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A intensificação da produção a nível da agro-pecuária veio determinar consequências
negativas na saúde pública das populagões, criando novas ameaças para os consumidores.
Estas arneaças üeram determinar um conjunto de preocupações no âmbito da
rastreabilidade dos produtos, como forma de garantir a segurança alimentar.
Considerando a rastreúilidade do gado e da came um compÍCImisso e,ntre a identificação
e a informação, será fundamental encontrar um sistema de identificação animai que nos
garanta níveis de fiúilidade e eficiência cpazes de sustentar o peso da informação.
Os resultados obtidos pelo Projecto IDEA-Portugal, permitem que teúamos uma
perspectiva muito positiva da aplicúilidade do sistema de identificação electrónic4
baseado em bolos reticulares, nas condições reais de produção eúensiva de ruminantes
em Portugal, particularmente no Alentejo.
Neste sentido, a implementação de um sistema de IDE, associado a um sistema de gestão
de informação e a um método que permita verificar a autenticidade da came (DNA), pode
dar um confiibuto importante na rastreúilidade do gado e da came da especie bovinq
ovina e caprina-
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The problemafic offood quali$ and securiÍy: the elecfronic ifunüfrcation
6 away to guuantee the traceabiliÍy of caÍÍle, sheep and goa§ meat
Summarv
Intensive cattle production is causing grave consequences in public health, bringittg up
new threa6 to consumers.
These threats caÍne to deêrmine a set of concems related to traceúility of producB, as a
way to guaranty food security and quality.
Taking into account traceability of livestock and meat a pledge between identification
and information, it will be essential to find an animal identification system, uihich give us
efficienry and reliúility levels capable ofsustain the weightofthat information.
The results acquired by Poúugal IDEA Project allow us to have a positive perspective of
the pplicability of electronic idenüfication system, based on electronic bolus, in real
production conütions of ruminant in Porhrgal, particularly in Alentejo.
Therefore the implementation of a electronic identification system, in association with a
data management system and a validation methodology (ADN), can give us an important
contribution about traceability of cattle, sheep and goat livestock and meat
1l
INTRODUÇÃO
Todo o ser üvo depende do inato e do adquirido. No caso do animal dito irracional, é o
inato que se sobrepõe. No caso do Homenl há vezes em que é o inato que predomin4 e
outras em que é o adquirido que prevalece.
O Homer& é então uma especie animal especial pelo impacto que tem sobre o anrbie,lrte.
No e,ntanto é igual às outras especies qo que toca ao âcto de ser tão (ou mais)
influenciado peló meio como as outras. É pois uma especie enEe oufias existe,ntes na
biosfera, uma espécie particular que inventou o utensílio. A tecnologia que daí resulta
pode ser benéfica ou destruidora para os seres que nos rodeiam e de que dependemos.
Tendo em conta que todas as espécies üvas se encontam em inter relação, ou em cadeia,
para não direr acorrentadas umas àrs outras, destruir uma delas é atentar contra todas as
ouÍas e, em última análise, contra apópria especie humana.
As actiüdades antropogénicas do l{omem, transformam-no na figura principal da
História dos ecossistemas, assumindo o papel de elemento pertuóador da sintonia e do
eqúlíbrio, deüdo ao impacto causado pelo uso úusivo dos recursos naturais disponíveis
e das espécies que com ele coúitam.
A análise das relações enfie as actividades humanas e os recursos por elas utilizadas,
colocam o problema não só da preservação dos Íecursos mas também da sua qualidade
(Domenach H." Picotret M.. 2000).
Como nos diz Cépàde M. e Lengellé (1970: 5), a procura de alimentos constitui um dos
problemas permanentes e fundamentais da economia dos ltromens, sendo que a
alimentação responde ao mesmo tempo à necessidade e ao pÍazeÍ.
Desta formq se por um lado a inter-relação enfie o Homem e o meio arnbiente e entre o
Homem e o próprio Homem, podem resultar em constrangimentos provocados sobre a
âgta, a florestq e os solos, por outro lado o Homem pode estar a ag:Lr de forma directa
sobre si próprio quando a sua acção determina a diminúção da qualidade dos recursos
alimentares disponiveis.
A alimentação constitui um ponto fulcral das sociedades, na medida ern que funciona
como elemento regulador das populações humanas.
A historia da alimentaçãa, da agricultura e da qualidade dos recursos alime,ntares
confunde-se com apropria Historia do Homenq na medida em que a evolução do Homem
na Tena ao longo de milhares de anos é causa e consequ&tcia da evolução da zua
alimentação e da-sua influência directa sobre a sua súde humana É neste sentido que a
qualidade e a segurança alimentar constituem um problema de Ecologia Humma
Ao longo das últimas décadas assistiu-se a uma evolugão notavel nos métodos de
produção e processarnento dos alimentos. A intensiflcagão da produção a nível da
agricultura no geral e da produção de carne em particular, veio deêrminar consequências
negativas na saúde pública das populações. Desde a contaminação dos alimentos com
pesticidas, à existência de alimentos geneticamente modificados, à presença de
antibióticos na sarne, à utilização de promotores de crescimento, à "doença das vacas
t2
loucas", até à "erplosão da febre aftosa'', mútas têm sido as ameaças sentidas pelos
consumidores.
Estas ameaças üeram determinar um conjunto de preocupações no âmbito da promogão
da rastreúilidade dos produtos, como forma de garantir a seguÍança alimemtar.
Considerando a rasfieabilidade do gado e da came uma @Irente formada por vários elos,
em que a identificação animal constitui o elo primeiro e principal, será fundamental
rn*nt- um sisterna de identificação animal que nos garanta níveis de fiúilidade e
eficiência cpazes de sustentaro peso da informação.
114ss será que a corrente da rastreúilidade se mantém intacta ao longo da fileira da carne?
Ou será que tem fragilidades importante que podem pôr em causa o sistema?
Será que o actual método de identificação dos bovinos, ovinos e caprinos. baseado em
dois brincos conve,ncionais e numa Base de Dados cuja informaqão armazenada depende
directamente de informação que chega em formato papel, sujeito ao 
o'erro humano", do
mais grosseiro ao mais astucioso, põe em risco todo o sistema? Sera que rlos níveis
seguirites" desde o úate. ao procesiamento. à distribúção até ao retalho. o sistema de
rãtreúilidade se baseia em critérios incomrptíveis e se8uros, que nos permitam dizer
com clareza que este cuvete de came pertence àquele animal e não a outro?
Ou pelo contrário, será que utilizando um sistema de identificacão animal baseado na
radiàfrequência (idenüficàgão electrónica), associado a um sistema de regrsto e gestão da
informaÉo e complementado por uma metodologia de auditoria/contraprova será
possível obter um sistema de rastreabilidade total- seguro e com custos aceitaveis?
São dúvidas pertinentes que põem em causa todo o sistem4 mas que üsam sobretudo
alertar paÍa ahipótese de rylicar as novas tecnologias, que se encontram disponíveis e
qu. poá"- ür aser rrnta *às valia importamte se aplicadas ao sistema de rastreabilidade
actual.
Com base na miúa experiência pessoal em identificação electrónica de ruminantes,
adqúrida ao longo dos quase 6 anos que exerci funções como técnica do Gabinete
Técnico-Científicã do Projecto IDEA da Universidade de Evora (CJIC-IDEA), e nos
coúecime,ntos que resultaram do projecto comunitário "Projecto IDEA" (Identificação
Electrónica de Animais), procurei encontrar na identificação electrónica a solução paÍa o
problema de base da fileira da came: a rastreabilidade como frrma de garantir a
Qualidade e Segurança.
Assim, este trabalho pretende fazer uma reflexão sobre a problemática da quaiidade e
seguÍança alimentar dã ponto de üsta da Ecologia Humana, procurando deduzir a partir
da reüs;ao bibliografica e de resultados concretos, as soluções que parecem ser as mais
acertadas para aimplementação de um sistema de rastreúilidade do gado e da came de
bovinos, ovinos e caprinos, baseado na identificação electrónica.
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PARTE I- Revisão Bibliográfica
CAPÍTIJLO I Ecologia, Ecologia Humana, Segurança e
Qualidade Alimentar
1- Da Ecologia Geral à Ecologia Humana
O Homem é a única espécie mimal que sabe o seu destino... ele súe que vai sofrer e que
vai morrer. Ele revolta-se e modifica as condições de üda e do meio. As consequências
das modificações e adaptações tanb podem ser positivas como negativas, dependendo da
quebra ou não do equilíbrio frágil que rege as leis da Natureza.
O Homem, é então uma especie animal especial pelo impacto que tem sobre o ambiente.
No entanto é igual às outras especies no que tr,cl rc âcto de ser tão (ou mais)
influenciado pelo meio como as outras. É pois uma espécie entre oufias existentes na
biosfera, uma espécie particular que inventou o utensílio. A tecnologia que daí resulta
pode ser benéfica ou destruidora paÍa os seres que nos rodeiam e de que dependemos.
Tendo em conta que todas as espécies úvas se encontram em inter relação, ou em cadeia,
para não dizer acorrentadas umas às outras, destruir uma delas é atentar contra todas as
oufras e, em última análise, contra apópria espécie humana.
Mas o Homem não atenta só conta outas espécies, o Homem é perito em autodestruição.
Desde as guerras de origem racial, religios4 política ou económica, à intoxicação com
elementos por ele utilizados como input paÍa intensificação da produção (pesticidas,
fertilizantes, hormonas, antibióticos, toxinas, niüofuranos e outros)? uso e úuso de
antibióticos (responúveis pela resistência caÃavez mais preoctrpante de algumas estirpes
de bactérias), a uíd.lizaqíã,o úusiva e tremendamente assustadora da energia atómica até
ao flagelo da droga e do áúcool.
Será o ser hummo cWú de contomar as consequências desta autodestruição lenta? Ou
seú que estes grandes flagelos provocados pelo Homenr, a ele proprio e as espécies que
com ele coúitam, fazem parte das leis do equilibrio da Naturez4 pelas quais se Íegem
todos os ecossistemas e através das quais é possível regular a dinâmica da população de
uma espécie que se encontrano topo da cadeia alimentar?
1.1- DeÍinições e conceitos
A biologia (bios = üvo e logos : estudo) é a ci&rcia do ser üvo. Como nos diz Larny
(1996:19), a biologia comporta diversos niveis de integraçâo que correspondem às







3.Indivlduo e organismo... ......Biologia dos orgmismos
2.Célula... ..........3io1ogia colular
I Ácidos nuolei@s... ... ......3iologia molecular
Figur. 1- Níveis de Integração e oiênoias biológicas @onte: Lamy,M,l996:19)
O termo Ecologia (do grego oikos = húitar e logos : estudo) foi criado pelo biólogo
alemão E. Haeckel (1866) e significa eümologicamente "ci&rcia do habitat". A ecologia é
a ciência que estuda as condições de existência dos seres üvos e as interacções de toda e
qualquernafureza que existem entre esses seres üvos c o seu meio.
Tansley (1935), botânico inglês citado por LaÍny (1996:20), introduz a nogão de
ecossistema e realça as interacções energéticas e funcionais entre plartas e animais
(biocenose) e o seu meio (biótopo). Desta forma considera-se que um ecossistema
engloba dois conjuntos: o biótopo e a biocenose que interagem para darem origem a um
sistema organizado e funcional - o ecossistema.
Ecossistema: Biótopo + Biocenose
O biótopo (de áios : üda e topos: local) significa local de üda (meio, habitat, etc.) e é
caÍacterizÃdo por um conjunto de parâmetros geológicos, geográficos e climáticos,
designados por facüores úióticos (por exemplo a áryu4 a temperatur4 aluz e os gases
aÍnosftricos).
A biocenose (de bios = üda e Koinos : comum), consiste no conjunúo de seres úvos
(microrganismos, vegetais e arimais) que üvem num biótopo e caracteriza-se pelos
factores ecológicos bióticos (relações e,ntre as mesmas especies ou entre especies
diferentes, ou seja intra e inter específicas respectivamemte).
Um conceito fundamental da Ecologi4 nomeadame,nte para a Ecologia Human4 é o
conceito de populagão. População é um conjunto de indiüduos da mesma espécie, que
vtvem na mesma znna e trocam de genes entre si. Para Crogniel (1994: 15), a definição
de população humanapodenâ ser a seguinte:
" Conjunto de seres humwtos de dois sexos e de ndas as idades,
que partilham o mesmo território, obedecem a regras sociais
comuns e trocam regulatmente de par."
l5
A densidade de umapopulação será a razÃo enteo número de indiüduos pelaunidade de
area (ou gnidade de volume). A densidade populacional depende de factores oomo a
natalidade (número de indiüduos que nasce, que por sua vez dependem da fecundidade e
da fertilidade) e mortalidade (número de indiüduos que morrenU depe,lrdentes da
tongeüdade teorica e ecológica ou real).
A abordagem sistémica da Ecologa (ver em .I.3. Algumas características da Ecologia),
baseia-se na nogão de sistema. Sistema é um conjunto de elementos em interacção, ou
sej4 é um conjunúo de elementos em interacÇão dinâmi c4 orgnizaÃos em função de um
objectivo, sendo o objectivo que os identifica enquanto sistema
Assim, um sistema social refere-se a uma pluralidade de indiüduos que desenvolve
interacçõe s. segrrndo normas e si gnifi cado s culturai s comp artilhados.
Um sistema pode ser aberto ou fechado, consoante está pemtanentemente em contâcto
com o seu meio (ora recebendo energia, matéria e informação, ora fomecendo entopi4
desperdícios etc... ), ou está completamente isolado do meio eÉerior. Um sistema social é
claramente um sistema aberüo.
Todo o sistema tende a opor resist&rcia à mudurça Esta propriedade é uma das mais
importantes dos sistemas úertos e de alta complexidade e designa-se por homeostasia ou
homeostase. A estabilidade de um sisbma implica homeostasia. Pode enÉa üznr-se que
um sistema homeostático (uma célul4 uma empresa" um sistema social) é um sistema
aberto que mantém a sua estrutura e as sua.s funSes por uma multiplicidade de
eqúlíbrios dinâmicos, ou sej4 sempre que sofre um desequilíbrio ele põeos em prática.
Os sistemas ecológicos, biológicos e sociais são homeostáticos, pois opõem-se a qualquer
mudmça por todos os meios.
Resili&rcia refere-se à capacidade de um ecossistema ou sistema social de continuar a
funcionar, mesmo quando sujeito a disturbios ocasionais ou severos. Ecossistemas
resilientes constituem a colunavertebral de um ambie,nte sustentável (Marten, G.,2007).
1.2- Breve panorâmica Histórica
O homem primitivo jáprancava a ecologia sem o saber. A sua experiência rli"ia-lhe que
determinadas espécies animais e vegetais não se encontavam em qualquer local.
Mais tarde, no século XVItr e XD(, as expedições além-mar das grandes potências
marítimas deram a coúecer aos botânicos milharm de novas espécies. Os botânicos cedo
constatararÍr as estreitas relações entre a vegetaçãa e o clima, a altitude, etc. Nascia assim
a geoboánica em 1807 pela mão de Humbold. Rapidamente se começou a estudar os
mecanismos adaptativos da planta, os factores do meio com maior ou menor import&rcia,
entre outros, surgindo a ecologia vegetal. Daí ao estudo da disfibúção dos animais foi
um passo, surgindo a 'biogeografrd' como ciência que estuda a distribúção dos seres
vivos à superficie do Globo.
l6
Após 1895, em que Eugene Warrring púüca o primeiro livro sobre ecologia vegetal,
assiste-se ao desenvolümento da ecologia mimal, da biocenóticç da ecologia human4
etc., ou sejq de todos os aspectos da ecologia actual.
Só no decurso do século XX, depois da Segrrnda Guerra Mundial, é que a Ecologia se
impôs como ciência auónoma, no entarto foi a partir de 1960 que sofreu um verdadeiro
impulso.
E a partir dos anos 60 que a Ecologia salta para a ribalta, quardo ürteriormente tiúa sido
totalmente ignorada pelo grande público, tendo início a púlicação de numerosas obras
de divulgação e científicas.
Nos anos 60 e 70, os eólogos, alarmados com a explosão demográfiea e as suas
implicações na destruição do meio ambiente, usa^raÍn o teÍmo "ecologia humana" para
enfatizar o facto dos seres hummos estarem sujeitos às mesmas limitações ecológicas que
os outros animais (Marten,2001).
Sociólogos como Park, Burgess e Mckenzie desenvolverarn o estudo da Ecologia
Humana para erylicar a dinâmica das mudangas nas cidades norte-aÍnericaÍlÍts.
SegundorEn 1921. Robert Park e Emest Burgess definiram Ecologia Humana da
seguinte forma rPark et al. 1925" citado por Lawrence" R." 2003):
"the study of the spatial and temporal organisation and relations
of human beings with respect to the selective, distributive and
accommodative force s of the environment ".
Ao mesmo tempo, os antropologistas direccionaram as suas atenções para a influência da
cultura no antbiente, e alguns deles iniciaram esfudos no campo da ecologia humana
uülizando conceitos ecológicos, tais como regulação da população e fluxo energético
(Marten, 2001). Com o agravamento dos problemas ambientais durante os anos 70,
alguns investigadores e académicos de divemas áreas disciplinares começaÍam a falar em
"Ecologia Humana'' (Marten, 2001).
Nos anos 80, os eólogos dafuea da biologia e cientistas sociais deram inicio a um estudo
conjrmto, baseado num tipo de investigação multidisciplinar, dos problemas práticos
relacionados com o anrbiente (Marten, 2001).
Neste momento, as aplicações da ecologia estão a tomar-se cadavez mais numeÍosas e
diversificadas: agricultur4 agro-alimentar, orde,name,nto do território, protecção da
nalarez4 etc. A evolução das aplicações da ecologia está relacionada com a acção do
propÍio Homem ia lnúuÍezl
A Ecologia Humana foi criada no sentido de procurar estudar o Homem e o seu meio.
Centrada na interacção da sociedade e meio arnbiente, a Ecologia Humana constitui uma
tentativa de taÍar holisticame,nte o fenómeno da organi"ação humura (Ilawley À, I 991 ).
Esta disciplina tão jovem que tem por nome Ecologia Humana e que alguns se resusam a
considerar como uma nova disciplina, qualificando-a de pleonasmo na medida em que a
ecologia não podia ser senão humurq é actualmente autónoma e possui como objecto de
estudo: o ecossisêmahumano. Como nos diz Larny (1996:292):
t7
"Porque o Homem, com a sua cultura, faz parte da naturen. A
Ecologia Humana deve reintroduàr o Homem rn biosfera e na§
biocenoses, ista é, no mtmdo dos seres vivos. A espécie hurnana
não se deverá margirnlimr. Ela tem de tarnar a ser colocada na
neíttreru como umfl espécie viva especial, e a nafi#eza
enriquecenil o Homem-"
Segundo Marten (2001: XV), a Ecologia Humana pode ser uma ajuda preciosa no que se
refere a:
{ preveÍ com alguma antecedência as consequências das acções humanas sob o
arrbiente;
r' evitar suÍpÍesas desastrosas paÍao arrbiente;
{ gerar ideias e soluções para lidar com problemas anrbientais;
r' manter uma relação saudável e sustentável com o ambiente.
Contribúr para qualquer um destes pontos, é taz-er vantagens à pópria espécie humanq
já que, as interacções com o arnbiente são como um espelho, na medida em que se
reflectem nas populações humanas.
1.3. Algumas características da Ecologia
À semelharça de qualquer ciência, a ecologia pode ser úordada de uma perspectiva
túrica (ou geral) e aplicada A ecologia teorica ou geral incide sobre as interacções entre
os indiüduos e o seu meio, e,nquanto que a ecologia aplicada mfuda os ecossistemas
elaborando a sua classificação e priülegiando quer uma quer outa das suas
componentes: o biótopo e abiocenose.
De acordo com Lamy (1996:30), a Ecologia tem quatro características principais:
r' Ciência pluridisciplinar e transdisciplinar;
/ Ciência do real;
r' Ciência das interacções;
,/ Ci&rcia auónoma e acfual
A Ecologia é pluridisciplinar (ou multidisciplinar) porque uúliza métodos de estudo de
outras disciplinas Oiologia, bioqúmica, fisica, matemirtrc4 etc...) para investigaÍ um
dado objecto.
Tomemos o exemplo de um ecólogo que esürda uma simples toupeira: emvez de estudar
o esqueleto da toupeira como faria o anatomista, o eólogo vais procurar saber em que
medida a estrutura dos ossos corresponde à üda subterrânea do animal, e seguidamente
fará o mesmo para a forma do corpo, para os pêlos, paÍa os órgâos dos sentidos. Ou seja,
ele tentara explicar o seu aspecto exterior e interior e a sua fisiologia afiaves dos hábims
e, sobretudo, do meio (a tena) no qual se desenrola a exist&rcia da toupeira-
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Se a ecologia é, por ess&rci4 pluridisciplinar, a anárlise ecológica deverá, por seu lado,
ser trasdisciplinar (Lamy, 1996:31). A tramsdisciplinaridade distingue-se da
pluridisciplinaridade (na qual as ci&rcias esfio meramente justryostas e se fala da
verticalidade do campo dessa disciplina) deüdo ao âcto dos súeres se interpenefarem
(Larny, 1996:31), o que implica que o ecólogo desenvolva os seus coúecimentos no
exterior da sua disciplina.
Como nos diz Cnrerreiro M. (citado porFerreira,1984'24):
" ... Á ciência ecológica não reconhece o indivíduo, o homem ou
não, como elemento privilegiado na biosfera, e portanto não o
estuda isoldo no ambiente em que vive. Utilin uma visão
sistemica do mundo e, quwtdo defende tudo o que permitor a vida
sobre o nosso planeta, encara esta como um sistema amplo,
perpétuo e complexo, caja gestão - criteriosa e sábia - possa
fornecer as melhores condições aos seus componentes".
A úordagem sistémica assenta num método transciplinar, que permite reunir e organízar
os conhecimentos com üsta a uma maior efrcáníadaacção.
Diz-se que a Ecologia é a ciência do real (Labeyrie, 1961, citado por Lamy, 1996:31)
porque, nas suas investigações, o ecólogo nâo separa o ser üvo do seu contexto, que é o
meio em que üve (exemplo da toupeira) e apopulação em que se encontra normalmente
inclúdo.
Em Ecologia, não é facil generalizar com base em experiências como acontece com
ciências como a biologia e a genéüc4 pois o número de interacções enfie os diferentes
elementos são demasiado numerosas, dificilmente calculáveis e ainda menos
exüapoláveis (Lamy, 1996:32). De facto, em Ecologia tudo está relacionado com tudo, e
é por isso que se diz que é a ciência das interacções.
A Ecologia tornou-se uma ciência autonoma com o seu objecto de estudo, os seus
métodos e os seus conceitos pamy, 1996.,34). Por essa razÃ§, os cientistas que praticam a
Ecologia passaram a chamar-se de "ecólogos" para não serem confundidos com os
"ecologistas" (os'Yerdes").
Segundo Barbault (1984, citado por Lamy, 1996:36), estaÍnos actualmente a passar de
uma ecologia fixista e descriüva paÍa uma ecologia evolucionista, integradora e preditiva"
A Ecologia tomou-se numa ciência actual e da acnralidade.
1.4 Ecologia Humana
Segundo Campbell (1995), se a Ecologia é o estudo das interacções ente as espécies e o
meio, e,ntão a Ecologia Humara é o estudo das interacções enfe as populações humanas
e o seu meio ambiente (incluindo âctores oomo o clima e o solo) e as trocas de energia
com outras espécies üvas, incluindo plantas, animais e oufias populações humanas.
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A Ecologia Humana é o estudo interdisciplinar das interacções entre as populações
humanas e o arnbiente, realizado numa perspectiva sistémica, normalmente com
objectivos de carácter prospectivo §azareth, 2003). É um estudo realizilel por qualquer
disciplina com a interacção das oufas.
A Ecologia Humana é, acima de tudo, uma nova atitude em relação às populações
humanas.
Segundo Larny (1996:36), a Ecologia Humana pode ser esquematizada da seguinte
forma:
Meio
Em Ecologia Humana o ambiente é interpretado como ecossistema, sendo este
considerado como fudo o que se encontra numa área específica: ar, solo, água,
organismos üvos e estruturas fisicas, incluindo as construídas pelo ser humaro (Marten,
2001). A parte üva de um ecossistema - microorganismos, plantas e animais (incluindo
os humanos)- consiste na sua comrmidade biológica (Marten, 2001).
Os Ecossistemas podem ser de várias dimensões. A aldeia de índios no meio da floresta é
um ecossistemq e a floresta inteira é tarrbém ela um ecossistema Uma quinta é um
ecossistem4 assim como uma aldeia" umaü14 ou uma cidade. Uma região com milhares
de quilómetros quadrados é um ecossistema... e o planeta Terra é também ele um
ecossistema.
Apesar dos seres humanos serem parte integranê do ecossistema, consideram-se as
interacções Homem-arnbie,nte como interacSes entre o sistema social humano e o
restante ecossistema. O sistema social refere-se a tudo o que esta relacionado com
pessoas, a sua população e a sua organiação social e psicológica que determinam o seu
comportamento. O sistema social constitui o conceito central em Ecologia Human4 uma
vez que o impacto que as actiüdades humanas têm a nível dos ecossistemas está mais
fortemente relacionado com a influência ditada por uma sociedade, do que por um ser
humano em particular (Marten, 2001).
Destaformq aunidade de estudo daEcologiaHumanaé apopulação humana.
Um princípio básico da üda biológica é que todos os organismos vivos têm impacto
sobre aqueles que os rodeiam. Esta interacção enre os organismos influência o volume e
a qualidade dos recureos disponíveis, a descarga de desperdícios e a criaçiio de novos
recursos. Por outro lado, os organismos hzem parte integrante de sistemas ecológicos,
influenciando as condigões de üda de outras espécies. Esta interpretação é comum às
populações humanas (Figura 2).
O ecossistema humano não é fechado, uma vez que se encontra aberto a influências
extemas de carácter ecológico (energia solar, ciclo da água, etc...), biológico e
antropológico (doenças, bem estar, etc...), (Commoner,1972, citado por Lawren@, R.,
2003:32). Por oufiro lado, o ser humano necssita transformar a energi4 mediante
utrlizaqão de materiais, energia e adqúrir conhecimento para assegufitÍ a sua
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sobreüvência (Odum, 1983, citado por Lawrence, R, 2003:32). Os seres humamos
distinguem-se dos outros organismos biológicos pelo tipo de reguladores que
normalmente utilizam para definir, modificar e confolar as suas condições de vida
(Lawrence, 2001, citado por Lawrence, R., 2003.32). Para além dos mecanismos
biológicos e ecológicos, a adaptação depende de um complexo jogo de mecanismos






F gura 2: Estruürra holística da perspeotiva da Ecologà Humana sobre as inter-relagôes entre factores






























2- População Humana e ecossistema
No Neolítico, em que o Homem üüa da recolecção e da caça, não éramos assim tiio
numerosos. Duramte müto tempo o Homem necessitou de vastas áreas de território onde
competia com otrfios amimais pelo alimento, constituindo ele mútas vezes o aiimento dos
seus próprios predadores. A lei do eqúlíbrio entre presas e predadores eütava a
proliferação das espécies.
Sobre toda a Terr4 entre todas as especies üvas, este equilíbrio é regra, e toda a carência
se traduz na regulaçâo da mortalidade (Domenach IL, Picouet M., 2000). No entamto,
dentro deste esquem4 o llomem é um caso particular. A inteligência foi o seu principal
aliado na incessante lutapela sobreüvência, na qual a procura de meios para ultrapassaÍ e
se adaptar ao anrbiemte em que se integra e às adversidades por ele impostas, pode ditar a
diferença e,ntre a extinção ou aperpetuação daespécie.
A passagem do Homem de colector-caçador a agricultor-produtor permitiuJhe de certa
forma controlar os seus níveis alimentares, o que só por si se traduziu numa melhoria das
conüções de üda e no aumento da capacidade pam se reproduzir.
Desde a condução dos ecossistemas no sentido de multipticar a utilização dos recuÍsos,
até à selecção das especies animais e vegetais, ele lança-se num fabalho de
domesticação, fundado numa vontade de dominar o arnbiente (Domenach Il, Picouet
M., 2000). Durante muito tempo, a lenta progressão da especie humana não surtiu
grandes efeitos sobre os ecossistemas. No entanto, o sucesso do Homo sapiens sapiens
como especie capaz de se adapta. a uma infinidade de ambientes, medido
fundamentalmente pela aumemto populacional e distribuição planetaria, foi feito à custa
de um "esbanjamento" dos recursos, levando-nos a pensar petaprimeiÍavezem milhares
de anos: quais os limites que a Terrapode suportar?
A população do planeta era constituída por I bilião de Homens em 1800, 3 biliões em
1960, e provavelme,nte chegarâ aos 9 biliões em meados deste século. No entanrto a
aceleração prodigiosa do crescimento populacional não é por si so o unico responsável
por bdos os problemas ecológicos actuais. Existe de facto uma grande divenidade de
situaçôes demograficas, nomeadame,nte entre os países do Norte e do Sul, em que se
toma necessário analisar as relações existentes e,ntre a :utilizrlçãs dos recursos e Í§
populações em causa.
2.1- A populaçâo do planeta
Segundo Domemach e Picouet (2000: 8, 9), em dois séculos a população mundial
aumentou em 5 biliões de indiüduos, de acordo com um processo de crescimento que
atingiu a sua máxima intensidade entre os anos 1960-1970:
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PopulaSo nundÍal:
número de anos pan atingir
um ctrscimento de 1 biliEio de hdivíduos
De I a2 biüões: 123 mos entre 1804 a1927
De 2 a 3 biüões: 33 anos úte 1927 e 1960
De3 a4 biliões: 14 anos enhe 1960 e 1974
De 4 a 5 biliões: 13 anos €rxtre 1974 ç 1987
De 5 a 6 biüôes: 12 anos entre 19E7 e 1999
De 6 a 7 biliões: 14 anos ente 1999 e 2013
De'l a 8 biüões: 15 anos ente 2013 e2028
De 8 a 9 biliões: 26 anos ente 202E e2054
Pela projecção apresentadU é preüsível que teúarlos que espeÍar 50 anos até que
regressemos a um ritmo de crescimenúo mais moderado.
Os dados disponibilizados pelo US Census Bureau (2006) vêem de certa forma confiÍmar
projecção de Domenach e Picouet (Crráfico I e 2), representatdo o crescimento
exponencial da população desde 1950 até 2006 (em que somos cerca de 6,5 biliões) e
fazendo umaprojecção até 2050, em que se espera que ultrapÍssemos os 9 biliões.


































Gúfico l: Prt'r.jecçâo da populaçâo Mundial entre 1950 e 2050 (Fonte: LI.S. Census Burecu. 2006 ).
De acordo com a mesma fonte (US Census Bureau, 2006), a taxa de crescimento da
população mundial apresentou o pico máximo entre 1960 e 1970 (ta:ra de crescimento de
cerca de 2,3o/o), tendo desde então vindo a decrescer ligeiramente aÍé à tÀxa actual de



































Gráfico 2: Proiecçf;o da taxa de crescimento ür poptrlaçõo Mundial entre 1950 e 2050 (Fonte: U.S.
Census Bureau,2006).
Globalmente, a população humana actual é de quase 6,5 mil milhões de indiúduos.
Embora teúa sido necessário 1800 aÍros para que a especie humana atingisse I bilião de
indiüduos (Larny M., 2001), bastaram pouco mais que 150 mos para que a população
triplicasse esse valor e atingisse os 3 biliões em 1960 e os 6 biliões quarenta anos depois
em 2000. Os cientistas considerÍLm que, verificando-se o ce,nário de crescimento
projectado, a população mundial será de 12 biliões em 2100 (Lanry M., 2001).
Este crescimento exponencial é contrário a todas a.s dinâmicas de população das espécies
animais, particularmente dos mamíferos, de que o Homem fazparte. A lei do eqúlíbrio
diz que, quando a densidade populacionat atinge um certo limiar, surge um efeito de
stess (ou pressão do meio), que provoca a paxagem do crescimento e a estabilizaqãa da
população (Domenach I{, Picouet M., 2000).
Ehrlich (1972, citado por Domenach II, Picouet M., 2000: 26),naprimeira conferência
sobre o arrbiente raalizadaem Estocolmo no ano de 1972, publica o seu livro designado
pr'oÁ Bomba P" (título original "La Bombe P"), no qual alerta paÍa o perigo inerente à
explosão demográfica do serhumano.
No final da sua üda, Einstein (citado por Jacquard A., 1994:7) tinha o habito de evocar
as três erylosões que, a breve trecho, iriam ameaçar a humanidade: a explosão de bombas
nucleares, a explosão dos nossos conhecimentos e a e4plosão do efectivo populacional
humano.
O papel dos cientistas não é apenas o de incrementar os seus coúecimentos, mas sim o
de partilhá-los e, sobretudo, o de difundir a consciência que possuem sobre as
consequências que conseguem antever (Jacquard A.,1994).
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2.2- O impacto do Homem no Ecossisúema
Ramade (1986, citado por Lamy M., 1996: 206,207) considera a explosão demográfica
como o' a maior canstofe ecológica que afecn a hummtidade e da qual derivam a mqior
parte dos males dos quais jrit sofre ". Será a biosfera cryM de resistir a esta e>iplosão
demográfica a que chamamos "Bomba P"?
Alguns cientistas acreditam que, a multiplicação da população por 3, corresponde a
multiplicarpor20 apressão sobre o ambiente.
As acüüdades antropogénicas do Homern, transformam-no na figura principal da
Historia dos ecossistemas, assumindo o papel de elemento perturbador da sintonia e do
equilíbrio, deüdo ao impacto causado pelo uso úusivo dos recursos naturais disponíveis
e das espécies que com ele coabitam.
Citando Pimentel D., Pimentel H. (1990:9):
"O Homem é o único de todos os animais capu de pensar
criattvamente e de utilimr a ciência e a tecnolo§a, colocando a
seu sen'iço a enetgia e ouÍt'os re üüsos ambienÍois."
A análise das relações entre as acüüdades humanas e os recursos por elas utilizadas,
colocam o problema não só da preservação dos Íecursos mas também da zua qualidade
@omenach H., Picouet M., 2000). Se por um lado o nível de constrangimento provocado
sobre a áryua a florest4 os solos e os recursos alimentares depende da forma como são
usados pelas sociedades, existem outros comportamentos e actiüdades que são
preservadores do ambiente, podendo mesmo levar à reconstituição de ecossistemas
degradados.
2.2.1- Impacto sobre a cobertura vegehl e a paisagem
A substituição da recolecção e da caçapela produção animal e agricultura terá; segundo
Ruiz, e CraÍzÁn (1986, 1992, citados por Bemrej o 1., 1994), ocorrido de forma gradual,
permitindo ao Homem aproveitar de formaóptimaos recursos.
Para asseguÍar a sua segurança alimentar, depois de ter passado da recolecção à produção
agrícolq o Homem passou autilizar 3 recursos nafurais: a cobeúura vegetal, os solos e a
água @omenach H., Picouet M., 2000).
O ser hummo teve um impacto considerável na vegetÃçã§. Para além de influenciar
directamente a cobertura vegetal de quase todo o planeta, através do fogo, da
desflorestação e do sobrepastoreio, o Homem pÍovocou alterações a nível do solo e do
clima, afectou os pÍocessos geomórficos e modificou a qualidade e quantidade da áryw
natural (Goudie A., 1997).
A sedentarizaçb, marcada pelo início da pnâtica da agrieultura e da criação de gado,
marcou definitivamente a paisagem. O Homem necessitou reinve,ntar o espaço, pam
poder dedicar-se as actiüdades das quais dependia a sua sobreüvência
Dotado de um conhecimento empírico e de uma capacidade de sobreüv&rcia
inquestionável, o Homem terá escolhido com rigor os locais de fixação. Loçais
protegidos (recordemos que na altura o Homem era predador mas também presa), terras
férteis, com cursos de água na proúmidade, cryazes de produzir o seu alimento e a
pastagem necesúria paÍa os seus animais, terão sido os locais escolhidos pelos primeiros
Homens sedentarios para iniciar a prática da agricultura e da criação de gado.
Pensa-se que a origem das pastagens se remonta à epoca pos-glacial, quando o bosque
caducifólio erosiberiano foi gradualmente destruído por vegetaçiio mediterrânea sempre
verde, adaptada a um clima cadavez mais cálido e zujeitos a secura estival, e a periódicos
incêndios de origem natural @ermejo 1.,1994). Com o fogo, as sementes das herbaceas
nâo tardavam em brotar, úraindo os herbívoros silvestres que? ao concentrarem-se nas
areas ardidas, limitavam o crescimento das arbustivas e fertilizavam o solo. O incremento
de luz e fertilidade do solo favoreciam cadavezmais o desenvoMmento das gramíneas e
leguminosas, dando lugar a zonas de pastoreio de grande produtiüdade (Bermejo I.,
tee{).
O Homem do paleolítico aprcveitava estas zonas de clareira paÍa caqaÍ e recolectar as
primeiras bolotas, seleccionando os frutos maiores e de súor mais doce parufazer pão.
A domesticação dos mimais selvagens e o desenvolümento da agncultura üeram
incrementar o aproveitamenúo destes locais, que se mantêm racional em algumas zonas
até aos dias de hoje.
As migrações estivais da fauna silvestre entre as zonas mais a norte e zonas de montanha
e as terras cálidas e baixas da Penínsul4 deram lugar à transumância dos rebanhos
domésticos. O Homem provavelmente imitaxia os incêndios naturais da área
mediterr&ric4 aproveitando as queimadas contrcladas para abrir novas clareiras para
pastoreio.
O fenómeno secular da transumância nacional foi determinülte na humanização e
moldagem do coberto vegetal e paisagem, tendo como principais ferramentas de
intervenção o "dente da ovelha" e o fogo (Morais D., 1998).
Segundo Morais D. (1998), uma das rotas tradicionais de transumância ern Fortugal era o
sul do país, mais propriamente a znna designada por "campos de ourique" como
Alvalade, Aljustel, Entadas, Pmóias, Casto Verde, Padrões, ourique, ente outras. De
acordo com o mesmo autor, os grandes rebanhos seÍranos de gado principalmente ovino,
migravam no Invemo (daí o termo invemadas) e percorriam mais de 400 Km aré chegar
aos "campos de ourique", onde a úundância de pastagem disponível (deüdo à
baixíssima densidade populacional no Alentejo) e a seguÍança tomavam aqueles pastos
tão apetecidos. Também de Espanha se conta que üúam gados pastar às ricas pastagens
Sul alentejanas. Esta actividade durou seculos e deixou marcas culturais profimdas no
Alentejo. Pe,nsa-se que a partir da instalação da República a instúilidade e o clima de
instabilidade terá ditado o "início do firn" datransumância em Portugat.
A transumânci4 deixou-nos uma "herança'', "herança'' esta que se traduz em aspectos
positivos e negativos. De acordo com Morais D. (1998), alguns dos impactos positivos
terão sido:
26
. a complementaridade dos ecossistemas montanha/pluricie, em que a ausência
de rebarhos em cada um dos ecossistemas durante um peúodo de cerca de
seis meses permitia a regeneração das pastagens;
. reposição da fertilidade dos solos a o'rúo de ovelha'';
o selecção de ovinos resistentes e robustos;
o manutenção da cadeia trófica;
. repartigão daiqueza, uma vez que o "alugue/' das pastagens era pago.
Quanto aos aspecbs negativos, não atingiram as proporções de Castela por exemplo, em
que foram abatidas florestas para facultar melhores pastos. Segundo Morais D. (1998), os
principais impactos negativos do ponúo de üsta ecológico foram:
r deüdo ao pastoreio continuado, ocoÍreu a regressão de algum coberto vegetal.
Apesar de permitirem a re,novação das heúáceas anuais, o mesmo não
acontecia com o montado. O "de,nte da ovelha" é provavelmente um dos
grandes responsáveis pela exisÉncia do tipo de paisagempredominante no Sul
do Alentejo, levando alguns autores a designaJas por "estgpe§_gerealÍferas" (é
o caso daznnade Entradas e Castro Verde);
o Q úuso das queimadas, dando lugar à designada por "terra campa";
o Com a destruição dos seus biótipos naturais, as espécies cinegéticas cederam e
a caça incontrolada teve efeitos determinantes na sobreüvência de certas
espécies (ex: lobo e úetarda).
O gado terá assim funcionado como verdadeiro "arqüêcto da paisagem", deixando
marcas que muito dificilmenê se poderão apagaÍ.
Um outro nível de impacto do Homem, refere-se às consequências da selecção e
manipulação de espécies vegetais, com üsta à obtenção de maiores produüüdades e
maior resist&rcia a determinadas doenças. Ao enveredaÍ por um caÍninho cujos meandros
não são totalmente coúecidos, o Homem arrisca-se a sofrer consequências gtavosas, que
podem ir desde a perda de biodiversidade e sucessivo ganho de resistência das prqgas
(que infeliznente são já uma realidade), até ao campo assustador das mutações genéticas
na sua especie.
Não podemos deixar de falar das alterações dos ecossistemas causadas pela introdugão de
espécies exóticas, como é o caso do eucalipto e do piúeiro nÍls nossas florestas. Os
resultados estão à üsta!!! Todos os anos Portugal é assolado por um sem número de
incêndios, que teimam em destruirparte do nosso peque,no país. Numa das zuas assertivas
intervenções a propósito do flagelo dos inc&rdios de 2004,o Sr. Professor Arquitecto G.
Ribeiro Telles terá dito qualquer coisa como'. "Depois deste ano de incêndios, mais
nenhum português vai querer ter um pinheiro no quintal de sua casa." O que é facto é
que a gestão das nossas florestas continua a ser ditada pela incúria.
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Parece não restarem dúüdas de que a paisagem europeia, particularmente a paisagem
porhrguesa (e porque não, do Alentejo), é resultado da gestÍio do ambiente, sendo a
4griculmra aprincipal forma de uso do solo (Bigral, E., Macracken, D., Curtis, D.,1994).
O constrangimento da Natureza, interagindo com a gestão humana, teve na origem de
muita da variação regional entre sistemas agrícolas utilirader, heranga natural e
biodiversidade a que assistimos hoje em dia. Uma das mais importantes formas de
conservar a diversidade biológica é atraves da manuênção e recuperação do aspecto que
caracteiza cada região e das práticas tradicionais de uso do solo das quais eia depende
(Bignal, E., Macracken, D.o Curtis, D.,1994).
No e,ntanto, as últimas sessenta décadas de intensificaçb da agricultura e da produção
animal provocaÍam efeitos determinantes, reduzindo os habitats semi-naturais e afectando
gravemente a üda selvagem na Europa
A produção agro-pecuá,ria extensiva tem sofrido quebras um pouco por toda a Europa,
deüdo apressões quer sociais, quer económicas, o que se tem traduzido na intensificação
ou simplesmente no úardono @ignal, E., Macracken, D., Curtis, D.,1994).
Segundo Bignal, E., Macrasken, D., Curtis, D. (1994), a forma como a Política Agrícola
Comum (PAC) continuar a reformar e a implementar, ditará o futuro dos sistemas
extensivos de produção agro-pecuáriq as comunidades humanas que dela dependem e
toda a üda selvagem.
A União Europeia deveria reconhecer que os sistemas extensivos, muitos deles agro-
pastoris, constituem uma forma importante de uso da terra naEuropa, requerendo práticas
especiais reflexo da importância daconservação da Natureza.
A falta de consciência social é uma das principais causas dos problemas de conservação.
A conservação de usos dos solos tradicionais ou mais exte,nsivos, esá dependente da
produtividade económica das erylorações e da existência de população humana
súcientemente activaparaos pôr em pratica (Suarez F., 1994).
A estrutragão das Políticas Agrícolas Comrms, de Coesão e de Frmdos Estruturais
deveria basear-se na integração dos objectivos económicos, sociais e de conservação da
Naturez4 pois so desta forma as poderiam astuar sobre as causas e eütar as
consequências.
22.2- Imnacto sobrre os Animais
O nível de impacto que o Homem teve nos Animais, pode resumir-se em cinco
categorias: domesticação, dispersão, extinção, eryansão e contracção (Gouüe A.,1997).
Segundo Lamy M. (1996), os efeitos da domesticação dos animais resultaram em
modificações genéticas (cromossomicas), fenotípicas (morfológicas e anatómicas),
comportamentais e funcionais (ritnno de actiüdade, crescimento e reprodução).
A domesticação dos animais foi sem dúüda uma das mais profundas furmas através da
qual o ser humano afectou os animais, durante os dez ou onze milhares de anos que
passaram desde que esê prccesso se iniciou. As consequêmcias foram tão sigpificativas,
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que pâÍecem não existir dúüdas de que o Homem acelerou o processo evolutivo das
diferentes espécies domésticas.
Uma das mais importantes consequências ou manifestações da dommticaçâo está
relacionada com as alterações sofridas a nível da sazonalidade biológica" Enquanto que
os ancestrais selvagens da maioria dos animais domésticos eram caraçteizados pela sua
sazonalidade relativamente estrita, quer a nível reprodutivo, quer a nível do ritmo da
muda dapena/pêlo, a maioria dos nossos animais domésticos reproduzem-se em qualquer
altura do ano e tendem a não obedecer a um modelo sazonal de muda de pena/pêlo
(Goudie A.,1997\.
Mas essas alterações não se reduziram à apar&rcia fisica e à sazonalidade biológcu a
selecção e o melhoramento animal conseguiu alterar característica.s produtivas dos
animais. Por exemplo o ancestral selvagem dos bovinos não produzia mais que umas
poucas centenas de mililitros de leite. Hoje em di4 uma boa vaca leiteira produz cerca de
15.000 litros de leite durante o período delastaqão, havendo algumas que chegam muito
próximo dos 17.000 litros.
A domesticação dos animais e a selecção de espécies foram efectivamente acompanhadas
por uma redução do seu potencial genéüco e daí os animais envolüdos estarem "doentes
dos Homení', segundo as palawas de Monique Briba (1983, citado por Lamy M.,
1996:219),psiquiatra de animais domesticos.
Por outro lado, a produção intensiva de animais de interesse zootécnico tem introduzido
grandes alterações na sua alimentação. Agumas destas alterações têm sido desastrosas,
como é o caso da introdução de proteínas de origem animal em animais ditos heúívoros;
a introdução de prcmotores de crescimento, o uso e úuso de antibióticos...
Falta ainda referir que, à semelhança do que acontece com Íxi espécies vegetais, o
Homem tem contribuído para a "desordem" dos ecossistemas com a inclusão de especies
animais exóticas e a extinçâo de outras. Cons'iderardo que todas as espécies se encontram
entelaçadas umas nas outras, a quebra de um elo da cadeia é demasiadamente perigos4
podendo levar à ruptura"
3- A alimentação como ponúo fulcral das sociedades
O crescimento da população humura tem sido visto como o principal causador de
fenómenos de destruição ecológica" Na perepectiva de Hopfenberg R., Pimentel D.
(2001), o crescimento da populaçâo humana deve ser considerado como um processo
sujeito à mesma dinâmica que o crescimento das outras espécies. Contrariamente à
conücgão generalizada de que a produção de alimentos necessita ser aumentada pata
fazer face ao aumento da populagão, estes dois autores dizem-nos que dados
experime,ntais e correlacionais indicam que o crescimento da populagão humama varia em
firnção da disponibilidade de alimento. fusim, ao incrementar a produção de alimentos
paÍa os humanos, com custos paÍa as outras espécies, determinamos como efeito
biológico mais provável o crescimento dapopulação humana
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Para assegurar a sobreviv&rcia, o Homem necessifa de alime,ntos, água e úrigo em
condições adequadas, se,ndo igualmenê importantes apreservaçÍio da saúde e a seguÍança
pessoal.
Como nos diz CépMe M. e Lengellé (1970: 5), a procura de alimentos constitui um dos
problemas permanentes e fundamentais da economia dos Homens, se,ndo que a
alimentação responde ao mesmo tempo à necessidade e aa pÍaz.eÍ.
O que é facto, é que a evolução do Homem na Terra ao longo de milhares de mos é causa
e consequ&rcia da evolução da zua alimentação. Desde o nomadismo, em que o Homem
era recolectnr, passurdo pela domesticação, até aos dias de hoje em que o Homem
procura maximizar a produção de alimento com recurso à manipulação de genei e
produgão de frriúas altamente nutritivas, a disponibilidade de alimento esteve sempre
presente.
Frgon" 3: Pirâmide das neoessidades humanas segundo Ildaslow (1937; 1943, citado por Collin M.,
Melloul4., 2001)
Desta formq a alimentação, que inclui o conjunto de substratos nutitivos ese,nciais à
üda e à manutenção da saúde, enconta-se na base da pirâmide de necessidades do
Homem de Maslow (1937;1943, citado porMelloul A., Collin M.,2001).
A produção de alimentos contínua pois a constituir um problema de base em todo o
plmeta, no entanto começa agora a ganhar novos contomos. As consequências da
intensificação e industriali?Àiao da produção manifestou-se a todos os niveis, e aÍneaça
agora um dos pilares fundamentais da humanidade: a seguÍança alimentar. Não só a
poluição e a prcdução de resíduos têm impacto na qualidade dos alimentos, a "saúde" das
proprias especies arimais e vegetais que nos servem de alimento foram afectadas; plantas
são manipuladas geneticame,nte para se tomarem resistentes a daerminadas doenças,
tomando-se susceptíveis de induár mutações genéticas em quem se alimenta delas;
animais e plantas são zujeitos à administração de antibióticos e outÍos antiparasitários,
como forma de prevenção de perdas parciais ou totais de produção....
\-aloÍizeçilo ( sttrtus e
reconhecimento)
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3.1- O alimento como fiactor de regulação da População
Porque é que os problemas arnbientais por vezes aparecem subitamente. A explicação
está nos feedback positivo e negativo - siio mecanismos homeostádcos, que consistem
em forças poderosas que procuram regular o comportarne,nto dos sistema bioiógicos,
desde a célula ao sistema social e ecossistemas. O feedback negativo proporciona a
estúilidade, enquanto ofeedback positivo estimula a mudança I alteraqão. Ou seja, os
nrecanismos de regrrlação negativos, controlam os ciclos positivos. levando hít
estabilização do sistema. dizendo-se que o sistema é capaz de auto-regulação.
Um exemplo de feedhack negaliva será a manuênção da temperatura corporal a 37Y.
Se a temperatura corporal sobe acima dos 37"C, o organismo procuÍa baixar a
temperatura mediante redugão do metabolismo e aumentamdo as perdas de calor,
recorrendo por exemplo ao aumento da circulação periferica e da sudação.
Um exemplo de mecanismo de feed-bac& positivo, é o crescime,nto eryonencial da
população quando as disponibilidades alimentares aumentaÍr. Mais população implica
mais nascimentos, e mais nascimentos levam aum aumento dapopulação.
Alfred Sauvy (citado por Domenach Il, Picouet M., 2000: 3) interpreta alegoricamente o
óptimo da população úravés da Ébula da "IIha das cabras":
"...numa ilha, existiam cabras qae se alimentavam de erva.
Wvendo num equilíbrio dinâmico, quanto maiora abundância de
erva mais o número de cabras prosperava, correspondendo uma
diminuição da quant'dade de erva à diminuição do número de
cabras. Posteriormente foram introduzidos rn ilha predadores
de cabras, que rapidamente se reproduàram e dizimaram a
população de cabras. Deixou de existir alimento suficiente para
manter a população de lobos que decresceu até ao limite
imposto pela quantidade de alimento disponível. Desta forma
estabeleceu-se um novo equilíbrio entre a quantidade de erva, o
número de cabras e de lobos.".
Esta historia revela-nos que a cúra e o lobo estão anrbos limitados pela disponibilidade
de alimento (Marten G.,2001):
o Quando apopulação aument4 a disponibilidade de alimento diminui.
o Quamdo apopulação diminui, a disponibilidade de alimento aument4
Quando a disponibilidade de alimento aumentq os nascimentos aumentam e
as mortes diminuem.
Quando a disponibilidade de alimento diminui, os nascimentos diminuem e as
mortes aumentaÍn.
Portanto, quando apopulação aumenta, a disponibilidade de alimento diminui,
a tarra de nascimentos diminú e ataxade mortalidade aumenta
Quando a população diminui, a disponibilidade de alimento aument4 a taxu





Todos os ecossistemas e sistemas sociais humanos têm numerosos mecanismos do
feedback positivos e negativos. Ambos são essenciais à sobreüvência. O ideal será o
ecossistema ou sistema social em que haja um equilíbrio apropriado entre as força que
promovem a estabilidade e as forgas que determinam a mudança. As pessoas interagem
constaÍrtemente com estas forças, o problema é quando osfeedbacks positivos e negativos
trabalham contra elas.
Toma-se relevante considerar a lei biológica de Malthus (1978, citado por Pimentel D.,
Pimentel M., 1990) que diz:
' Julgo que posso correctamente apresentar dois posalados; o
primeiro é que os alimentos sêlo necessários à existência do
homem. O segmdo é que a paixão entre os sexos é necessária e
perurwnecerá quase no seu presente esÍado... Ádmitindo que os
meus poshtlados sejam aceites, direi que o poder da população é
definitivamente superior ao poder da terra para produzir a
subsistêneia para o homem."
Face à realidade presente, pode dar-se oomo provado que Malúrus estâva certo. A
eüdência historica documenta a existência de muitos períodos de tempo em que certas
populações humanas aumentaram para além do nível em que o seu provisionamento
alimentar poderiamantê-las, tendo então ocorrido severas fomes regionais.
Toma-se claro que, se o homem não controlaÍ o seu número, será anaturezaafazê-lol
3.2- Um pouco da Hisúória alimentar do Homem
Há cerca de 100 mil mos, destacou-se de e,nte os hominídeos um grupo que üüa algures
entre a Etiópia o Médio Oriente e a península indiana e que deu origem a todas as
populações humanas actuais (Larry M., 1996). Os primeiros homens üüam na floresta
como os animais e com os animais, eram nómadas e üviam da caça"
da pesca e da recolecgão. Não modificavam o seu meio e estavam
perfeitamente integrados na estrita dependência desta biocenose
(comunidade). Viveram assim durante 90.000 anos e eis que, há
apenas 10.000 anos atrás, se sedentarizÃÍaÍt (Larny M., 1996). A
passagem de uma economia de caç4 pesca e recolecção itinerante para
uma economia cuja produção estâvâ assente sobre a agricultura e a criação de gado
traduziu-se pelo ryarecimento das primeiras aldeias de sede,ntarios (Larny M., 1996:
124).
A elevadaprioridade atribúda à alimenação pelo Homem encontra-se bem docurnentada
atavés da Historia. Desde a arte pré-historica pintada nas paredes das cavernas, ao culto
egípcio de enterrar os mortos com grãos de cereais e animais.
fr, 4
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A história da alimentação conftinde-se com a historia da agricultura. Ligado à agrictrltura
esteve, desde sempre, a criação de gado, utilizado não só como eneryia para trúalhar a
terra. como também como alimento.
A evolução da agricultura em todo o mundo é bastante diferente e resulta da influência de
três séries de factores que agem e interagem uns com os outros (Larny M.,1996:167):
. autrlizaçiio do solo disponível ou tomado utiliável paÍaaagricultura;
. os melhoramentos introduzidos no solo;
. evolução da energia que permite que se trabalhe o solo, pois todo o trabalho
necessita de energia
Malassis L. (lgg4), defende a existências de três idades alimentarcs a nivel da região
mediterrâneo-europeia a idade pré-agrícola, a idade agricola e a idade agro-industrial. A
idade pré-agricola e a idade agrícola são universais, porém inúmeros países do mundo
ainda não atingiram a idade agro-industrial. As três idades caracterizam-se da seguinte
forma:
a) Idade pre-agrícola: idade da recolha de alimentos, da caça e da pesca
(caçadores-recoletores). Começa com o aparecimento da humuridade há cerca
de três milhões de aros e prossegue até n início da agricultura, que se situa
cerca de dez mil anos alês da nossa era- Na Europa, onde o Homem apaÍece
mais tardiamente, cerca de 500.000 a.C., este período é mais curüo.
b) Idade agícola: idade em que a actiüdade agricola constitui a base da
alimentação. O homem atl então predadoq passa a produtor. Cerca de 80% da
população total siio camponeses. O nascimento da agricultura marca o inicio
da artificializrrção a grande escalq quer da nossa alimentação, quer do meio.
Durante muito temp considerada como um progresso, hoje a maior parte dos
autores considemm que a passagem à agricultura e à criação de gado foi
ditada pela necessidade de aumentar os recursos, perante o crescimento da
população humana. Esê período começa na Europa cerca de cinco mil anos
antes da nossa era e prossegue até ao final do século XVItr. Carasteiza-se
pela criação de agro-sistemas e pelaprodução de alimentos agrícolas.
c) Idade agro-industriat: este período é marcado pela participação crescente da
indústria na actiüdade agrícola A agricultura continua a desempeúaÍ um
papel insubstiirível, mas, na base, consütui-se uma superstnrtura industrial e
comercial, que acaba por repÍesenar muito mais do que a agricultura nas
despesas alimentares dos consumidores. Esta agro-industria formou-se depois
da revolução industrial do século X\ffi, dese,nvolveu-se no século XD( e
afirmou-se na segrmda metade do século XX.
Cada uma das duas revoluções, agric,ola e industrial, foi, ao m6mo tempo, técnica,
cultural e social.
Cada um dos períodos tem uma duração müto desigual. O exemplo de Malassis L.(1994:
39) ilustra muito bem este âcto:
33
" (...) ,e o homem aparecesse no dia I de Janeiro, por exemp-b,
a agriculnra só se verificariana segunfu quinzena de Dezembro
segtinte e a agro-indústria em 3l de Dezetnbro, pela noite
dentro."
Longe de ser epenas uma historia tecrric4 a historia da alimentaçã§ é também uma
hisória social.
Mais recentemente, há cercade 40 anos, ocolTeu a chamada'?.evolução Verde", que se
refere à aplicação da ciência e tecnologia à agriculturq que se traduziu num aumento da
capacidad'e de prcduzir alimentos, de fomla a responder ao rapido crescimento da
pop,rtaçao mundial. Ente as maiores consequências da "Revolução Verde" destacam-se:
os melhoramentos genéticos e selecção de sementes com taxas de gerrrinação e
crescimento superiorés; aumento da utilização dos fertilizmtes, insecticidas e herbicidas;
aplicação de novos métodos de irrigação; incremento da mecaorizarÇií,o; entre outros
(Soudrwick C., 1996). O dese,nvolümento da genética veio permitir que se
seleccionassem as sementes melhor ad4tadas em função do tipo de solo, e os animais
mais prodúivos, priülegiando aprodução de came (músculo) e de leite.
A evolução técnica associada à alimentação trouxe alguns problemas reais e actuais que
serao debatidos ao longo deste trabalho. A evolução técnica associada à Historia da
Alimentação, e considerando que novas tecnologias surgirão com o avançaÍ da Historia
do Homem, leva-me a colocar uma questilo, em jeito de inconfidência:
Será que amanhã nos alimentaremos melhor do que hoje?
3.2.1- A Came através da Hisúória
O conzumo de came tem origem na pré-historia Os primeiros homens ter*e-ão dedicado
à caça e depois à criação de animais. A descoberüa do fogo seguiu-se a "inve,nção" da
coziú4 que pemitiu aos seres humanos libertar as mãos, diminúr o tarnanho dos
maxilares e aumentar a capacidade craniana. Seguia-se a construgão das primeiras
ciülizações...
Pinturas rupestres, umas e ossadas encontrados nas cavemas indicam que os primeiros
home,lrs eram camívoros. Talvez caçadores, talvez necrófrgos, mas? com certez4
consumidores de caÍne.
O facto de incluir came na zua dieta terá permiüdo ao Homem ÍnelhoÍaÍ a sua
constituiçÍio fisica e revelar maior produüüdade. A descoberta do fogo e a consequente
invengão da coziúa foram passos decisivos na evolução da especie. A cozedura dos
alime,ntos permitia eliminar as bactérias e obter runa came mais macia.
A caç4 sobretudo de animais de grande porte como o urso, os rinocerontes e os elefantes,
adquire grande importância no Paleolítico. Aos poucos, os gÍupos humutos vão-se
especializando na caça de manadas. Renas, cavalos, bisontes, auroques ou mamutes
tomaÍn-se os principais alvos.
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Com o aquecimento do climq o homem vira-se paÍa a caça de amimais mais pequenos,
como os veados e javalis, lebres e aves. A verdadeira revolução dá-se depois, com o
Neolítico, altura em que se estúelecem as primeiras ciülizaçõe. O homem torna-se
sedentârio e aperfeiçoa os métodos de domeslcação de animais, que servem tanto de
alime,nto como de companheiros de trabalho. E o início da criação de bovinos, ovinos,
caprinos e suínos, que desde então acompanham a História do Homem. Historia essa
onde surgem túus alimentares, mitos e zuperstigões que variam de cultura para cultura.
Documentos historicos descrevem-nos os banquetes de deuses e príncipes na Suméri4
Mesopo6mia e Síria. A carne de cameiro, cordeiro, cervídeos e aves paÍece ter sido
presença constante. É nesta reglão, uma das mais ferteis do mundo, q,rã u comida e a
bebida adquirem funções de conüvênciahumsra.
Também no Antigo Egpto a caÍne era indispensável à mesa dos âraos. Came seca,
gansos e patos, bois e cameiros, codomizes e pombos são apenas algumas variedades
citadas. A comida acompanhava os egípcios para o Além: tumulos do IV milénio
contiúam grande variedade de pastelari4 cames, peixes, lacticínios, frutos, legumes e
bebidas.
Os animais eram mortos em sacrificio e totalme,nte aproveitados. Do sangue frzis-ss umt
espécie de morcela, a gordura servia de tempero e o leite era usado parafazer manteiga e
queijo. Quanto à came, alguma era destinada aos deuses, o lombo era cozinhados no
fomo ou grelhado e os bocados menos apreciados eram cozidos. Por vezes a caÍne era
seca paÍa prolongar a sua conservação.
A vaca era um animal sagrado (séc. V aC.) e o porco um animal imundo, improprio dos
home,ns ciülizados.
A interdição de comer certas carnes é característica da alimentação hebraica- O porco é
um entre mütos animais proscritos na Bíblia" "porqae tem as paÍas com unha e a unha
fendida mas não rumina" (Lv 11,7). Com o tempo, acabapor ser o mais maldito dos
animais, talvezporque transmite triquinose, quando mal coziúado.
Esta aversão ao porco terá sido transmitida a Fenícios e Cartaginees que, no entalrto,
apreciavam a came de cão. Também conzumiam came de caçae de criação, em eqpecial
bois, cameiros e aves de capoeira
Já os Gregos e os Romanos tiúam opinião diferente quarto ao consumo de came suína.
Cícero dizia mesmo que o porco é o único arimal destinado ao consumo, ao confiário do
boi e do cameiro.Isto porque os bovinos eram considerados companheiros de trabalho do
Homem e os ovinos eram preciados, sobretudo, pela sua lã. De facto, os aÍenienses
chegaram a punir a morte de bois tão duramente como o homicídio, embora mais tarde
üessem a consumir outros tipos de bovinos.
Em Roma não se coúecem estes pruridos em relação aos alime,ntos. Se bem que, no
início, a civilização romana oferecesse aos deuses a came morüa em sacrificio, depressa a
dedicam, exclusivamentÊ, ffi prazeÍ da mesa Diz-se mesmo que terão sido os romanos a
inventar a gula. Terão inventado, também, diversas formas de cozinhar: cozet, assaÍ,
grelhar, guisar, fritar.
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Enquanrto os ricos esbmjavam o mais possível, chegando a matar um flamingo
exclusivame,nte por causa da língua a cnnnha popular aproveitava tudo. IIa receitas de
tripas, sangue? mioleira e restos de came.
Com o Império, a carne úamdona o seu papel sacrificial, deixando essa simbologia a um
alimento totalme,lrte cultural, porque totalmenb produzido pelo Homem: o pão.
A alimentação dos Etruscos era predominantemente de origem vegetal, mas também
continha proteínas de origem mimal. O porco era o animal mais consumido, seguido de
cameiros e córas, fomecedoras de came, leite e lã. Os bois eram mais usados para a
agricultura e a caça de javalis, veados, lebres ou raposa estava reservada paÍa a
aristocracia-
Duranê a Idade Media desenvolve-se a criação de animais. Em especial de porcos, dada
a úundância de canralhais na Europa Na paisagem mais árida da orla mediterrânica, o
cameiro tem bastante sucesso.
Mas são os porcos que se prestam melhor à reserva de cames. Os cameiros e cúras
servem, sobretudo, como gado vivo, produtor de lã e de leite e derivados. Os bois eram
apreciados pelo trúalho agrícola, sendo úaüdos paÍa consumo só no fim da üda.
O aspecto e tamanho dos animais de então seria bastante diferente dos de hoje em üa
A caçaera considerada um priülégio ünobreza. Símbolo de força e poder, a sua came é
a única preocupação de seúores e guerreiÍos, que ignoram o trabalho agrícola Em
Inglaterr4 até aa séc. )iltr, os veados pertenciam exclusivamente ao rei. Só depois da
Magna Cartaé permitido aos ingleses saçar veado nas suas póprias terras.
Para os fiabalhadores do campo, a came era relativamente escassa A conservação das
reservas de came passava pela salga e pelo fumeiro, aproveitardo-se os sucos nutritivos
para fazer caldos, a que se juntavam outros alimentos. Para os aÍistocratas, confudo, a
provisão de cames deveria ser grande, ate porque haüa que enfrentar eve,ntuais cercos
aos castelos.
32.2- Da criacâo de sado primiÍiva aos dias de hoie
As descobertas aÍqueológicas demonstram-nos que a domesticação de rebanhos de
animais surgiu mais ou menos na mesma altura que a sementeira dos campos
(agricultura), e que arnbas eram fortemenê dependentes uma da outa (Mumford L.,
te67).
As razões que levaram os humanos a domesticaÍ os animais, ninguém sabe ao cerüo.
Eduard Hún (citado por Mumford L., 1967:20) afirma que os primeircs amimais foram
domesticados por razões religiosas e não económicas. O significado religioso dos animais
é incerto, mas pensa-se que se baseava nos comos dos animais, considerados çomo os
comos da lua, considerada como a"DeusaMãe". Hathor, adeusaluado Egipto, era uma
vaca. Mas múto antes de ryaÍeceÍ no Egipto, uma figura humara possuidora de comos
em forma crescente apareceu nas paredes de uma grutapaleolítica.
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Outros auúores defendem que a domesticação dos animais terá começado pela crytura de
cameiros e touros paru or seus rituais de veneração e sacrificios (Mumford L., 1967).
Após a domesticação dos animais, começou a ser utilizado o seu leite, o seu salgue e a
sua calne (Mumford L,1967).
Segrrndo Pimentel D., Pimentel H. (1990) a criação animal começou, provavelmente,
quáao um caçador levou para o acampamento crias da sua presa (por razões religiosas
ou não). Alirnentados e protegidos estes podiam ser abatidos quando se tomavafir
necessários alimentos adicionais. Ao ser permitida a reprodução destes animais' o
Homem foi percebendo gradtralmente que a criação de gado era mais eficiente e segura
que a caça, visto reduzii o tempo e a energia dispendidos na perseguição dos animais
rul.rugunr. Sendo trrna actiüdade facihnente desempeúada por mulheres e crianças' os
homens ficavam mais disponiveis para outras actiüdades da comunidade.
Por outro lado, manter rebanhos de ovinos, caprinos, bovinos e camelos era uma forma
segura do Homem aÍmazenaÍ excedentes alimentares produzidos durante anos de
colheias mais úundartes.
Ao longo da Historia, o Homem dependeu dos animais como fomecedores de alimento,
força ã comparhia, no entanto o principal papel dos animais tem sido o de
proporcionarem ao ltromem o alime,nto e força motriz para cultivar plantas, construir
abrigos e traÍlsportar as suas proüsões.
A quantidade de energia dispendida nos sistemas de produção animal depende não
som-ente do animal em si mas do tipo de alimentação deste. Os animais variarn quanto à
eficiência com que convertem a energia e a proteína das plantas e cereais em alimentos
proteicos. Por óutro lado, variam na sua capacidade para uíJilizar os diferentes alimentos
vegetais.
O aunrerrto da proclução mtmclial de came de ovino e bovitto em 2.8 vezes clesde meados
clo século XX. foi feita à custa cle sobre-pastoreio" auurento da proclução cerealífera e
evolução na indirstria de prodtrção de farinhas para alimentação e engorda de bovinos
produzidos em regime intensivo (Domenach H., Picouet M., 2000)'
O desenvolüme,nto da genética veio permitir que se seleccionassem os animais mais
produtivos, priülegiando a produção de came (musculo) e de leite. Por outro lado, os
ioúecimentos científicos üeram "revolucionar" o sector da alimentação admal,
mediante utilização de concentrados altamente eficientes do ponto de vista da conversão,
permitindo uma intensificação da produgão animal (diminügão de inputs e aumento de
oulputs). A este nível cometeram-se erros cÍassos, que trouxeram consequências gravosas
paÍaasaúde pública de que âlaremos mais adiante.
De qualquer das formas, produzir proteína de uma forma intensiva é speciaimente
dispendioso em termos energéticos, deüdo ao elevado custo da manutenção contínua do
efectivo de bovinos, cuja descendência é escassa
Uma das maiores vantagens em criar bovinos em extensivo advém do facto destes
consumirem vegetais impóprios para o consumo humano; necessitarem de meilrores
condições de maneio e estúulaflao, de mão de obra de manutengão e ainda requererem
menores consumos de combustível fossil. A came produzida desta forma é considerada
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mais dura (Pimentel D., Pirnentel H.,1990), no entarto é dotada de caacterísticas
organolepticas póprias, conferidas principalmente pelo tipo de gordura intramuscular,
que atomam uma carne com qualidades únicas.
A produgão animal é ütal paÍa o Homem de hoje e prevê-se que o seja no futuro.
Bovinos, ovinos e caprinos continuarão a ser considerados valiosos por converterem
eryas e arbustos em alimento proteico pAÍa o Homem. Sem eles, o Homem não
conseguiria fazer uso deste tipo de vegetaçâo.
A produgão extensiva de bovinos poderá conduzir a um decrescimo das necessidades
energéticas na produção de alimentos.
fu preferências dos consumidores, especialmente naqueles países onde se dá valor aos
alimentos animais com alto teor proteico, podem ter que modificar-se à medida que
aumenta apopulagão mundial e aprodução animal se reduz ou se modifica
4. Agricultura, alimentaSo e saúde
É do senso comum que uma das enormes alterações que tiveram lugar nos ulümos vinte
anos foi a perda de importância da agricultura na ocupação do espaço rural. A revolução
agrícola que teve lugar naEuropano final do seculo XD( com a utilização de fertilizantes
químicos, complementada com descobertas importantes a nível do melhoramento
genético de muitas variedades vegetais, originou um incremento substancial da
produtiüdade da terra Simultaneamente a progressiva mecanizaçãa das operações
culturais e o aumento da produtiüdade do trúalho, tiveram como consequência mais
imediata a perda da importância da mãode-obra"
A produção de alimentos aumentou e, rapidamente, a Europa passou para uma situação
excedentária na maioria das produções agrícolas que gerou montanhas de cereais, açícar
e caÍne, lagos de leite e de vinho, sem esooamento no mercado. No entmto os preços da
alimentação em geral permaneciam elevados.
Especialistas do comércio de produtos alimentares, também demonsfaram que uma
política de subsídios as exportações é um factor decisivo para impedir que a agricultura
dos países em desenvolümemto possaprogredir.
A Política Agrícola Comum (PAC) passou assim a constituir uma fonte de polémica e
te,nsões. Tensão e,ntre os países que consideram que pagarn demasiado e os que mais
recebem em zubsidios à agricultura" Tensão e,nte os países ricos e os paises pobres,
te,nsão entre a Europa e os países defensores da liberalizaçâo do comércio mundial,
tensÍio entre os que defendem uma contínua intensificaçãa da agricultura e os que
preferem uma agricultura mais amiga do ambie,nte, preservadora dos recursos naturais e
da saride humana.
Uma outra cnicaàs consequências da PAC, assenta no âcto de esta ter sido responsável
pelo aumento do preço da terra agrícola, impossibilitando a e,ntada de jovens agricultores
no sector, contribuindo paÍa a desertificação do mundo rural.
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Mais recentemente um outrc elemento veio jrmtar-se à üscussão: a necessidade de
proteger a súde dos conzumidores, rtmavezque se verificava que a industriatização da
produçao agrícola poderia eventualmente intoduzir riscos ate agora descoúecidos. A
crise das vacas loucas, a polémica dos nitrofuranos, das dioxinas e dos antibióticos,
inflamaram a comunicação social e incendiararn os conzumidores.
A esperança de üda da população é cada vez maior, e os cidadãos conscientes têm a
noção de que a alimentação é um componente importante da sua propria súde. Os
receios dos conzumidores aumentam quando tomam consciência de que os sistemas de
fiscalização e rastreúilidade do Estado são insatisfatórios.
4.1- Evolução do mundo rural e da agro-indústria
Na primeira metade do seculo passado, grande parte das pessoas üviam no meio rural e a
agricultura que se praticava era uma agricultura de subsistência" Com a industrialização
as pessoas deslocaram-se para as cidades e as gueÍras do séc. XX trouxeram algrrns anos
de penúria alime,ntar para a generalidade da população europeia. Perante este panoram4
os paír"s fundadores da Comunidade acharam fundamental criarum modelo de formação
de preços atractivos para os produtores agrícolas, inzuflando subsídios à produção de
*oão a que não se fingissem preços altos nos conzumidores. Tratava-se de uma política
proteccionista, baseada na preferência comunitaria, onde so se importavam os produtos
que não se podiam produzir dentro da Comunidade Europeia Este cenário passava-se
principalmente em tês produções: os cereais, a caÍne e o leite.
Esta estratégra política permitiu ultrapassar rapidamente a situação de fome na Europa,
no entanto o grande êxito em que se tomou dificultou, segundo algrrns autores, a§
reformas no momento exacto, agravadas pelo facto de posteriormente se efectuarem
convénios com outras potências como os Estados Unidos (Campos 4., 2005). Todo o
mundo ocide,ntal seguiu uma estratégia idêntica, a de financiar a sua pópria agricultura,
passando o sector agrícola a ser uma arma política, impedindo o desenvolúmento da
cadeia alimentar dos paises pobres.
Existiram outros factores objectivos que foram fimdamentais paÍa a situação que üvemos
hoje. E o caso da evolugão do coúecime,nto cienúfico no pós-euerra a evoluçÍio da
tecnologia ligada ao sector alimentar e por ultimo, o facto das ajudas ou subsidios serem
dadas ãm função das quartidades produzidas. o que be,neficiou grandemente as
explorações de grandes ümensões e mais... que praticavam uma agricultura inte,nsiva
A evolução fantasticado conhecimento científico no pós-guerr4 apar com a evolução da
tecnologia ligada ao sector alimentar, criou um forte sector agro-industrial. De facto, o
sector ugd"oÍu foi o sector económico que registou maior evolução técnica e científica no
pós-Guerra (Campos 4., 2005) o que permitiu a transição rapidíssima e perigosa de uma
àgÍicultura extensivapara uma agricultura intensiva (Campos 4., 2005). Aferttlização do
solo através de adubos químicos, o melhoramento genético de sementes e de ragas
animais, a generalizaqão de medicamentos veterinários, de pesticidas e herbicidas, a
utilização de maquinaria mflsticada e a descoberta de engeúosos sistemas de reg4
revolucionaram por completo a agricultura
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Até aos anos 80, quase toda a investigação ag;ânra eru da responsabilidade do Estado,
semdo ele o responúvel pela experimentação, pelas conclusões e divulgação do
coúecimento científico. Nos dias de hoje, a investigação do Estado passou a ser quase
curricular, e mútas vezes desligada dos reais interesses do País. A partir dos anos 80, a
actiüdade de investigação cúe a entidades privadas, o que determinou a total
dependêneia da eadeia alimentar de uma investigação privada que, tendo como prioridade
o iucro, se ryressa a colocar produtos no mercado ou a introduzir novos processos de
fúrico, sem os ter testado convenientemente. Com uma agravante, é que firdo isto se
passa num quadro de uma Política Agrícola Comum que beneficia aqueles que mais
produzem, e que noÍmalmenê mais inEnsamente desbaratam os recursos naturais.
Sabemos hoje, que foi neste frenesim de ganhar dinheiro que foram sústifuídos no
mercado as proteínas de origem vegetal por proteínas de origem animal para alimentação
de todos os animais, incluindo os ruminantes que deviam comeÍ erva. Claro que isto foi
igualmente uma forma da industria se liwar de sub-produtos, valorizandoos em vez de
gastar dinheiro com a sua destruição.
Com novas tecnologias associadas aos sub-produtos acúaÍam-se por substituir as
proteínas de origem vegetal por proteínas dos póprios animais. As proprias lamas com
dejectos dos esgotos urbanos foram tratadas e aproveitadas para alimentação de suínos.
Toda esta evolução levou a cadeia alimentar a uma situação de instabilidade tal, que os
consumidores se questionam sobre os efeitos na sua saúde da ulhzaqãa de técnicas
modemas, cujas consequências não es6o integralmente estudadas. O melhor exemplo foi
o que sg passou com as vacas loucas e as dioxinas, assuntos relaüvamente aos quais ainda
não súemos todas as consequências.
Como vimos, um outro factor que contribuiu para a situação em que üvemos hoje
prende-se com o facto das ajudas ou subsídios serem dadas em função das quantidades
produzidas. Desta fomr4 eram beneficiadas as erylorações de grandes dimensõc e que
praticavam uma agricultura intensiv4 em que a mão-de-obra é escass4 contribuindo
assim para a desastrosa situação de desertificação a que assistimos nos dias de hoje. Se no
pós-guerra a populagão agrícola rondava os 45-50o/o da população activ4 hoje em dia está
reduzida a6-7Yo,o que se traú,nem consequ&rcias graüssimas (Campos A, 2005).
Igualmente desastosa tem sido a destruigão dos recursos naturais e a qualidade dos
alimentos, na medida em que a intensificagão da produção, a industrialização agto-
alime,ntar, a evoluçÍio tecnológica e do coúecimento cimtífico nem sempre foram
harmonizadÍs com os interesses da satrde pública e da preservação dos recursos ndurais.
Pelo exposto, ctaÍnos hoje numa situação em que, como nos diz António Campos (2005)
há de facto maior capacidade de controlar as fraudes na cadeia alime,ntar do que haüa no
passado, no entanto esse acrescimo dos meios de controlo não acompanha" nem de perto
nem de longe, a velocidade da evolução tecnológica e do conhecime,nto científico ligados
à produção e à agro-indústri4 em grande parte com objectivos exclusivamente ligados ao
lucro.
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42- As Reformas da PAC
Dururte os ultimos vinte anos as alterações da PAC da União Europeia foram marcadas
por uma dinâmica decisiva: a passagem do proteccionismo à liberalização (Campos 4.,
2005).
De facto, os subsídios pagos directamente por unidade de produto produzido reduziram-
sez sem que no entantotenham baixado os gasto com a agricultura. Segundo Campos A.
(2005), enÍe 1986 (ano de adesão de Portugal à Comunidade Económiea Ewopeia) e
)002,'6 despesas do orçamento agricola da União Europeia passaÍam de 22 mil milhões
de Euros para quase 45 mil milhões.
O mesmo agbr diz-nos que o que aconteceu foi que todos os recursos que erÍLm
utilizados em medidas relacionadas com a intervengão no mercado foram dewiados para
outras formas de poio como, por exemplo, os pagAmentos directos a alguns agficultores'
Parecem não restar dúüdas de que pressões da Organização Mundial do Comércio
(OMC), em parte comandadas pelos Estados Unidos (Campos A., 2005) e por outros
países ricos, funcionaram como factores decisivos nesta evolução.
por outro lado, aspectos como a súde pública" a saúde animal, o bem-estar animal, e o
ambiente passamm a influenciar os decisores políticos (Campos ,{., 2005)- Àpós as
montanhas de manteiga e leite em pó armazenadas para posterior destruição por falta de
comprador, a imageá da PAC sofreu um úalo sem precede,lrtes deüdo às crises
alimentares sucessivas que desencadearam a desconfiança dos consumidores.
Por ultimo, a necessidade de tomar a PAC uma política suste,ntável, com preocupações
no âmbito da preservação do ambiente, desenvolvimento rural e manutenção do espaço
rural (Campos 4., 2005).
Após a aprovação da Agenda 2OOA, é estabelecido um novo acordo em Outubro de2002
relativo aos novos parâmetros da PAC após o alargamento a 25 Estados Membros,
impondo os limites à evolução daPAC até 2013.
Em Junho de 2003 o Conselho de Ministros da Agricultura da União Europeia Aprovou
uma nova reforma da PAC, que consagÍa o "desligarnento" das ajudas à produção. Com
esta reforrna, é calculada uma ajuda tendo em conta o montante recebido historicamente
por cada produtor e o mesmo recebeÉ tal ajuda qualquer que seja a quartidade
produzida,-ou mesmo se o produtor decidir nÍio ve,nder a sua produção ou vender a sua
êxploração, tendo que cumprir algumas obrigações para beneficiar das ajudas.
Esta nova abordagem tem a vantagem adicional de pemritir que esses pagamentos sejam
utilizados como incentivo para
. a produção de alirnentos segrros ern condições de higiene adequadas;
. o cumprimento de nonnas rigorosas cle bern-estar animal:
. a utilização cle rnétodos de produçâo não prqudiciais para o ambiente:
. a promoção de uma economia ntral sustentável.
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Por outro lado, o "desligamento" das ajudas à produção é vista como a melhor fonna de
eornbinar uma série de objectivos:
. garantia de um rendimento adeçrado pam os agricultores;
. preços justos e alimentos seguros e de grande qualidade para os consumidores;
. eustos aceitáveis para o contribtrinte;
o um acesso rnais equitativo dos produtos e géneros alimentícios dos outros paises
aos mercados da União EuroPeia;
. uma indirstria alimentar competitiva.
A mais recente reforma consagra ainda a possibilidade de os Estados Membros, se assim
o entenderem, importem um limite máximo que os pÍodutores podem receber em ajudas,
disfibuindo o qoà os grandes produtores não recebem pelos peque,nos produtores através
da regionalizaqãa e de acordo com as regÍâs nacionais.
4.3- Um olhar sobre o modelo alimentar actual
O modelo alimentaÍ imposto desde os mos sessenta até aos dias de hoje, baseia-se na
produção intensiva de carne, através de uma alimentação concentrada em cereais e em
iurint." de origem animal (até há relativame,nte pouco tempo). As consequências deste
modelo são teníveis para o ambiente e súde pública
Segundo Campos A. (2005), o oonsumo mundial de cereais nos anos sessenta era de 900
milhões de toneladas, hoje é de cerca de 2.800 milhões. A mesma fonte diz-nos que o
consumo mundial de came era de 80 milhões de toneladas nos anos sessent4 chegando
hoje aos 300 milhões. Mesmo descontando as necssidades derivadas do aumento da
população, estes números são ilustrativos do crescimento do modelo alimentar.
O paradoxo do modelo alimenAr seguido pode ser ilustrado afiavés destes números:
actualmente existem no mundo 6,5 mil milhões de pessoas, dos quais 300 milhões são
"clinicamente obesos" e 800 milhões são subnutidos (Campos 4., 2005: 52).
As estimativas e projecções realizadas por organizações intemacionais apontano que a
população mundial sení de 7,5 mil milhões de pessoas em 2020, l'2 nos países
desenvolvidos e 6,3 nos países em üas de desenvolvimento. Apontam igualmente para
um aume,nto de 58Yo do consumo de todos os tipos de came entre 1995 e 2020 (85%
came de aves, 507o caÍne de suíno e 45Yo came de bovino).
Constata-se que o sector da produção animal tem crescido a um ritno sem precedentes
deüdo principalmente a três factores: o acréscimo da populaçfo, o aumento do
rendimento e a urbamização.
Existem na União Europeia mais de l0 milhões de agricultores (Campos A., 2005). A
agricultura represemt4 assim, 5,4%o do empÍego total, criando múto mais empregos nas
cõmunidadeslircundartes e no sector da transformação dos géneros alimentícios e dos
alimentos para animais. Uma grande parte dos alimentos que consumimos provém de
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explorações agrícolas europeias. Segundo a "Eurostal", mais de 80% dos espécimes
consumidos têm a sua origem na UE- 15.
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O gráfico apresentado (Gráfico 3), revela-nos que o número de ovinos baixou quase l0oÁ
entre 1994 e 2002, enquaÍlto que o número de caprinos, depois de ter sofrido um declínio
entre 1997 e 2000, voltou a subir para alcançar o nível de 1997. A principal chamada de
atenção vai para os bovinos, cujo número de indivíduos têm sofrido um decréscimo
constante, atingindo em 2005 menos l}Yo que em 1994. Ainda relativamente aos
bovinos, repare-se que o maior decréscimo terá ocorrido entre os anos de 1999 e 2000,
provavelmente determinados pelas políticas de abate em massa de animais considerados
"de risco", postas em prática por alguns países no decorrer da "crise das vacas loucas"..
Quanto ao collslullo de carne, o Gráfico :[ permte-nos concluir qr]e os europeus têm
vurdo a aumentar o seu collsumo de carile ao longo do tempo. pafticularillente a catne de
aves e de porco. tendo a carile de bol'uro. o\-r1o. capnno e equino sofi-rdo algumas
rurtermrtências uo consunlo ao longo do tempo
Grárfico {: Consnmo llrmano bruto rle cillle e sens tleliratJos na IIE- 15 (1995- 2(X)2): (Fonte
Eu roSÍuÍl
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O Gráfico 4 permite-nos ainda verificar a quebra de consumo de came de bovino que
ocoÍreu entre 1999 e 2001, certamente reflexo da psicose gerada pela BSE (e tambem da
febre aftosa) que teve o seu ponto máximo neste período. Uma análise semelhante é










verificado exactamente no ano em que culminou o problema da febre aftosa na Europa
(2001) O aumento do consumo da came de frango e de porco poderá ser explicada pela
possível substituição do consumo da came de boüno e de pequenos ruminantes por estes
tipos de caÍne, pelo menos até onde os dados nos permitem observar.
Se comparaünos os Gráficos 3 e 4, podemos verificar que ambos se complementam
quÍse de acordo com as regras que obedecem a lei da procura e da oferta... e digo quase,
porque existe um conjunto de factores a montante que influenciam particularmente o
número de animais na União Europeia.
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Actualmente, o consumo per capita de cames é de 98 quilos por pessoa por ano, a nível
da UE (Gráfico 5), 80 (kg/pessoa/ano) nos países desenvolvidos e cerca de 20
(kg/pessoa/ano) por ano nos países em vias de desenvolvimento. O maior consumo de
came registado ocorreu em Espanh a em 20A3 , com um consumo de I 3 I kg/ pessoal ano e
o menor na Lituânia, 52 kglpessoa/ ano.
A questão que os decisores políticos a nível mundial deveriam colocar eÍa: como
alimentar saudavelmente essa população sem destruir o futuro do planeta?
4.5- Saírde, Alimentação e Estilo de Vida
A vida quotidiana dos europeus em geral e dos portugueses em particular sofreu grandes
alterações durante as últimas decadas. O nível de rendimento aumentou, a possibilidade
de escolha dos prociutos é enorme, o zrcesso à informação é mais fácil, as possibiii<iades
de lazer são mais vastas, a esperança de vida é maior. No entanto, será válida a angústia
de pensar que temos mais confiança na vida que tinham as gerações passadas? A resposta
a esta questão é dificil!
O acréscimo da esperança de vida e talvez sinal de que somos mais saudáveis, na medida
em que muitas doenças que contribuíam para a morte precoce foram debeladas. Porém é
igualmente verdade que novas doenças aparecem, fruto talvez da longeüdade inerente ao
44
seculo em que üvemos, mas que faz.em igualmente clm que, em alguns ca.sos, a
qualidade de üdanos ultimos amos sejano mínimo ins6isfatória.
Ninguém tem dúüdas sobre a influ&rcia de uma alimentação eouilibrl{1 paÍa a
mariutenção de uma boa súde. As doengas do aparelho circulatorio Q8,7yo' no ano
2000) bem como as doenças causadas por tumores malignos (20,3yo no ano 2000) são as
maioies sÍusas de morte emPortugal (Campos 4., 2005)'
Na mortalidade por causas extemas destacam-se os acidentes de tânsito com veículos a
motor, com1f/idos óbitos, dos quais 58olo ocorrem em indiüduos oom idades entre os
15 e os 29 anos (CamPos 4., 2005).
Relativamente à mortalidade por outas doenças, salientamos os diúetes e as doenças do
up*"lho respiraÍório q.r", f.lir-rnte, têm sofrido um decréscimo nos úitimos anos
(Campos A.,2005).
os responsáveis do sector da saride estiio de acordo em que o nível de saúde de uma
"o-*idud" 
é determinado pela interacção de quafio variáveis:
lo- A biologia humana (genéüca, envelhecimento);
2o- O meio ambiente (efeitos fisicos, contaminações químicas e biológicas);
3"- Estilo de üda (comportamentos de risco, alimentaçiio);
4o- O sistema de saúde (cobertura e acessibilidade)
Vários estudos realizados na Europa e nos Estados Unidos, tendo como base a anáúise das
dez primeiras causas de morte, "i.g*u* à 
conclusão de que, quando se eiiminam as
mortls durante o primeiro ano de üda, a proporção da mortalidade associada ao estilo de
üda aumenta cerca de 50%.
portanto, um estilo de üda saudável, além de preve,nir mortes prematurz§, contibú de
forma significativa paÍa uma boa qualidade de üda Surgiu assim uma corrente de
p.nr"-*to que defende a cmalização de uma maior percentagem de vetbas para a
prevençao da saúde. Neste contexto, é eüdente a importância da alimentação como meio
de proporcionar umaboa saude.
Se a União Europeia e a maior parte dos govemos dos Estados Membros estivessem
interessados em ter uma política de rigor no controlo da qualidade e da segurança
alimentar, a questão dos qoios à instalação dos laboraÍórios e à zua expan$o eram uma
realidade.
Uma das prioridades devia ser o investimento na investigação científica ligada à
qualidade, onde praücame,nte as verbas disponibilizadas são nulas.
45.1- As ameacas alimentares
Se é certo que a alimentação constitui uma da.s necessidades primárias do Homem,
também é cerfo que os alimentos podem represenhr uma ameaça à saúde e bem-estar das
populações.
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Cada vez mais as populações humanas são expostas a novos flscos sanitários,
potenciados pelas rnutações eco-arnbientais.
Desde a produgão ao consumo de alimentos, o Homem interveio a todos os níveis da
cadeia alimentar paÍa melhorar as suas qualidades nufiicionais, higiénicas e
organolepticas @ome,nach H., Picouet M., 2000). Os avanços a nível da biotecnologia
permitem confiolar largamente a oferta de alime,ntos, facultardo a intervenção aos vários
níveis da cadeia alimentar. No entmto a tansferência de genes de uma espécie para
outr4 assim como a contaminação dos alimentos com elementos nocivos para a saúde
humana" represe,ntarl riscos impreüsíveis, raús pela qual a polúção qúmica e genética
podem transformar-se num dos maiorm perigos que a população do plmeta terá que
confrontar-se no século XXI.
Como ümos, durante múto tempo priülegiou-se os aspectos relacionados com a
quantidade, ou seja com as necessidades nrúricionais sob o ponto de üsta da quantidade
de energia e de nutrientes necessários paÍa asseguÍa as funções fisiológicas de
manutenção e eütaÍ carências. Desta formq a seguranga alimentar de uma população era
avaliada comparando as necessidades alimentares num determinado espaço com as
disponibilidades alimentares nesse mesmo espaço.
Por outro lado, o comércio intra-comrmitario e o liwe tânsito de animais üvos e seus
produtos, escancaÍou as portas ao alastramento de agentes de doenças que não
recoúecem fronteiras, potencimdo o ryarecimento de surtos e epidemias (a gnpe
aviaria, a febre aftosa, língua azul, apeste suína e tantas outas).
Só muito recentemente é que as questões relacionadas com a segurança alimentar
começaram a ser consideradas do ponto de üsta qualitativo.
Na década de 60 i 70. surgiu uma das primeiras "crises alimentares", com a contaminação
quimica geral da cadeia alimentar corn DDT. Segurdo a UCP, o DDT é um composto
organoclorado persistente e bioacumulável. qtre foi amplamente trtilizado nos anos 30
como um poderoso insecticida. A exposição ao DDT resultou do consumo de alimentos
contaminados, tendo consequências graves ao nível do sistema reprodutot nervoso e
imunitário. sendo ainda considerado um agente carcinogéneo provável. Em 1969 algumas
mães califomianas continham mais DDT no seu leite do que aquele que era permitido nas
vacas. Mais de 80 paises já banirarn otr restringiram o uso de DDT, no entanto continua a
ser usado em cerca de 20 países no combate à malária. Todos os anos se registam rnais de
300 milhões de casos em todo o Mundo dos quais resultam I milhão de mortes - a maior
parte dos quais na África sub-sahariana.
Hoje em dia as ameaças são outras. Desde o peixe com mercúrio, à alâce com posticidas,
ao frango com dioxinas, passando pelo cereal trangénico, a carne com hormonas e
antibióticos, a lista de receios e perigos derivados da produção alimentar continua a ser
fonte de preocupação de uma era marcadapela fiansfomração de uma ciülização rural
numa ciülizagão cadavez mais ürada puÍaa agro-indústria
Algumas hormonas que se suspeita serem utilizadas, por exemplo o clembuterol, são
subsáncias que deixam resíduos canceríge,nos orEemamente activos e, possivelmente,
daqú a alguns mos vaÍnos lamentarnão termos sido mais actuantes.
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Descura-se igualmente o perigo que representam os resíduos de pesticidas na caÃeia
alimentar, atguns deles altamente cancerígenos. Apesar de proibidos, alguns deles há
mais de l0 anos, o que é facto é que continuam a contaminar acaÃeiaalimentar, o que só
demonstra que a^s consequ&rcias a nível arnbienal são le,ntas e podem afectar a súde
pública durante um período prolongado. Uma das solugões possíveis seria a de informar
os consumidores das quarrtidades máximas a ingerir dos produtos alimentares que
registem um nível anormal de tais resíduos. No entanto esta solução só funcionaria
baseada num sistema de rastreúilidade efrca.E,.
Por outro lado, é igualmente provável que alguns dos pesticidas proibidos continuem a
ser utilizados de modo fraudulento, e portanto a contaminar a cadeia alimentar. Como a
Europa e Portugal em particular, não tem um sistema efrcaz de controlo e são cada vez
mais importadores de produtos provenientes de países terceiros a situação agtava-se, iát
que difiõihente se podem controlar os métodos de produção utilizados na União e nos
jaíses de onde importamos tais como a Argentin4 o Brasil, a Aftrcado Sul, o Chile ou a
China.
O que é facto é que o controlo de resíduos existe no papel, é financiado pela União, só
q.r. e pouco eficiente. Uma das funções do Estado deveria ser prevenir a saúde dos
ridudãor, pois desta forma seria possível contibuir paÍa a melhoria da qualidarie de üda
das pessoas e paÍa a redução das despesas do orçamento do Estado com o sector da
saúdà. A funçú do Estado deveria ser a de garantir às pessoas uma cadeia alimentar
saudável, bem controlada desde a produgão até à mesa do consumidor e que oferecesse
garantias de qualidade.
Os produtos alimentares ditos "biológlcos", considerados durante tempo como um luxo
ou lrma moda começam hoje em dia a ter algum sucesso graças à reacção dos
consumidores ditos de "massa" aos perigos cadavez mais confirmados e exaltados pelas
"crises alimentares" astuais.
Os govemos comunitários já começaram a ter consci&rcia que a protecção da saúde
pública dos conzumidores nb passa apenas pela instauração de embargos e restrições de
lirculaçao. Há que definir um plamo estruturado e potencialmente efrcazna protecção da
cadeia alimentar.
4.5.2- oA crise das vacas loucast'
Depois dos cientistas britânicos descreverem dez casos de uma forma da doença de
Cràutzfel-Jacob nrrrca antes observada na Primavera de 1996, a opinião pública
estremece com a hipotme da contaminação atraves da came pelo prião responsável pela
encefalopatia esporrgiforme bovina Alguns meses depois uma eqúpa de cientistas
demonstra qr" o cérebro de macacos aos quais se inoculou o agente da encefrlopatia
espongifonne bovina, apresenta as mesmas lesões específicas que os doentes atingidos
por otu ,roru forma de doença de CreuafelJacob. Nesta doença os sintomas
manifestam-se demasiado tarde, não existe tratamento nem vacina.
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O prião constituía uma forma de infecção descoúecida para o público em geral até ao
despoletar da "crise das vacas loucas", pois eram somente conhecidas as infecções
derivadas das bacterias e ürus. Os priões são proteínas de pequenas dimensões,
infecciosas e transmissíveis essencialmente através da alimentação. Eles aÍingem o
sistema nervoso, nomeadamente a nível do cerebro (dando-lhe um aspecto esponjoso, daí
o nome encefalopatia esponjiforme) e pÍovocam problemas neuromrsculares,
acompurhados de perdas de equilíbrio, queda e morte do indiüduo.
Estas manifestagões são coúecidas nos animais e no homem (doença de Creutzeldt-
Jalab). §esar de ú rece,ntemente esta doenga ter sido coúecida pelo público em geral,
desde há muito tempo que se conhecem as chamadas EET @ncefalopatias
Espongiformes Transmissíveis), nas quais se inclui a BSE @neefalopatia espongiforme
bovina) e o tremor epizoótico nos ovinos e caprinos. Embora a BSE so teúa sido
idenüficada recentemente, o tÍemor epizoótico é conhecido há séculos e, c,om base nos
dados disponíveis, não é considerado como transmissível aos hummos.
Pouco tempo depois do aparecimento dos primeiros casos da doenga no Homenr, foi
tomada pública a razãa deste incidente: as farinhas animais. Estas farinhas eram
fúricadas com o que restava duma caÍcaçade animal (particularmente ovinos) de,pois de
se ter retirado tudo o que se podia utrliz-ar para talho. Eram igualmente aproveitados os
animais não aptos para o oonsumo humano por terem morrido na erploração aglÍcol4
vítimas de patologias ou por velhice. Apesar da legislação comunitária obrigar ao
tratarnento (esterilização) das farinhas animais a uma pressão de 3 bar (Íês vezes a
pressão atmosÉrica) e a um aquecimento de l33o durante 20 minutos, o que é facto é que
foi deficientemente aplicado em alguns Estados Membros.
A agravar esta situação, estas fariúas foram amplamente utilizadas sobretudo em vacÍ§
leiteiras, uma vez que, sendo uma fonte proteica extremamenê barata, conseguia-se
triplicar a produção de leite.
A Comunidade Europeia tomou medidas um pouco tardias, proibindo as e:portações de
alguns Estados Membros e impondo restições a outros. O consumidor reagiu a esta crise
diminuindo o consumo de came, decréscimo este que chegou a ser de 30Yo em alguns
países.
A crise das vacas loucas foi considerada por muitos oomo a primeira grande crise
alimentar que alarmou a opinião pública" Mas será que não houve, principalmente da
parte da comruricação social, uma reacção exagerada ao fenómeno? Até WoÍ4. a doença
de CreatzfelJacob maÍou no mundo inteiro menos de 200 pessoas. Duzentas pessoas é o
número de mortes por ano na Ewopa deüdo às salmonelas e a comunicação social não
paÍece muito interessada com o problema das contaminações biológlcas.
No entanto, sendo o período de incubação da doença de Creutreldt- Jakob de cerca de l0
anos, tudo podera ainda acontecer e novos casos poderão surgir.
O que me paÍece gravoso é que numa sociedade moderna como a nossq só teúam sido
tomadas medidas rigorosas em defesa dos consumidores em 1998, quarrdo os factos já
erarn coúecidos desde 1990 (Campos A., 2OO5). É esta a questão que continua por
responder aos consumidores e que foi determinante na reacção exagerada da
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comunicação social e opinião pública em geral. Nos dias de hoje, em que a comrmicaçÍio
social é üvre, isto so demonstra que üvemos numa sociedade onde os interesses
económicos se sobre,põem à saúde pública e interesses colectivos.
As consequências que advém da utilização de farinhas animais para alimentação de
ruminantes não são todaüa conhecidas na sua totalidade, pelo que não é ainda possível
fazer um balanço final deste assunto.
Passados alguns anos, estâÍnos a e,ntraÍ novamente num ciclo em que se de§cura a
fiscalização alimentar e os sistemas de rastreabilidade são desadequados e pouco
fidedignos.
Continuam a exisür problemas graüssimos que comprometem a segurança alimentar e
que se mamtem com níveis de controlo insatis&tórios. E o caso da brucelose, da febre
aüári4 das salmonelas, enfim doenças que podem passar dos animais ao Homem
(zoonoses), e igualmente doenças que só atacam os animais mas que têm consequências
económicas gÍaves, como é o caso da peste zuína e da febre aftosa.
Só foram tomadas medidas rigorosas sobre a questão das vacas loucas oito aros 4ós o
desencadear do problemq mas nunca levárnos a sério a questão das hormonas. Hoje em
dia existem métodos cie,ntíficos que nos permitem detectar com rigor a presença de
hormonas nos produtos animais, na caÍne, no leite, nos ovos, mas poucas são as analises
que se fazempara coúecer a situação real.
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CApÍTULO II- Segurança Alimentar e Rastreabilidade
l- Qualidade e Segurança Alimentar
Mútas vezes se confunde o conceito de Quatidade Alimentar com Segurariça Âlimentar e
fatam-se como sendo a mesma e uma so coisa No entanto a qualidade é múto mais do
que o bom estado higiosaritzrio dos alimentos, definição mais usual para Seguratga
Àimentar, sendo que, esta ultima, é certamente a condição primeira e obrigatoria de
qualidade.
De acordo com a CNA (Confederação Nacional de Agricultores), a qualidade alimentar
implica dois a.spectos fundamentais: o primeiro é que os produtos alimentares devem ser
próservados dà substâncias nocivas ou indesejáveis, tais oomo microorganismos,
produtos químicos e outros, sendo este aspecto relativamente âcil de avaliar por meio de
critérios objectivos; o segundo é que os produtos alime,ntares devem satisfazer as
expectativas dos consumidores em matéria de súor ou outros critérios subjectivos.
O bom estado higiosaritario dos alimentos é de facto uma condição exigida pelo
consumidor quando falamos em matéria de segurança alimentar, no entanto, por si só,
este requisito não caúva a preferência do consumidor. Aliado a este conceito reveste-se
tarnbém de grande importância as características orgaroléticas do produto, as suas
características nutricionais, a sua apar&rcia, conservação, entre outras.
Outra característica com grande influênciana decisão do consumidor sob o ponto de üsta
da qualidade alimentar é o tipo de produção, se o produto é produzido numa região ou
segundo determinado método tradicional, ou aindaproduzido porum método "amigo" do
ambiente e do bem-estar animal, como por exemplo Agfcultura Biológicq Protecção e
Produção Integrada, aumenta as garantias qualitativas desse produto aos olhos do
consumidor.
1.2- Contaminação dos alimentos: perigos para a Saúde Pública
As sociedados de hoje colocam à disposigão dos consumidores uma variedade e
quantidade cada yez maior de alimentos, gramde parte da qual processados
industrialmente. Esta situação começa a levantar inúmeros problemas reiativos à
segurança alimentar dos produtos consumidos, nomeadamente com a sua contaminação
que decorre da responsabilidade dos produtores e das técnicas de produção desenvolüdas
e da responsabilidade dos consumidores que descoúecem as regras basicas de higiene e
segurançana aquisigão, oonservação e processamento dos alimentos @ereira C., s.d.).
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Existem diversos tipos de contaminações a que os alimentos podem estar zujeitos e que
representaÍn um risco efectivo paÍa L saúde pública De enfie os diversos üpos de
contaminação, apresentados no Quadro l, salienta-se a presença nos alimentos de
microorganismos e toxinas produzidas por micrmrganismos, e a contaminação qúmica
decorrente das práticas de agricultura intensiva
Os microorganismos e,ncontram-se disseminados pela Natureza e conseque,ntemente
pelos alimentos. ExisEm microorganismos cuja presença nos alimentos é imprescindível
p*u qr. o alimento adquira as suas características proprias no entanto, a presença de
àutros, especialmente oi considerados patogénicos, são de exfiema gravidade quardo
presentes ãm quantidades passíveis de afectar gravemente a saude publica,,dos quais se
iuti"otu- Salmonella, Listeria monocytogenes, Campylobacter, Escherichia coli e o
Vibrio cholerae @ereira C., s.d.). A presença de micrmrganismos patogénicos nos
alimentos pode marifestar-se sob a forma de gasfioenterites relativamente fáceis de
controlar e em casos mais graves assumir proporções de úlceras, aborto, meningites,
cólera e em casos extremos a morte.
Segundo Pereira C. (s.d.), por vezes o perigo reside não tanto na presença dos
microrgamismos nos alimentos, mas nas micotoxinas por eles produzida.s quando
encontram condições ideais de desenvolümento. Neste grupo encontram-se as
micotoxinas produzidas por fungos microsópicos, normalmente designados por bolores,
e das quais sã salientam, por serem as mais nocivas para o Homem, as Aflatoxinas @1,
82, G1 e G2) e a Ocratoxina A (Pereira C., s.d.). Destas micotoxinas conhecem-se, entre
outros, os efeitos altamente cancerígenos da Aflatoxina B1 e os problemas hepáticos, que
podem conduzir à morte, promoüdos pela Ocratoxina A @ereira C., s.d.).
Da necessidade de se produzirem elevadas quarüdades de produtos agrícolas, utiliza-se
na agricultura intensiva um conjunto de produtos fitofarmacêuticos com o intuito de
,o-t"t", pragas e doenças. Dentro destes produtos surgem os pesticidas de uso agrícola
qr. 
"ngúam 
e,ntre outros, os fungicidas, herbicidas, insecticidas e acaricidas, todos
apresentmdo um maior ou menor grau de toxicidade paxa o Homem.
Os pesticidas em geral possuem elevada resistência à biodegadaçb, pelo que se
acumulam e disseminam pela Natureza e consequentemente pelas cadeias alime,ntares aÍé
chegarem ao Homem (Pereira C., s.d.). E hoje conhecida a acção mutagénica, gerrnotoxica
teratogénica e carcinogenica destes compostos no organismo humano.
Ao contário do que acontece com os microrganismos, cujos efeitos paiogénicos se
manifestam ao fim de algumas horas, o efeito nefasto dos pesticidas só se mmifesta ao
fim de atgrms anos dado que a sua toxicidade se deve à sua acção cumulativa no
organismo animal e humano.
O controlo da qualidade dos produúos alimentares constitui um esforço importante que
tem por objecüvo garantir a qualidade comercial e a salubridade dos produtos
alimentares. À medida que as actiüdades agro-alimentares se organizam e evoluem de
uma forma artesanal paÍa a escala industrial, o controlo da qualidade vai-se impondo
como uma aÍma essencial para o bom funcionamento das indústrias. A este nível os
túoratórios de contolo da qualidade agro-alimentar srrrgem como organismos essenciais
nesse funcionamento, dando uma Íesposta isenta e fiável, utilizando para o efeito
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tecnologias de detecção e quantificação cada vez mais sofisticadas e precisas,
aumemtando assim a confiança dos produbres, dos transformadores e acima de tudo dos
consumidores.
l2.l- Comoortamento neslisente face aos alimentos
A contaminação dos alimentos, particularmente a biológic4 pode ocorer ao longo das
várias etapas da cadeia alimentar tais como o transporte, armazenamento, preparação,
enquanto se coziúa e depois de coziúado. De acordo com os dados da Comissão
Europeia (Giulio 4., 2005) a perce,nt4gem de ocorÍência em cada uma das etapas da
cadeia alimentar distribuem-se de acordo com o Quadro 2.
Quadm 2: Análise peroentual do comportamento negligente faoe aos alime,ntos, ao longo da oadeia
alimentar @onte: Giulio A, 2005).
Etapa Comportamento negligenÍe Íace ros alimentos
Ocorrência
("/o)
Trorputo Alimentos sujeitos a temperaü[as desadoquadas
durante o tranepoÍe
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Amoromorúo refrigeração dos ingredienúe8 a cima d6 5"C 58
PrepoEçâo Não lavar ae mãos aútes de mmrrsea os alimeúos 66
Cmlnhu
Usar a nesma tábua para oortar todor os
ingrodientos
Não laru a mÍos depois de manusear ilgredientes
de origeon animal orus
lrl'áo lavar os vegetais
Lavagem de oame do aves porimersão
Incu4nimento dos métodos ÍGcomendados para
lavagem de rüensilios de ooÍte e tábuas










Deixar os produloe cozinhados à t€mp€ratrra
amhiente pormais de 90miilúos
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A observagão do quadro ãlterior permite-nos conclúr que 66yo das pessoas têm
comportamentos negligentes no momento da preparação dos alimentos, nomeadarnente
na falta de higiene no manuseamento dos mesmos. A fase do armaze,namento (58%) e da
confecção dos alimentos (entre 18 e 600/o) é igualmente um momento chave, umavez que
a percentagem de ocorrência de negligências são preocupantes.
1.2.2- A Meúodolosia HACCP
O HACCP (Hamrd Anolysis artd Critical Control Points), que pode ser faduzdo como
Sistema de AnáIise de Perigos e Controlo de Pontos Críticos, é uma metodologia
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reconhecida intemacionalmente e ttilizaÃa pelas entidades do sector alimentar. Este
sistema foi inicialmente concebido nos EUA pela NASA. O HACCP passou a ser aceite
intemacionalmente em 1991, quando a Comissão do Codex Alimennrius, criada pela
arganização Mundial de Súde (OMS) e pelo Fundo da ONU (Orgafi?-aiao das NaSes
Unidas) paÍa a Alimentação, püà desenvolver padrões de segurança alimentar e
directivas, publicou um conjunto de 'briemtaçõeí' sobre a aplicaçâo deste sistema como
forma de redução da contaminação microbiológica
O sistema HACCP é uma importante ferramenta na protecção alimentar, consistindo num
método preventivo. A sua impleme,ntação previne/minimiza os riscos alimentares, af,ravés
da eliminação ou redução da probúilidade de ocorrência de uma eventual toxinfecção
alimentar. Os principais objectivos do HACCP são:
{ anáüise de potenciais perigos püÍa a saride dos consumidores nas actiüdades
do sector alimentar;
í identificação das fases/locais onde esses mesmos perigos podem ocorrer;
{ decidir sobre quais são críticos paÍaasaúde do consumidor.
Esta metodologia permite que as entidades se focalizem nas fases e condições de
produgão críticas paÍa a segurança alimentar, assegurando através do seu controlo que os
produtos são seguros em termos de súde dos consumidores.
Segundo a ÂPCER (Associação Portuguesa de Certificação), o HACCP é passível de
adaptação às diferentes necessidades de gestiio de cada entidade, aplicável a úodas as
fases da produgão, transformação e distibúção de generos aiimentícios,
independentemente do tamanho da organtza$o.
O Regulamento (CE) 852/04, de 29 de Abril de 2004, que enfiou em ügor em todos os
Estados Membros em I de Jareiro de 2}O6,prevê que todos os estúelecimentos do ramo
alimentar sejam obrigados a implementar um sistema de Segurança Alimentar. Este
diploma estabelece que os empresários do sector alimentar (excepto actiüdades de
produção primária) devem aplicar os princípios do sistema HACCP em todas as fases de
produção, manipulação, transformação e distribuição de géneros alime,ntíçios.
13- O despertar para a segurança alimentar na UE
Os consurnidores europeus querem prodtrtos alimentares seguros e sãos. A conflança do
consumidor em matéria de Segrrrança Alimentar. tem vindo a ser abalada com alguma
freçrência nos irltimos anos pelo conjunto de episódios trazidos a pirblico na Europa.
como é o cÍlso da BSE, das rações para animais contaminadas com dioxinas e o azeite
adulterado.
De facto, as crise alimentares na Europa constituem um assunto cuja importância e
dimensão flzeram úanar os alicerces da União Europeia, desacreditaram a capacidade da
Comissão para pôr em prática uma política credível, frzeran rolar vários poiiticos em
diversos países, tudo isto, apesar do sucesso do Mercado Único, da redefiniÉo da PAC,
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da "Agenda2O0O"', da consolidação do Euro e ate do estabelecimento de umapolítica
exlema e de defesa comum (Resende J..2000).
Ate ao aparecimentro do surto da chamada "doença das vacas loucas" @ncefalopatia
Espongiforme Bovina - BSE) no Reino Unido e o estabelecimento da sua possivel
relação com diversos casos de uma nova variante da doençade Creutzfeldt-Jakob. as EET
não eram do conhecimento pirblico" constituindo apenas um motivo de preocttpação para
os especialistas ern Sairde hrblica.
A grande mediatização que foi dada à epidemia de BSE no Reino Unido, e subsequentes
casos em Portugal, constituiu o primeiro alerta com impacto nacional, paÍa os perigos que
podem adür de uma actiüdade tão sinples como comer para satisfazer :§ necessidades
mais basicas de um ser humano. Esta crise gerou uma forte desconfiança nos
consumidores, até porque o alerta surglu quando o período em que se tinha atingido o
pico do número de vacas inglesas contaminadas, considerado o mais crítico, já tinha
passado. Como consequência, muitos consumidores alteraram os seus hábitos
alimentares, chegmdo algurs a rejeitar totalmente a came de vaca e mesmo outros tipos
de carne.
Este cenário tornou os consumidores mais desperüos paÍa a matéria da saúde relacionada
com os alimentos e veio colocar este assunto na primeira liúa das preocupações da
classe política, das autoridades competentes e dos cidadãos em geral.
2- Integrlçáo da cadeia alimentar
Concebida para remediar as carências alimentares do pós-guen4 a PAC entrou em ügor
em 1962 com o objectivo principal de garantir a auto-suficiência alimentar dos cidadãos
europeus.
Nos anos 70, a Comunidade alcançou e ultrapassou este objectivo de zuto-suficiência
alimentar paÍa a maioria dos recursos agrícolas. De uma lógica produtiüsta, o sector
agrícola e a indústia alimentar evolúram paÍa uma lógica destinada a súisfrzer cada vez
mais as necessidades e as exigências dos consumidores em matéria de segurança e da
qualidade dos produtos.
A potítica de defesa dos consumidores, que não estava preüsta no Tratado de Romq
surgiu progressivamente neste período com o reconhecimento do Conselho Europeu de
Paris de 1972. O Acto Unico (1986) permitiu a introdução da noção de consumidor no
Tratado (ex-artigo 100). A partir dessa alturq a Comissão pode apresentar medidas com
üsta à defesa dos consumidores, tendo como base politica um "elevado nivel de
protecção".
Durante a décaÃa de 90, crises alimentares oomo a da"vasa louca" e os nitrofrtranos
constituíram um ponto de üragem da politica em matéria de defesa dos conzumidores e
da segurança dos alimentos. Tornaram eüde,ntes os limites e fragilidade da legislação
comunitiíria e determinaram urna reacção forte das autoridades públicas. No intuito de
uma reformulação da legislaçio, a Comissão Europeia publicou em 1997 o "Liwo
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Verde" sobre os princípios gerais da legislação alimentar da União Europei4 que foi
determinaarte na reflexão sobre a legislação em ügor e as suas possíveis melhorias.
Segudo a CNA QOO4), o deb*e publico iniciado com o "Liwo Verdd' conduziu à
publicação do "Livro Branco" sobre a segurança dos alimentos em Jameiro de 2000. O
"Livro Branco" foi publicado em 2000, e preconizou um conjunto de medidas e acções a
realizar nos mos seguintes, úrangendo todos os aspectos associados aos produtos
alimentares "da eryloraçãa agicolaaté à mesa".
Nesta publicação a Comissão Europeia sublinha a necessidade de criação de uma
Autoridade Alime,ntar Eurcpeia inde,pendente, que constitua o c€ntro de referê,ncia
científica para toda a União, contribuindo significativamente paÍa asseguraÍ um nivel
elevado de protecção da súde dos consumidores e, consequentemente, paÍa restaurar a
confiança dos consumidores (CCE, 2000). Na sua génese, competia a esta Autoridade um
conjunto de tarefas que englobariam a formulação de pareceres científicos indepe,ndentes
sobre todos os aspectos relacionados oom a segurança dos alimentos, a gestão de sistemas
de alerta rapido, a comunicação e o diálogo com os consumidores sobre questões de
segurança dos alimentos e de saúde, bem como a constituição de redes com as agências
nacionais e os organismos científicos.
De acordo com o 'T-ivro Branco" (CCE, 2000), a política alimentar da União Europeia
deve ter por base padrões elevados de seguranga dos alimentos, que permitam proteger e
promover a saúde dos consumidores.
Tendo em consideração que o sistema alimentar se toma cada vez mais complexo (Figura
4), paru asseguÍaÍ uma protecção adequada da saúde dos consumidores, todos os elos
desta cadeia devem ser igualmente sólidos. Por outro lado, para que seja possível
assegurar o cumprimento das mais rigorosa^s noÍrnas de segurança alimentar, cada parte
do ciclo deve funcionar adequadamenê. §egundo a CCE (2000), este princípio deve
aplicar-se, quer os alimentos sejam produzidos de,ntro da Comunidade Europei4 quer




















Flgu* {: Esquema que representa o Sistema Alimentar Total (Fonte: Adaptado de Gitrlit-r A..20051
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O princípio orientador do "Livro BÍanco" é que a política de segurança dos alime,lrtos
deve basear-se numa abordagem gtobal e integrada, ou sej4 ao longo de toda a cadeia
alime,ntar: "da erçloraçãa ate à mesa" (CCE, 2000). As propostas contidas no "Livro
Branco" pretendiam acima de tudo, aprmentar um conjunto de propostas que
transformem apolítica alimentar da UE num instrumento prospectivo, dinâmico, coerento
e global com vista a assegurar um nível elevado de protecção da saúde humma e de
protecção dos consumidores.
A abordagem da política"da e4ploração agsicola até à mesa'' abrange todos os sectores
da cadeia alimentar, inclúdo a produgão de alimentos para animais, a produção primária
(maneio na enploragão e práticas de produção), o processarne,Írto dos alimentos, a
armazena5em, o tansporte e o comércio grossista e retalhista (Figura 5). Desta forma é
imperativo definir com clwezaos pryéis de todos os intervenientes na cadeia alimentar,
desde os produtores de alimentos para animais (que influenciam de forma directa as
práticas de produSo), agricultores/ produtores, operadores de alimentos para consumo
humano (desde o pÍocessamento ao retalho), autoridades competenês dos Estados-
Membros e países terceiros, Comissão e consumidores.
Os produtores de alimentos para animais, os agricultores/produtores e os operadores do
sector alimentar são os principais responsáveis em matéria de segurança dos alimentos; as
autoridades compeêntes confiolarn e garantem a observância desta responsúilidade
através dos sistemas nacionais de inspecção, ügilância e controlo; a Comissão avali4
atavés de auditorias e inspecções a nível nacional, a capacidade das autoridades
competentes de gerir estes sistemas (CCE, 2000).
A!:.-^-,-a-- +-.+-'!- rJu€!4 H,lIllE,lq;!r _.UqgN
CE / Estado
Figura 5: Esquema que representa a Cadeia Alimentar Total (Fonte Fonte: Adaptado de Giulio A',
2005)
Por outro lado, uma política alimentar efrcaz implica rastreúilidade dos alime,ntos para
consumo humano e dos alimentos para animais, bem como dos respectivos ingredientes.

















Segundo CCE (2000), esta úordagem global e integrada conduzirá a uma política
alimentar proactiv4 mais coerente,efrcaz e dinâmica.
Para os produtos de origem animal foi estabelecido um sistema de Laboratórios
Comunitários de Referêncí4 afim de prestar apoio amalítico especializado à Comissão e
aos I úoratórios dos Estados-Membros.
O "Liwo Branco" defende portanto que a segumnça dos produtos alimentares de origem
animal começa com a segumnça da alimentação animal (CCE, 2000). Neste sentido,
importa definir com clareza os materiais que podem ou não ser utilizados na pro«iução de
alimentos para animais, incluindo os súprodutos de origem animal. Refere ainda a
necessidade de proibir a:utrlizaqão de animais encontrados mortos (cadáveres) e materiais
proibidos na produção de alime,ntos paÍa animais, sendo autorizados apenas matérias-
primas provenientes de mimais declarados proprios para consumo humano. Por outro
lado, é firndamentat distingpir claramente as diferentes categorias de produtos utilizados
na alimentação animal, nomeadamente aditivos, medicamentos (antibióücos) e
complementos (factores de crescimento).
A mesma publicação dedica ainda uma secção ao tema da súde e bem-estar dos animais
destinados à produção alimentar, defendendo a sua importância para a saúde pública e a
protecção dos consumidores (CCE, 2000). De facto, algumas doenças chamadas
zoonoses (por exemplo a fuberculose, salmonelose e a listeriose) podem ser transmitidas
aos seres humanos atraves de alimentos conaminados. Estas doenças podem ser
particularmente graves para certas categorias da populagão. Se por um lado a listeriose
pode provocar encefalite e úorto, a salmonelose estií a tansformax-se num problema de
saúde pública.
Na opinião da CCE (2000), os progÍÍrmas existentes de erradicação e controlo de
doengas, nomeadamente contra a tuberculose e brucelose, devem ser prosseguidos e se
possível reforçados.
Assim, a responsúiüdade pela produção de alimentos seguros é partilhada entre os
operadores, as autoridades nacionais e a Comissão Europeia (CCE, 2000):
/ aos operadores compete respeitar as diqposições legislativas e minimizar os
riscos por suaprópria iniciativq
{ às autoridades nacionais compete garantir que as nolmas de segurança dos
alime,ntos sejam respeitadas pelos operadores, estabelecendo sistemas de
controlo que gaÍantam a observância das regras comunitárias;
/ no intuito de assegurar a eficácia dos sistemas de controlo, a Comissão leva a
cabo um prograÍna de auditorias e inspecções através do Serviço Alimentar e
Veêrinário.
Resumindo, o "Livro Branco" subliúa a necessidade de prosseguir a harmonizaçâo dos
sistemas nacionais e comunitários de controlos e de os dargar à fronteiras extemas da
União, e preconiza o estúelecimento de um diálogo permanente com os conzumidores e
profissionais do sector, com üsta à recuperação daconfianga-
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Após o o'Livro Branco", a Comissão Europeia anuncia a qlicaqão de uma estratégla
gtobal para conquistar a confiança dos consumidores na segurança dos produtos
alimentares que consomem, baseada numa política integrada que üsa garantir um nível
elevado de segurança dos alime,ntos, aliado à saúde e bem-estar dos animais e à
preservaçÍio do arnbiente, aplicando medidas de acompanhamento e controlo "desde a
exploração agrícola até à mesa" (rastreabilidade).
A rernodelação levada a cabo tem por objectivo não só garantir a máxima actualização da
legislação da União Europeia relativa à segurança alimentar, mas também assegurar que
os consumidores recebam infonnação tão completa quanto possivel sobre os riscos
potenciais e as rnedidas tomadas para os rninirnizar. Embora não exista um «risco zeÍo>>.
a União Europeia envida todos os esforços para recluzir os riscos ao rnínimo. graças a
uma estrategia global de segurança alirnentar centrada em nonnas alimentares e de
higiene modemas. baseadas nos coúecimentos científicos mais avançados. Esta
estratégia parle do princípio de que a segurÍmça dos alirnentos começa na exploração
agrícola. pelo que as regras em vigor são aplicáveis a toda a cadeia alimentar, "desde a
exploração agricola até à rnesa" do consumidor, e nâo apenas aos alimentos produzidos
na União Europeia, mas também aos importados de paises exteriores à União.
Os objectivos gerais da política de segurança dos alimentos são os seguintes:
r' Garantir um elevado nível de protecÉo da saúde humana e animal úraves de
um aumento dos controlos em toda a cadeia alimentar;
/ Colocar a quatidade no centro das preocupações. Podemos considerar que
existem dois níveis de qualidade: l) a qualidade não negociável, relacionada
com a segurança danossa alimentação e às exigências mínimas em matéria de
protecção do arnbiente e das espécies animais e vegetais e 2) a qualidade
relativa ou subjectiva que toma um género alimenúcio verdadeiramente tnrico
através do gosto, da aparência, do odor, dos méodos de produção e da
facilidade de utilização ;
/ Restabelecer o grau de confiança dos consumidores. Para restúelecer esta
confiança, a segurança dos generos alimemtares é reforçada úravés de
procedime,ntos mais rigorosos de ügilância e de confiolo. Por conseguinte, os
consumidores devem poder dispor de informações claras e precisas sobre
todas as ques6es relacionadas com a segurança dos alimentos. A marcação
CE de conforrridade, as menções específicas como o ótulo ecológico ou as
indicações geográficas e as denominaçõs de origem orotegidas são outras
iniciativas que assumem como preocupações cenfiais a qualidade, a defesa
dos consumidores e a defesa das produções tradicionais.
A estratégia no domínio da segurança dos alimentos desenvolvida pela União Europeia
engloba quatro elementos ftindamentais :
. l1oÍl11âs de segrrrança dos géneros alimenticios para consurno humano e dos
alimentos para animais;
o pârêcerês científicos independentes. acessíveis ao pirblico:
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rnedidas destinadas a garantir a aplicação das normas e o controlo dos
processos;
recoúecimento de que os consurnidores têrn o direito de escolher os
alimentos com base ern infonnações completas sobre a sua proveniência e os
respectivo s in gredientes.
2.1- Legislar para garantir a segurança e a qualidade alimentar: um coniunto
de regras abrangentes
Foi em 2002 que se regulamentâram pela primeiÍavezos princípios gerais em matéria de
seguÍança dos-generoúimentícios e dos alimentos para animais através do Regulamento
(CÉ) n"-I7gl20b2 do Parlamento Europeu e do Conselho. de 28 de Janeiro de 2002' que
àetermina as "Normas gerais da legislação alimentaf'. introduzidos progressivamente
egtre 2002 e 2005. Estabelece os procedimentos em matéria de segtrrança dos géneros
alimentícios com a irltima alteração dada pelo Regulamento (,CE) n" 164212003 do
Parlamento Europeu e do Conselho. de 22 de Jtrlho de 2003.
O Regulamento (CE) n" 17812002 estúelece 5 princípios gerais que passam a prevalecer
sobre todas as disposições dos restültes textos neste domínio:
o Reafirma-se o carâcter integrado da cadeia alimentar. Para garantir a eficácia
global, é fundamental assegurar um nível elevado de segurança dos alimentos
em todas as et@as da cadeia alimentar, do produtor primário até aa
consumidor.
o A análise dos riscos é um fundamento essencial da política de seguralrça dos
alimentos, que passa pela avaliação científica dos riscos, a gestão dos riscos e
a comunicação desses mesmos riscos ao grande público.
o A responsúilidade de todos os operadores do sector alimentar pa§sa a ser
explicitamente recoúecida. Cada um dos intervenientes do sectoÍ é
responúvel pela segurança dos produbs que importa" produz, transform4
coloca no mercado ou distribui. Em caso de aparecimento de um risco, adopta
sem demora as disposições restritivas necessárias e comunica-as às
autoridades.
. É estabelecida a rastreúilidade dos produbs em todas as etapas da cadeia
alimentaÍ. Através de sistemas adequados de recolha de informações? os
operadores devem poder identificar todas as empresas que lhe fomeceram um
determinado género alimenúcio ou a quem forneceraÍn os respectivos
produtos.
o Os cidadãos têm direito a informações claras e precisas por parte das
autoridades públicas. São conzultados de uma forma úerta e transparente ao
longo de todo o processo de decisão política"
a
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Após o "Liwo Brmco", a Comissão Europeia anuncia a rylicação de uma estratégia
global para conquistar a confiança dos consumidores na seguÍmça dos produtos
alimemtares que consomem, baseada numa política integrada que üsa garanür um nível
elevado de segurança dos alimentos, aliado à saúde e bem-estar dos animais e à
preservação do ambiente, aplicando medidas de acornpmhame,nto e controlo "desde a
exploração agrícalaaté à mesa" (rasteabilidade).
A rernodelação levada a cabo tem por objectivo não só garantir a máxima actualização da
legislação da União Europeia relativa à segurança alirnentar, mas também assegrrrar que
os consLrrnidores recebam infonnação tão cornpleta quanto possivel sobre os riscos
potenciais e as rnedidas tomadas para os minirnizar. Ernbora não exista urn «risco zeÍo»».
a União Europeia envida todos os esforços para reduzir os riscos ao rnínimo, graças a
uma estrategia global de segurança alirnentar centrada em nomlas alimentares e de
higiene modernas, baseadas nos coúecimentos científicos mais avançados. Esta
estratégia parte do princípio de que a segurança dos alimentos começa na exploração
agrícola. pelo que as regras em vigor são aplicáveis a toda a cadeia alirnentar, "desde a
exploração agrícola até à rnesa" do consumidor, e não apenas aos alimentos produziclos
na União Europeia, mas também aos importados de paises exleriores à União.
Os objectivos gerais dapolítica de segurança dos alimentos são os seguintes:
/ Garantir um elevado nível de protecção da saúde humana e animal atraves de
um aumento dos controlos em toda a cadeia alimentar;
{ Colocar a qualidade no ce,ntro das preocupações. Podemos considerar que
existem dois níveis de qualidade: l) a qualidade não negociável, relacionada
com a segurança danossa alimentação e às exigências mínima.s em matéria de
protecção do arnbiente e das espécies animais e vegetais e 2) a qualidade
relativa ou zubjectiva que toma um género alimentício verdadeiramente único
através do gosb, da aparência, do odor, dos métodos de produção e da
facilidade de utilização ;
r' Rest$elecer o gÍau de confianga dos consumidores. Para restabelecer esta
confianç4 a segurança dos géneros alimentares é reforçada através de
procedime,ntos mais rigorosos de ügilância e de confiolo. Por conseguinte, os
consumidores devem poder dispor de informações claras e precisas sobre
todas as ques6es relacionadas com a seguranga dos alimentos. A marcação
CE de conformidade. as menções específicas como o rotulo ecológico ou as
indicações geográficas e as denominações de origem protegidas são outras
iniciativas que assumem como preocupações centrais a quatidade, a defesa
dos conzumidores e a defesa das produções tradicionais.
A estratégia no domínio da segurança dos alimeúos desenvolvida pela União Europeia
engloba quatro elementos ftindamentais :
o Íloffiâs de segurança dos géneros alimentícios para consumo humano e dos
alimentos para animais;
o pârêcerês cientificos independentes. acessíveis ao pirblico:
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medidas destinadas a garantir a aplicação das normas e o controlo dos
processos:
recoúecimento de que os consumidores têm o direito de escolher os
alimentos com base em infonnações completas sobre a sua proveniência e os
respectivo s in gredientes.
2.1- Legislar para garantir a segurança e a qualidade alimentar: um conjunto
de regras abrangentes
Foi em 2O02 que se regulamentaÍam pelaprimeiravezos princípios gerais em matéria de
segurança dos géneros alimentícios e dos alimentos para animais através do Reenrlamento
(CE) n" 178/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho. de 28 de Janeiro de 2002, que
determina as "Normas gerais da legislação alimentar", introduzidos progressivamente
entre 2002 e 2005. Estabelece os procedimentos em matéria de segurança dos géneros
alimenticios com a irltima alteração dada pelo Regrrlamento (.CE) n" 164212003 do
Parlarnento Europeu e do Conselho, de 22 de Julho de 2003.
O Regulamento (CE) n" l78D0O2 estúelece 5 principios gerais que passam a prevalecer
sobre todas as disposições dos restantes texüos neste domínio:
o Reafirma-se o carâcter integrado da cadeia alimentar. Para garantir a eficácia
global, é fundamental assegurar um nível elevado de segurança dos alimentos
em todas as etpas da cadeia alimentar, do produtor primário até ao
consumidor.
o A análise dos riscos é um fundamento essencial da políüca de segurança dos
alimentos, que pÍÉsa pela avaliação científica dos riscos, a gestão dos riscos e
a comunicação desses mesmos riscos ao grande público.
o A responsúilidade de todos os operadores do sector alimentar pâssa a ser
explicitamente recoúecida. Cada um dos interve,nientes do sector é
responsável pela segurança dos produtos que importa, produa transform4
coloca no mercado ou distribui. Em caso de aparecimento de um risco, adopta
sem demora as disposições restritivas necessárias e comurica-as às
autoridades.
. É estabelecida a rastreabilidade dos produtos em todas as etapas da cadeia
alimentar. Através de sistemas adequados de recolha de informa$es, os
operadores devem poder identificar todas as empresas que lhe fomeceram um
determinado género alimenúcio ou a quem forneceram os respectivos
produtos.
o Os cidadãos têm direito a informações claras e precisas por parte das
autoridades publicas. São conzultados de uma forma aberta e transpaÍe,nte ao
longo de todo o processo de decisão política
a
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Este novo diploma não se lirnitou a definir os princípios aplicáveis à segurança dos
alimentos. uma vez que tarnbém:
. introduziu o conceito de «rastreabilidade», segundo o qual as empresas do
sector alimentar - quer se trate de produtores, de unidades de transformaçãoou de irnportadores - devem tomar rnedidas 
que pennitam «seguir o rasto»
de quaisquer géneros alirnentícios ou alimentos para anirnais, incluindo os
ingredientes destes irltimos, ao longo de toda a cadeia alimentar, desde a
exploração agrícola até à rnesa do consumidor. Todas as empresas devem
poder identificar os seus fomecedores e os seus clientes. ou seja, a etapa
precedente e a etapa segrrinte da cadeia:
. instituiu a Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos (AESA) e o
"Comité Permanente da Cadeia Alimentar e da Sairde Animal" (que veio
substituir os oito comités científicos permanentes existentes). a firn de
concentrar nurna irnica instância o trabalho anteriormente realizado por
diversos cornités cientificos e assegurar uma maior divulgação do processo de
avaliação científica dos riscos junto do pírblico;
. reforçou o sistema de alefta rápido a qlre a Comissão Europeia e os govemos
elos Estados-Membros da União recorrem para intervir rapidamente em
situações de crise em que esteja em causa a segurança dos géneros
alimentícios para consumo humano ou dos alimentos para animais.
A legislação alimentar geral (que úrange todas as etapas da cadeia alimentar e cujos
princípios e procedimentos actualmente em ügor, em maÍéria de legislação alimentar,
devem ser adaptados o mais rapidamente possível e o mais tardar até I de Janeiro de
2007), é complementada por legislação específica relativa a um conjunto de questões
relacionadas com a segurança dos alimentos, tais como a utilizaçáo de pesticidas, de
suplementos alimentares, corantes, antibióticos e hormonas na produção de alimentos;
por noÍmas em materia de higiene; e por procedimentos rigorosos relativos à libertação,
comercialização, rotulagem e rastreabilidade das culturas e dos géneros alime,ntícios que
contenham orqanismos seneticamente modificados íOGM).
A vigilância sobre tudo aquilo que pode entrar na nossa alirnentação durante as fases de
cultivo, produção ou transformação dos géneros alimentícios e apertada. Esta vigilância
eomeça pelos alimentos dados aos animais que produzem géneros alirnentícios. otr
elestinados a serem transfonnados ern géneros alirnentícios.
No que se refere à alimentacão animal- as noÍmas sanitarias incidem não so sobre a
criação de rótulos relativos a estes alime,ntos, como também sobre a uÚ.lização de aditivos
(ütaminas, antibióticos, frctores de crescimento, @nservantes, etc.) e restringem
determinadas sústâncias, como dioxinas, através do estúelecimento de valoreslimite
máximos.
As crises alirnentares da irltima década chamaram a atenção para a eístência de riscos de
eontaminação a partir de detenninados tipos de alirnentos para anirnais, principalmente os
tutilizados nos sistemas de criação intensiva. Por isso, as políticas da União Europeia dão
6l
agora uma ênfase decisiva à protecção da saúde humana e animal. Assim, é actualmente
proibido vender rnatérias-primas para a alirnentação animal que possam pôr ern perigo a
saÍrde humana ou animal, oLr o arnbiente. Alem disso, os rótulos devem incluir
inforrnações claras sobre os produtos para os agricultores poderem saber o que estão a
comprar.
Por outro lado, a indirstria agro-alimentar tem a obrigação de eliminar todos os resíduos,
incluindo os provenientes da restauração, de rnodo a impedir a sua transformação em
alimentos para animais.
Os aditivos químicos são tarnbérn proibidos, a menos que a sua utilização nos géneros
alimentícios tenha sido autorizada. Essa autorização só é concedida após uma avaliação
exatrstiva pela Autoridade Europeia para a Segurança dos Alirnentos. Mas, mesmo que
esta autoridade considere que os aditivos examinados são seguros, a União Europeia só
daráluz verde se tiver a certeza de que a sua utilização tem um efeito irtil e não induz os
consumidores ern eITo.
Existe regularnentação específica para aditivos alimentares colno os corantes,
edulcorantes, emulsionantes. estabilizadores, espessantes e gelificantes. Os níveis de
minerais e vitarninas nos suplementos alimentares. os limites de concentração de minerais
nas águas engarafadas e a composição dos alimentos especiais estão também sujeitos a
regulamentação específica. No caso dos alimentos especiais, que incluem os alimentos
para bebés e os alimentos destinados a dietas para redução do peso. a fins rnedicinais
específicos e a desportistas, as regras em vigor definenl não só os ingredientes que podem
eonter. mas tarnbém as infonnações que os rótulos devem apresentar a respeito desses
ingredientes.
A frm de evitar quaisquer riscos para a sairde pirblica. a União Europeia adoptou tarnbém
disposições rigorosas em relação aos niveis de nesticidas e de resíduos de medicamentos
veter"inários que permanecem nos alimentos quando são postos à venda ao consnmidor e
proibiu a utilização de hormonas para estimular o crescimento dos anirnais.
Foram ainda adoptadas nomras aplicáveis aos materiais que entram em contacto corn os
géneros alimenticios, especialmente as matérias plásticas, afirn de assegurar que não
contaminam os alimentos.
A legislação da União Europeia permite o tratzunento de plantas aromáticas e de
especiariaspor@@,,demodoagarantirasegLlral1çamicrobiológica.
Alguns Estados- Membros autorizam a irradiação de outros géneros alimentícios, com a
finalidade de prolongar o período de conservação ou reduzir os riscos sanitários. Todavia,
o recurso a esta técnica está rigoroszunente regulamentado e, de qualquer modo, é pouco
Çomum.
Para os alirnentos sererl segLrros. os animais de que provêm devem ser saudáveis. razão
pela qual deverá ser feita urna monitorização adequada da sanidade anima!ç
particularmente em doenças como a BSE (Encefalopatia Espongiforme Bovina) e febre
aftosa:
o Encefalopatia Espongiforme Bovina @SE): de acordo com o princípio da
precaução, as farinhas animais, principal vector de propagação da doença,
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a
foram proibidas em toda a União Eurcpeia" Por outro lado, uma lista de
"matérias de risco specificadas" (MRE) exclui todas as partes e órgãos que
possam veicular o prião. São realizados testes rryidos e sistemáticos a todos
os animais de risco, de forma a detectar a doe,nça em todo o tcrritorio
comrmitário.
Febre a^ftosa: apesar de não ser tansmissível ao Homem, pode dizimar
rebanhos inteiros, pelo que foram tomadas medidas rigorosas de restrição de
moümentos de animais e de úate de rebanhos afectados pela doença. Apesar
de não existir neúum caso desde o final de 2001, contínua, de acordo com a
CE (2005) a proceder-se a uma ügilância apertada.
A fim de impedir que entrem na cadeia alimentar animais doentes, todos os animais e
produtos de origern anirnal devem cumprir exigências sanitárias severas para poderem ser
importados ou comercializados na União. A regulamentação da União Europeia exige
tarnbérn que os anirnais de criação sejam identificados, de modo a garantir a sua
rastreabilidade. Assirn, por exemplo, poderão ter de estar registados, ou apresentar uma
marca na orelha, ou ainda ser acompanhados por Lrm passaporte, consoante o tipo de
animal em questão.
Uma rede informatizacla pennite a todas as autoridades veterinárias da União Europeia
trccar inforrnações sobre a circtrlacão de animais vivos, sémen. embriões. produtos de
origem anirnal e residuos animais no territorio da União.
Urn dos principios subjacentes à política da União Europeia
neste domfurio é o de que os animais não devem ser sujeitos
a dor ou sofrimento evitáveis. Em matéria da protecção do
bem+star animal, a legislação comunitária visa evitar aos
animais qualquer sofrimento inirtil nos três domínios
principais: criação. transporte e abate.
Os esturdos realizados mostram que os arllmals são mats
saudáveis e permitern produzir alimentos de melhor qualidade se forem bem tratados e
ptrderem rnanifestar os selrs comportamentos naftrrais. O sÍress fisico qtre advérn de
serern criados, transportados ou abatidos em más condições pode afectar não só a saÍrde
dos anirnais como tarnbérn a qualidade da carne.
Segundo a CE (2005), Os consumidores preocupam-se cada vez mais com o bem-estar
dos animais de que provêm a came, os ovos e os produtos lácteos que consornem. Foram.
por isso, estabelecidas regras claras sobre as condições de criação de galinhas, suinos e
vitelos e as condições de transporte e abate dos animais das explorações pecuárias. Estas
regras são actualizadas regularmente com base nos novos dados científicos.
Cumprir as normas aplicáveis aos géneros alirnentícios e à alirnentação anirnal não basta.
E tarnbém essencial que os alimentos sejam produzidos e manuseados em condições de
hisiene. A falta de higiene é um conüte à proliferação de geÍmes como as salmonelas e a
listeria. por exemplo. que provocalrl intoxicações alimentares. As salmonelas, que
suscitam menos atenção por parte do pírblico do que a BSE" constifuem na realidade uma
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ameaça muito mais concreta. Presentes nurna vasta gama de produtos alimentares, como
os ovos crLls, as aves de capoeira e a came de porco e de vaca, fazem várias centenas de
vítimas por ano e contaminarn dezenas de milhares de pessoas'
A União Europeia dispõe de regrrlarnentação específica contra algumas destas ameaças e
adoptou r.grai gerais de higiene para todos os géneros alirnentícios e alimentos para
animais, ur q.ruir foram aciualizadas no âmbito da arnpla revisão da legislação de
segurança dos alirnentos levada a cabo nos irltirnos anos. Em conformidade com estas
rcgras, as empresas do sector alirnentar devem identificar os pontos criticos para a
r*!t*çu dos alirnentos no processo de produção, apos o que devem estabelecer
põcedimentos de segurança e velar pela sua aplicação e revisão periódica.
Estão previstas certas derogações para os pequenos produtores. ou para produtores
siflrados em zonas rernotas que abasteceln os mercados locais, dado que o custo destas
medidas poderia pôr em riscb a sua sobrevivência. Os produtores isentos das regras de
higiene ú poclem vender os seus produtos a nível local e na condição de os rótulos
indicarern que as regras habituais não são aplicáveis.
A informacão é um princípio de base da políüca dos consumidores e intensificou-se a
purtir a* r"""ntes crises alime,ntares. Refere-se aos dados que o consumidor pode
identificar directarnente na embalagem e na rotulagem, tais como as indicações
geográficas e de origem protegidq os rótulos, as indicaçõe de preço e a composição dos
iroõutos. para aléri da-informação e transparênci4 a políúca comunitaria reconhece
igualmente o direito à informação, à educação e à representagão dos cidadãos'
2.2.- Avaliação de riscos e pareceres científicos sólidos
Toda a acção desenvolvida pela União Europeia ao nível da cadeia alimentar, assenta em
principios científicos nos quais se deverão fundamentar as decisões. Para esse efeito. a
'Comissao 
Europeia .orrrritu o Comité Permanente da Cadeia Alirnentar e da Sairde
Anirnal, no qual estão representados todos os países da União Europeia. Como surgem
constantemente novos alirnentos e novos rnétodos de produção. a União procede a ulna
avaliação e reavaliação permanentes dos riscos dos novos generos alimentícios. Neste
contexto, a Autoridade Éuropeia para a Segurança dos Alirnentos (AESA), instituída em
Ze1Z e que entrou em ftinções em 2003, desempeúa um papel flindamental, segrrurdo de
perto todas as fases do sector alimentar, podendo também o seu acompanhamento
àbrang.r produtos não alimentares. alimentos para animais, OGM's e questões
relacionadas com a nutrição.
Os pareceres científicos nos quais se fimdamentam as decisões, emergem dos relaórios
ciúficos independentes que a AESA fomece à Comissão Europeia e que, por questões
de transp arência, são devid amente divul gados ptrbli camente.
No fundo, a Autoridade Europeia paÍa a Segurança dos Alimentos deverá levar a cúo
seis tarefrs essenciais (CE,2005):
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o Formular paÍeceres cie,ntíficos independentes sobre questões oom ela
relacionadas, como a súde e o bem-estar animal, a fitossanidade, os OGIvIs
ou anutrição;
c Formular pâÍeceres sobre questões têcnicâs alimentares, @ffi visa a orientar
as políticas e a legislação relafivas à cadeia alimentar;
o Recolher e analisar as informações sobre quaisquer riscos eventuais, bem
como sobre os dados relativos à orposição por üa alimentar, com üsta a
controlar a seguÍança em toda a cadeia alimentar;
o Identificar e notificar os riscos emergentes o mais cedo possível;
. Apoiar a Comissão em caso de situação urge,nte, formulando pareceres
cienüficos em unidades de crise criadas ad hoc;
. Estabelecer um diálogo permanenê com o público em geral e informar sobre
os riscos potenciais ou emergentes.
A União Europeia despende anualmente dezenas de milhares de euros em investigação
eom a flnalidade de encontrar novÍls formas de prevenir ou detectar mais rapidarnente os
surtos de doenças nos animais e de rnelhorar as culftrras existentes ou desenvolver novas
culturas. O orçamento para a investigação no dotnínio ela qualidade e segurança dos
alinrentos entre 2002 e 2006 ascende a nada menos de 685 milhões de euros (CE. 2005).
Esta verba e dedicada principahnente à investigação nas seguintes matérias (CE, 2005):
. Epidemiologia dos alimentos (doenças e alergias associadas à alimentação -
quando e onde ocorretn com maior frequôncia;):
o Impacto dos alirnentos na saitde humana e géneros alimenticios mais sãos.
o Processos de rastreabilidade dos alirnentos ao longo da cadeia alimentar:
o Métodos de analisê/detecção e controlo de contaminantes qúmicos e
microorgani smos p atogenicos;
. Métodos de produção seguros e higiane no manuseamento dos alimentos;
o Impacb da alimentação animal na saúde humana;
o Riscos arnbientais püraasúde.
2.3-Aplicação da legislação e controlo do seu cumprimento
A União Europeia levou também a cabo, a partir da década de 90. uma remodelação do
terceiro elemento da sua estratégia de segurança dos alirnentos - o sistema destinado agarantir o cumprimento da legislação em vigor neste domínio. As mudanças efecturadas
têrn por objectivo clarificar as responsabilidades e competências (quern faz o quê) e
assegurar aos consumidores o lneslno nivel de protecção onde quer que estes vivam. Na
seqnência desta remodelação registou-se uma mudança de orientação, tendo passado a
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dedicar-se mais atenção às fontes de rnaior risco do que à amostragem regrlar mas
aleatória anteriormente privilegiad a.
A Comissão Europeia acomparha a execução da legislação comunitária em matéria de
géneros alimentícios e alimentos paÍa animais sob três vertenês: verifica se a iegislação
ãomgnitária foi deüdame,nte transposta paÍa a legislação nacional dos Esbdos Membros;
verifica cuidadosamente, por meio dos relatorios enüados pelos Estados Membros e por
países terceiros, se as noÍmas foram deüdamente respeitadas; e efectua inspecções no
terreno naEU e noúros países.
A responsúilidade de verificar se a União Buropeia e os seus Estados Membros,
possuá. infra-estruturas necessárias para fazer cumprir a legislação aplicável aos
produtores de géneros alimenúcios e alimenbs para animais é do Serviço Álimentar e
Veterinário da Comissão (SAV, sediado em Grange na hlanda). O Serviço Alime,ntar e
Veterinário foi constituído em Abril de 1997 e tem como missão principal proceder a
inspecções e controlos no local em matéria de segurança alime,ntar nos Estados-Membros
e países terceiros que otporüam paÍa a UE, apresentando relatórios sobre os respectivos
resultados e recomendações as autoridades nacionais e comunitárias e ao público em
geral.
A este nível, está prevista a adopção de normas múto rigorosas (a cadeia de controlo
continua a funcionar da mesma forma), com grande parte dos controlos a serem da
responsabilidade dos Estados Membros, no entmto, cada Estado Membro estará sujeito a
auditorias a efectuarpela Comissão Europeia (CE, 2005).
0 Sistema de Alerta Rápido para Alimentos para Consumo Humano e Animal fomece
infonnação rápida sobre os riscos recém-detectados para o consumiclor. Quando as
autoridades de um país da LIE detectam um género alirnentício otl uln alimento para
animais susceptível cle cornportar riscos para os consumidores. recorem a esta rede a fim
de difunclir inforrnações sobre os riscos potenciais e as medidas que já tornaram para
impedir a entrada do produto em questão na cadeia alimentar. Desta forma, a existência
dos riscos e divulgada sem demora em toda a União e as autoridades dos outros paises
podern achtar rapidarnente se considerarern que a sua população tambérn está etn risco.
Podern constituir motivo para a emissão de utn alerta. por exemplo, a descoberta de
salmonelas na came, a utilização de corantes perigosos em especiarias, a detecção de
mercúrio no peixe ou a irnportação de géneros alimentícios provenientes de uridades de
transfonnação não autorizadas. A Comissão Europeia é o eixo de uma rede em que
participam as autoridades nacionais e a AESA. sendo os alertas publicados pela
Cornissão na Intemet (CE. 2005).
23.1- Aeência oara a §esurancae Oualidade Alimentar
A Agência paÍaasegurança e Quatidade Alimentar (ASQA), foi criadapelo Decreto-Lei
n." 180/2000 de l0 de Agosto no seguimento da estratégia europeia no dornínio da
segrlrança dos alimentos. e tinha como objectivo a promoção da sairde pública e a defesa
dos interesses dos consumidores a partir de uma úordagem global e integrada da
segurança dos alimentos, assente nuÍna análise credível do risco. Este risco ao nível da
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segurmça e qualidade alimentar, e na liúa do 'Liwo Branco" sobre a Segurança dos
Alimentos, era analisado em três vertentes: avaliação do risco (afravés da mobilização
dos melhores conhecime,ntos científicos e da gestão efrcaz da informação disponível),
gestão do risco (produzindo regulamentaçáo e promovendo o eontrolo) e a çomunieagão
do risco (transparente e efrcaz).
Para que a ASQA fosse dotada do grau de operacionalidade e eficácia, seriam criadas
estruturas verticalizadas de inspecção alimentar e sanitária com base distrital, a partir de
departamentos cenfiais com responsúilidades de programaçb e orientação de tada a
actiüdade. Esta estnrtura agregaria as várias dezenas de entidades que deünham
responsúilidades nesta matéria em diversos Ministérios, procurardo combater as
principais fragilidades diagrrosticadas ao sistema de fiscalização (dispersão de órgãos de
inspecção e as consequentes deficiências na sua coordenação, a falta de critérios e
procedime,ntos uniformes a nível naeional e a deficiente implartação de sistemas de
supervisão).
O modelo da ASQA sofreu uma reformulação produzida pelos Decretos-Leis n.*
82/2001 e30812002" respectivamente de 9 de Março e de 16 de Dezembro, passando a ter
por missão a avaliação e comunicação dos riscos em toda a cadeia alimentar,
contribuindo paÍa asseguraÍ a protecção da súde e da vida humanas, a promoção da
confiança dos consumidores, mediante uma avaliação científica, credível e independente,
s uma comunicação transparente e acessível.
A alínea b) do n." I do artigo 7.o, emarticulação com o artigo l(.o-C, do referido decreto-
lei prevê a necessidade de se proceder à publicação da lei orgânica da Agênci4
constifuindo-se esta como um dos pilares esse,nciais da reforma da políúca de segurança
alimentar, indispenúvel à melhoria da qualidade de üdados Portugueses.
O decreto-lei n." 217.8,/2004, de 9 de Outubro, clj.a a Agência Portuguesa de Segurança
Alimentar (APSA), e estúelece as noÍmas pelas quais se rege. O referido diploma
procede à adequação do regime jurídico da Agência com a regulamentação comunitáiab
permitindo-se a instirucionalizadao de relações bilaterais e multilatords çQm as
autoridades congeneres dos Estados membros da União Europeia" O mesmo diploma dá
igualmente sequência à legislação comunitáÍia nste domínio, assegurando a cooperação
com a Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos (AESA) no desempemho das
respectivas atribúçõm, conforme o preüsto no Regulamento (CE) n.o 17812002, de 28 de
Janeiro, do Parlamento Europeu e do Conselho. A APSA foi criada oom o objectivo de
ser a entidade nacional, com sede em Lisbo4 responsável pela avaliação e comunicação
dos riscos na cadeia alime,ntar, te,ndo por missâo contribuir para aprotecção da saúde e da
üda humaras, a promoção da confiança dos consumidores, mediante uma avaliagão
científica, credível e indepurdente, e uma comunicação transparente e acessível.
23.2- Autoridade de Seeuratrca Alimentar e Económica (ASAE)
O Decreto- Lei n" 23712005 de 30 de Dezernbro de 2005, cria a Autoridade de Segurança
Alimentar e Económica (ASAE) e extingue a Inspecção-Geral da.s Actiüdades
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Económicas (IGAE), a Agência Portuguesa de Seguranga AlimentâÍ (APSA) e a
Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar (DGFCQA).
Com este diplom4 agora aprovado na generalidade, procede-se à criação da Autoridade
de Seguranga Alimentar e Económica (ASAE), dotada de aubnomia adminisraüva e
sujeita à tutela e superintend&rcia do Ministro da Economia e da Inovação. Com a
criaçâo desta entidade, concentram-se num so organisno as funções de avaliação e de
comunicação de riscos na ârea da segurança alimentar (até hoje cometidas à Agência
Portuguesa de Segurança Alimentar), com as fimções de fiscalização não alimentar
(actualmente da competência da Inspecção-Geral das Actiüdades Eeonómicas) e as de
fiscalizaçâo alimentar, que se e,ncontravam üspersas por um vasto conjunto de entidades.
Em consequência, são extintas 3 entidades:
{ Inspecção-Geral das Actividades Económicas (IGAE): nos teÍmos da zua
lei org&rica aprovadapelo Decreto-Lein"4612004, de 3 de Março, a IGAE era
o sorviço do Ministério da Economia, com natureza de órgão de polícia
criminal, que tem por missão garantir a legalidade da actuação dos agentes
económicos, defender a saúde pública e a segurança dos consumidores,
velando pelo cumprimento das normas legais que disciplinam as actiüdades
económicas, afiavés de uma asfiaqãa fiscalizadora e preventivq
{ Agência Portuguesa de Segurança Alimentar (APSA);
{ e a Dirrcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar
(DGFCQA): era o Serviço Central que coordena e apoia as actiüdades de
fiscalização e controlo da qualidade alimentar das ürecções Regionais de
Agricultura-
São ainda retiradas as competências de frscalizaqião à Direcção-Geral das Pescas e
Aquicultura, as Diüsões de Fiscalizaiao dos Produtos de Origem Vegetal e Animal, às
Direcções Regionais de Agricultura, as Divisões de Alimentação Animal e de Saude
Publica Veterinária da Direcção-Geral de Veterinífiq w Laboratório do krstituto do
Vinho e da Viúa, ao Instituto dos Vinhos do Douro e Porb e à Ag&rcia de Controlo das
Ajuda"s Comunitarias ao Sector do Azeite.
Desta forma prete,nde-se unificar numa estnrtura única as competências de dois
organismos, duas direcgões-gerais, uma direcção de serviços, bem como as competências
de fiscalização espalhadas por sete direcções regionais e seis diüsões de serviço,
agregando ainda algumas competências de três institutos públicos e de dois laboratórios.
Através desta reorgwnaçb pretende-se obter uma defesa mais eficaz dos conzumidores
e dos interesses dos póprios agentes económicos, que passam a ter como interlocutor
uma só entidade, a proximidade entre a avaliaqão e a comuricação dos riscos e a
clarificagão das responsúilidades em materia de fiscalização em geral e, em particular,
na âreada segurança alimentar.
Assim, a ASAE passa a ser entidade responúvel pela avaliação e comunicação dos riscos
na cadeia alimentar, autoridade nacional de coordenação do controlo oficial dos gáreros
alimentícios e organismo nacional de ligação com oufos Estados-membros, bem como
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pela disciplina do exercício das actiüdâdes económicas nos secúores alimentar e não
alimentar, mediante afiscatíza$o e prevenção do cumprimento da legislação reguladora
das mesmas.
3- Informar os consumidores: a rotulagem como facÚor de segurança
Os consumidores europeus estão cada vez mais exigentes e querem ter infonnações tão
completas quanto possível sobre os produtos que consolnem, particttlarmente a came de
bovino. A panorâmica acíral do consumo da came de bovino, ensombrada pela "psicose
das vacas lo.r.*", requer rnedidas de excepção de forma a allmentar a confiança dos
consumidores.
3.1- tmportância da rotulagem
A rotulagem dos alimentos pode ter várias funções, e são exactamente as funções e a sua
combinação óptima que tornam o assunto da rotulagem tiío interessante e por vezes
conflituoso (Júes »., ZOOOI. No entanto, parecem não existir dúvidas de que os dois
objectivos chave de qualquer rótulo são:
/ Fomecer informações ao consumidor;
{ Ajudaravender o produto.
Estas duas funções deverão ser complementares. Tomando como exemplo a questão da
obesidade em que, nos dias de hoje, o número de obesos aumenta de dia para diq seria
importante que os produtos com baixos índices de gordura informassem os consumidores
atrãvés do seu rótulo que o seu produto alimentar constinría uma altemativa mais
saudável do que oufio equivalente mas com um teor lipidico superior. No entanto,
pensando na situação invers4 a concorrênci4 cujo interesse é o de vender os produtos
ãom altos teores de gordura" não lerâvantage,ns em referir o teor de gordura e procurará
promoveÍ outros aspectos tais como o súor, atextur4 e outros'
Face a estes dois tipos diferentes de produtos, o conzumidor terá que tomar uma decisão
sobre qual escolher. Ao mesmo tempo que a.s campanhas de marketing pÍocuram
promover as características particulares de dsterminados produtos alimentares, os
Lonsumidores têm que estar aptos a tomar deci$es baseados em informação comparável.
No entanto as razõós que levam um consumidor a escolher um alimento em defiimento
do oufio é determinado pela sua própria perce,pção e necessidade. Enqumt0 uns
consumidores dão mais importância à informação sobre os aspectos nutritivos de um
alimento, outros focam mais a sua atenção na forma de preparação e outros nos aditivos
(ver Parte tr, Capítulo II, ponto 5: "segurança Alimentar: percepção e comportarnento
dos Consumidores").
Uma outa informação muif importante e que deverá estar contida no rótulo refere-se
aos dados relaüvos à correcta uÍma"runagenU validade e instruçõm de preparação (Jukes
D., 2000). Por outro lado, tendo em conta as reacções alérgicas e intolerância a
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determinados ingredientc, os produtos alimenares deverão especificar no rótulo a lista
de ingredientes e componentes utilizados.
O facto dos consumidores terem o direito a ser informados dos componentes dos
alimentos, constitui o maior desafio da indústria alimentar dos dias de hoje (Júes D.,
2000). Temos «)mo exemplo o caso passado cerca dos anos 80 em que os media
6p"óol*urn açerca do impacto dos aditivos "E" na saúde pública, coÍno_ potenciais
causadores de hiperactiüdade nas crianças e aparecimento de doenças oncológicas nos
adultos, determinando uma reacção dos fúricantes com o desenvolümento de produtos
"livres de aditivos". Nos anos 9ô, foram os alimentos ge,neticamente modificados (GM)
que esüveram em voga, nomeadamente a importação da Europa de soja e milho em 1998,
que alarmou o públicã em geral e que determinou a inclusão das palawas "geneticamente
modificado" ná üsta dos ingredie,ntes. À semelhança do que se passou com os aditivos, a
reacção dos fúricantes foi a de incluírem o termo "liwe de GM', ou seja sem
ingredientes geneticamente modifi cados'
O que se toma claro é o facto de que o mais importante não são as eüdências científicas
de segurang4 mas sim a percepção de seguranga (ver Parte tr, Cqpítulo II, ponto 5:
"Segúança Alimentar: percepção e comportaÍnento dos Consumidores"). Nos Estados
Unidos aã emeric4 as autoriáuder aprovaram o uso de determinadas hormonas de
crescimento em bovinos, hormonas estas submetidas a avaliação e aprovaçiio. Foi
considerada desnecessária qualquer tipo de rotulagem específica. Isto implica que a
Europq onde foram proibidas hormonas de crescimento paÍa pÍotec{ão dos
.orrrrr*idores, acúa poi importar came que contém hormonas. Este assunto tem sido
amplamente debatido pela WTO (World Trde Organisation), de forma a encon-trar uma
solução que agrade a ambas as paÍtes envolüdas. Uma das hipóteses propostas foi a de a
Euru-pa permitir a importaçâo, desde que a came üesse com a indicação de ser
p.ovà.riente de bovinos sujeitos a tratamento hormonal. Do ponto de vista das autoridades
àa USA esta solução é inaceitável, pois eles acreditam que os consumidores se
recusariam a comprar caÍne cujo rótulo faga referênciaao uso de hormonas.
O que se pretende demonsfiar afiavés destes exemplos é que é dificil encontrar um
padiao úsôhto paÍa Lrotulagem dos alimentos (Jukes D., 2000). Diferentes sociedades e
diferentes culturas possuem diferentes perce,p@es daqülo que se deve incorpoÍaÍ no
rótulo de um alimento.
Segundo Bruhn C. (2000), os consumidores querem tomaÍ decisões ponderadas e
UaseaAas em informrçO.r consiste,ntes relaÍivas à qualidade alimenar. Por oufo lado
pretendem ter acesso a informações que os tomem capazes de enveredaÍ por uma dieta
r.grrru e nutriüva. Isto inclui a informação sobre a identidade e contacto do fabricante e
ainda (Bruhn C., 2000: 6,7,8,9,10):
t composição do produto: lista de ingredientes normalmente ordenados por peso
relativo na constituição do produto e ainda informação sobre a presenga de
ingredientes susceptíveis de provocar situações de hipersensibilidade
(alerglas), sendo os mais comuns os amendoins, a soj4 crustríceos, leite de
vacae çabrae outros, assim como de aditivos;
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{ valor nutricional (valor calórico, conteúdo de gordurq açucar, proteín4 fibras
e outos);
/ métodos de produção e processaÍnento dos alimentos: a informação relativa a
este aspecto, permite aos conzumidores optarem pelos prodgtos que- sâo
produziàos de acordo côm os seus valores. O intercsse pelos produtos
üiotOgi"or ou de protecção integfada Gm vindo a aumentar na Europa
(campos 4., 2005). Por óutro lado os consumidores têm o direito de serem
informados se os alimentos que estão a consumir provêm de produtos
geneticamente modificados ou sujeitos a tecnologias inovadoras como a
i-nadiação (processo ataves ao qual os alimentos são zujeitos a.fontes de
energia q* irrotiram parasitas e destroem agentes paÍogénicos tais como a
rscneriina coli, samonella campylobacter e Trichinella spiralis);
t validade dos produtos, uÍna vez que a qualidade do produto está directamente
relacionada com a frescura do mesmo,
/ dados sobre armazsnamento, nomeadamente se já foi congelado ou não;
/ conselhos de preparação e utilização;
,/ origem geográfca: de acordo com alguns autores, os consumidorel associam
u i"AiauA"-aos produtos à localização geografica de onde são originários 
e
onde foram produzidos ou processados.
Não parecem restar dúüdas quanto ao facto de que a construção de um rótulo_tem que
reunii as especificações impostas pelo legislador, as informações exigidas pelo
consumidor e obedecer à estratégia do fúricante/distribuidor.
3.2- Novas normas de rotulagem da carne de bovino
A 17 de Julho de 2000, o Parlamento Europeu e o Conselho de Ministros da Agricultura
aprovaÍam um novo regulamento comunitário (Reg. CE 176012000) que obriga todos os
retalhistas de came de bovino a indicar no rótulo a proveniência da caÍne que pôem-à
venda. Desta formq os consumidores podem beneficiar relativamente a toda a came de
bovino (fresca ou congelada) de normas comunitárias de rotulagem obrigatoria que
d;t.- a rastreabiüd;de útegral dos animais, bem como da respectiva came, do
estábulo até à mesa.
Os rótúos da came de bovino, além das informações relativa.s ao Eço. Eso. e data de
vali dade- devem indicar:
/ Um número de rastreúilidade- que permite relacionar a caÍne que chega aos
"orro-id*"t 
*r, o amimal de que provém. Caso seja detectado algum
problema reryeitarte à came durante o período de permanência do animal na
ãxploraçao, àu durante a preparação da came para ve,lrd4 este número
permitirá localizar a came e retiráJa do mercado'
7l
'/ A menção "Nascido em", seguida do nome do Estado-Membro ou do país
terceiro em que o animal nÍtsceu.
{ A menção "Criado ern", seguida do nome dos Estados-Membros ou dos países
terceiros em que foi feita a engorda
r' A menção "Abatido ernl', seguida do nome do Estado-MembÍo ou do país
terceiro e do número da aprovação do matadouro de que provém a came. Da
mesma formq este número permitirá retirar do mercado os produbs
provenientes de um matadouro onde tenham sido detectados problemas.
r' A menção "Desmancha em", seguida do nome do Estado-Membro ou do país
terceiro e do número da aprovação das instalaSes em que foi efectuada a
desmancha da peça de came em questão. Este número permitirá identificar
rapidamente a proveniência da came de bovino.
Por razões de simplicidade, se a came de boüno proüer de animais nascidos, criados e
abatidos no mesmo Estado-Membro, a indicação pode ser dada através da menção
"Odgg4Ê", seguida do nome do Estado-Membro em questão. O mesmo se aplica à came
de boüno proveniente de um único país terceiro. No entanto, se for proveniente de vários
países terceiros, e não puder ser fornecida a lista completa desses países, a came de
boüno deve ser rofulada com a indicação "Origem: nâo-CE", para mostrar que vem de
fora da Comunidade Europeia.
A título ilustrativo, vejanros o rotulo que se segue (Figura 6), pertencente a Lrnl quarlo cle
carcaça de bovino. corn origem em Portugal (nasciclo. criaclo e abaticlo enr Portugal).
abntido no Matadonrc da SAPJU (N,Iataclouro de Beja) e comercializaclo num talho em
Castro Verde. Este rótulo será guardado pelo talho clurante 5 anos
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Figunr 6: Rtituio tle nur tluarto tle carcaçt cle bor'íto. c()nt ()r'igeltl em i)orttrgai e ct»nel'cializldo nnnr
litllttt etrr Chstro Vertle.
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O novo regulamento abrange toda a came de boüno fresca ou congelada" incluindo a
came picada No entanto, dado que a came de boüno picada é actualmente produzida em
grande escala, a rotulagem obrigatória é simplificada como se segue:
O mesmo número de rastreabilidade utilizado
para a carne de bovino cortada, e que permite
relacionar a came que o consumidor compra
com o animal de que provém;
A lista dos Estados-Membros em que
nasceram e foram criados os bovinos de que
provém a came, caso sej am diferentes do
Estado-Membro em que a came foi picada;
A mençã.o "Abatido em", seguida do nome do
Estado-Membro ou do país terceiro em que o
animal foi abatido;
i.*-. -,.*..-*--^.- ,. . ,--,*,o,rn-'Si




a -.J+ -À * ,. ,..
a
a A menção "Produzida em", segúda do nome do Estado-Membro ou do país
terceiro em que a carne foi picada-
Existe ainda previsto um regime de rotulagem facultativa para a came de bovino, que
abrange todas as indicações do rótulo com excêpçâo das exigidas pelo regime obrigaório
ou por outra legislação (por exemplo, produtos biológicos). Assim, um retalhista pode
fomecer voluntariamente informações adicionais. desde que exista um sistema de
controlo que garanta a sua veracidade. Por ontro lado. as iuforntações adicronais
lirrneciclas pelos produtores e pela inclirstria transforrttaclora" clevertt ser exactas e uão
podeni induzir o consumrdor el11 erro llerl1 alegar que um géuero alinrenticio possur
propr:ieclades de prevençâo. trataruento on cnra cle doenças
Existem ainda regras específicas para os alimentos pré-empacotados em geral, e a came
em particular (came vendida em cuvetes ou pre-embalada), que incluem a
obrigatoriedade de conter as seguintes informações:
{ Nome do alimento (ou peça de came);
,/ Data de fabrico (produção), data de empacotamento, data de venda, data de
validade;
r' Identificação do N'de lote;
{ Nome e endereço do fabricante, empacotador, distribuidor, importador,
exportado r ou vendedor;
,/ País de origem.
Imaginemos entào uula peça. nrais exactarnente um pedaço de alcatra. proveniente clo
Brasil (país terceiro). r'errclida em vácuo rlulna grancle superficie (Figura 8 e 9).
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Flgum 8 (esq.) e9 (rlirt): Frente tFig. 8) e t.ersr'r (Fig. glde tuna peço rle clrtte (olcatra) 1:rtor"eniente
,Lr lJlusil- ct:»1sen'acla enl r'iicuo. e cortrercializacla ttuttrn grautle sulterticie enr l3e.ja
E pclssivel verificar a existência de dois rótulos: nrl1 colocado no interior da embalagem
1cr:locaelo no pais expoltador- Brasil, a azLtl) e outrc no exterior (ótulo coloeado no país
irnportador- Porlugal, a amarelCI). Começemos pelo rctulo colocado no itttertor da
entbalagem (Figrrra I0) qtre. de acordo corn o criterio seguido. se encortta no veÍso da
embalagem (Figura 9).
Figum l0: Rtitulo cle a[catrit. colocitclo rto pitis terceiro cle origeur- [Srusil (ttâo {IE)
Para além da designação do produto (a laranja), o ótulo indica adata de produção e a







(a azul) e do irnportador (a branco), país de origern (a verde) e código de rastreabilidade
(a amarelo, atribuido no Brasil. e que não será iderÍico ao atribuído em Porhrgal).
Vejamos agora, quais as inforrnações perlinentes que são fornecidas pelo rotulo colocado
em Poftugal. pela enlpresa qrre comelcialisa o produto (Continete e Moclelo, cio gnrpo
SONAE. bem visível no rótulo da Figura I I ).
Na parte superior do rotulo especifica que a catne é de novilho (a imagern do novilho
facilita a imediata identificação do tipo de came pelo consumidor). indica o tipo de peça
(alcatra) e a proveniência (Brasil). O preço encontra-se logo por baixo num local de
clestaque. seguido do peso e do preço/ Kg. Para alérn clas informações relativas à forma
de conselação e congelaçâo (a branco. mas cujo tamanho e cor da letra dificulta a leitura
cla fotografia). são aiiida daclas srrgestões de preparação. dizendo qiie a cariie é idealpara
flitar ou grelhar (amarelo). E tabem iclentiflcado o nome e morada do distribtlidor (a
verde. ponco legivel) e na pafte inferior do ótulo (a azul) sâo fornecidas um conjtrnto cle
infonnações. umas obrigatorias outras não, das qrrais se destacam:
,/ Codigo de iclentifrcaçâo animal (ou código cle rastreabilidade).
'/ Origem. Nâo CE:
'/ Abatido no Brasil (código de aprovaçâo clo matadouro);
{ Desmanchaclo no Brasil (seguido do codigo de aprovação do local de
desmancha. qlle parece ter siclo o meslllo que o de abate):
{ Nirnrero de lote (PT- R- 436- CE)











Na UE para além da legislação relativa à rotulagem da came e de pré-empacotados,
existe ainaa legislação gãol " 
específica, incluindo uma Directiva para a definição do
"Lote", várias óir"átir* verticais paÍa a higiene de alimentos como a carne, peixe e leite
e produtos derivados da came, peixe e leite e ainda uma Direcüva para os produtos pré-
congelados.
Por ogtro laclo. os consumidores querem tarnbém saber se os géneros aiimenticios qrre
consomem contêm proclutos geneticamente modificados e poder ver a paftir do roftrlo se
g11 cleterminaclo ingrecliente é susceptível de plovocar alergias. As alterações
recentelnente intrccluziclas têrn iguah'uente em conta estas expectativas. Se tlm génerc
alinelticio contir,er um OGM ou for prodtrziclo a parlir de OGM. o roftrlo deve
mencionar esse facto.
[rara ceffos géneros alimentícios foi adoptada regulamentaçâo especifica. Assiur. por
exemplo. a presellça cle quinino e cle cafeina uos alimentos deve ser claramente indicacla.
O clesafio a qne é necessário dar resposta ao clefrnir re-qras actualizadas no domíirio cla
rotulagem clos géneros alimentícios, cousiste ettl conseguir fornecer a máxitna
i1fb11ação possivel ao collsulllidor sem sobrecaregar o óttrlo cotn infornlação que
dificulte a sua leitura e compreensâo.
Seggrrclo CE (2005). as regras cle rotulagem são actualizadas cot'tl regularidacle a fitn de
ter en1 conta os progÍessos cla ciência e a evoluçâo das erpectativas clo coustttnidor.
3.3- Para além da segurança: a qualidade e a diversidade
Além cla segurarça. os consnmidores da LIniâo Europeia clâo grande valor à qtralidade e
cliversiclacle cla sua alintentação. Por outro lado. preterrdem também qtle a tIE respeite as
clir,,ersas cultnras e tradições gastronomicas eristentes clentro das sttas fi'onteiras. Para ciar
resposta a estas expectativas. a UE desenvolveu quatro «rotttlos de qtralidade».
O sistena cle garantia da segurança dos alimeutos, embora seja cotlltttll a todos os países
cla União Europeia. permite a diversidade. Os produtos tradicionais e as especialidades
Ipcais contingam a ter o seu lugar. Com efeito. a Uniâo Etrropeia ptolnove a dtveruclade e
a qualiclacle de forma activa. protegendo contra imitações desleais os alittretttos
espãcíficos ou traclicionais associados a certas regiões ou a determinados r-nétodos de
produçâo e incentivando a agricttltura biologica.
Os rotulos cle Denomirração de Origem Prote-eida e hrclicaçâo Geo-rtráfica Protegida (DOP
e IGP) são apticáveis a produtos agrícolas ou géneros alimentícios estreitameute
relacionados co!11uma regiâ.o ou local específrcos.
(Jganclo um deterurinado prodttto apresenta o rotulo ICP (Indicação
Geográfica Protegida). isso signitica qtte posstri ttttta caracteristica
especifica ou beneficia de reptltação geral associadas a uma dada
iirea geográfica e que pelo llletros ttma das fases cle produção.
tritnstbrnraçâo ou elaboração ocorre nessa árca. Desta fcrma. as
clenonrinações "Cacholeira branca de Portalegre" ou "Borre-Íro da
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Beira" por exernplo. só podern ser utilizadas para a cacholeira e bomego que cumprelll
cleterminaclas especifi cações de qualidade.
O rotulo Especialiclacle Tradicional Garanticla (ETG) é trtilizado para
proclutos có, catacteristicas específicas e qtle têm ingredientes
iraclicionais ou são prodtrzidos cotn métodos tradicionais Entre os
proclutos cleste gnrpo sâo cle referir o",lumón Sc.l-unri'."F'ttlukotf^ e
; .'Ktrlukukkti' cla Fillâ11dia. registados respectivamente pela
Espanha. Suécia e Finlânclia.
O rotulo Agricultura Bioloqica significa qtte o género alirnenticio foi
procluziclo urecliante rnétodos biologicos aprovaclos qtle respeitatn o
àmbiente e cle acorclo coll1 normas rigorcsas cle procltlção anilual.
Neste moclo cle produção" os agrictrltores evttaur sobretudo a
utrliza-çâo de pesticidas stntéttcos e f'ertilizantes qttímicos.
Um produto que apresênte o rótulo DOP (Denominação de Origem
Protágida) poisui características comprovadas que so podem resultar
do ambiente natural e do súer-fazer dos produtores da região à qual
está associado. Assim, só poderão beneficiar das denominações
«Queijo Serra da Estrelo>, "Presunto de Barrancos" ou "Castanha de
Marváo", o queijo, o presunto e a castanha produzidos na região
delimitada da Serra da Estrela, Barrancos e Marvão respectivamente
e que sumpram requlsltos preclsos.
No cÍlso específico da came, & atribuição do rótulo DOP
requer o cumprimento de um "Cademo de Encargos"
específico, encontrando-se a cadeia produtiva
(produção, abate e processamento) sujeita à fiscaltzação
e acompanhamento de empresas certificadoras
designadas para o efeito (por exemplo a Certialentejo, a
Naturalcames, etc ) Estas empresas trabalham com
um conjunto de laboratorios, tambem eles certificados,
que analisam amostras (por exemplo de agua, urina e
alimento) recolhidas pelas equipas de fiscalizaçáo e
controlo, com a periodicidade considerada adequada
(Figura I2).
Figurrr L2: Téc,nico cla Certialente.io i.l




Frgura 13 (esq.) e 14 (diú.): Dois exemplos de produtos com DOP: a "Carne mertolenga" @ig. 13) e
.. õarnalentej*u" Gig. l4), proveniente de bovinos üraga mertolenga e alentejana respectivamente'
que obedeçam a um "Cademo de Encargos" específrco.
4- A rastreabilidade
Os linguistas ainda não decidiram se a palawa colrecta é rastreabilidade oii traçabilidade,
nenhuma delas vem no dicioniírio mas designa a capacidade de conhecer todas as fases
do circúto de produção e comercialização por que passou um produto (Campos A',
200s).
O Regulamento CE 178102 estabelece que:
"traceability means the abiliry n tace and -follow a food, feed,
food-producing animal or substance intended to be, or expected
to bà incorporated into a food or feed, through aii snges of
production, proce ssing and dis tributian "
e isto porque (de acordo com o artigo 18" do Regulamento cE 178102):
"the traceobitity of food, feed, food-producing afiiííials, aíid any
other subslance intended to be, or expected ta be, incorporatud
into a food or Jeed shall be established at all snges o-f
tt
Segturclo Fiore J. (2005) as consequências mais imediatas do Regulamento CE 178102
foram a extensão e harmonização do conceito de rastreúilidade.
A Lei Geral dos Alimentos abrange toda a fileira alimentar [Regulamento (CE) 178
(2002), Artigo 18, parágrafo l]. Segundo Lees M. (2003), a fim de rastreaÍ os proriutos e
i""upe.- informaçOes referentes aos mesmos, os produtores devem reunir toda a
informação possível relativa aos produtos, devendo mmter-se esta preocupação ao longo
de toda a cadeia alimentar (produtor primário, processamento, distribuição, retalho e
consumidor). Desta forma a rastreabilidade pode ser dividida em duas funções chave:
peÍcurso e rastreio (Figura l5).
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Percurso
Info no sentido descenden
Produg0o
Primório
Processamento Distribuidor Retalhista Consrmidor
Informaçâo no sentido ascendetrte
Ffuuna l5: Esquema que ÍepÍesenta as ftlnções chale da rastreabiüdade. ao longo dos vdrios pontos da
cadeia alimentar {Fonte: Adaptado de F. Schltgele. citadt-r pt-rr Lees M.. 2003: .?48t
Percurso pode ser definido como a capacidade de seguir o camiúo percorrido (os passos)
por um dado produto no sentido descendente (sentido do produtor pÍua o consumidor) ao
longo da cadeia alimentar, desde o início aÍé ao fim (Lees M., 2003).
Rastrear é a capacidade de identificar a origem de um produto que se €Íncontra no final da
cadeia alime,ntar, ou seja medialte uma pesqüsa ascendente (sentido do consumidor para
o produtor, (Lees IvI, 2003). A este nível é frrndamental a utilização de métodos de anáüise
dos alimentos associados a sistemas de tecnologias de informação, pois só desta forma
será possível ter um sistema de rastreabilidade. No caso particular da came, so mediante
um sistema de identificaçâo e registo mimal fidedigno, que permita fazer a
correspondência de determinada peça de came a determinado animal, será possível obter
um sistema de rastreúilidade efrcaz.
Antes era suficiente para o prccessador ser cqaz de identificar os ingredientes e a sua
origem, actualmente o processador é obrigado a garantir que os prodúos alimentares dos
quais é responsável cumprem as regras inerentes as leis alimentares. Isto implica que a
origem e percuÍso de todos os ingredientes pode ser traçado, ou seja o processador deverá
dispor de um sistema de rastreabilidade fidedigno. Do ponto de vista Europeu a
rastreúilidade deve ser aplicada a tudo aquilo que contribui paÍa a segumnça alimentar,
comoéocasodaembalagem"selagem,eoutÍos,eaindaatudoaqueoprodutoésujeito
antes, durante e @s a fabricação, embalagem e distribuigâo (ingredientes,
proce§samento, teste§ a que foi sujeiO e szus resultados, métodos de transporte, etc... ).
A existência de sistemas que permitam identificar num produto flnal os seus ingredientes
e métodos de processamento, consütuíram desde sempre um a.specto fundamenttal de
qualquer processo de fabricação e esquema de segumnça e qualidade alimentar.
Com um consumidor cada vez mais eúgente e pró activo, a rastreúilidade ganhou
import&rcia, revelando-se fundamental desenvolver aspectos como a transpar&rcia na
produção e a utilização de rótrlos com informação clara e precisa
A crise gerada pela BSE, a vlJgarizaqão dos organismos geneücamente modificados e a
legislaçâo cada vez mais apertada em Íomo da produção baseada em boas praticas
Rastreio
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agrícolas/produtivas, veio despertar a necessidade úsoluta da implementaçiio de um
siitema fiável de rastreúilidade na cadeia alimenhr em geral e na came em particular.
Segundo Lees M. (2003), considerando a forma como os recentes problemas alimentares
afectaram a industria alimentar e a globalização da oferta e da procur4 é possível
identificar alguns objectivos úave a que um esquema de rastreúilidade deve obedecer:
r Satisfazer a legislação nacional e intemacional relativa à rastreúilidade;
. Desenvolümento dos esquemas de rasúeúilidade na agieultura para
produtos biológicos ou não, que respondam às exig&rcias do mercado, da
saúde humana e outÍos;
o Definição e controlo de ingredientes, com especificações claras e detalhadas
(nomeadame,nte no caso de conter ingredientes potencialmente alergénicos,
como é o caso dos amendoins);
o Incremento dos processos de controlo e das boas práticas produtivas
(especificação dos processos de controlo e dos padrões de qualidade do
produto fl nal esperados);
. Estímulo da percepçâo do consumidoç mediante incentivo da fansparênci4
confianga e fidelidade.
A rastreúilidade não pode ser considerada como "mai§ uma legislação", mas sim como
um sistema que garanta a qualidade e segurança dos alimentos ao longo da cadeia
alimentar, representando uma clara mais valia para a saúde pública-
4.1- CodqAlimenÍarius
A Comissão Codex AlimenÍarius foi criada em 1963 peta FAO (Food utd Agriculmre
Organization) e WHO (World Health Organirution) a fim de desenvolver os padrões
alimentares, gura de princípios e procedimentos, através de um Frograma proprio. O
principal objectivo deste Programa é o de proteger a súde dos consumidores e a§segurar
as púticas das trocas comerciais na cadeia alimentar, e promover a coordenação de todo
o fiabalho de padronização dos alimentos a cargo de orgurizações intemacionais
govemamentais e não-govemamenrtais.
O Codex Alimenu,rius (Smit} [, 2003), considerou os aspectos da rasreabilidade durante
três uros. Segue-se um osfim de algUns aspecbs frcados pela European Commurtity
Comments jor the Codex Alimentarius Commissioz, Genev4 2-7 luly 2001", que clarifica
os principais objectivos da Comissão no que respeita à rastreúilidade:
r' A CE considera que a rastreabilidade é um importante instrumenio de ges6o
do risco, protêcção da saúde dos consumidores, desempeúando ainda um




CE baseia-se na definigão de rastreabilidade defendida pela International
Organiution for Sandardizarlon (ISO) que nos dü que: "traceability i§ lhe
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ability ta trace the history, application or location of m entity by means of
,rrridrd id"rtifrcation- (iSO-"t-a.a 8402:1994),ou sej4 será a capacidade
de traçaÍ (delinear) a historia, nível ou localização de determinada entidade
(neste'caso alimenúo), através dos registos de identificagãn (eódigo de
rasfieúilidade, no caso dacame);
r' A rastreúilidade tem por objectivo impor limites à descontinúdade da
informação na cadeia alimentar. Na prática, o t€rmo rastreabilidade aponta
paÍa um sisêma de registo e conservação de dados que perrnita, a qualquer
momento, delinear o percuÍso e moümentos de um produto ou ingredienês ao
longo da cadeia alimentaç
r' A rastreabilidade deverá ser aplicada aos alimentos em geral;
r' A rastreúilidade permite aos consumidoÍe§ terem acesso a informação
precisa e clara sobre os produtos. Isto é paÍticularmente importante em
iit ruç0". em que o consumidor esta disposto a p*aÍ um preço mais alto por
afiméntos que garantem serem produzidos de acordo com determinadas
premissas, como é o caso dos produtos biológicos e produtos DOP;
r' ÍJm sistema de controlo eficiente e fiável deverá permitir a verificação dos
registos contidos no historial do produto, devendo ainda obedeçer aos
princípios da HACCP. Isto implica que os operadores da cadeia alimentar
à"',r"rgo garantir, em cada fase da fileira, que é disponibilizada a informação
relevante, sob a forma de rótulo ou documenação apropriad4 e ainda que os
operadores transmitem e retém a informagão relevante em cada ponto do
mercado;
/ A rastreabilidade deverá permiúr a rapida retirada de determinado produto por
razões de segurcnça atimentar e facilitar a preservação da identidade de
produüos especificos (de países ou estúelecimenüos aprovados);
r' A rastreabilidade pode facilitar a verificação de róhrlos (com informação
incorrecta ou e,nganosq ou de acordo com determinadas características e
directrizes);
/ A rastreúilidade promove a siqlificação da identificação dos efeitos
indesejáveis na súde humana, quando devidamente suportadapor um sistema
de gesüo de risco adequado.
Em resumo, a rastreabilidade está associada à ges6o de risco, à protecção da saúde
públicq à rotulagem, à qualidade e segurança alimentar, comercialização, certificação das
importações e exportações, etc...
4.2- Rastreabilidade do gado, da carne e §eu§ derivÀdo§
Asúámos de ver a importância da existência de um sistema de rasfeúilidade ao longo
da cadeia de produtos alimentares no geral, o no que toca à rastreabilidade da came?
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podemos tentar simplificar o problema da rastreabilidade da came através do segúnte
esquema:
-
Ou sejq um sistema de rastreabilidade da came é composto por dois níveis:
rastreabilidade do gado e rastreabilidade da carne.
A importância da rastreabilidade do gado deve-se, não so ao impacto da saude animal na
saude pública, mas também ao impacto económico (controlo de subsídios, operações de
erradicação) e impacüo na gestão dos efectivos numa exploração (selecção de animais
para reprodução).
Como ümos anteriormente, a rastreabilidade dos produtas de ongem animal é
determinante, no sentido de garantir a confiança do consumidor, limitar o procedimento
de retirar do mercado aos produüos que realmente necessitam ser retirados do mercado e
ainda porque constitui uma ferramenta importante a nível de sistemÍs específicos de
inspecção.
Tendo em consideração a importância da rastreabilidade da came, foram desenvolvidos
na UE vários métodos que peÍmitam um rastreio da came competitivo e seguro. Na
prática, o que se procurou foi criar um novo conceito de rastreúilidarie baseario na
política "da exploração até à mesa" (recentemente completada com o termo " e da mesa
até à exploração"), ultrapassando a fronteira da rastreabilidade que até há relativamente
pouco tempo era possível. verificar " país de origem","da exploração ao retalhista" "da
exploração ao processador".
O acréscimo de custos sofridos pela fileira da carne como consequência da adopção de
métodos de rastreio, assim como a complexidade e a raprdez associadas ao
processamento da came, constifuem os principais entraves ao incremenüo dos sistemas de
rastreabilidade (Caja G. et a|,2005).
Como consequência das dificuldades práticas, baixa eficiência e elevados custos
operacionais da identificação individual dos animais, o método mais usual de rastreio da
came, particularmente no caso dos oünos/caprinos, baseia-se na rastreúilidade de lotes
de animais. Desta forma procurou-se mini mizar as potenciais üferenças entre o estado
sanitário ou risco de doença dos animais de um grupo (susceptibilidade às encefalopatias,
resíduos de antibioticos apos tratamentos individuais, etc...). No entanto, se a
rastreabilidade de lotes pode ser adequada paÍa transformados de came, parecem não
existir dúüdas quanto ao seu desajustamento relativamente aos animais, carcaça e came
processada.
Segundo McKean J. (2001), os principias componentes de um sistema completo que
permite a rastreabilidade do gado e produtos de origem animal distinguem-se em:
I
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/ Sistema de identificação única (D) animal ou dos produtos animais;
./ Método de ID seguro e que permita verificar / comprovar a origem dos
animais ou produtos animais.
Para alcançar o objectivo de fraçar e seguir o percurso de um alimenúo ao longo da cadeia
alimentar, é fundamental estarmos munidos de instrumentos que nos permitam fazer a
conexão entre animais e e4plorações (identificação animal) e came/produtos alimentares
e animais (rotulagem).
Os instrumentos que gaÍantem a conexão segura entre os produtos e os animais são a
identificação, registo e controlo dos moúmenüos dos animais (Reg. CE I760DAO0 e Reg.
CE2ln}04) e a rotulagem (CE 1760/00).
Os Regulamentos para identificação e registo de boünos e oünos/caprinos, CE
176012000 e CE 2112004 respectivamente, üeram especificar os requisitos da ID,
relativos às trocas de animais e carne na UE.
Os brincos estandardizados, são actualmente os dispositivos de identificação aprovados
paru boünos, oünos e caprinos, no entanto o facto de existirem cerca de 157 milhões de
boünos, ovinos e caprinos (Eurostat) na União Europeia fae com que se recomende o
uso da identificação electrónica para registo e gestão automática de dados.
4.2.1- Sistema actual de identificacão de animais
A Directiva Comunitária 64l43ZlEEC relativa aos problemas sanitários que afectam a
comercializaçãa inffa-comunitária de boünos e suínos, estipula a identificação animal
oficial como forma cie obtenção de certificação.
As regras comunitárias de controlo da peste suína clássica e febre aftosa foram impostas
pelas Directivas Comunitárias 801217/EEC e 85/5lI/EEC respectivamente. Estas regras
incluem um conjunto de condicionalismos para controlo de moümentos, essenciais na
prevenção da propagaçãro em caso de eclosão da doença. No entanto o plano detalhado de
acção para identificação dos animais e determinação da eryloração de origem é da
responsúilidade da autoridade competente do Estado Membro.
Com o objectivo de rematar o mercado intemo, foi adoptada aDirectiva 901425IEEC, que
define as regras a aplicar no mercado intra-comunitário de alguns animais vivos e
produtos de origem animal, no que se refere ao controlo do tipo veterinário e zootécnico
existente (Ammendrup S., Füssel A.-8., 2001). De acordo com estas regras, a
identificação dos animais deverá obedecer às regras da CE, devendo ainda ser registados
de forma a que seja possível traçar/rastrear o moümento dos animais, desde a exploração
de origem, possível e4ploração, centro ou organização intermedia até ao destino final.
As regras comunitárias de identificação e registo de boünos, suínos, ovinos e caprinos
foram estabelecidas pela Directiva Comunitária 92/I02/EEC. Os dois objectivos
principais destas regras são os seguintes (Ammendrup S., Füssel A.-E.,2001):
a) localização e rastreio dos animais por razÃes sanitárias, sendo determinante no
controlo de doenças infecto-contagiosas;
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b) controlo e gestão de prémios à produção animal, como parte integrante da
reforma da política agrícola.
Desta formq esta Directiva preconiza a existência de uma listagem actualizada de todas
as explorações (especie, detentores e marca de exploração) e ainda a existência de um
registo de exploração a preencher pelo detentor, onde se encontre informação actualizada
sobre movimentos (no cÍlso dos bovinos, data de nascimento e data da morte) e número
de oünos/caprinos com mais de 12 meses existentes na exploração.
Bovinos
Com a adopção da Directiva Comunitária gzlrcàff,EC, os animais de espécie bovina
passaÍam a ser obrigados a estar identificados com um brinco que contenha um código
que peÍmita a identificação inciiüdual de çada animal, assim como da expioração de
nascimento.
No entanto, a experiência e a crise das "vacas loucas" üeram demonstrar que a
implementação da Directiva Comunitaria 92â02/EEC não foi inteiramente satisfatoria
requerendo algumas melhorias (Ammendrup S., Füssel A.-8., 2001). Desta forma tornou-
se necessário adoptar regulamentação específica para os bovinos, regulamentação esta
que veio reforçar os termos da referidaDirectiva (Ammendrup S., Füssel A.-E., 2001).
O Regulamento (CE) No. 820/97 estabelece um sistema de identificação e registo de
animais de espécie bovina, e adopta a rotulagem da came de bovino e produtos de origem
bovino. De acordo com este Regulamento, os boünos passam a ter que ser identificados
com um brinco em cada orelha e a ter de ser acompanhados por um passaporte em todo e
qualquer movimento. Estes reqüsitos foram confirmados pelo Regulamento (CE) No.
L76012000 do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de Julho de 2000, que estabelece
um sistema para a identificação e registo de animais de espécie bovina (no caso de
Portugal designado por SIA- Sistema de Identificação Animal), adopta a rotulagem da
came de bovino e seus produtos e anula o Regulamento N" 820/97.
O sistema de identrficação e registo de boünos é composto pelos elementos que se
seguem (Ammendrup S., Füssel A.-8., 2001):
a) Brincos: São utilizados para identificar os animais
de forma indiüdual, devendo ser aplicados dois
brincos, um em cada orelh4 até 20 dias apos o
nascimento. E fundamental que os brincos sejam
aprovados pela autoridade competente, de acordo
com as regras impostas pelo Regulamento (CE) N"
2629197. O brinco deverá conter pelo menos o
nome, o codigo e o símbolo da autoridade
competente ou da autoridade central competente do
Estado Membro (DGV, no caso de Portugal), as
duas letras do codigo do país (PT) e o codigo
numérico que não deverá exceder os 12 dígitos
(designado por N' SIA). A presença de um codigo de barras facilita a sua
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devem conter uma marca expressa em numeração Romana que eüdencle o
número de vezes que o brinco foi substituído naquele animal.
b) Base de Dados Nacional: A Base de Dados Nacional Informatizada para a
espécie bovina (SNIRB- Sistema Nacional de Identificação e Registo de
Boünos) existe desde Dezembro de 1999. A Base de Dados contém as
seguintes informações relativas a cada animal:
{ Informações particulares de cada boüno: codigo de
identificação, data de nascimento, sexo, raça ou cor da
pelagem, código de identificação da mãe ou, no caso de
animais importados de países terceiros, o número de
identificação coÍrespondente ao número atribuído no El§
de origem;
{ número de identificação da exploração de origem;
,/ número de identificação de todas as explorações/detenüores
para as quais o animal já foi movimentado;
í as datas de cada movimento;
{ e a data da morte ou úate.
A Base de Dados deve ainda conter a informação relativa a cada exploração
(numero de identificação, e ainda nome e morada do produtor).
A Base de Dados deverá estar apta a fornecer, em qualquer momento, a lista
de números de identificação de todos os boünos presentes numa dada
expioração, assim como a lista de todas as mudanças de exploração de cada
animal, desde a exploração de
nascimento ou exploração de
importação.
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c) Passaporte dos boünos: O passaporte deverá ser emitido para cada bovmo
durante os 14 dias que sucedem à notificação do nascimento ou, no caso de
animais importados de países terceiros, durante os l4 dias após notificação da
sua re-identificação pelo respectivo Estado Membro. Durante todos os
movimentos, os bovinos necessitam de ser acompanhados pelo passaporte.
Em caso de morte do animal, o passaporte deve ser entregue pelo detentor à
autoridade competente. Da mesma form4 quando o animal e enúado para um
matadouro, deverá ser o operador do matadouro a entregar o passaporte do
boüno à autoridade competente. Quando os animais são exportados paÍa um
pais terceiro, o passaporte deverá ser entregue pelo ultimo detentor à
autoridade competente do país donde o animal foi exportado.
O Regulamento (CE) N" 2629197 defrne as regras a que deve obedecer o
modelo dos passaportes para bovinos. Este deve conter as seguintes
informações:
/ informações relativas ao animal: codigo de identiflcação,
data de nascimento, sexo, raça e cor da pelagem, código de
idenüficação da mãe ou, no caso do bovino ser importado
de um país terceiro, o número de identificação
colrespondente ao número atribuído no país de origem;
,/ o número de identificação da exploração de nascimento, e
de todas as explorações/ centros lotganizações para onde o
animal foi movimentando;
'/ as datas de cada movimento.
E ainda obrigatorio que o passaporte conteúa a assinatura do detentor, com
excepção do transportador, e aindao nome da autoridade emissora do mesmo.
d) Registos individuais ou "Registo de Estábulo": O Regulamento (CE) No
2629197 estúelece as regras Para o
conteúdo do Livro de Registos
Individuais. Cada exPloração
detentora de boünos e obrigada a ter
um "Livro de Registo de Existências
e Deslocações de Bovinos", onde é
registada a seguinte informação:
{ informação relativa a çúa
animal: o codigo de identific ação,
data de nascimento, sexo, raça ou cor
da pelagem;
{ data da morte do animal na
exploração;
/ no caso da saída do animal
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identific ação da explo raçãol centro/ orgnizaçào de destino e a datade partida.
No caso de movimento de chegada, o codigo de identificação da exploraçãol
centro/ organização de onde o arimal partiu e a datade chegada
e) Documento de circulação: Sempre que um animal seja deslocado no territorio
nacional entre duas explorações distintas, deve ser acompanhado de um
documento de circulação, emiüdo pela autoridade competente ou em quem esta
delegar;
Os movimenüos animais de um Estado Membro para oufio ou de um posto de inspecção
veterinária fronteiriço para o destino finat são noüficados pelas autoridades do país de
destino üa o sistema de movimento animal (ANIIMO).
Ovinos e Caprinos
@s,devemseridentificadoscomdoisbrincosoutatuagemomaiscedo
possível, e sempre mtes de deixaÍem a exploração de origem. A identificação deve
permitir determin aÍ a eryloração de origem e úodo ou qualquer moümento deve ser
acompanhado de um documento apropriado, onde se encontram mencionados os números
dos brincos ou tatuagem dos animais movimentados.
O Regulamento (CE) N" 2l /2004, estabelece um sistema de identificação e registo de
ovinos e cprinos e obriga:
a) Identificação única e indiüdual de ovinos e c@rinos:
Todos os animais nascidos após 09fi712ü05 devem ser identificados, no pÍazo
de 6 meses ryós o nascimffib, podendo ir ale 9 meses, f,o cÍtso animais
criados em extensivo. Em qualquer caso deve ser identificado antes de deixar
a eryloração em que nasceu. Essa identificação consiste numa marca
auricular (brinco) +
{ um brinco,
{ ou uma tfriagefr, excepto no que respeita ses animais alvo de
trocas comerciais intacomunitárias,
{ ou uma maÍca no travadourc, unicamente no caso ríos animais da
espwie caprinq
í ou um identificador electónico
Os ovinos e caprinos destinados ao úate antes dos 12 meses de idade e que
não se destinem a trocas comerciais intracomunitarias ou com países terceiros,
sâo identificados apenas com uma marca auricular que deve conter o codigo
de duas letras do país e o codigo de idenúficação da exploração de
nascimento;
b) Registo de Existências e Destocações (RED)' Registo da Exploração:
Informação achralizadarelativa à exploraçâo e moümentos. A partir de I de
87
Janeiro de 2008, deve conter informação sobre o ódigo indiüdual do animal,
ano de nascimento e data de identifi caçáo, mês e ano de morte na e4loraçãa,
ÍWae genótipo no caso de ser coúecido;
c) Documento de circula&ão: Sempre que um animal seja deslocado no territorio
nacional entre duas erylorações distintas, deve ser acompanhado de um
documento de circulação, emitido pela atrtoridade competente ou em quem
esta delegar;
d) Base de Dados Informatizada: Os dados relativos aos ovinos e caprinos são' 
cotigiaos numa base de dados informati zada que deverá eüdenciar um registo
da exploraçãa onde consta:
{ o código de identificação da exploração, endereço,
indicação geog.áfic4 nome, endereços e actiüdades
do detentor, espécies animais e üpo de produção;
{ a declaração de existência dos efectivcs, a elúorar
com uma periodicidade fixada pela DGV, mas pelo
menos anual;
{ a circulação dos animais.
4.2.2- As fragilidades do sistema de rastreabilidade da carne ao nível da§ difenentes
fases da cadeia nrodutiva e comercial
Como acúámos de veÍ, paÍa alcançar o objectivo de traçar e seguir o percu§o de um
alimento de origem animal ao longo da cadeia alimentar, é fimdarnental possuiÍmos um
conjnnto de instrumentos fidedigrros que nos penrritatn fazer a conexão entre animais e
explorações (identificação animal) e carne/produtos alimentares e animais (rotulagem).
Vimos tanrbém que estes instrumenüos são:
{ a idenüficação animal;
{ o registo e controlo dos movimentos dos animais.
Um sistema de rastreabilidade da came pode ser considerado como uma corrente de
informaçao, composto por um conjrmto de elos, cujo elo principat é a identificação
anirnal. A rastreúilidade surge portanto do compromisso entre a identificação e a
informaçao. A identificação animal consütui o elemento chave de qualquer sistema de
rastreabilidade.
partindo deste princípio, será o sistema nacional de rastreúilidade da came de bovino,
ovino e caprino um sistema fidediglo e eficiente?
Esta pergunta poderia certamente servir como questão de base para a realização de uma
tese de mestrado, oü até mesmo de doutoramento, no entanto, mesmo sem uma
investigação aprofimdada sobre o tem4 e não ultrapassando o limite da ponderaçãa
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tórica com alguns dados de índole um pouoo mais técnica" tornam-se eüdentes as
fragilidades do sistema.
Como vimos, a nível da Unidade de Producâo, o produtor tem que obedecer a um
conjunto de regras i-post* prtu t.girlução comunítifiq nomeadamente a identificação
(baseada em bríncos convenri*air, ô- fragilidades que veremos mais adianrte) t reFsto
dos animais e explorações, assim como dã qualquer movimento a que o animal seja
sujeito.
Figura 19: Exe,mplo de uma declaração de deslocações de bovinos, com destaque paÍa a inscrição
manual dos SIAs dos animais movimentados
Todas estas informa@es se enconfiam ürmazenadas numa Base de Dados Nacional,
sendo regularmente wtualizada com informações pÍovenientes dos vários detentores
(produtorãs, matadouros, outras erplorações, etc... ), informações estas que noÍmalmente
se baseiaÍn em impressos em formato papel (Figura 19), estando bastmte zujeitas ao
factor "erro humano" (seja ele intencional ou não)-
No caso dos bovinos, uma vez na presença dos impressos e declarações entregues pelos
produtores, os oneraàores do SNIRB introduzem manualmente a informação na Base de
bados, informação esta que p*ru por uma fase de validação mües de ser carregada de
forma definitivá nas túelas correspondentes. Um tipo de vatidação possível no caso dos
movimentos é que, a uma "declaração de moümento de saída" corresponde a uma
"declaração de moümento de chegada". LIm erro frequente que ocolre a este nível é que,
sendo as todas as informações, inclusivamente os SIAs dos animais moümentados, o
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nome do produtor e a marca de exploraçáo, escritos manualmente (Figura l9), por vezes
ocorrem erros tanto de escrita como de leitura, constituindo um entrave ao funcionamento
do sistema.
No caso do animal morrer na exploração, existe um sistema nacional de recolha de
cadáveres GIBçA- Sistema de Recolha de Cadáveres Animais) que transporta os
animais mortos para uma Unidade de Transformação de subprodutos (UTS), onde os
cadáveres são devidamente incinerados. A declaração de morte entregue pelo produtor
num ponto PI ou PA, será devidamente confirmada pela dupla entrada da informação
enviada a partir da UTS. Na UTS, a cabeça do animal é cortada a fim de lhe ser realizado
o teste da BSE (que exige a recolha de amostras do tronco cerebral), servindo os brincos
como identificadores. Na restante parte da carcaça é-lhe colocada uma etiqueta de papel
que lhe servirá de identificação até à esfola (uma vez que a pele é utilizada). O que por
vezes acontece é que os animais quando são levantados jil estão de tal forma
decompostos, particularmente no Verão, guo nem sempre é facil fazer a identificação
correcta dos cadáveres. Associado ao facto de um camião de recolha acumular no
reboque dezenas de cadáveres, as fragilidades deste ponto são evidentes.
Uma outra fragilidade do sistema situa-se a nível do matadouro. Vejamos o que acontece
para o caso dos bovinos:
Chegado ao matadouro, o animal, acompanhado das respectivas guias de transporte
(como vimos, escritas manualmente) e passaporte (no caso
dos bovinos), é abatido cerca de 24 horas após a sua
chegada. Logo no início da linha de abate é-lhe cortado urn
dos brincos, que é guardado juntamente com um pedaço de
orelha (para ser utilizado como contra-prova se necessário).
Segue-se a fase do corte da cabeça (e com ele o 2o brinco
de identificação) e dos membros. No momento da esfola, o
animal perde o 2o brinco que o identificava, pelo que lhe é
inscrito a tinta e manualmente um número de série (do
matadouro, com colrespondência ao No SIA) em cada um
dos quatro chambões (Figura 20), correspondente a cada
um dos quatro membros da carcaça Qá que esta se destina a
ser dividida em quatro). A carcaça é então dividida ern
duas, lavada e limpa, seguindo-se a pesagem e Figura 2ú Pormenor da
classificação, em que o operador faz corresponder a inscrição com tinta azul num
classificação por ele àtribuídae o peso obtido na balan ça ao dos chambões do animal
no de série da carcaça.
Portanto, durante todo o percurso da carcaça, o número de série do matadouro (que mais
não é do que um número de ordem de abate) é o número utilizado como chave em todos
os processos, seja na pesagem, seja na classificação da carcaça, seja na armazenagem.
Salienta-se o facto de se juntarem dois possíveis factores de elro: número escrito
manualmente a tinta (mesmo sendo resistente à âgu4 é sempre susceptível de sofrer
alterações).
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Depois de permanecer entre 24 a 48 horas no frio, as meias carcaças são novamente
aivididas e enviadas ou não para a sala de desmancha, consoante a forma com que vai ser
comercializada.
No caso de ser comercializadaem quartos de carcaça, é-lhe colocado o rótulo apropriado
e a carne é distribuída e transportada por carros frigoríficos devidamente autorizados.
Numa unidade de retalho do tipo "talho", a carcaça é dividida nas respectivas peças de
talho, a carne é exposta ao público e cortada no momento da venda. As unidades de
retalho devem ter bem visível as especificações contidas no rótulo da carne que estão a
comercializar e devem guardar os rótulos da carne comercializada durante 5 anos. No
caso da carcaça se destinar a ser vendida em unidades pré-empacotadas (exemplo das
cuvetes ou carne em vácuo utilizadas nas grandes superficies), o distribuidor da carne é
obrigado a rotular devidamente os diferentes unidades, de acordo com a legislação em
vigor, encontrando-se para tal munido de um rolo de rótulos que serão impressos de
acordo com as necessidades.
No caso da carne ser desmanchada em peças no próprio matadouro, cabe ao matadouro
rotular devidamente a carne. O Matadouro de Sousel por exemplo, possui um sistema de
embalagem montado na sala de desmancha, utilizado particularmente na carne certificada
com DOP. Depois de devidamente cortada, a carne é introduzida num saco de material
plástico, e introduzidana máquina de vácuo (Figura 2l e22) quepermitirá a conservação
da carne. Dependendo de se tratar de um produto certificado ou não, a embalagem
plástica que contém a carne poderá conter símbolos que façam menção ao tipo de
produto.
-.u-. lr t.-J
Figura 2l (esq.) e 22 (dirt.): Máquina de vácuo do matadouro de Sousel (Fig.2l), que utiliza o sistema
de vácuo para embalagem da carne (Fig.22).
As embalagens de carne certificada, depois de devidamente rotuladas, são colocadas em
caixas (identificadas com o símbolo do DOP) que, no exemplo do Matadouro de Sousel,
são identifrcadas com um número no exterior escrito a caneta (Figura 23 e 24).
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Figura 23 (esq.) e 24 (dirt.): Carne certiÍicada colocada em caixas (esq.) identificadas manualmente
As caixas são empilhadas em paletes e posteriormente distribuídas pelas superficies de
retalho.
Ovinos e Caprinos:
No caso dos ovinos e caprinos a situação ainda é mais grave, já que os animais são
identificados por lote (vulgarmente designado por "ferro"). No momento da chegada ao
matadou.o, 
"ádu 
grupo de animais passa a ser designado por "Felro N" xpto", associado
ao comprador da carne dos animais, que normalmente coincide com a pessoa que os
manda abater no matadouro. A cabeça dos animais é cortada pouco depois da esfola,
seguindo-se a pesagem do lote de animais e a colocação de selos do matadouro. As
.uiruçu, de pequ.nãr ruminantes são normalmente conservadas e vendidas inteiras. O
distribuidor da carne ou o retalhista, podem vender a carne de ovino ou caprino inteirao
em metades ou em peças, dependendo da idade do animal e do gosto do consumidor.
Como vlmos. o sl de lidade carne de ovlno e
.a
caDnno e
num ti de identi ícom as de oue no II
a
)) ter n
sistema de rastreabil cuios elos encadeiam informacão
fragilidades evidentes? O maior desafio sera encontrar possíveis solucões!
4.3- Autentificação da carne
O problema da autentificação da caÍne está intimamente relacionado com a
rastreabilidade e rotulagem. O rótulo de uma peça de carne deve conter informações
relativas à parte da carcaça (peça de talho) donde foi retirada e ainda à presença de outros
constituintês que não são 
- 
definidos como carne, tais como gordura, âgua, tecido
conjuntivo. Não nos podemos no entanto esquecer que a autentificação da carne passa,
inevitavelmente, pelo problem a da adulteração. Normalmente a adulteração da carne
envolve a substituição de material de alta qualidade por material de qualidade inferior e
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de preço mais reduzido. Os principais problemas de adulteração da carne ou de produtos
derivados da carne incluem (Lees M., 2003):
- substituição da carne de uma espécie por outra;
- adição de carne de baixa qualidade a outra de qualidade superior;
- substituição de material de alta qualidade por material de qualidade inferior;
- utilização de proteínas mais baratas, como é o caso das de origem vegetal.
para autentificação da carne existe um conjunto de técnicas possíveis de utilizar, sendo as
mais conhecidas as utilizadas na determinação da espécie de origem da carne. São elas:
técnicas de electroforese, técnicas dos anticorpos; técnicas do ADN; técnicas de
cromatografta.
Segundo Lees M. (2003), estas técnicas podem ser usadas para detectar vários tipos de
componentes específicos da carne e seus derivados, componentes estes que podem ser
reveiadores do tipo de espécie animal, da origem, autenticidade dos produtos, idade,
composição do alimento e até do tipo de alimentação que os animais de onde provêm os
produtos tiveram em vida.
Como exemplo de tipo de técnicas que permitem identificar a espécie animal temos os
métodos baseados na detecção de (Lees M., 2003):
. Proteínas (mais exactamente enzimas e mioglobinas): O método ELISA
(Enzyme Lintred Immuno Sorbent Assay) por exemplo, permite fazer uma
análise qualitativa de uma peça de carne, e determinar a espécie a que
pertence pela proteína que a compõe;
. Lípidos (ácidos-gordos): Os componentes lípidicos e mais propriamente a lista
de ácidos gordos que compõem uma peça de carne e a relação entre ácidos-
gordos saturados, mono-saturados e poli-insaturados, são reveladoras da
espécie animal a que pertence determinada peça de carne. Os métodos mais
utilizados são a GC (Gas Chromatography) e o GC-MS (Gas
C hro mato graphy coupled with Ma s s Spe c tro s c opy')
. ADN: Recentemente as técnicas de análise de ADN têm vindo a ser
amplamente utilizadas em vários domínios da ciência, inclusive no campo da
investigação e controlo alimentar. A utilização das técnicas de análise de
ADN baseada na PCR (Polymerase chain reaction) e PCR-RFLP (restriction
fragment length polymorphism) têm vindo a ser desenvolvidas
respectivamente, no âmbito da identificação da espécie nos alimentos em
geral e nos alimentos animais e vegetais com alguma relevância.
Para garantir a autenticidadç e a origem geográfica, e para detectar os fraudes na fuea da
carne e dos produtos derivados, utilizam-se os métodos de electroforese, cromatografta e
métodos de biologia molecular combinados com outros processos químicos e fisicos.
Para determinaÍ "a história da carne e produtos derivados" no respeita aos processos de,
produção e alterações durante a armazenagem, podem ser utilizadas várias tecnologias
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(métodos baseados no ADN, electroforese (CE) incluindo a electroforese por
capilariedade, métodos imunológicos, entre outros).
S- Segurança Alimentar: percepção e comportamento dos consumidores
Segundo Alensleben (lgg7, citado por Lucas M., Toscano R.,2003:l), o comportamento
do consumidor é muito complexo e determinado por emoções, motivos e atitudes. O
impacto das recentes crises alimentares, incluindo a BSE, a febre aftosa, os nitrofuranos,
as salmonelas e dioxinas, vieram focalizar a atenção sobre a produção de alimentos,
qualidade e segurança alimentar. As reacções dos consumidores certamente variaram de
indiviOuo p*u indivíduo, de acordo com as premissas defendidas por Alensleben, no
entanto assistiu-se a um decréscimo do consumo de carne de bovino na ordem dos 2lYo
em portugal e 30%nos países da União Europeia (Lucas M., Toscano R., 2003)- Existem
ainda dados que revelam que na Grã-Bretanha, entre 1995 e 2000, o mercado de comida
vegetarianu tófr"u um aumento de 56% (Lucas M., Toscano R., 2003)'
5.1- Riscos associados à alimentação
A ApSA (Agência Portuguesa de Segurança Alimentar) publicou um estudo realizado em
portugal ,ruÃu amostra composta por 1.200 indivíduos, homens e mulheres entre os 14 e
os 65 anos, residentes em Portugal Continental, com telefone fixo em casa (disponível em
http ://www. agenc iaal imentar.pt).
Gráfico 6: percepção dos consumidores face aos riscos associados à alimentação que mais os
preocupam (Fonte: APSA, 2005).













Este estudo revela (Gráfico 6) que os riscos associados à alimentação que mais
preocupam os entrevistados são a gripe das aves, os pesticidas e as salmonelas, seguidos








O mesmo estudo revela-nos que uma grande percentagem de inquiridos não sabe que
alimentos estão associados aos riscos do mercúrio, brucelose, alimentos transgénicos,
nitrofuranos, hormonas e aditivos, no entanto estabeleceram associações muito fortes
entre alguns riscos e determinados alimentos:
. Gripe das aves - carne de aves;
. BSE _ carne de vaca;
. Pesticidas - vegetais, fruta e legumes;
. Salmonelas ovos .
Gráfico 7: percepção de segurança pelos consumidores dos diferentes alimentos: "Valorize o nível de
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Num estudo realizado por Lucas M., Toscano R. (realizado durante o ano 2002 a 1.497
consumidores de Portugal Continental e ilhas com mai§ de 18 anos que compram e
comem alimentos), na qual é avaliada a percepgão de segurança pelos consumidores dos
diferentes alimentos, o cenário é ainda mais negativo para a came de vacq sendo o
segundo prduto, a segpir aos pratos prcparados, que maior insegullça suscita nos
coásumidàres (Gráfico 7). Os alimentos nos quais o§ con§umidores depositam maior
confianga são o arroz, as mas§a§, o areita,os laoticínios, e o viúo.
Segundo APSA (2005), a avaliagão do grau de gravidade dos diferentes 'tiscos
alimentares" ou dos receioJmedos que suscitam está fortemente condicionada por 4
aspectos fundamentais:
/ Grau de conhecimento que possuem acerca do risco: os riscos da grrpe das
aves, BSE, hormonas da carne ou das frutas e legumes contaminados com
pesticidas são os que os entrevistados coúecem melhor - Iogo podem
atribuir-lhes um determinado gmu de gravidade;
r' Nível de sensacionalismo/alarmismo veiculado pelas notícias: tendem a
considerar os riscos mais graves, os que são divulgados afavés de notícias
mais alarmistas por oposigão às notícias menos alarmistas (com carácter mais
informativo/formativo)
/ Tioo de efeito uzido: tendem a considerar os mals graves, os que
provoc,am um efeito mais grave ou morte (exs.: BSE, gripe das aves)
r' Nível de lo do risco em causa: tendem a percepcionar como mai§
graves os riscos que são menos contoláveis pelo homem (exs: gripe das aves
e mercúrio no psixe).
O esquema que se segue baseia-se no estudo publicado pela APSA (2005) e ilustra a
avaliação de risco percepcionada pelos consumidores.
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De facto, a oodoenga das vacas loucas' influenciou bastante os consumidores,
particularmente durante o período em que foi notícia- A maioria dos entreüstados
deixaram de consumir carÍre de vaca (picanha, coração, figado, e até "enlaÍados para o
gato"), substituíram a vaca por outra§ cames (porco, borrego, Cabrito e came§ brancas),
ãhegando alguns a rcoorer à came biológica Alteraram igUalmente a fomn de
conieçcionar os alimentos, deixando de comer carne mal passada- Quando deixou de ser
notíci4 alguns deixaram de comer carÍle de vaca, mas a maioria regressaraln aos hábitos
antigos, mas tomaÍam precauções tais como seleccionar a came de bovino que traz selos
de qualidade, por considerarem ser esta a que apresenta maiores garantias de confiança e
credibilidade (APSA, 2005).
Quanto aos nitofuranos, brucelose e peixe contaminado çom mercúrio, os entrevistados
têm a percepção de que são elçmentos nefastos, que causam a 'tnorte tâpida,, e que não é
tâo controlável çomo outros riscos (APSA, 2005). Grande parte da aÍnostra revela menor
envolvimenüo e um desconhecimento sobre este§ problemas, alegando §erem assuntos
pouco divulgados na comunicação social.
As Hormonas dadas a animais p$a a alimentação, é considerado um 'orisco mais
toleráveP' que, apesar de suscitar algUma desconfiança no consumo de determinada
caÍle, não é considerado um freio relevante para deixar de consumir carne (APSA,
2005). Muito pontualmente, alguns entreüstados re§orrem à compra de carne de
produção biológica ou procuram compru a carne em talhos em detrimento dos
iuper/hipermercados (existe a percççêo de que a carne que se vende nos super/
hipermercados, e sobretudo embalad4 é produzida à base de hormonas (APSA, 2005)..
Tendo em conta os otisços alimentares'', os entrevistados t§ndem a a§§ociar algumas
responsúilidades às instituições alimentares, considerando que estas devem zelar pelos
interesses dos cidadiios, evitando ou alertando para os alimentos prejudiciais à saúde e
para o problema dos "riscos alimentares', deve'ndo ainda fiscalizar e controlar a
qualidade dos alimentos (ao nível dos prazos de validade origem dos produtos, etc..) de
forma isenta e proactiva (APSA, 2005).
Dsnota-se alguma oonfusão em relação aos risços alimentares, particularmente no que §e
refere aos alimentos que são considerados seguros/nâo seguro§, ou por estarem mal
informados sobre as suas consequências e/ou existe alguma dificuldade em avaliar o grau
de perigosidade, principalmente porque a informação divulgada é percepcionada como
contraditória e em simultáneo susoita algumas dúvidas quanto à sua credibilidade deüdo
ao teor alarmista com que por vezes as notÍcias são diwlgadas.
Toma-se portanto essenoial:
r' AlsfiaÍ os cidadãos para os alimentos que são prejudiciais à saúde e que estão
fortemente associados aos "riscos alimentares";
r' Informar os cidadãos sobre o problema desses riscos alimentares, razões e
consequências
y' Manter actrnlizada a informação quanto ao ponto de situação dos alimentos
que se encontram nos pontos de venda.
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Para restaurar a confiança dos consumidores é necessário um esforço de difusão de
informação clara e verídica, para além da necessidade de uma eficaz coordenação e
controlo de toda a cadeia comercial a fim de oferecer aos consumidores produtos
alimentares seguros.
5.2- Percepção da segurança alimentar nos diferentes pontos da cadeia
alimentar
Ao longo dos últimos anos, temos assistido à crescente preocupação dos consumidores
com a segurança e qualidade alimentar, associada a um descrédito na fileira dos produtos
alimentares, a um desejo de maior transparência no processo de produção e distribuição,
e nalguns casos, a perda de confiança no processo produtivo (Lucas M., Toscano R.,
2003).
Mas afinal qual será a percepção de risco/segurança do consumidor relativamente aos
vários pontos de compra e consumo ao longo da cadeia comercial? Segundo Lucas M.,
Toscano R. (2003), a percepção de segurança alimentar sofre um ligeiro decréscimo à
medida que se progride na fileira (Gráfico 8). O mesmo estudo revela ainda que, quando
comparados com outras regiões, a Madeira e os Açores revelam uma percepção de risco
inferior em todos os pontos da cadeia comercial, excepto no ponto V- Armazenamento
em casa.
Gráfico E: Percepção da segurança alimentar nos diferentes pontos de compra e consumo ao longo da
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Ainda no que diz respeito à segurança alimentar oferecida ao longo da cadeia comercial,
dcsde o produtor até ao armazenamento em casa, merece destaque a opinião que os
consumidores consideram de pouca confiança estabelecimentos como Loias 24 Horas e
vendas de rua, e como estabelecimentos que oferecem aos consumidores garantias de
segurança os mercados de produtos frescos e em menor grau os supeÍrnercados (Lucas
M., Toscano R.,2003).
5.3- Fontes de informação sobre segurança alimentar
Como vimos os media constituem um elemento fundamental na disseminação de
informação, seja ela fidedigna ou gratuita. Segundo Lucas M., Toscano R. (2003), os
consumidores consideram possuir pouca informação para julgar correctamente se um
alimento é seguro ou não. No entanto, não hesitam em considerar os alimentos que
consomem como não tão saudáveis como deveriam ser. Os autores atribuem esta aparente
contradição à elevada exposição mediática a que as crises al imentares estão associadas.
Resultados do estudo de Lucas M., Toscano R. (2003) revelam-nos a preocupação
evidenciada pelos consumidores sobre questões relacionadas com segurança dos
alimentos que consomem, considerando que 98,7 5o/o dos inquiridos mantêm as suas
preocupações ou viu-as aumentadas relativamente ao ano anterior. Uma das razões que
podem explicar esta realidade prende-se com o facto dos consumidores serem
constantemente bombardeados com mensagens, provenientes principalmente dos media,
que os induzem a modificar as suas atitudes.
Gráíico 9: Importância relativa das fontes de informação no que toca ao esclarecimento sobre o tema









O Gráfico 9, mostra-nos que a principal fonte de informação dos consumidores no que
respeita à segurança alimentar é a televisão (64,55yo), seguida das revistas (58,02yo),
rIIIIrI II
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jomais (51,630/o) e informações de familiares ou amigos (48,74%)- Salienta-se a Pouca
importância dada aos "especialistas em sâúde".
O mesmo estudo revela-nos serem os consumidores do Sul de Portugal os mais
dependentes dos meios de comunicação social.
5.4- Alteração dos hábitos alimentares
Face às crises alimentares que têm assombrado os consumidores recentemente, seria
interessante avaliar de que forma a população portuguesa reagiu em termos de alteração
dos seus hábitos alimentares. De facto o estudo levado a cabo pela APSA (2005) revela-
nos que se verificaram alterações significativas nos hábitos de consumo dos portugueses
nos últimos anos (Gráfico l0):
/ os alimentos com as percentagens de alteração de consumo mais baixas (e
com as percentagens de "manteve" mais elevadas) foram a carne de porco, os
ovos, a carne de vaca e a carne de aves, embora todos estes produtos tenham
sofrido uma ligeira redução de consumo;
r' os alimentos cujo consumo mais diminuiu forum o fast-food, os refrigerantes,
as gorduras, os bolos e guloseimas;
y' os alimentos cujo consumo mais aumentou foram os vegetais/fruta./legumes, o





















































O estudo realizado por Lucas e Toscano (2003), indica-nos ainda que os consumidores,
quando confrontados com a quest2io da razão da alteração de atitudes §er uma
consequência das crises alimentares, a resposta foi positiva em 53,03o/o.
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5.5- Informação contida nas etiquetas
De acordo com o trabalho desenvolvido por Lucas M., Toscano R. (2003), relativamente
ao nível de atenção do consumidor às informações contidas nas etiquetas, estes
consideram-nas uma informação que muito frequentemente é lida (Gráfico I l), em
especial a validade do produto, os ingredientes, algumas vezes as receitas, sendo a origem
do produto um aspecto considerado igualmente importante (Gráfico 12).
GúÍico ll: Frequência de leitura das etiquetas: "Lê as etiquetas antes de comprar um produto?"






















GráÍico 12: Nível de atenção sobre âs diferentes informações das etiquetas: "Com que frequência lê as sêguintes





























































Considera-se que a qualidade da informação contida nas etiquetas é confiável, embora os
consumidores ieúam demonstrado de forma evidente (53%) que nem toda a informação
que procuram esteja patente nas etiquetas dos produtos alimentares (Gráfico l3), (Lucas
R. e Toscano R., 2003).
Gráfico 13: Procura de informação na etiqueta: "Toda a informação que procur4 encontra na
etiqueta?" (Fonte: Lucas e Toscano, 2003)





5.6- Tipo de informação privilegiada
Um aspecto que me paÍeceu no mínimo curioso, foi a reacção da maioria das pessoas
quando questionadas sobre qual o tipo de informação que gostaria de saber sobre
questões alimentares (Gráfico l4): a maioria das pessoas não sabe ou não resoonde
(NS^IR), (APSA,2005)
Gráfico 14: Qual o tipo de informação que os consumidores gostariam de saber sobre questões alimentares
(Fonte: APSA,2005)
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Existem ainda aqueles que sentem a necessidade de mais informação (6%), apesar de não
saber bem qual!
Talvez a surpresa se tenha devido ao anseio generalizado de quem trabalha na área da
came, seja em marketing, seja nos aspectos mais técnico-científicos, de saber em
concreto qual o tipo de informação que os consumidores mais privilegiam, já que é
seguramente um dos principais condicionantes do consumo.
Será este resultado revelador de que os consumidores se encontram mal informados ou
simplesmente baralhados com o clima de o'desinformação" e alarmismo a que por vezes
os media nos fazem assistir, transformando em notícia "acontecimentos de quintal"?!
Aquilo que me parece seguro afirmar é que, no panorama actual, os consumidores são
móapazei de discemir quais as informações mais relevantes no que toca à percepção da
segurança de determinado alimento. Muito há seguramente a fazet neste campo, seja
pelas entidades nacionais responsáveis, seja pelos profissionais da área da cadeia
comercial de produtos alimentares.
5.7- Ceúificação Alimentar
No que toça à certificação dos alimentos, o estudo desenvolvido pela APSA (2005)
revela-nos que a maior parte dos inquiridos da amostra afirmou que estaria disposta a
pagar mais por âlimentos com certificado oficial de qualidade, desde que o preço fosse
iazoáxel. Os produtos pelos quais os inquiridos estariam dispostos a pagat mais seriam:
came, vegetais/fruta./legumes, peixe e lacticínios.
Gráfico 15 (esq.) e l6 (dirt.): Procurando avaliar o aspecto da certificação alimentar, procurou-se saber
se os oonsumidores estariam dispostos a pagar mais por um alimento certificado (Graf. 15) e em caso
afirmativo, quais seriam os alimentos (Graf.. l6).
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A mesma fonte (APSA, 2005) indica-nos que a carne é dos prodúos preferidos de toda a
famflia, o que só por si poderá justificar a ooansiedade" oom que os consumidores elegem
este produto como aquele pelo qual estariam dispostos a pagar mais desde que oferecesse
garantias oficiais de qualidade.
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CAPÍTULO m- A identiÍicação animal
1. Diversidade de técnicas de identiÍicâção animal: da ridade do fogo'à
'idade electrónica'
A necessidade de marcar os animais vem desde o período Neolítico e está intimamente
rolacionada com a domesticação animal (Landais 8., 2001, citado por Caja G, et al,
20M). De facto, desde sempre o homem sentiu a necessidade de identificar os animais
para poder exercer e demonshar a sua propriedade (desde as mais variadas marcas a fogo,
aos cortes nas orelhas, até aos livros de registo dos ferros e marcas), pelo que chegou a
criar, segundo a opinião de muitos entendidos em etnologia animal, grande parte das
particularidades morfológicas das raças actuais de gado.
A morfologia foi um sinal de identidade desde o início dos primeiros Livros
Genealógicos no século XVIII, continuando actualmente a ser usado no caso da es@ie
equina (reseúa) e em algumas raças bovinas leiteiras bicolores (silhuetas), @elda 4.,
lgEl). No entanto estas púÍicas, às quais não se pode negar o seu interesse e inclusive a
sua utilidade actual, não estão adaptadas à totalidade das especies, raças e diversidade de
necessidades de identificação que hoje se apresentam no panorama zootécnico.
Com a generalização das púticas de sanidade e melhorarnento animal nas explorações
zootécnioas , principalmente a partir da segunda metade do século XDÇ por iniciativa da
Administração e das Associagões de Prodúores, surge a neçessidade de identificar de
forma individual e permanente cada animal para -assim possibilitar a aplicação dos
çonEolos de saneamento zootécnico e produção. E nesta época que se idealizam os
principais sistemas (tatuagens, brincos, e outros...) e os instrumentos paÍa a identificação
que temos nos nossos dias. A sua generalizaçâo e aceitação por parte do criador
neçessitou de uma pequena-grande revolução na época: - a alfabetização. Como resultado
os animais passamm a identificar-se com números, muitas vezes dombinados com'letras,
reduzindo-se o recurco a marcas e caraoterss morfológicos a casos especiais (muitas
vezes românticos e cheios de simbolismo) ou como complementos numéricos. Tomando
o exemplo nacional, a campanha de saÍl€xrÍnento da Brucelose em caprinos, levada a cÚo
nos ooanos 50", ditou o início para a identifioação visual desta espécie
Atendendo à diversidade de espécies de animais domésticos, de raças, aptidões
produtivas e sistemas de produção, seriam possíveis muitas técnicas de identificação, no
entanto, a quantidade de métodos e técnicas que actualmente são utilizadas mais não são
do que um reflexo claro de que ne'nhum deles é completamente satisfatório (Cajt et al ,
20M).
O livre ffinsito de animais vivos e produtos animais (no limbito das reformas da PAC,
particularmente no pacote *Agenda 2000" instituÍdo pela tlE), incrementou
significativamente o risco de doenças animais e humanas, dificultando a rasheúilidade
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dos alimentos e da cadeia alimentar. O ool-iwo Branco da Segurança Alimentat''
publicado em 1999, considera a rastreúilidade como a coluna vertebral de todas as
políticas relativas à segurança alimentar.
A rasreabilidade animal requer, no mínimo, o uso de um código de identificação
indiüdual e único por animal e um sisüema de gestâo da informação produzida e
armazenaÁa tanspaÍente, credível e verificável, capaz de asssgurar a identidade do
animal. Os reoenües regulamentos para a identificação e registo de bovinos e respectiva
carne (CE 17ffi12000) e ovinos e caprinos (CE 2ll2004) eqpecificam as regras de
identificação para intercâmbios de animais e carne na Uniâo Europeia. Aotualmente os
brincos padronizados constituem os dispositivos de identificação aprovados para bovinos
(desde I de Janeiro de 1998), ovinos e caprinos (desde 9 de Julho de 2005), no entanto
problemas logísticos (63,1 milhões ovinos, 7,8 milhões de caprinos e 85,E milhões de
boünos, ou seja quase 157 milhões de ruminantes na UE) tomam a úiliração da
identificagâo electrónica altamente recomendada, permitindo a automatização do registo
e gestão dos dados animais. Por esta razão, espera-se que em 2006, todos os países com
mais de 600.000 ovinos e caprinos, sejam obrigados a identificar electronicamente estes
animais a partir de Janeiro de 2008. No entanto, continua a ser avaliada a possibilidade de
introduzir a Identificação electrónica como obrigatória ou como optativa na legislação
oficial.
1.1- Técnicas de identificaçâo animal
Os métodos de identificação animal podem ser classificados de acordo com a natureza
dos çaracteres utilizados (natural ou artificial), e de acordo com o tempo de permanência
do caúcter no animal (permanente e temporário), (Caja et al,20B). As características
naturais (cor, comos, características do pêlo, impressâo digital) são normalmente
utili"adas para recoúecimento do animal, enquanto que os caracteres artificiais (marcas)
são feitos pelos humanos com diferentes propósitos. As marcas permanentes são
aplicadas para identificação individual, para definir o proprietário, como forma de
protecção @x animais em quarentena), enquanto que as marcas tempoúrias são
utilizadas para maneio e gestão animal.
Actualmente, são úilizados na produçâo animal vários sistsmas de identificaçâo
peÍmanente: ferra a quente ou a frio; marcas nas orelhas (cortes, tatuagens, ou brincos);
identificação elechónica (injecúveis, brincos ou bolos) e caracteres naturais
(genotipagem do ADN e imagem da retina), (C.aja et al,20M). Ao longo deste capítuIo,
vamos prosurar descreve-los e comparáJos.
1.1.1- X'erra a ouente
Constitui um sistema de identificação permanente, quer numérico, quer de propriedade,
que consiste na aplicaçâo de uma marca necorrendo a um ferro em brasa @oquete C.,
1997). Na zarada pele em contacto com o ferro em brasa, fonna-se uma cicatriz com o
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formato de um número, letra, figura ou símbolo específico. A escolha do local do corpo
para aplicação do ferro, está relacionada fundamentalmente com a visibilidade, sendo a
garupa e os flancos as zonas preferidas (Roquete C., 1997). No caso dos animais
registados, o local de aplicação depende do regulamento do Registo Zootécnico ou
Registo Genealógico. Por ser de aplicação rápida e baraÍa, é tradicionalmente utilizado
em bovinos, equinos e búfalos.
Figura 25: Ferro da Universidade de Evora
1.1.2- Ferra cáustica
A ferra baseada em produtos químicos cáusticos (ácidos corrosivos, pasta de soda
cáustica ou poüíssio cáustico) foi proposta como alternativa à ferra a quente. Apesar de
apresentar como vantagem prática a náo úrlização do fogo, a ferra cáustica é de dificil
aplicação e precisão, e dá resultados um pouco irregulares. De qualquer forma, de acordo
com os actuais regulamentos da CE relativos ao bem-estar animal (DEFRA, 2003), é
considerado um método de identificação doloroso e não recomendável, não devendo ser
utilizado para marcar os animais (Caia et aI,2004).
1.1.3- Ferra a frio
Ferra a frio ou marcação criogénica, utiliza ferros refrigerados (com gelo seco a -70oC,
álcool a 95Yo, ou azoto liquido a -197"C), que devido àrs baixas temperaturas atingidas
destrói as células que produzem a cor dos pelos (melanócitos), tomando os pêlos brancos
(Roquete C., 1997). E um sistema excelente para todas as espécies com pelo curto e
pelagem negra ou vermelha (escura), uma vez que os pelos brancos obtidos na ferra a frio
contrastam com a pelagem do animal (Roquete C., 1997). Quando comparada com a ferra
a quente, a ferra a frio apresenta a vantagem de representar um menor desconfoúo para o
animal, sendo bastante eficiente, desde que aplicado na época de re-crescimento do pêlo
(Outono ou princípio da Primavera). Constitui no entanto um método de marcação mais
caro e moroso que a ferra a quente.
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1.1.4- Marcação/ferra a tinta
A marcação dos ovinos é normalmente feita
através da pintura da lã com o símbolo do
proprietário ou com numeração. Como esta
marcação é temporária, é necessário recoffer-se
a um segundo sistema de identificação (corte
nas orelhas, tatuagem, brincos, etc...). A tinta
também é utilizada para marcar
temporariamente bovinos e suínos.
1.1.5- Corte nas orelhas
O corte das orelhas constitui uma prática antiga
utilizada em bovinos, ovinos, caprinos e suínos,
como sistema barato e perÍnanente de indicar a
propriedade. Pode ser feito com uma faca ou
com alicates próprios. Uma das principais
desvantagens prende-se com infecções
provocadas ou não por veffnes de insectos, que
podem alterar o tipo de corte e portanto a
codiÍicação associada ao mesmo.
1.1.6- Tatuasem
Constitui um sistema de identificação
convencional permanente, com maior impacto
junto dos produtores de raças registadas
(Roquete C., 1997). A tatuagem consiste na
inscrição de um código na parte interna do
pavilhão auricular, parte interna do beiço ou base
da cauda, mediante utilização de uma tinta
própria.
No caso de animais de pele escura o ideal será
utilizar uma tinta florescente, enquanto que nos
animais de pele clara, a tinta da china revela-se
como a mais eficiente.
Figura 26: Ovinos Merino Preto na Herdade da
Contenda marcados com tinta branca
t{M
Figtra 27: Bovino com um cortc na orelha
Figura 28: Tatuagem num caprino
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O código é numérico ou alfanumérico, e normalmente inclui o ano de nascimento e um
número de identifi cação individual.
Um dos inconvenientes reside no facto de apenas ser possível identificar o animal quando
este é imobilizado. Assim, a tatuagem é normalmente utilizada em conjunto com outro/s
sistema/s de identificação que permitam a leitura à distância (Roquete C., 1997). Uma
outra desvantagem prende-se com o facto da tatuagem se tornar ilegível com o passar do
tempo, seja pela acumulação de sujidade, seja por possíveis infecções (devido
particularmente aos brincos), pondo em causa a identificação correcta do animal.
1.1.7- Coleiras
Encontram-se em desuso e a ser substituídas em larga escala pelos brincos. No entanto,
ngs pequenos ruminantes, continuam a Ser Utilizadas em alguns casos como forma de
identificação e afilhamento de animais jovens. As coleiras que se continuam a usar de
uma forma generalizada estâo na maior parte das vezes associadas ao uso de campainhas
e chocalhos.
Figura 29: Ovino identificado com coleira
1.1.8- Brincos convencionais
Os brincos constituem o método mais comum de identificação animal. Podem ser feitos
numa vasta gama de formatos (botão, bandeira, etc...) materiais (metal ou plástico),
tamanhos e cores.
O nível de retenção dos brincos pode variar entre 60-98%, dependendo do próprio brinco,
espécie e raça animal, das condições ambientais e da forma como o operador coloca o
brinco.
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Figura 30 (esq.) e 3l (dirt.): caprino com orelha rasgada devido à má colocação do brinco (Fig. 30) e
ovino com inÍ'ecção auricular, aparentemente por má colocação do brinco (Fig. 3 I ).
A época do ano e a temperatura ambiente escolhidas para colocar os brincos são decisões
funáamentais. Estações de temperatura elevada coÍrespondem à época de maior
actividade das moscas, responsáveis por infecções que aumentam drasticamente a perda
dos brincos.
No momento da colocação do brinco é fundamental ter em atenção, não só o local de
aplicação do brinco, mas também a higiene oom que o mesmo é colocado. Uma prática
que tem levantado alguma controvérsia, mas que de certo levaria a uma diminuição do
número de infecções, seria a de mergulhar os brincos numa solução anti-séptica antes da
sua aplicação. Por outro lado, é fundamental colocar o brinco no local mais apropriado e
ter o cuidado de não deixar a zona de inserção do brinco colada à orelha, de forma a
permitir a circulação de ar, facilitando a cicatrização.
A resistência às condições ambientais e a bio-compatibilidade são igualmente
fundamentais na escolha dos materiais usados nos brincos.
Um outro aspecto a salientar refere-se à durabilidade do brinco enquanto dispositivo de
identificação animal. O brinco encontra-se sujeito a vários tipos de adversidades, desde
os factores ambientais, ao "instinto roedor" (característico de determinados animais e
idade), às actividades típicas como coçar a cabeça nas iírvores e afins, enfiar a cabeça nas
cercas para cobiçar "terreno alheio", e muitos outros que degradam o brinco e põem em
causa a perda de identificação (Figura 32).
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Figura 32; Brincos degradados
Os brincos em plástico constituem o método de identificação animal mais comum em
muitos paíscs. Apesar dos diferentes formatos, tamanhos e cores, apenas os brincos em
plástico flexível são recomendados dado o seu elevado nível de retenção- Os brincos
podem ser escritos à mão (com tinta própria), podem ser pré-numerados (gravados a
iaser) com/sem código de barras. A aplicação da maioria dos brincos requer a utilização
de um alicate próprio.
Somente os brincos "anti-fraude" (fecho seguro) e não reutilizáveis podem ser
considerados como uma Íbrma permanente de identificação, sendo os plásticos os mais
utilizados. Apesar de serem considerados uma forma permanente de identiÍicação, os
brincos anti-fraude apresentam fragilidades comum a todos os brincos, já que o simples
facto de um animal ficar preso em qualquer sítio e a orelha rasgar, a identificação deixa
de ser permanente.
1. 1.9- Identificacão electrónica
A identificação electrónica animal é baseada no uso de ondas da frequência rádio na
banda de baixa frequência. Isto permite que os tecidos animais sejam penetrados com
poucos efeitos radiating. O dispositivo electrónico de identificação é chamado
transponder, sendo a tecnologia utilizada do tipo passivo (sem fonte de energia própria),
(EC-JRC,2004).
O transponder (transmitter-responder) passivo (sem fonte de energia própria) é um
dispositivo electrónico miniaturizado de rádio-frequência que é activado por um sinal
transmitido por uma unidade do readout chamada transceiver (transmitter-receiver) o\
dispositivo de leitura (leitor). O transponder Íeage a este sinal emitindo "um telegrama
informação" gravado previamente na memória do circuito integrado que contém a
identificação animal em código padronizado.
As normas ISO I 1784 e I 1785 indicam as características dos transponders e dos leitores
(transceiver) para uma compatibilidade total. A Íiequência de activação está padronizada
para 134.2 kHz e uma comunicação entre o transponder e o transceiver pode ser feita
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pela transmissão altemativa (half-duplex, HDX) ou simultânea (full-duplex, FDx).
Depois da transmissão do telegrama da informação e da descarga da energia armazenada,
o transponder peÍrnanece "adormecido" até à activação seguinte.
De acordo com o ICAR (2003), existem três tipos de identificadores electrónicos
principais:
. trunsponder injectável: transponder de tamanho reduzido, capazde ser injectado
no corpo de um animal e encapsulado num material biocompatível e não poroso,
isto é vidro;
o transponder do brinco electrónico: transponders com cobertura de plástico,
capazes de ser fixados à orelha do animal;
. transpondq do bolo reticular: é composto por um transponder colocado no
interior de uma cápsula de material de elevada gravidade específica (isto é
cerâmico), capaz de ser administrado oralmente a um ruminante, mantendo-se
permanentemente no reticulo-rúmen.
Estes sistemas, para além de permitirem uma identificação única e inalterável dos
animais, o que só por si garante o sucesso deste tipo de sistema, tornam ainda possível a
automatização da recolha de informação, desde a própria exploração até à central de base
de dados, constituindo assim um aspecto "chave" na fileira da produção animal no geral e
da came em particular.
Constituindo um dos temas de base deste trabalho, dedicaremos mais atenção a este tema
em próximos capítulos.
1.2- Identificação através dos caracteres naturai§
1.2.1- Identificacão através de Marcas corDorais e silhueta
As características da pelagem, a silhueta e as marcas corporais foram amplamente
utilizadas como forma de identificação de equinos e bovinos num passado próximo. O
designado "resenho", que mais não é do que um desenho onde são evidenciadas as
características particulares de dado animal (marcas, malhas, cor, sinais particulares,
etc...), foi durante muitos anos essencial para inscrição dos animais no Livro
Genealógico, particularmente cavalos e raças de bovinos leiteiras bi ou multicolores.
Apesar de continuar a ser utilizado nos cavalos, algumas raças de bovinos leiteiros, como
é o caso da Holstein, tem vindo a substituir o resenho por uma fotografta do animal.
No caso particular dos cavalos, de acordo com o Decreto Lei 338199 de 24 de Agosto, os
equídeos são identificados pelo resenho, onde conste a pelagem, idade, e marcas
particulares, rodopios e sinais particulares e também pelas marcas do criador e número de
identificação por si atribuídos. O resenho (Figura 33) constitui parte integrante do















Figura 33: Resenho gráfico de um equídeo, onde são assinaladas as particularidades de dado cavalo,
mediante utilização de sinalética codificada.
1.2.2- Identificação óptica
A imagem da retina ou da íris constituem métodos actuais utilizados para identificaçâo
óptica dos animâis. A imagem da retina utiliza o desenho dos vasos sanguíneos da retina
para produzir uma imagem única de cada olho. A organização do sistema vascular de
cada olho é único entre gémeos, clones e até entre os olhos do mesmo animal (Caja et al,
2004).
A imagem da retina pode obter-se através de um método não invasivo, que consiste na
captação do desenho dos vasos sanguíneos da retina através da pupila, mediante
utilização de uma máquina digital. Apesar de ser frdedigna e de custo médio, a captação
da imagem da retina implica a imobilização do animal, o que só por si representa uma
grande desvantagem do sistema.
A imagem da retina é mais utilizada que a imagem da íris, uma vez que esta última sofre
alterações ao longo da vida (Caja et a|,2004). Por outro lado, pode tomar-se dificil captar
imagens fidedignas da íris quando ocorrem doenças na córnea.
1.2.3- "ImDressão disital"
Considera-se que existem dois tipos de "impressões digitais" nos animais: marcas
corporais e genéticas (ADN)
a) Impressilo da narina
Ao longo do tempo, foram utilizados diversos tipos de marcas corporais para
identificar o gado, dependendo das características da espécie. Actualmente,
somente é uÍrlizada a impressão da narina, baseada no facto de que não existem
dois indivíduos com o mesmo desenho nervurado da narina, desenho este que não
muda ao longo da vida do animal (Roquete C., 1997).
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b) Marcadorm moleculares
A metodologia que utiliza os marcadores
genéticos do ADN çomo forma de identificação
individual, é nos dias de hoje amplamente
utilizada quer na ciência humana, quer nas
ciências animais e vegetais. A "impressão digital
genética", baseia-se na detecção e análise do
polimorfismo da cadeia de ADN (alterações na
sequência do ADN) que pode ser encontrada no
genoma. Cada região polimórfica analisada pode
ser utilizada como um "marcador genético" para
diferenciar indivíduos, e o perfil combinado do Figum 34: "Impressão digital"
conjunto de marcadores informativos permite- do ADN' baseado no perfil de
nos obter uma identificação individual (excepto
para os gémeos monozigóticos, visto serem geneticamente iguais) (Caja, et al,
2004).
o ADN é extraído e as alterações na sequência são analisadas utilizando a
polymerase chain resction (PCR) de uma única célula (Caia et al, 2005). A
escolha do tipo de marcador deve ter em conta o tipo de amostra, os
procedimentos de conservação e o custo da análise-
Podem ser usados vários marcadore§ para obter os perfis de ADN, no entanto,
face à sua abundância e informatividade elevada (grau de polimorfismo), os
microsatélites sÊio os marcadores mais utilizados na Identificação genética em
animais domésticos (Cunningham and Meghen, 2001, ctiado por Caja et al,
2005).
segundo caja et al (2005), microsatélite ou sTR (short tandem repeats) consiste
na repetição de uma sequência simples de 2 a 5 nucleótidos. Os microsatélites são
considerados neutros por não se encontrarem correlacionados com a selecção ou
adaptação, existindo aos milhares na maioria dos genomas. O grau de
polimorfismo (informatividade) está directamente relacionado com o número de
vezes que uma sequência simples se repete, pelo que se considera que os
miçrosatélites possuem um elevado grau de polimorÍismo. Para qualquer locus de
ADN, existem normalmente alelos muito diferentes na população, sendo cada um
identificável de acordo com o número de unidades repetidas. Estes alelos podem
ser detectados utilizando os primers a partir da sequência única que se encontra
localizado de ambos os lados do microsatélite. Mais de 2.000 microsatélites são
correntemente caracterizados e localizados no mapa genético dos animais de
interesse zootécnico, publicados no site http\\www thearkdb.ors
O ISAG (International Society of Animal Genetics) seleccionou um conjunto de
microsatélites estandardizados para serem usados em laboratório que fazem
comparações de ADN em bovinos e suínos. uma simulação demonstrou que oito
ou mais microsatélites são suficientes para con§eguir a ID individual em bovinos,
qualquer que seja a estrutura da população donde provém as amostras individuais
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(Arana et aI,2002, citado por Caja et a|,2005). Assim, a obtenção do perfil de
ADN mediante utilizaçáo de um conjunto seleccionado de microsatélites, permite
confirmar a identificação de dois especímenes com uma probabilidade de 99,9o/o,
podendo ainda ser utilizado no processo de verificação e auditoria aleatória
inerentes à rastreabilidade de animais e carne (CaJa et al' 2005).
O SNP (single nucleotide polymorphisms) é um marcador bialélico, pelo que a
sua informatividade (grau de polimorfismo) é consequentemente mais baixa que
os microsatélites. No entanto, derivado da sua abundância no genoma e a
simplicidade de análise, constituem uma interessante alternativa para a
identifi cação individual.
Segundo Meyer et al, 1994; Wang et aL,2000 (citados por Caja et aI,2005), a
rastreabilidade genética da came através da utilização de microsatélites é possível,
mediante recolha de ADN de amostras biológicas em cada ponto da cadeia
produtiva, incluindo em carne curada e cozinhada.
2- Comparação entre sistemas de identiÍicação ânimal
Tendo em conta os sistemas de identificação animal apresentados anteriormente, segue-se
(Quadro 3) a comparação entre eles em situação de campo no que respeita às espécies em
que se aplica, o nível de bem-estar animal, o custo do equipamento, a formação requerida
para aplicação do tipo de identificação em causa, o nível de retenção no animal, a
capacidade em termos de leitura e o factor "anti-fraude" fundamental para tornar
qualquer sistema de identificação hdedigno.
Quadro 3: Comparação entÍe sistemas de identificação animal em condições de campo (Fonte: Adaptado
por Fonseca P., Pinheiro P. e Roquete C., de Caja et a|,2004\.
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Como é possível verificar pelo quadro, nem todos os sistsmas são possíveis de aplicar em
todas as espécies pecuárias, das quais salientamos a ferra (não úilizado em suínos)o os
brincos (não utilizados em cavalos), a identificação electónica com bolo reticular (só
possÍvel em ruminantes), a silhueta/reseúo e a impressão da narina (utilizado por
exemplo na'Yitela de Lafões).
À excepção da ferra a quente, cárstica e a frio e do oorte das orelhas, todos os outros
sistemas apresentados nâo comprometem grandemente o bem-estaÍ animal.
No que se refere ao custo do equipamento, os mais caros parecem ser os sistema§ de
identificação electrónica e Marcadores moleculares (ADIü, no entanto, à excepçâo dos
brincos electrónicos, estes sistsmas apresentaÍn nota positiva quer a nível da retengão no
animal, quer a nível do critério anti-fraude, o que só por si representa uma mais valia
relativamente a ouüos sistemas mais baratos. A questão da análise custo/beneflcio
paúicularmente no que se refere à identificação eleçtónica, será úordada mais à frente
neste trabalho.
Quanto à formação requerida, à excepção da ferra a tinta, todos os outros tipos de
identificação requerem uma formação média ou alta. No caso çoncreto da identificaçâo
electónica, ao longo deste trabalho veremos a importllnoia da formação dos operadores
no êxito do sistema de identificação e controlo. Os sistemas de identificação baseados na
imagem e no ADN, requerem altos níveis de formação.
No que respeita à capacidade de leiturq destacam-se os sistemas de identificação
electrónica que, paÍa além de serem de fácil leitura (mediante vtilizaçáo de equipamento
adequado), permitem a utomatização das leituras, Eazendo vantagens a vários níveis
como veremos mais adiante. A facilidade de leitura de sistemas de identificação baseados
na ferra depnde principalrnente do facto de ela ter sido correctamente realizada O
sistema baseado no ADN requer material adequado e pessoal treinado para interpretar os
resultados, não sendo portanto de fácil inteqpretação.
Quando comparamos os vários sistemas no que diz respeito às garantias de segurança que
cada um oferece, na medida em que representam um sistema fidedigno e anti-fraude, e
portanto que garantem a rastreabilidade do gado, verificamos que esses sistemas são
apenas o bolo reticular, a imagem da íriVretinq a impressão da narina e o ADN.
Uma outra situação que merese comparação de sistemas de identificação é o
oomaÍadouro".
De facto, trata-se de um meio exige,nte e fundamental, cujo tipo de identifioação animal
utilizado pode pôr em causa a eficiência ou nÍlo da rasheabilidade da carne. A este nível
importa oomparar os sisüemas quanto à capacidade de automatização do processo, à
facilidade de leiturq à retenção e recuperação na linha e ao nível de rastreabilidade
individual que permitem (Quadro a).
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Quadro 4: Comparação entre sistemas de identificado animal em conü@es de mafadouro @onte:
Âdaptado por Fonseca P., Piúeiro P. e Roquete C., de Caja et a1,2004).
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Pelo quadro apresentado podemos constataÍ que, quanto à automatizagão do processo, os
únicos sistemas que apresentam essa potencialidade são os sistemas baseados na
identificação electrónica, o que só por si representa uma grande vantagem a nível do
trabalho rotineiro e industrial inerente a um maÍadouro.
No que se refere à facilidade de leitura, ela igual à capacidade de leitura no campo mas
apenas no início da Iiúa de abate, jâ que o pr@essamento das carcaças associado à
progressão na liúa implica acções como a esfola e o oort€ da ca@a (excepto em alguns
borregos e cabritos), e portBnto à perda de qualquer identificaçâo que se encontre
associada à pele (pele e orelhas) e cabeça (orelhas, olhos e narinas) dos animais úatidos.
Por esta raz,ãa e porque a rasheabilidade implica a manutenção da identificação ao longo
da liúa, segue-ss a comparação dos sistemas baseado na retenção da identificagão ao
longo da liúa Verifica-se que todos os tipos de identificação que estâo associados à
ca@a do animal, como é o oaso dos brincos e imagem da íriíretinq dependem do facto
da permanência da cabeça durante o processamento da oarcaça. No caso específico dos
bovinos, a cúeça é retirada no início da liúa (considerada MRE- Material de Risco
Específico), pelo que nsúum deles pode ser úilizado na liúa como sistema de
identificação. No caso dos ovinos e caprinos, mesmo os borregos e cabritos cuja cúeça é
mantida até ao final da liúa e portanto permitem a identificação por intermédio da
imagem da íridretinq as orelhas são retiradas juntamente com a pele no momento da
esfolg pelo que nem nestes Gasos os brincos são retidos na linha
Salientam-se os marcadores moleculaÍes (ADN) e os transponders injectáveis como
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liúa A vantagem do transponder injectável a nível da retenção da liúa esbate-se
quando falamos na facilidade de recuperação do mesmo dispositivo de identificaçâo na
liúa de úate. De facto, quer os brincos (electrónicos ou convencionais), quer os bolos
reticulareso são facilmente recuperados na linha de abate, nâo necessitando de formação
específica por parte dos operadores.
Por último, etalvezo mais importante dos iterns, os sistemas que garaÍrtem a manutenção
da rasheóilidade individual são sem dúyida os transponders injectáveis (com as
dewantagens associadas à recuperação), o bolo reticular, a imagem da retina ç o DNA.
A comparação representada nos quadros anteriores, é fundamental quando procuramos
encontrar solugões para um problema real que é o de encontrar um sistema de
identificação eficiente e fidedigno para o gado. Considerando a rastreúilidade como uma
corrente que liga o produtor à mesa, o sistema de identificagão animal seni pelo menos,
um dos elos dessa corrente.
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CAPÍTULO IV- O Sistema de Identilicação Electrónica
Animal
1- Antecedentes do Sistema de IdentiÍicação Electrónica de Animais
As primeiras tentativas para aplicar novas tecnologias na identificação animal surgem da
aplicação pútica em mamíferos selvagens de aparelhos radioüansmissores, utilizados
para o estudo das suas movimentações, migrações e estudo dos seus ciclos biológicos
(Sanchez Belda, l98l).
Na segunda metade do século )O(, mais propriamente em 1971, os técnicos do APHIS
(Animat and Plant Heokh Inspection &rvice) e cie,ntistas do LASL (Los Alamos
Scientific Laboratory) dos estados Unidos da América, resolvem denunciar a ineficácia
dos actuais sistemas de identificação animal dando início à pesquisa de um sistema de
identificação electróniça (SPAHR, 1992 citado por RiM O., 1996:21).. Esperavam que o
sistema de IE (Identificação Electrónica) permitisse facilitax o diagnóstico de doenças
através da identificaçâo dos animais doentes e controlo dos seus movimentos na rede
comercial, possibilitando desta forma a aplicagão de medidas efectivas de quarenten4
trataÍnento e eliminação dos animais doentes (SPAI{R, 1992, çitado por RiM O.,
1996:21).
Nos finais de 1973, cientistas do LASL, desenvolvsram um sistema de identificação e
registo de temperatura, que consistia nttm íransponder eleçEónico encapsulado, que
assegurava a sua permanência e funcionalidade uma vez implantado no interior do corpo
dos animais (Holm, l98l citado por Ribó O.,1996:21).
Os resultados desta e de outras experiências, permitiram conoluir acerca das vantagens da
automatização da produção pecuária, quer a nível do maneio em geral, quer a nÍvel do
controlo individual das produções, proporcionando ao produtor um sistema de gestão
capaz de reunir uma vasta gaÍna de informações de carácter produtivo, fundamentais na
tomada de decisões, e oom o me,nor nível de esforço.
Desta forma, os primeiros sistemas de identificagão aplicados em condiçôes reais,
estavarn vocacionados para a automúizasÃs do controlo leiteiro e controlo de ingestâo
voluntária do gado bovino, oom o objectivo de ajustar as rações à produtividade
individual, aumentando a efrcásiaprodutiva @roadbent et al; Arfirunn, 1976; Pirkelman
e Stanzel, 1976; Ploegaert, 1976; Rossing 1976 citados por Ribó O,1996:21-28).
Muitos foram os cientistas e estudiosos que, ao logo dos anos propussram sistemas de
identificação, capazes de registar de forma automátioa dados e performances prodúivas
dos animais (produção leiteira, temperatura, peso corporal,...), baseados em diferentes
tipos de transmissores, na sua maioria colocados num solar. No entanto, Sigrimis er a/
(1985, ciado por RiM O., 1996:2E) consideram que estes tipos de sistemas não tivçram
boa aceitação devido a um conjunto de problemas que apresentavam na prática:
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cuúa distáncia de leitura (<0.6 m);
requeriam um amplo êspeútro de frequ&rcias de activação;
e eram limitados na quantidade de c&igos de identificagâo disponiveis;
por outro lado, alguns destes sistemas apresentavam um percentagem de
falhas de leitura superiores a 5olo.
A identificaçâo elecEónica dos animais surge assim como orientaçâo zootécnica e eom o
objectivo de satisfazer os seguintes princípios e requisitos fundamentais:
. Número de identificação unioo;
. Resistência às condições ambientais e de úilização nos animais durante toda a
sua vida produtiva e nas condiç&s do matadouro;
. Funcionamento passivo (sem baterias), de larga duração e seguro para os
animais e seres humanos;
. Níveis de retengão elevados;
. Ausência ou baixa incidência de erros na identificação e falhas na leitura;
. Fácil de aplicar e recuperar no matadouro;
. Níveis de compatibilidade biológica aceitáveis;
. Leitura à distância sem necessidade de imobilizar o animal (animais em
moümento);
. Sinal codificável e procesúvel, de forma a permitir a gestão automática de
dados;
. Custo suportável pela cadeia produtiva.
Sigrimis et al (1985, citado por Ribó O., 1996:28) prropuseÍam um sistema electrónico de
identificação baseado num novo tronsponder passivo, de poque'no tamanho e com
possibilidade de ser implantado no animal. Por outro lado, este sistema era de baixa
frequência s oonsumo de energia, totalmente compacto, dotado de uma codificaçÍlo para a
detecçâo de erros e um receptor intsligents controlado por programação. O sistema
completo constava de um emissor conectado a uma antena, o tronsponder passivo e um
reçeptor.
Este sistema foi experimentado no ASTRC (Animal Science Teaching and Research
Centre) da Universidade de Comell, encapsulando os transponders em plástico e
colocando-os em colares em l0 vacas (RiM O., 1990.
Actualmente contamos com quase 25 anos de experiência na aplicação da Identificagâo
Electrónica (DE) na produção animal, sendo especialmente importantes os
desenvolvimentos da última década (Ribó O., 1996). Desde as mais simples experiências
a
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em laboratório, até à aplicação da IDE à realidade da produção animal, o percurso tem
sido dificil como todo e qualquer sistema inovador.
Primeiro foi necessário que técnicos e empresários se interessassem pelo sistema de
forma a materializá-lo em aplicações economicamente interessantes para o sector
industrial e zootécnico (colares e chaves electrónicas para a alimentação automática e o
controle de produções: aplicação em equipamentos de ordenha, alimentação e maneio em
gado vacum e porcino). Depois foi necessário a sua m in iatu fização e produção a preços
reduzidos (fabricação de transponders injectiiveis para todas as espécies e idades) e por
último tinha de demonstrar-se que o sistema era fiável na prática (eficiência de leitura >
99oÁ segundo o ICAR, Internationol Commitee for Ánimal Recording) e seguro tanto
para os animais como para o homem (ausência de componentes e resíduos tóxicos e
perigosos nas partes comestíveis do corpo dos animais).
Na Europa, o tema da Identificação Electrónica começou a ser debatido em 1990, tendo o
primeiro Projecto surgido em 1993, designado por "Projecto FEOGA" (European
Agyicultural Guaranlee and Guidance Fund), ao qual se seguiu o "Projecto Air 2304".
Entre 1998 e 2001, decorreu uma importante experiência sobre estes aspectos ("Projecto
IDEA"), envolvendo cerca de 1.000.000 de animais em seis países da União Europeia.
2 - Sistemas actuais de identificação animal por radiofrequência
O sistema actual de identificação animal por radiofrequência é composto por dois
elementos básicos: Transponder e leitor.
a) Transponder: O transponder passivo (sem fonte de energia própria) utilizado
em identificação animal consta dos seguintes componentes (Figura 35):
- Circuito electrónico integrado;
- Chip de silício, onde se encontra gravado o telegrama de informação
que inclui o código alfanumérico;
- Antena, constituída por uma bobine de cobre sobre um núcleo de
ferrita;
- Nos sistemas em que o método de intercâmbio de informação
empregue pelo leitor não faz coincidir a activação com a resposta
(metodologia HDX), é incluído no transponder um condensador, a
Íim de armazenaÍ a energia de funcionamento (desnecessário na
metodologia FDX, uma vez que a activação e resposta ocorrem em
simultâneo)













Figura 36 (esq.) e 37 (dirt.): Transponder passivo em brinco (Fig. 36) e
injectável ou bolo (Fig. 37) (Fonte: EC-JRC, 2004)
b) Leitor: Transceiver, unidade readout ou módulo de leitura, é um equipamento
electrónico de maior complexidade e que consta geralmente de:
- Módulo de rádio-frequência, encarregue da emissão, recepção e
interpretação do sinal electromagnético;
- Antena, que pode ter distintas configurações de acordo com o
desenho do leitor e tipo de utilização;
- Fonte de energia, normalmente baterias recarregáveis. Condicionam
o tamanho da unidade e distância de leitura;
- Processador, com ou sem memória (para tratamento e/ou
aÍÍnazenamento da informação recebida);
- Ecrã de visualização do código de identificação ou saída do sinal
para a conexão com um computador ou equipamento próprio
(medidor de leite, porta de maneio, etc...)
Com o objectivo de ler o código de identificação contido no interior da memória do
transponder, o leitor emite através da sua antena uma corente de energia a uma
frequência de activação de 134.2 kHz, que é captada pela antena do transponder e
armazenada no condensad or. O transponder devolve ao leitor os seus álrs de dados
(código de identificação), utilizando a energia previamente armazenada no condensador.
O código de identifrcação transmitido pelo transponder é captado pela antena e
descodificado pela unidade de leitura (leitor, transceiver ot unidade readout), que pode







M6dulo RF Código lE do animal
Figura 38: Modo de firncionamento do identificador e leitor
lJma vez no processador, normalmente um PC (Personal Computer), os dados dos
animais são transferidos para uma Base de Dados, qüe faz a gestão e tratamento de toda a








Figura 39: Sistema de identificação electrônica por rádio-frequência
As normas ISO I 1784 e 11785 definem as características dos transponders e leitores para
uma compatibilidade de leitura completa. A frequência de activação está padronizada
para 134.2 kHz e a comunicação entre o transponder e o leitor pode ser feita pela
transmissão alternada (half-duplex, HDX) ou simultânea (full-duplex, FDX). Após a
transmissão do telegrama da informação e da descarga da energia armazenada, o
Íransponder permanece "adormecido" até à activação seguinte (EC-JRC, 2004).
A distância a que as unidades de leitura são capazes de ler um transponder depende de
muitos factores, entre os quais se destacam:
. A tecnologia e frequência de emissão utilizadas (variáveis de acordo com o






. Adequação da tecnologia do leitor ao transponde,'e grau de sintonização entre
ambos;
. Tipo e caracterÍsticas da antena do transponder, sendo tanto maior a disL'ância
de leitura quanto maior a antena do transponder (tamanho do transponder);
. Características da antena do leitor e intensidade do campo electromagnético
emitido;
. Presença de elementos metálicos ou que produzam interferências na
proximidade.
Actualmente exige-se que as unidades de leitura utilizadas na produção animal sejam
capazes de ler a mais de 20 e 50-80 cm (+- 3cm) para os leitores portáteis e fixos
respectivamente (ICAR e Projecto fDEA).
2.1- Identificadores electrónicos
2.1.1- Tioos de Trans DOnders - Vantasens e Inconven ientes
Segundo Ribó O. (1996), os transponders podem classificar-se de acordo com vários
critérios:
a) Podem ainda ser activos ou D!fu, consoante possuem uma fonte de alimentação
própria ou não:
Activo:
- Transmite energia RF no intervalo de 400MHz, 900MHz,
e 2.45GHz (distância de leitura até 2m);
- ldentificador com Célula Energética incorporada
(bateria).
- A duração e o tamanho estêio condicionados pela duração
e tamanho da pilha;
- Utilizado em Sistemas de transporte (grades, sistemas de
portagem, camionagem) e para medida de parâmetros
fisiológicos.
Passivo:
- Trabalha a baixa e alta frequência;
- Duração quase ilimitada, uma vez que a fonte de
alimentação é externa;
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- São normalmente de menor tamanho que os activos,
podendo colocar-se interna ou exteriormente aos animais,




predominantemente em Sistemas de IDE
b) são de @i4 (25 kÍ12,134.2kÍlz) ou d!4 (13.56 MHz) frequêncis dependendo
da frequência do campo magnético de funcionamento' Apesar da distância de
leitura do transponder aumentar com a frequência de funcionamento, a utilizaçáo
de altas frequências (>2.000 MHz) apresentam uma grande sensibilidade aos
aparelhos eléctricos e aos agentes extemos (água, pó, gordura, etc...), enquanto que
os de baixa frequência (40-500 MHz) têm um grande poder de penetração em todos
os materiais biológicos.
c) são qlqg ou !.@§, consoante a sua localização no animal
!@:
- normalmente cobertos por uma massa plástica como
protecção;
- normalmente são colocados na orelha, como um brinco
convencional, ou à volta do pescoço em coleira.
Internos:
- normalmente envolvidos por uma cápsula de cristal
biocompatível, com o objectivo de serem implantados
subcutaneamente no animal sem causar problemas
infl amatórios nem imunitários;
- os transponders encapsulados em cristal podem ser
colocados dentro de um bolo reticular e introduzidos por
via oral nos ruminantes.
d) podem ser só de leitura (NO, Read only), de leitura-escrita, WORM ou
multipágina (MTP)
Só de leitura o
- se o código alfanumérico de identificação vem
programado de fábrica;




- se permitirem a programação de um código de
identificação por parte do usuário;
- permitem a entrada de dados suplementares dos animais e
a reprogramação do transponder até 100.000 vezes;
!Q[![: Write Once Read Many
- permitirem a programação de um código de identificação
por parte do usurírio;
- só permitem escrever os dados uma vez, Íicando depois
disponíveis apenas Para leitura.
Multipásina íMTP), permitem a programação de até 16 códigos
diferente (um em cada página) de 64 bits cada um.
Full
FDX.
e) quanto ao tipo de funcionamento, existem apenas duas tecnologias de radio-
frequência recoúecidas pelo ISO 11785 para a identificação animal: tecnologia








Microndas RF: 134.2 kHz (ISO 11784)
Figura 40: Transmissão do telegrama de informação enlÍe o transponder e o leilor, de forma
alternada (HDX) ou simultânea (FDX). (Fonte: Caia et a1,2000)
* F'DX (Full Duplex)
O método FDX, ou de completa duplicidade, é aquele que utiliza um
canal que permite a comunicação simultânea entre o leitor e o
transponder. Portanto, a tecnologia FDX utiliza um método de troca de
informação em que a informação é comunicada enquanto o leitor
transmite o campo de activação
i. HDX (half duplex)
O método HDX, ou de média duplicidade, utiliza um canal que §ó
permite a comunicação alternada (num só sentido) entre o leitor e o
transponder. Desta forma, a tecnologia HDX utiliza um método de troca
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de informagão em que a informação é comunicada depois do leitor ter
parado de tansmitir o campo de açflaCãa.
À primeira vista os dois sistemas resultam teoricamente equivalentes, no entaÍrto o
FDX, que deveria ser mais rápido que o HDIL resulta mais vulneúvel ao
aparecimento de interferências, uma vez que utiliza sistemas de modulaçâo por
amplitude ou variação da frequência numa gama mais ampla de frequências.
Contrariamente ao FDIL o HDX apenas utiliza modulação fásioa na transfeÉncia
da informação, úilizando uma gama mais esteita de frequfucias.
*t*
Os Quadros 5, 6, 7,8, 9 procuram sintetizar as vantagens e inconvenientes dos vários
tipos de transponder, de acordo com vários critérios considerados pertinentes do ponto de
vista da implementação de um sistema de identificação electrónica
Quadro 5: Vantagens e desvantagens dos tipos de transponders classificados quanto à fonte de
alimenÍação (Fonte: de Ribó O., 1996)
Devido principalmente ao facto dos transponders do tipo passivo terem uma vida
ilimitada, os identificadores electónicos animais utilizam tronsponders deste tipo.
Quadro 6: Vantagens e desvantagens dos tipos de transponders classificados quanto à fonte de
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que os transponders de baixa frequência fossem os escolhidos paÍa a identificagão
electrónica animal
Quadro 7: vantagens e desvantagens dos tipos de transporders classificados quanto à looaliaçâo 
do
identificador (Fonts: Adaptado de RiM O., 1996).
Existem dados teóricos que nos permitem fazet a reflexão que se encontra no Quadro 7'
Atavés da análise deste quadro é possível deduzir duas conclusões impoÚantes e que
constituem o cerne da questáo da identiÍicação electrónica e quo vão orientar o trataÍnento
dos dados:
r os identificadores do tipo externo nÍlo constituem um método de identificação
permanente e fiável, poiJ sao perdidos facilnente e são susceptíveis ao fraude;
.z os identificadores do tipo intemo implantados subcutaneamente, reprEsentam um
perigo para o consumidor, na medida em que a sua recuperação no matadouro é
pouco eficienteo podendo contaminar os alimentos (carne e derivados).
O bolo reticular parece s€r um meio de identificação ideal para a identificação de
ruminantes. Os dados por nós obtidos no Projecto IDEA, poderão constatar o que à partida
parcce ser uma realidade.
A decisão de qual o tipo de trqnsponder a úilizar no que se refele ao facto de serem só de
leitura ou de Éitura é escrita, depende do objectivo da identificação (Quadro E). Se um
produtor @e ter intercsse num transponfur de leitura e escrita, onde possa programar os
àaaos aeie.;aaos (sexo, data de nascimento, performances, etc....), uma entidade oficial
teú interesse em utilizar um transponder que apresente poucas possibilidades de fraude'
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O Projecto IDEA utilizou transponders do tipo R/O (só leitura), na medlda em que proüra
avaliá o sistema de identificação electrónica como sistema de identificaçâo de cará§ter
oficial em grande escala
Quadro 8: Vantagens e desvant€er§ dos tipos de trotsponders, classificados quamto ao tipo de
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A decisão do local de programaçáo do transponder constitui um elemento chave do ponto
de vista da implementação de um sistema de identificação, uma vez que dela depende
graÍde paÍte do sistema organizacional (Quadro 9).
euadro 9: Vantagens e dosvantagens da pmgramação dos transponders ssr realizada em fib'ricq
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No caso do Projecto IDEA Portugal , os transponders foram programados pela empresa
distribuidora dos transponders, sendo atribuído a cada bolo um código no qual consta o
código do sub-projecto (Portugal) orrde o tronsponder ia ser utilizado.
2.1.2- Tioos de identificadores electrón icos utilizados em IE animal
Como vimos anteriormente, de acordo com o ICAR (2003, citado por EC-JRC, 2004: 4),
existem três tipos de identificadores electrónicos principais, utilizados na identificação
animal:
c transponderinjectável
. transponder do brinco electrónico
e transponder do bolo reticulax
O bolo electrónico e o brinco electrónico foram largamente testados em projectos
comunitários, provando serem eficientes na identificação electrónica de ovinos, caprinos
e bovinos.
Após os resultados de referência, obtidos em projectos de pesquisa precedentes, que
relataram perdas elevadas, assim como rupturas e migtaçâo dos injectáveis fora da iárea
da injecção, tomando difícil a sua recuperação no matadouro e traduzindo perigos no que
respeita à segurança alimentar dos consumidores, os transponders inj.ectáveis não são
u".it"r.- r.rhu- local do corpo dos ovinos e caprinos (EC-JRC, 2OO4\.
2.1.2.1- Transponder injectável
O transponder injectável, é tm transponder de pequenas dimensões apto a ser injectado
subcutaneamente no corpo do animal e encapsulado em material biocompatível e material
não poroso, ou seja vidro. Existem transponders subcutâneos de várias dimensões,
podendo ser utilizados em todo o tipo de animais, desde cães (obrigatório no caso de
animais insoitos no LOP (Livro de Origens Portuguesas), gatos, âvestruzes, cavalos, e
outros
Figura 4l: Transponders injectáveis com diferentes tamanhos
rcirando Jouveau and Potafeux (1993). Kimberling et al. (1993), Hunt (1994), Webber (1996) and FEOGA project
(Caja et al., 1994; Fonseca et al., 1994; Cqla et al., 1998) and AIR3-2304 Proj€ct (Caja el ú.,1997; Conill et al., 2001,
2005)
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A aplicação subcutânea dos Íransponders injectáveis (Figura 42) requer a utilização de
um aplicador próprio, representado na Figura 43.
Figura 42 (esq.) e 43 (dirt.): Exemplo de um aplicador de transponders injectáveis (esq..) e injecçâo
subcutânea de um transponder no scutulum de um vitelo (dirt).
O Projecto FEOGA (1994), testou a utilização dos lransponders subcutâneos em bovinos,
ovinos e caprinos, em 6 zonas corporais: o pescoço (tábua), peito, beiço, base da cauda,
axila e orelha (scutulum). A implantação dos trdnsponders nestas zonas foi avaliada de
acordo com vários critérios:
. perdas de identificação;
. eficiência de leitura;
. rupturas;
. facilidade de implantação;
. facilidade de recuperação;
. bem estar-animal (particularmente no momento da aplicação);
. migrações(distância).
Os resultados revelaram que, nas três espécies estudadas, o melhor local de implantação
seria a orelha (no exterior da carcaça) e a axila (no interior da carcaça). Do ponto de vista
da eficiência das leituras e perda dos identificadores (critérios directamente relacionados
com a identificação), a zona da axila revelou-se como sendo a mais eficiente,
apresentando no entânto alguns problemas a nível da recuperação (FEOGA, 1994).
Como foi referido anteriormente, as dificuldades sentidas na recuperação destes
identificadores a nível do matadouro, determinam que a utilização de transponders
injectáveis em espécies destinadas ao consumo humano seja considerada um perigo para
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a segurança alimentar, na medida em que se core sérios riscos de um identificador deste
tipo ir parar directamente ao prato do consumidor (contaminação fisica, ver Quadro l).
2.1.2.2- Brincos electrónicos
Este tipo de identificador electrónico consiste num dispositivo que é aplicado na orelha
do animal recorrendo a um alicate próprio, de acordo com o mesmo princípio de
aplicação do brinco plástico convencional (Figuras 44 e 45). O transponder passivo está
nãrmalmente inserido no plástico da parte fêmea do brinco, devendo ser colocada na face
intema da orelha esquerda (Figuras 46 e 47) pois, encontrando-se o retículo no lado
esquerdo do animal, esta será a forma de ler ambos os tipos de identificadores (bolos
electrónicos e brincos electrónicos) com a mesma eficiência (EC-JRC, 2004)'
Figura 44 (esq.) e 45 (dirt.); Exemplos de brincos electrónicos e de alicates (Fonte: EC-JRC, 2004)
Figura 46 (esq.) e 47 (dirt.): Aplicação de um brinco electrónico na face interna da orelha esquerda de um
caprino (Fonte: EC-JRC, 2004).
2.1,2.3- Bolo electrónico ou reticular
Tal como referido anteriormente, o chamado bolo electrónico ou bolo reticular, é
composto por um transponder envolvido por uma cápsula cerâmica cilíndrica.
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Existem vários tipos de bolos cerâmicos, de diferentes tamanhos e aspectos (Figura 48),
fabricados por diversas empresas. O mesmo transponder de 32 mm pode ser utilizado em
bolo que úo dor 4 a7 cm, e dos 5 a 80g. A dimensão do bolo deverá adequar-se à
relaçãà idade/peso (dependente fundamentalmente da espécie do animal) e muito
provavelmente à fisiologia de algumas raças em particular'
1 :,i1;-i;rj:,,:i..r,ii: j, ,.
Figura 48: Exemplos de vários tipos de bolos electrónicos ou reticulates
Um exemplo típico do bolus electrónico é dado pela patente disponível da uE para o bolo
reticular (The European Union er al., 1998; PTC Pub Nb. WO98/1025. Jan 15)
previamente testado e utilizado no Projecto IDEA (Figuras 49 e 50).
Figura 49 (esq.) e 50 (dirt.): Exemplo do bolo reticular utilizado no Projecto IDEA. Na Fig. 50 podemos
ver o corte de um bolo, mostrando o transponder que se encontra encapsulado no interior do mosmo.
O bolo é administrado por via oral, recorrendo a um
aplicador mecânico designado por "aplicador/pistola de
bolos" (Figura 5l), sendo deglutido involuntariamente pelo
animal. A dimensão do "aplicador de bolos" deve ser
adaptado ao tipo de bolo, idade, espécie e características
morfológicas do animal.
As Figuras 52 e 53 pretendem exemplificar a aplicação de
um bolo reticular em ovinos e bovinos respectivamente,
mediante utilização de um aplicador próprio.
Figura 5l: Exemplo de um
aplicador de bolos
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Figura 52 (esq.) e 53 (dirL): Administração oral de um bolo num ovino (Fig.52) e bovino (Fig.53),
recorrondo a um aplicador próprio (Fonte: Projecto IDEA- Portugal).
A figura que se segue (Figura 54), pretende demonstrar o percurso efectuado pelo bolo
nos compaltimentos giístricos dos ruminantes (poligástricos).
Chegado aos compartimentos gastricos, o bolo deposita-se no retículo, onde normalmente







Figura 54: Progresso do bolo no estômago do ruminante (Fonte: EC-JRC, 2004)
Anatomicamente, o retículo encontra-se localizado no lado esquerdo do animal, próximo
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Figura 55: Posicionamento do retlculo, do ponto de vista anatómico (Abreu, M., 1998)
Alguns esfudos provaram que, mesmo em bovinos, ovinos e caprinos jovens, cujo
princípio de funcionamento digestivo é semelhante aos monogástricos, o bolo aloja-se
igualmente no retículo (Fig 56 e 57).
F'igura 56 (esq.) e 57 (dirt.): Esquema explicativo (Fig. 56) da radiografia (Fig. 57) tirada a um vitelo
de raça Holstein com uma semana (42 kg de peso), com a finalidade de verificar o posicionamento do
bolo reticular (Fo nte: Caja et al, 1999).
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No que respeita ao nível de retenção do bolo, este parece variar da relação entre espécie e
peso do bolo.
Ovinos (n = 21530)












Bovinos (n = 11864)
tr
0
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Peso do Bolo (g)
Gráfico 17: Retenção dos Bolos de acordo com a espéoie e peso do bolo (Fonte: Ghirardi et al., não
publicado)
De acordo com o Gráfico 17, a retenção do bolo nas espécies estudadas, aumenta à
medida que aumenta o peso do bolo. No caso dos ovinos, a retenção máxima é atingida
com um bolo de peso superior a l5g, enquanto que nos bovinos o bolo de peso >70g
parece ser aquele que permite atingir uma retenção de aproximadamente 100%'
"T
Figura 58: Leitura do bolo após deglutigão. O rotioulo encontra-se anatomicamente posicionado do lado
esquerdo do animal, pelo que a leitura após aplicação devená ser realizada do lado esquerdo, conforme a
imagem apresentada (Fonte: Projecto IDEA- Portugal).
>15
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Após a aplicação do identificador electrónico, é realizada a leitura do bolo no retículo
(lado esquerdo do animal, conforme Figura 58), é efectuado o registo propriamente dito
do animal, mediante associação do código do identificador, aos dados relacionados com o
animal (data de nascimento, sexo, raça, etc...), detentor e exploração.
a) Idade/peso de aplicacão
A questão da idade/peso de aplicação do bolo reticular, é uma questâo fundamental e que
não deve ser negligenciada.
Os estudos desenvolvidos por Garín (2004) e Ghirardi et al (2004) tiveram por objectivo
estabelecer a idade e peso ideal para aplicação de três tipos diferentes de mini-bolos
(small bolus) em borregos, procurando ainda analisar o efeito das suas dimensões no
índice de retenção.
Figura 59: Compartimentos gástricos de um dos borregos utilizados na testagem do efeito das dimensões
de bolos de 5,2 e20,0 g (protótipos extremos) no índice de retenção (Fonte: Cala et a|,2005)
No que respeita à idade críticapara a aplicação do bolo reticular, procurou-se relacionar a
idade de aplicação (em semanas) com o tipo de bolo (tamanho e peso específicos) e
obteve-se o gráfico que se apresenta de seguida (Gráfico l8).
O Gráfico l8 revela-nos que é possível identificar borregos com menos de uma semana





01234s678910 11 12 13
Idade (sem)
Gráfico l8: Idade crítica para a aplicação do bolo em borregos (Fonte: Garín, 2002; Garin et a1.,2004,
Ghirardi et q1.,2004, citados por Fons eca,2004)
Os resultados do estudo permitiram concluir:
/ É possível identificar borregos muito jovens (antes do desmame), e obter
elevados níveis de retenção (>99%), desde que seja utilizado um small-bolus
com uma gravidade específica (relação entre o peso g e o volume ml) >3,5;
{ Esta e outras experiências demonstraram que é seguro identificar animais
jovens desde que sejam cumpridos determinados requisitos, tais como:
utilização de aplicadores adequados por pessoal com formação técnica
adequada.
Atendendo ao facto do tamanho e peso dos animais variar com a espécie, a raça e as
características individuais de cada um, é imperativo considerar-se a relação idade/peso e
não a idade de forma independente.
Desta form4 os diferentes tipos de bolos, com tamanho e peso específicos, devem
adequar-se à relação idade/peso e muito provavelmente à fisiologia de algumas râgas em
particular.
b) Possíveis efeitos limitantes da utilizacão do bolo reticular em ruminantes
O Projecto "EID+DNA tracing!' procurou avaliar as possíveis alterações quer no
crescimento e desenvolvimento do estômago, quer em parâmetros histológicos do
retículo-úmen, motivados pela aplicação do bolo reticular. Para testar estes parâmetros
foram aplicados 50 cabritos (identificados com l6 kg e abatidos com cerca de 24kg) com
bolos do tipo Innoceramics (51g), tendo sido estudâdas as seguintes variáveis:


















- Peso total do retículo-úmen, omaso-abomaso cheio e vazio (depois de
lavado) e diâmetro do orificio reticulum-omasal;
- Histologia do retículo-rúmen (papilas ruminais, gau de queratinização e
outros)
Este estudo permitiu concluir que o bolo não só não provocou efeitos importantes sobre
os parâmetros de crescimento e desenvolvimento dos estômagos, como não determinou
alterações nos parâmetros histológicos observados. Por outro lado, não foram detectados
quaisquer efeitos negativos no estado de saúde e comportamento dos animais.
Procurou-se ainda avaliar os efeitos do small bolus (bolo pequeno), utilizado para uma
identificação precoce em cabritos, nos ganhos médios diririos, capacidade de ingestão e
no índice de conversão durante o crescimento. No estudo realizado em 60 cabritos recém-
nascidos, aplicados com bolos Mini (9 g) e Baby (17 g) aos 4,8 e 5,6 kg respectivamente,
concluiu-se os small bolus sáo seguros, não prejudicando a capacidade de ingestão de
leite nem os níveis de conversão.
Figura ó0: Estudo do desenvolvimento do reticulum-rumen em borregos, desde o nascimento até à engorda
(Fonte: Garín et a|,2003, citado por Fonseca,2004)
Podemos então dizer que:
/ O bolo não afecta as perfomances animais;
r' O bolo não afecta o retículo-úmen;
y' Foram detectados alguns efeitos positivos no epitélio do retículo-
úmen;
/ O bolo não afecta a digestibilidade;
r' O bolo pode incrementar a digestibilidade da fibra no epitélio do
retículo-úmen;
r' O bolo é compatível com o bem-estar animal e altos níveis de
produção.
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2.2- Dispositivos de leitura
O transponder passivo contido nos dispositivos de identificação é lido usando dois tipos
principais de leitores (EC-JRC, 2004): leitores portáteis (handheld readey' e leitores fixos
(Fixed reader).
2.2.1 - Leitores nortáteis
Os leitores portáteis funcionam com bateria e são utilizados em animais imobilizados
(contidos, ou estabulados, ou seja estáticos). São normalmente usados na primeira
identificação do animal e são também recomendados nas leituras de controlo de pequenos
rebanhos.
Figura 6l: Esquema representativo da leitura de animais em situação estática, através da utilização do
leitor portátil (Fonte: EC-JRC, 2004).
Estes leitores podem ter uma antena incorporada no leitor ou podem ser conectados a
uma antena extema (por exemplo uma antena stick), que pode ser de grande utilidade
quando temos dificuldades em aproximarmo-nos do animal
Figura 62 (diú.): Exemplo de um leitor portátil
programável com dois tamanhos diferentes de
antena externa (Fonte: Projecto IDEA Portugal)
Figura 63 (esq.) e 64 (dirt.): Exemplo de um leitor
portátil programável oom antena interna, ao qual
pode ser acoplado uma antena externa em stick
(Fonte: Projecto IDEA Portugal)
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Os leitores poúíteis podem ser do tipo "sq-ds-lsitu4"que, apesar de serem mais baratos
praticamente só permitem visualizar a identificação do código do animal, podendo ser
úteis em situações pontuais em que é nçcessiírio ler a identificação de um animal.
Existem ainda leitores prosramáveis, que incluem uma keyboard, uma memória intema e
um PC link $nr cabo ou wireless) que permite fazer o downloqd e a transferência
automática dos dados para o computador. Este tipo de leitor permite registar os dados
relativos a cada animal identificado electronicamente (SIA, data nascimento, sexo,
performances, . ..).
Figura 65: Registo dos dados do animal num leitor portátil programável (Fonte: Projecto IDEA-
Portugal)
2.2.2- Leitores Fixos
Estâo recomendados para a leitura dinâmica de efectivos grandes ou de grupos de
animais, quando existe uma manga de maneio disponível. São usados também para a
leitura dos animais na linha de abate dos matadouros.
A unidade de leitura fixas encontra-se simultaneamente conectada a uma antena e a um
sistema de registo de dados (por cabos ou por wireless), normalmente um PC, que
permite guardar os ódigos de identificação dos animais lidos (Figura 66).
Animais i entiíicad onicamente
Transponder
Figurr 66: Esquema representativo da leitura dinâmica de animais identificados electronicamente
(Fonte: Fonseca et al,200l).
ôs electr
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As antenas associadas a este tipo de leitores, podem ter diferentes formas, de acordo com
as condições operacionais do leitor e das exigências pníticas específicas.
Figura 67 (esq.) e 68 (dirt): Exemplo de colocação de antenas no lado esquerdo da manga de maneio
(Fú. 67) e imidiatamente antes da boxe de abate no matadouro @ig. 68), devidamente protegidas'
(Fonte: Proiecto IDEA- Portugal)
Para uma leitura eficiente, a antena deverá estar instalada no lado esquerdo (localização
do retículo) de uma manga de maneio (30 a 50 cm no caso do ovinos e caprinos e 80 cm a
lm no caso dos bovinos). os animais devem ser conduzidos pela manga com
tranquilidade, de forma a que se consiga obter uma leitura eficiente. Segundo EC-JRC,
(2004), à velocidade do passo noÍrnal, que teoricamente ronda os lOKm/h, é possível ler
de forma satisfatória l-2 animais.
f' É-
ry-fr
Figura 69 (esq.) e 70 (dií.): Controlo dinâmico de bovinos (Fig.69) e ovinos (Fig.70) identificados
electronicamente com bolo reticular. (Fonte: Projecto IDEA- PoÚugal)
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PARTE II- Metodologia do Projecto IDEA e da Análise
de Custos
1- O Projecto IDEA, uma experiência comunitária em Identificação
Electrónica Animal
A Directiva ComrmiUáLria 92/\O2/CEE de 27 de Novembro de 1992 relativa à
identificação animal, estabeleceu um minimo de reqúsitos para a identificação e registo
animal, aeixanao em aberb a possibilidade de introdução da identificação electónic4
tendo em conta os progrcssos feitos nesta área"
Em 1993, o FEOGA ('European Agriculnral GuaranÍee and Guidance Fund")
desenvolveu um projecto de investigaçâo a fim de avaliar até que ponto as novas
tecnologias ," 
"*ont*uorn 
suficientemente desenvolüdas para ser implementado o
sistema de identificação elecfónica animal.
O Projecto FEOGA decorreu entÍe 1993-1994 e foi desenvolüdo por 6.ês equipas de
investigadores: "[Jniversidad Autonoma de Barcelona" (Espaúa); "Istinn 7no-
orofiuJttico Spertmentale della Lombardia e dell'Emtlia" (ftália) e "Universidade de
É"ára" (Pornrgal) O "Institute for the Protection and the Secarity of the Citizcn" (tr'SC)
da JRi (Toi"t' Research Centre'), fez a avaliação técnica do eqúpamento de
identificação electrónica e o acompanhamento do projecto (EC-JRC,2002)'
Os transponders subcutâneos foram testados em bovinos, oünos e caprinos,
encontrando-se os resultados principais obtidos resumidos no quadro que se segue.
Quadrc 10: Principais resultados obtidos pelo hojecto FEOGA @oute: EC-JRC, 2002)
Eúnturo do dsbma - Aplioaçõo do dispositivos ISO comPatíveis
- Dofmigão das característicss do softwaÍe de lsitum
- Dolmição proliminar da Bass de Dados
- Desenho do um corredor rvrrtÁtil nara as lsituras dinâmieas
Pcrformance do equ[arnenúo - D€fmiçâo dos pÍoc€dimatos do tosto pola JRC
- DisÍhcia de leitura ó afectada pelo manho dm identilicadores olectómicos o
mtanas e ainda pels ori€,ntagão e compotibilidade entre teoologias
- Requisitos minimos:
Leitor portálil (leibras esúticas): 025 m
Leitolts ssÚtims (leitrras dinâmioos): 0'8 m
vslrcidade: <16 Km/h
- Peso mhimo do bolo: 65
Local do hJecçflo
.A entre a axila s bolo ÍstiqrlaÍ da
- Biocomptibilidade da injeoçõo sb<uúnea
- A migraçâo dep€ndo do looat do cmpo onde é feite a injecçâo (o identifrcador
elect&ico fica imobilizado 45 dias após a injeqlo)
Fiabfltdsde do slstoma em
cmdiçoes de carnPo
- Velcidado de id€atificeção: 40J00 mimaiíhora
- Perdss snueis: <2olo (média após aplicagão)
- Lsiürra dinâm isa- >99lo na a:rila
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Os resultados obtidos pelo projecüo FEOGÁ, supoÍtaÍam a conclusão preliminar de que o
sistema de identificaçâo electrrónica testado estaria suficientemente desenvolüdo para
avançaÍ para uma tstagem em larga escala nas conüções de campo, úrindo portas paÍâ
o Projecto IDEA.
Por razões relacionadas com apÍotecçÍio da saude pública, a identificação electónica por
transponders subcutâneos em animais destinados ao consumo humano bi úandonada"
Esta decisão foi suportada pelo risco potencial dos trwtsponder.r subcutâneos entraÍem na
cadeia alime,ntar, devido quer às suas migrações paÍa a caxne do animal, quer pelas
dificrúdades eüdqrciadas no que toca à recuperação do trmsponder no matadouro @C-
JRC,2002).
Este projecto foi seguido pelo Projecto AIR 2304 (1995-1998), no qual foram testados e
compaÍados transponders injecáveis, brincos elecfónicos e bolos reticulares,
envolvendo a Bélgica" a Alemanh4 a Holand4 Portugal, Espmha e Inglarerra
O principal objectivo deste projecto foi o de completar e validar os resultados obtidos
pelo projecto FEOGA e definir um protocolo para uma e>iperiência em larga escalq que
testasse, não so a tecnologia da idenüficação electónica" mas também que elaborasse
algumas recomendações no quê respeita ao estabelecimento de um sistema de
identifiçação e registo animal (EC-JRC, 2002). Alguns dos urimais envolúdos no
projecto FEOGA foram seguidos durante o projecto AIR 2304.
fu conclusões finais deste projecto, demonstraram claramente que o sistema de
identificação usado (brincos electrónicos, transponders subcutâneos e bolo reticular)
apresentou níveis de reênção e fiúilidade superiores aos sisêmas de identificação
convencionais (brincos convencionais, tatuagens, etc. . . ).
O Projecto AIR 2304 procurou ainda estrdar as restrições à implementação de um
sistema de identificação electónic4 do ponto de üsta técnico e organizacional.
ro ll: Princi ais resultados ohtidos pelo Pro AIR 2304 (Fonte: EC-.IRC. 2002 I
Bovinor (todat as idadee): orelha (scúulum) e bolo rcticular
Ovisol e oaDrin6 P25Ke): bolo rsticulaÍ
- DependerÍe daI.ocaltu@o do ld(nttEcador
ReaulBlzção tro llls&doutro - Definição do§ hstlImento8 s procedim€oto8 para a recr{eração dos idemlifioadorea
electsônicos
- O let@o e taJ.& de rcsuperação dsp€od€m do tipo ds idofficador elecEÚ,nico,
localiz:çâo rüo bolo e operadcr
- Falhas do lsihra dos idsÍtifioadoÍes ol€ctróúdcos (3 mos): 4,01
- IdsdiÍiqão eleúónioa dsBotrstou claÍaBede tor mais vaúageae quando
coqarada com oa sistÊEIE ds idfúifrca$o convsnciotrai§
-VadaggtrB da id€difica9ão eleçhtuica:
lvlÊioÍ r€ú€,lgeo e fióilithdo paa c bolos
Ideotificagâo iralterÁvel
Pcsibilidads de arÍomstizr I gsstEo dâs explora{õ€s
R€dução do3 custos labüei§
-Ilesvorlags'm do eistoma de idedifioageo eleclrónia
Teryo or dificuftlado na recrperaçâo do oerto tipo tlo irdentificadores e
sm csÍt6 condiçõ€s
cr8to dos dispositivss tto ideotrcaç§o
Fhlfltdade do ddrma em
condl$G dc Éryo
- Dersenvohrim€úo d6 um mod€lo & alali8Éo
sistema de irtedifica$o elestróÍrica:
porponça de l?/o qumdo co4rado com oe hrinor pláíicos
Gsto/mimal (com 196 "nimain;: 5 Eurq§/arimaymo
de cruhs da implemtúagão de umAnÁllse c{ldo-b6êüdo
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Perante os resultados obtidos nestes projectos mteriore, a DG Agri @recçiio Geral de
Agricultura da União Europeia) e o ISIS ('Instiíute for Systems Informatics and Safety")
do JRC ('Joint Research Centre") de Ispra (em Itália), formularam as bases de um
projecto em grande escala, com o objectivo de avaliar a generalização do uso da
identificação electónica çomo sistema oficial universal de ideníúcação de ruminantes
em toda aEuropa
produgão srimal nos vrírios Estados Membros e as associações de produtores (que se
candiddaram Ss o Call for tender lmçado pela Comissão), com o objectiro de avmçar
com o designado pr IDEA Project (IDEA: Identificação Elecrónica Animal).
2 - Objectivos e descrição da metodologia do Projecto IDEA
O Projecto IDEA constituiu uma e <periência de identificação elecnónica de animais em
larga escala, durante a qual foram identificados na União Europeia cerca de um milhão de
pequenos e grandes ruminantes, com o objectivo de metodologicaÍnente recolher
informações sobre a üabilidade da implementação à escala comuniÉria deste tipo de
identificação animal.
O projecto foi subvencionúo pelo DG Agri. que contribuiu com 60% dos cusbs totais do
projecto e sontou com a participação de 6 países (Alemanha, Espüüc F*gq Holsrdq
Itália e Portugal), que planearam a idurtiflcação de cerca de 1 milhão de urimais, a
intervençâo em mais de 46 Associações de Criadores, cerca de 6.000 explorações e 76
Matadouros no período compreendido entre 1998-2001 (EC-JRC,2002).
Os principais objectivos do Prqecto IDEA foram (EC-JRC.2002)
. Avaliar as Performances da IDE - Testes laboraroriais dos dispositivos de IDE;
brincos, l:n,los, transponders injectáveis, leitores portríteis e estáticos, realizados
cenrtralmente pela JRC (Tempest Lúoraary);
Avaliação da estrutura de orgurização: - Definiçiio dos fluxos de informação e
das responsúilidades dos diferentes niveis de gesffo da informação produzida-
I
A figura que se segue @gura 7l) procura esquematizar o conjunto de factores e elementos


















Elislêtr 1â de lerhrrí r$eIIl liz
Ibllruç[o de
resÍ'oDsitrúdode
-{ruüuçlo du PerforüBase do§
dls poslth'os IDE
.dtulirçúo dn estruttün de
orgnnh!§lo
Flgum 71: Esquematização dos objectivos do Projecto IDEA (Font€: Adaptado de Meloni H., 2004)
No Projecto IDEA estiveram envolvidos um conjunto de técnicos com formação
adequada" que realizaram acgões de identificação, leitura/contrclo e recuperação de
identificadores, mediante utilização de dispositirros IE preüamente testados e certificados
laboratorialmente, em espécies animais envolüdas no projecto (ovinos, bovinos, c@rinos
e alguns bubalinos).
A informação gerada por estas acções, foi deüdamente registad4 gerida e validada, para
posteriormente permitir fazer uma avaliaçâo, não so das performances dos dispositivos
DE, nomeadamente quebras, perdas e eficiênci4 mas ambém da estrutura
organizacional que definiu responsúilidades e coordsnou todo o processo.
Para aüngir os objecüvos pÍojectados, foi traçado um plano de trabalhos e definida a
metodologia de base do projecto, âssente em decisões de aspectos tais como; Güa de
hocedimentos, regÍas 6s 6oílificação dos identificadores, periodicidade das leituras de
Gontrolo, tipos de leituras a realizaÍ, testes de performance e certificação dos dispositivos
de identificaçâo electrrónica e ainda delineamento do sistema de gestão da informação
gerado pelo Projecto IDEA.
2.1 - Guia de Procedimentos
Para poder compaÍar os dados obtidos pelos diferenbs participmtes no PÍojesto IDEA,
foi necessário estúelecer um conjunto de regras, reunidas num "Guia_-de
Procedimenb§'. Por outo lado, foi criado um Glossário de termos específicos do
Projecto, a fim de harmonizar conceitos.
O Güa de Procedimenbs contiúa um conjunto de recomendações detalhadas
rel ativamente aos seguintes aspectos:
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Selecção dos idmtificadores electrónicos e leitores;
Regrsto dos dados administativos;
Procedimentos de identifi cação;
Leituras de confiolo dos identificadores eleçtrónicos;
Recuperação dos identifi cadores electónicos;
Comunicação de moüme,ntos de animais;
Transmissão de dados para a Base de Dados Central;
Contolo de qualidade do equipame,lrto de identificação e de leitura"
Na fase da formulação do Projecto IDEA, a principal preocupação da Comissâo Europeia
era a de impleme,ntar um sistema de identificação arimal que permitisse o controlo de
prémios à produção de uma forma segura e eficiente. Por este motivo, o Projecto IDEA
focalizou o seu estudo no universo de animais considerados elegíveis (sujeitos a prémio),
o que inclúa ovinos e caprinos que, no final do período de retenção tivessem parido pelo
menos uma vez, ou que tivessem pelo menos um ato, e vacas aleitantes (de reprodução) e
noülhos de engorda, cujo critério de identificação obedecia ao Regulamento (CE)
176012000, que obriga à identificação dos bovinos até aos 20 dias de idade.
Por este motivo, a grande maioria dos animais identificados referem-se a ovinos e
caprinos com mais de um ano e aos núcleos de bovinos reprodutores e de engorda
2.2- Codificação dos identificadores
Para assegurar que cada identificador elecúónico possúa um número único em cada sú-
projectro, foi estúelecida a coüficaçâo que se apresenta na Figura 72, que obedece à
norma ISO 11784, relativa à estrutura do código do transponder para identificação
electrónica
Flgura 72; Estrutura do ctldigo dos identiticadores electrónicos. uírlizodos no Projecto IDEA (Fonte








Códlgo do aDlD al
(10 dlgtto8)
I 1 3 4 I .' 3 4 a 6 7 t 9 l0 11 t2
0900 0998 01 lo 26 0.000.000.000 to 9.999.999.999
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No caso concreb de Portugal, o código do frbricante era o {DE3 (Gesimpex §1.) e o do
Projecto IDEA-Portugal o O7, pelo que çqmo o ódigo de um identificador seria por
exemplo: 09t3 07 0000012345.
23- Periodicidade das leituras de controlo
Durante o Project, os arimais identificados electronicamente foram controlados com
uma periodicidade que obrigava a leituras elis aplicacão do idemtificador (momento em
que é realizado o registo do animal), as 24Horas após aplicação do identificadoÍ, uma
semma- um mês. 7 mês e em cada 6 meses.
A leitura aÉs aplicação do animal revelou-se extremamente importante, ao ponto de,
segundo métodologia do Projecto IDEA, a aplicação do animal só se dar por terminada a
leitura após aplicação, momento em que é verificado o corr@to posicionamento do bolo
na ,onaiorrespondente ao retícúo-úmen do arimal. Reatizada esta leinrra, o operador
insere os dados relativos ao animal identificado, sendo realizado o registo do animal
(correspondência entre o ódigo do identificador e os dados do animal).
As leituras de 24Horas e semüra, têm por objectivo, verificar a ocorrência de perdas ou
quebras dos ide,ntificadores, a que corresponde a necessidade de re-identificação do
animal, e ainda avaliar os procedimentos de identificação e a eficiência de leitura.
O contolo de mês, 7" mês e de cada 6 meses (conespondendo a dois controlos anuais),
permitem verificar situações de perda de identificação ou quebra dos identificadores,
procedendo a re-identificações se necessário, e ainda avaliar as eficiêrrcias de leitura"
A metodologia seguida pelo projecto obrigava ainda ao controlo de todo e qualquer
moümento do animal de uma e:iploração pam outÍa exploração, mercado, exposição de
gado, matadouro, ou outro, Íequerendo a leitura do animal no mom€nto da saída
(moümento de partida) e no momento da chegada (moümento de chegada).
No caso dos animais abatidos no mdadouro, deüam ser feitas leinrras à chegada ao
matadouro (moümemto de chegada), à entrada na linha de óate e no momento da
recuperação do bolo.
Para alóm da avaliação da efici&rcia de leitrrq o controlo no início da liúa de abate e
aquando da recuperação do idemtificador (no caso do bolo reticular, no momento da
eüsceração), tiveram como objectivo a realização do balanço entre os animais IDE que
foram lidos no momento da chegada ao matadouro, com os animais IDE úaÍidos (leitura
início da linha) e ainda o balurgo entre os animais IDE úatidos e os identificadores
recuperados (leitrra após recuperação).
No caso do animal moÍrer na exploração, o bolo deüa ser recuperado e lido, a fim de
poder ser actratizada a inôrmação constânte na Base de Dados.
Em muibs casos foram realizados controlos suplementares, a pedido dos produtores ou
do INGA ou de outros, que não obedeceram à periodicidade IDEÀ tendo sido
desigrrados por "Fora do IDEA".
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O Quadro 12, resume os tipos de leituras prqectadas e os objectivos da zua realização
Quadro 12: Objectir-o e obrigatoriedade da periodicidade dos controlo de animais identilicados
electronicamente no ômbito do Projecto IDEA
2.4- Tipo de Leituras
Para controlar o correcto funcionamento dos identificadores electónicos, foram
projecados dois tipos de leituras:
N' fipo de l*ltura ObJec{ivo Obrigatrírio / Opclonal
ÂÉs-IdentEcaÉo - Cmfirmar se opongão do aplicaçloa foi correcta
- Resista os dadas dô af,imal
Obrlearfuto
(todos or idontifi cadres
electrónioos)
24 Eoros - Vorifica pordas ou quehar
- Avaliação dos proc€dimêÍtos do fuleniificação
- Avaliagâo da e§ci€rcia de leiora
- Re-idenÍiÍisação se ne§€s&írio
3 I srmara - V€Írlic€Í psÍlra ou quebÍa8
- Avaliaçâo dos pÍocedimsrtos do ideotificaçAo
- Avaliaçâo da efioiônoia do Ioitura
- Re-identifrcaÉo se nes€ssúú'io
4 1 m€s - Verifrcar pedas ou quebras
- Avaliaçâo da efciêacia dç leitna
- Re-identiÍioaÉo eo neceesáÍio
5 7 mcece - Verificar perdas ou qrlebrar
- Avaliaçâo da eficiênçia ile leiura
- Re-identifrcaçâo se necessário
6 taia 6 meece - VsrificsÍ psrdr! ou qüebras
- Avaliagão da eficiêucia de leitra




- Confrmar se a operasâo de leihra foi cornacta
- Avaliatão da eficiôncia de lciüra
- Conbolo ilo movimeuto tloanimal





- Avaliagâo da oEciênsia ds leiürÍa




- Avaliagão de eÊciêocia do leitra
- Verifica perdaa ou quebms durute o trarsporte do qíirrrsl
t0 E[h8da na hhâ de
aüdt
- Avúafão da eficiôncia tÍe leitura
- Primgiro comÍolo spó8 o óde do mimat balugo súe no
rnimair ltr§ çfus$Ílos ao múdouro e no de rnim,is DIE abstids
1l Após trspcr8çüo - Co,úolo da r6flpeÍa9ão (balaÍço êrtre E dô Ânimiis IDE
abetidos e nó bolm reorperadc)
- PaÍa vq'ificaÍ o ftmi^nF nê"rÍô ad€quailo do idsúific&dsÍ qós o
iÍlesr e quo foi sutmôtido ao longo tla üda {úil do arimal s ao
lcngo do abolo
13 Fora do IDEA
- LeiIrÍss opsiornis. Informag$o adicional
0poiond
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"l Leituras estáticas: destinadas a pequenos grups de animais ou animais
imobilizados. Foram utilizados dois tipos de leitores porÉteis, eqúpados com
uma anteÍIil
. Leitores só de leiarra, som ou sem memória, que permitem
apenas a leitura do identificador, ssrdo os ódigos de
identificação transferidos para um computadoq
. Leitores programáveis, que aceitam outros dados do arimal
(data de nascimentos, se)ro, raça, etc...), associados ao
código de identificação. Este üpo de leitor tem a
possibilidade de todos os dados poderem ser transferidos de
forma automática paÍa um PC e automaticamente
registados na Base de Dados.
b) Leituras dinâmicas: destinada a um grande grupo de animais existentes numa
exploração, particularmente em condigões de extensivo e em alguns
matadouros. Como vimos anÍeriormente, a anbnaé instalada do lado esquerdo
de uma manga de maneio (ou manga portatil) e conectada a uma unidade de
leitura fixa, que por sua vez se encontra conectada a um computador portátil
ou sistema de recolha de dados.
Nas leituras de conÍolo foi utilizada uma lista préüa, que mais não é do que um ficheiro
gerado pela Base de Dados, que contém uma listagem do número dos bolos dos animais
que são preüsíveis de controlar em determinada UP (Unidade de Produção ou
exploração) e que portanto devem estar ple§g!Íes no conúolo. A comparação entre a lista
dos identificadores que supostaÍnente se deüam controlar e a listagem dos identifiçadores
que efectivamente foram controlados, determina a atribúçâo de um estaalto ao arimal:
y' Presentes: se? encontrando-se como preüsto na lista préüa, esteve presente
(passou) na leitura de controlo;
/ Falha de leitura: encontando-se como previsto na lista préü4 não frr
controlado. Pode ocorrer por vários motivos (qualquer um destes motivos se
encontra deüdamente codificado em teÍmos de Base de Dados):
. animal ausente na leitura de controlo;
. bolo perdido. quando o animal regurgita o bolo, implicurdo
uma re-identificação (ou re-aplicação);
. o animal esteve pressnte na leitura mas o identiffcador
electrónico não fri lido por algum motivo. A detecção desta
situação requer a atenção do operador, de forma a detectar
a pasagem de um animal sem registo de leiüra (no ecrã do
PC ou por sinal sonoro emitido aquando da leitura de um
idenüficador electúnico), animal este que deve ser
imobilizado e sujeito a confirmação de leitura (por exemplo
através de um leitor portátil);
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. bolo oaúido ou drrificado (só possível de detectar na
presença fisica do bolo);
. leibr niio funciona deüdo a uma avariq falha de bateria,
ou oufro;
r' Nâo Preüsto: apesar de se enconüar identificado electronicamente e de ter
lido, não se encontra preüsto na lista préüa, o que sigrifica que nos
encontramos na prcsença de um animal moümentado para a exploração onde
se está a realizar o confiolo, sem que o seu movimento teúa sido registado.
Assim, os animais presentes no contrclo são repreentados pela seguinte fórmula:
Antmalr prcoenúer = animais (re)identificados * mimais oom movimento de chegada - (mortos +
r76fid65 + perdidos * roubados * destruÍdos)
Considerando que uma leitura de controlo permite verifiçar a presença ou aus&rcia de um
animal e as eventuais deflciências de funcionamento do sistema o número de leituras de
controlo realizadas é repreentado por:
Leltrrar de controlo reallzadcs = animais presentes + falhas de leihra
2.5- Testes de performance e certificaçilo dos dispositivos de identificação
electrónica
De acordo com o Artigo 4" da Directiva 92/l02lCEE, qualquer decisão no que diz
respeito à introdução e harmonização de sistemas de idenüficação e registo do gado, deve
ter em linha de conta as noÍrnas estabelecidas pela ISSO. Existem actualmente dois
padrões ISO aprovados para a identificagão electrónica animal:
o ISO 11784 relativa à estrutura do ódigo do transponder para identificação
electónicq
o ISO I1785 relativa aos aspectos tecnicos da comunicação entre transponders e
leitores.
Por outo lado, o Projecto IDEA impôs um mínimo de performances e fiúilidade padrão
paÍa os identifcadores e equipamenüo de leitura, em diferentes condições ambie,ntais.
Ficou decidido que todo o equipamento utilizado deüa ser testado a fim de verificar o
cumprimento dos reqúsitos prédefinidos. Sendo o Tempesí Laboratory (Thermal,
Electro-magnetic od Physical Equipment Stress Testing\ sedeado na JRC (Ispra, Itatia),
o unico lúoralório acreditado sob os padrões de qualidade EN 450001 (ISO 9002) na
Comissão Europeia, ficou designado como o organismo de certificação IDEA para testar,
a nível laboraúorial, todos os identificadores elestónicos e leibres a ser utilizados no
projesto.
Os testes pÍocuÍaram avaliar a compatibilidade entre identificadores e leiÍores, assim
como as performuces dos dispositivos quando sujeitos a stress termico, de humidade e
mecânico.
l5l
O critério de aceitação de identificadores electrónicos e leitores para o Projecto IDEA
podem resumir-se da seguinte forma:
,/ Cumprimento do ISO 11784 e ISO 11785 pelos identificadores;
,/ Distância mínima de leitura de 22 cm e 75 cm para os leitores portáteis e fixos
respectivamente;
,/ Critérios de danificação fisica, dependendo do tipo de dispositivos testado.
2.6- Sistema de gestão da informação
Um dos aspectos chave de todo o processo é sem dúvida o fluxo da informação gerada no
âmbito do Projecto IDEA.
Como foi referido anteriormente, foi elaborado um Glossário de termos específicos do
Projecto, a fim de harmonizar conceitos.
Estes conceitos serviram de base à construção das várias Base de Dados (desde a Base de
Dados central da JRC, à BD de cada sub-projecto ou país, até às BD das entidades
parceiras de cada sub-projecto), que assentaram sobre o seguinte Modelo de Dados:
r' Dados administrativos: entidades, organizações, fabricantes e fornecedores,
explorações, matadouros, mercados, pastagens, companhias de transpoúe,
pessoas;
,/ Dados relativos ao material: certificação Tempest Laboratory, identificadores,
leitores e antenas;
./ Dados relativos aos animais: animais identificados, animais re-identificados,
acções de aplicação, acções de leitura/controlo, leituras de controlo e outros
tipos de leituras, movimentos de animais e recuperação de transponders.

















Figura 73: Esquema do sistema de informação do Projecto IDEA (Fonte: Adaptado de Meloni, 2004)
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De acordo com a Figura 73, os dados gerados no âmbito do Projecto IDEA por cada uma
das entidades parceiras são primeiramente caregadas em BD indiüduais perte,nce,ntes a
cada entidad§ designadas por filhas, onde os dados são zujeitos a uma primeira
validação. Os dados em bruto de cada uma das entidades são posteriormente transferidos
paÍa uma Base de Dados do zub-projecto @ase de Dados IDEA Nacional), onde são
,aiaados e convertidos segundo o protocolo edi X435 e trarsmitidos para a Base de
Dados Central (nEA server)no JRC (bpra Itrárlia).
Frgura 7{: Esquematizaç5o dt-r tluxo de dadt-rs do Projecto IDEA (Fonte: Meloni H.. 2004)
A nível da Base de Dados Cenfial, os dados só são carregados de forma definitiv4 depois
de passarem pela malha apertada dos filtros e sistemas de conversão e verificação
inere,ntes aa IDEA Sertter (Figura 74). No caso de serem rojeitados, os dados são
enüados paÍa a origem onde são verificados pelos gestores das Bases de Dados
Nacionais.
3 - Projecto IDEA-Poúugal
A participação portuguesana execução do Projecto DE.d foi a segmda maior no tocante
ao número de animais a identificar, estardo previstos identificar um total de lM-720
animais, tendo sido identificados 157.818.
3.1- Estrutura organizacional
Na execução do Projecto IDEA-Portugal estiveram envolüdas, as seguintes entidades:
















IDEA (Gabinete Técnico-Científico do Projecto IDEA);
gestão dos identificadores electrónicos e intervenção anível dos maradouros;
do Sul (ACOS); Associação de Criadores de Bovinos de Raça Aentejana
(ACBRA); Associação de Criadores de Bovinos Mertolengos (ACBM) e
Associação Portuguesa de Caprinicultores de Raça Serpentina (APCRS);
pertencentes a associados das quatro associações parceiras.
A Figura 75 procura esquematizar a estrutuÍa orgurizacional do Projecto IDEA-Portugal.
Figura 75: Esquematização da estrutuÍa organizacional do Projeoto IDEA-Porürgal @onte: Adaptado de
Fonseca etal,200l)
O GTC-IDEA da Universidade de Evor4 além das funções de assçsoria téc,nico-científica
e de coordenaçiio das equipas téçnicas das várias entidades paÍoeiras, aszumiu as funções
de gestor da Base de Dados IDEA Nacional e manêve, conjuntamente com o INGA, as
funções de controlo de qualidade do trabalho realizado pelos técni@s no campo e
maÍadouros. Os técnicos pôrtencentes à equipa do GTC-IDEÀ da Unirersidade de Evora"
realizaratn também acções de identificaçáo e controlo no âmbito da complementaridade
operacional das equipas específicas das associações parceiras e ainda acções de
recuperaçâo dos bolos, principalmente a nível dos matadouros IDEA (aqueles que
inicialmente se imaginou ürem a estar envolüdos no projecto) mas também "Fora IDEA"
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(aqueles que se veio a demonstrar na realidade terem tarnbém abatido animais do projecto
e como tal passararn a integrar os seus dados).
A fim de concentrar os abates dos animais IDEA (particularmente dos arimais de refugo e
de abate sanitário) nos matadouros IDEA (Matadouro de Sousel e Beja), as associações de
produtores e o mêR concertaraÍn esforços no sentido de promover o encaÍninhamento dos
animais IDEA para os referidos matadouros, por interméüo das associações de
comercialização de came CARNOMNA, MERTOCAR e CARNALENTEJANA.
Apesar da maioria dos "animais IDEA" terem sido abaúdos nos matadouros de Sousel e
nãja, mútos foram mortos em matadouros designados por "Fora IDEA" distribúdos de
Norte a Sul do país.
As 757 e>iplorações propostas para participar no Projecto IDEA-Portugal (Alentejo) foram
seleccionadas por cada uma das associações parceiras, tendo em consideração as
característi"* ã* e>iplorações e dos eÊctivos, assim como o gÍau de motivação do
produtor para participar e colaborar com os procedimentos e metodologia rigorosa inerente
ào frojecto DbA, dã forma a constituir um universo representaüvo da estrutura produtiva
regional.
3.2- Materiais e Métodos
Em Portugal, o Projecto IDEA baseou-se unicamente na identificação electrómca através
da utilização de boios reticulares (Ruming, Gesimpex, Barcelona, Esparha), constituídos
por nma cápsula de cerâmica (66 mm de comprimento e 21mm de diâmefio com 75,5 g de
p"*) equrpado com um tranponder HDX (que satisfaz as especificações ISO 11785),
passivo, somente de leitura (Modelo Ri-qp-rc2b, Tiri dM, Almelo, Holarda).
O bolo reticular foi aplicado com um aplicador adequado ao tipo de bolo e- ao tipo de
animal, de acordo com o protocolo de aplicação descrito no Guiallvlanual de
Procedimenúos do Projecto IDEA.
As ac$es IDEA em Portugal obedeceram aa "Cruide Procedures for the IDEA Proiecf',
rro q,ré se refere à metodologia global e periodicidade dos controlos (GTC-IDEA, 1998).
Quadro13:Númerodetécn'icosporentidadeerespectivasfimções
Entidade Equipas/ FurÉcs N"téoiom
INGA





qestor da Base de Dados I
ÍDEACT 2
coordenação / conEolo quaüdade 1
ACO§
:smáwl I
] Eouioas do EDlicasão 6
] Eouioas de conholo 3
APCR§
I EquiDa de aplicação 2
I EquiDa de coúÍolo I
ACBRA
I FrouioadeaDlicacão
I EquiDa ile corolo I
ACBM
1 Esuioa de aDlisaçAo 2
1 Equipa d€ conÍolo 1
DRAAL Bquioas de recnp€mção 3
3l)
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O Projecto IDEA-Portugal envolveu 30 técnicos, distribúdos pelas várias entidades
parceiras e organizados da forma como se apresenta no Quadro 13.
A metodologa e os requisitos mínimo de performances e fiabilidade padrão dos
disposiüvos de identificação e leitura impostos pelo Projecto DEA" condicionaram a
escolha dos leitores, material de processartento de dados e equipamento de gesÉo de
dados.
O Quadro 14 apresenta um resumo do tipo de eqüpamento utilizado no Projecto IDEA-
Portugal pelas ãqúpas das associações parceiras, eqúpas da DRAAL e eqúpas IDEA-GT
daUniversidade de Evora e os objectivos da suaúilização.
Quadro 14: Tipo de equipamento utilizado no Projeoto IDEA-Portugal
Tipo de equipamento Tipo de utiliza@o Quem utiliza?
Ldtorcs
Lot or poúádl fhpla (Gwmtlo tr)
- leitm st&im oeit[m ds @tÍolo, rE{oP@ção e
rcYim@fo)
Prodúoru
Iods s quioa IDEA
talúor portódl oB pÍoBador
(Porlomd6)
" leitw et&ie (eihm <íe mtrolo, mry@{ão s rnwim@to)




LÁltor fro (8110 o F'110) + atrt3m
F21o- leinm dirfui@ 6 mmgn domeio







- p@ dmr€tr 6 dsds dm leitoru ctiúims
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Computador.lo üpo D6Hop qdpqdo
commodqtr& elrrqtNofi
- Be do Dad6 de @da arcciaçâo
-Be de Dâd6IDEA-Pofigal
I por eda umciação
GTC.IDEÂ
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todÊ I €ouiÉ! IDEA




Voryola -pmleitm dinfuie m erylonçôc a@leitoÉ 6táti@3 Equipã de mtolo
úctudso - pmleitlm ilinfuie rc nahdom Múdom
TroNloob Malrlb@C6m
.a€db da BBsde Dados
GTCJDEA
?cAqkde








4- Modelo de análise de custos para a implementação de um sistema de
identificação convencional e electrónico para a população de ovinos e
caprinos em Portugal
Segundo a EC-JRC Q002), existem vários critérios aos quais deve obedecer qualquer
sistema de identificação de animais que venha a ser implementado na União Europeia:
í O sistema deve facilitar e promover o estúelecimento de um
sistema eficiente de apuramento dos efectivos animais;
,/ O sistema de identificação deve basear-se em métodos de
identificação resistentes a potenciais te,ntativas de fraude;
,/ a impleme,ntagão de um sistema de identificação animal necessita
ter custos aceitáveis.
Como ümos anteriormente, uma potencial desvantagem dos sistemas de identificação
electrónica face aos sistemas convencionais são os aspectos relacionados com o custo do
sistema IDE. Toma-se necessário fazer uma análise de custos e custos/beneficios de um
sistema de identificação electrónica e ponderar se os custos do sistema IDE são ou não
aceitáveis quando pensÍrmos nas suas potencialidades.
4.1- P arametrtza$o dos critérios
Com o objectivo de avaliar o custo da execução do Regulamento CE 2lfZ0O4, que adopta
uma dupla identificação dos ovinos e caprinos baseada no brinco e analisar uma
estratégia de implementação em larga escala baseada no uso da identificação
convencional e electrónica, o GIC-IDEA da Universidade de Évora realizou um estudo,
cujos rezultados se apresentam de seguida.
O estudo considera o cálculo dos custos directos da identifica$o e do registo de todos os
animais nascidos em Porhrgal a partir de uma data determinad4 como considerado no
Regulamento CE 21 12004.
O número de ovinos e cryrinos e os parâmetros usados para o cálculo são nnostrados no
Quadro 15, corresponde,ndo ao efectivo reprodutor e aos animais abatidos em Portugal
durante o ano 2000.
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Entre os diferentes sistema.s de identifi cqão de ovinos e caprinos permitidos pelo
Regulamento CE 2112004, considera-se paÍa Portugal o sistema baseado na dupla
identificaçao de animais nascidos após data estabelecida. Esta opção pretende ma:rimizar
a rastreabilidade dos animais e da came, e considera três estatégias diferentes:
1) Identificação convencional (CD) de todos os mimais usando um par de
brincos plasticos
2) Identificação elmtrónica (EID) usando um bolo cerâmico com um transponder
e um brinco plastico convencional
3) Misúo das eshatégias (MID), usando CID para todos os animais destinados a
úate, e EID paÍa todo o efectivo roprodutor.
Entretanto, o artigo a (3) do regulaÍnento CE 2112004 autorizou o uso de um método
simplificado de identificação para os animais destinados a abate antes dos 12 meses de
idade, desde que não destinados nem para o comércio intra-comunitário nem paÍa a
exportaçâo para países terceiros. Este método simplificado consiste na utilização de um
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brinco não alterável e não reutiliável, ryrovados pela autoridade competente, e que
contêm pelo menos o ódigo de país (ISO 3166, 1993) e o ódigo da Exploração de
nascimento. A maioria dos borregos e cabritos portugueses sâo úaüdos antes dos quatro
meses de idade e poderiam ser identificados de acordo com este método simplificado
antes de sair da oiploração de nascimento. Esta opgão mínima seria preferida pelas
explorações que vendem os urimais directame,nte para úate e será inclúdo na discussão
dasestratégias I e3.
Os brincos plásticos considerados, diferem de acordo com a alirlizaçáo animal e as
preferências dos produtores. Um brinco do tipo 
*tip-ta€'pequeno e barato (0.15€) não
alterável e não reutiliável de poliuretaro, gravado a laser com o código do país (ISO
3166,lgg3),foi usado no cÍlso dos arimais destinados a abate. Um tipo de bnnso maior,
consütuído por duas partes pe,nde,ntes (0.30€) não alterável e não reutiliável de
poliuretano, gravado a laser com o código do país (ISO 3166, 1993) e com a identificação
individual (unica na base de dados nacional), foi considerado para animais de
substituição. Or ürpositivos electrónicos consistirarn num bolo cerâmico certificado
(2.2C) lido à distârcia e com os animais em moümento, como usado no Projecto IDEA
daUE.
Assim, as opções de implementação incluem:
. Aplicaçâo completa do Reg. CE2ll2004;
. Considerando a exce,pçâo do Artigo   (3) do Reg. CE 2112004;
. Identificuçio com dois brincos naEID e MID
. Identificação com dois brincos na EID e MID considerando a excepção do
Artigo a (3).
4.2- Construção do modelo de custos
A construção do modelo de custos baseou-se num estudo eqúvalente realizado em
Espanha e consistiu na utilização de folhas de calculo do Microsoft F.xcel2000, que
caliularam o custo anual total e o custo anual por animal idenüficado paÍa a
implementação nacional dos três diferentes sistemas de identificação e registo de ovinos e
caprinos, de acordo com o cenário português acima definido.
Pua a realização deste estudo foram considerados no modelo os componentes do custo
que a seguir se enunciam, encontando-se representados no Quadro 16.
a) Cuso dos dispositivos de identificagão e re-identificação
b) O custo laboral da identificação. do registo e da re-identificação dos animais
(timings opemcionais e preço do fiúalho/miio de obra)
c) Custos da leitura (Contolo) e registo dos Mo (custo da leiturq registo
de todos os moüme,ntos ou leitrras de cada animal por ano e timings
operacionais)
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Para a estratégia de CID (Anexo I), forarn estimados um total de 13.528.234
moümentoleituras de ovinos e c4rinos por ano em Portugal. Este número
incluiu 3.124.800 moümentos entre e:plorações e3.451.717 moümentos das
erplorações para os matadouros, de acordo oom os moümentos comerciais de
animaisem Portugal e o mesmo número pÍ!Ía as leituras realizadas na liúa de
abate.
Para a estratégia de EID, e para o efectivo reprodutor na estrategla MID, uma
segunda leitura foi inclúda no final da linha de abate (ou na triparia do
matadouro) paÍa arecuperagão dos bolos electrónicos.
Finalmente, foi adicionado um total de 3.500.000 leituras correspondentes ao
inventario anual das explorações.
d) Recuperação e leitura dos dispositivos no matadouro
Animais com menos de seis meses de idade, destinados aabatenas esfratégias
CID e MID, foram identificados por grupo (por lote) e requereram o menor
tempo de recuperação e registo. Pelo contrário, foi requerido mais tempo para
o efectivo reprodutor porque era necessário recuperar o bolo nas estratégias
EID e MID (o registo da leitura era automática). Na estratégia CID a
identificação foi lida e registada manualmente.
e) Custos de implementação e manutenção daBase de Dados
O custo de construção, funcionamento e manutenção da Base de Dados
Nacional de ovinos e caprinos em Portugal foi estimado de forma a
corresponder a 0,15€ (Saa e/ al, 2A04) por animal registado e ano, o que
totaliza612.990 Euros anuais, considerando um período de amortização de 6
anos.
f) Custos do Eqúpamento
O Quadro 17, mostra o número de unidades requeridas, os preços unitarios e o
período específico de amortização de todo o eqüpaÍnento usado na
identificação e registo de ovinos e cerinos no projecto.
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Quadro 16: Custos rmitários e te'mpo de trúalho pwa avahacSo dos oustos das estratégias de identifioagão
e registo oonveircional (CID), eleotónica (EID) e mista (MID) em ovinos e caprinos em Portugal @onte:
Fonseoa P., Pinheiro P., Caja G., 2005).
Item Estratésias de Identificocflo
CID EID 1\trD







Ide,ntificação e registo, nin/soimal
Inicial
Reidentificação
Leitura e regioto na exploração, min/animal
Abate
Reproduçâo



































ou OPtd 0,0f ou 0,08d
a- Para animais de abate que utilizam o bdnco pláttico convencion l
b- Para animais reprodutores que úilizam dirpoeitivos eleckónicog
c- Leihra dinâmica
el- Leitura estitica
Quadru 17: Equipamento requerido, prsços e p€ríodo de amortizagão @onte: Fonseoa P., Pinheiro P.,Ca1a
G.,2005).
Unldadeo por Preço (€) Per{odo



























PARTE m- Apresentação e anáIise dos resultados do
Projecto IDEA e Análi§e de Custos
1- Projecto IDEA-Portugal
Como foi anteriormente referido, o Projecto IDEA constituiu uma eryeriência de
identificação electrónica de arimais em larga escal4 que envolveu um total de seis países
(Alemanha, Esparha, França, Holurda, Italia E Portugal), durante a qual foram
identificados na União Europeia 882.011 de arimais, dos qtus 232.310 com brinco
electrónico ,619.719 com bolo reticular e 29.982 comtransponder injectavel (Quadro l8).
Quadro 18: Número de animais identificados no Projeoto DEÀ por e@ie e tipo de iderrtifrcador






Bubalinos ts 715 t5 7t5
Boünos 139 807 159 430 29 982 329 219
Ovinos 92 503 4140r'.3 5Ms6
Caprinos 30 531 30 531
Total anirnais
identfiçados
23231O 6t9 719 29982 882 011
Pela observação do Quadro 18 toma-se eüdente que, de entre os vários tipos de
identificadores disponíveis, se optou maioritariarnente pelos bolos e brincos Q0% e 2T/o
respectivamente), o que se pode justificar pelas eüdências de projectos anteriores
çnàjectos FEOêA e AIR 2304), que revelaram as dificuldades da reçuperação dos
transponders injectáveis no múadouro e campo.
Segue-se gma @resentação dos resultados gerais do Projecto IDEA desenvolüdo em
fortugal, complãmentadàs sempre que necessário pelos resultados gerais do Projecto
IDEA.
1.1- Número de animais identificados
Em Portugal estava preüsto serem identificados 18.720 bovinos, 120.000 ovrnos e 6.000
caprinos. Éace ao eàpenhamento dos parceiros envolüdos no Projecto, principalmente
no que respeita ao trúalho de campo desenvolvido pelas várias equipas de aplicação e
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controlo das Associações de Criadores, o nível geral de execução do Prcjec'to (Quadro
19) ultr4assou os IOO% ate ao finat do Projecto em 2001, tendo sido identificados um
total de 157.818 animais.
Quartro 19: Preyisâo elos animais a identiticar em Portugal pelo Projecto IDEA e nírel de execução
(Fonte: deFonseca etsl.2002
Quadro 20: Nirmertr de animais identiticados no âmbitt-r do Projecto IDEA - Pt'rrhrgal. segundo a especie e
n ruçn (Fonte: Ft-rnseca et ctl.20l)21.
Raça Bpécie
I\oilrt Códgo Bodrm OúnN AÀÉtt§
Alentejana ATT 7.%
Raça Preta AVI 1.160
Mertolenga MTL 9.ü79
Charotês CHL 152 2
Iimusine LMS ll0
Hond D Aquitaine BAQ 6
Cluado CRO EE6 94.11t3 1.656
@aniça CPN 6.405
lacarme ITN 3.616
Merino kanoo MRts t9.w[
Merino Preto MRP 7.193
§sloia $t 423
Sena da Esteh SER. 25t
Medno Prwoce Mrc 239
Ile de Êance IDF 15t
Serpentina SPT 4.ír
Algan b A@ 1rl
S\lb-total 1&659 ls?*ffi 6.273
TOTAL 157.r1E
PREVISÁO DE Ai\IMAIS A IDEI\TMICAR


















IDEÂGT - Bov 2.762
o\[Nos ACOS 120.000 13.1940 132.886
110 1il
IDEAGT - Ov 946
CÀPRINOS APCR§ 6.000 6.273 6.273 105 105
TotaI u4:724 157.E18 109
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A distribuição do número de animais identificados no âmbito do Projecto IDEA- Portugal
por raças enconta-se representado no Quadro 20. Como seria de espeÍaÍ, a maioria dos-Uo"i"ó. 
e caprinos idenüficados perte,ncem às raças Mertolenga (bovinos), Alentejana
(bovinos) e Serpentina (cryrinos), já que as entidades parceiras ACBI\d, ACBRA e
APCRS iespectivamente são associações de criadores de animais das referidas raças.Iâ
no caso dos ovinos, sendo a ACOS uma associação de produtores de ovinos no geral e
não se enconÍando restringida ao universo dos criadores de uma determinada raça em
particular, verifica-se que mais de metade dos 132.886 ovinos identificados no âmbito do
ilrojecto IDEA-Portugal, eram cruzados. Apmar de tudo, destacam-se as raças Merino
Branco 09.864), Merino Preto (7.193) e Campariça (6.a05).
Relativamente ao número medio de arimais identificados por dia, em terÍnos gerais do
Projecto DE.\ consegue-se identificar uma média de 50-120 bovinos e 300
ovinos/caprinos por dia- dependendo particularmente das condições de maneio e
características dos animais.
Os resultados obtidos revelam-nos que a aplicagão do bolo reticular não apresenta
qualquer dificuldade, desde que o pessoal tenha formação adequada e o animal esteja
correctamente imobilizado.
1.1. l-Identificacões nrcblem
De acordo som o Cruia de Procedimentos IDEA todas as acses realizadas no âmbito da
identificação electónica de animais deüam ser praticadas por pessoal com formação
adequada.
Como ümos anteriormente, a relação peso/idade de aplicação é flmdamental, atendendo
ao facto do tamanho e peso dos animais variar com a espécie, aÍaça e as características
indiüduais de cadaum.
No caso concreto do Projecto IDEA-PortugaI, a aplicação dos bolos reticulares foi, na sua
maiori4 realiz-aÃaem animais cujo desenvolümento apreseÍltasse condições de segurança
pafiI a sua aplicação, ou seja, no caso concreto dos oünos e caprinos, só foram
identificados animais com mais de 25 Kg de peso üvo, procurando-se dsta forma
minimizar os riscos de aplicações problemáticas.
Este facto não constituiu neúum constrangime,nto à decisão de quais os animais a
identificar, na medida em que o que estava em cartsa foi sempre identificar reprodutores e
jovens reprodutores.
No caso dos bovinos, o critério utilizado foi o de identificar animais pertencentes ao
efectivo re,produtor ou animais de engord4 não se tendo registado em Portugal neúuma
identificação de animais commenos de 20 dias de idade.
No entanto, no decorrer do Projecto IDEA, ocolrerÍLm algumas identifica$es
problemáticas que, em alguns casos, tiveram comg consequência a morte.
No caso concreto de Portugat (Quadro 21), ocorreram 57 situações de identificagões
problemáticas, das quais resultaram 35 mortes, 32 das quais em ovinos.
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euadro 2l: Incidênciade identificações problemáticas ocorridas no Projecto IDEA- Portugal, de acordo
com a espécie, Unidade de Produção e respectivas causas (Fonte: Fonseca et a\,2002)-
Roturâ dâ
parede esofágica Pneumonia Idade jovem Outros
Especie TIP nloÍo vtvo nloúo vlvo molto vtvo moÍo vtvo rrol-to
0vinos llfonte Toial I a ) 8 tq 2t 22
H. Balânches I I
1l rlns Lesos ) )
H- da Salsa 4 5
llt í'ev*leirn
í'orte l.iseira
Bovinos í'omn- Lezírirs I
H- Santo Isidro
Vqle de l\Íorrrc I
Âlcâidê e Anexas
Totel l0 5 2 t2 20 22 35
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É importante salientar que 22 das mortes ocoÍreram na mesma exploração (Monte do
Tojal), o que representaT5yo das mortes totais.
Das 22 mortes ocorridas no Monte do Tojal, 8 tiveram como causa principal o facto de
serem muito jovens e/ou peso vivo <25 kg, existindo ainda como agravante o facto da
maioria dos animais utilizarem uma coleira plástica apertada que impediu a correcta
deglutição do bolo (Figura 77), situação que não foi detectada oportunamente pelos
técnicos IDEA de forma a evitá-la. Esta situação foi comprovada pelas radiografias
tiradas aos animais problemáticos, onde foi possível observar o estrangulamento
provocado pelo aperto da coleira, que impediu a progressão do bolo ao longo do esófago,
típica de um processo natural de deglutição involuntária (Figura 76).
Figura 76 (esq) e 77 (em cima): Pormenor das
coleiras plasticas existentes no ovinos do Monte
do Toial (Fig. 77). que. como é visível na
radiogratia (Fig. 7ó) tirado a um ovino
problemático. impediram a correcta deglutiçào
do bolo.
Quanto às mortes decorrentes das acções IDEA nos 6 países parceiros (Quadro 22), das
153 mortes registadas, 1 l4 ocorreram em ovinos, 36 em bovinos e apenas 3 em caprinos.
No caso particular dos ovinos, mais de 65Yo das mortes deveram-se à incorrecta aplicação
do bolo, ou devido à utilização de um tipo de aplicador desadequado (causa I e 2).
Apenas 14 ovinos morreram durante uma aplicação de identificadores considerada
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normal pelos zubpdectos, o que representa uma percentagem de incidência de moúes de
0,0034yo, tendo em conta que o total de ovinos identificados oom bolo reticul ar standart
foi de 408.773.
Quadro 22: Número de animais mortos em aoções de identificação do Projeoüo IDEA" por espécie e oausa
da morte @onte: EC-JRC,2002)
Cauga da morte Bovinos Ovlnos Caprinos
I Apücaçâo incorrecta 59 2
2 Tipo de aplicador l8
3 Formaçâo / experiência 2
4 Idadejovem / peso 4 gl
5 Aplica@o normal do
bolo
251 t4
6 Maneio 2 I
7 OrÍros 3 142 I
Tdal 36 114 3
r: ovinos corn peso vivo <25 kg; 2 : ovinos com coleira plástica que impedinm a deglutiçao do bolo (todas as mortes na
mesma exploração), -: dois bovinos idatificados com tmnsponden injeotáveis.
Nos bovinos, 23 animais morreram durante a aplicaçâo de bolos considerada noÍmal
pelos sub-projectos, o que representa uma percentagem de incidência de mortes de
O,Al45yo, tendo em conta que o total de bovinos e ovinos identificados gom bolo reticular
sÍnndart foi de 158.548.
Procurando avaliar a relação entre a idade de aplicagão do bolo reticular e a probúilidade
de morte de um bovino, a Comissão reuniu dados no que respeita ao númeÍo de bovinos
identificados pelos sub-projectos com menos de 20 dias de idade e detalhes sobre os
incidentes decorre,rtes da aplicação do bolo reticular.
O Quadro 22 mostra o número de bovinos adultos identificados com bolo reücular pelos
sub-projectos e o número de ütelos idenüficados com menos de 20 dias de idade e o
respectivo número de mortes.
Como é possível observaÍ pelo Quadro 23, o reduzido número de bovinos identificados
com me,nos de 20 dias nos dois sub-projectos franceses (Bourgogne e Bretagne),
determinaram um armento da percentagem final de mortes. No caso *o"t"to da
Bourgogne, as identificações paÍaÍam depois da ocorrência dos incidentes, pelo que não
foi possível avaliar se as responsóilidades das mortes se deveram ao técnicoque realizou
as aplicações.
Ao recalculaÍ a percentagem de mortes ocorridas em bovinos com menos de 20 dias de
idade sem os animais dos sub-projectos franceses, o resultado foi de o,lgyo.
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Quadro 23: Incidência de moÍes em boriuos adultos IDE e borjnos jovens identificados com bolo
retictrlar com menos de 20 dias de idode (Fonte: Adaptado de CE-JRC" 2002).
Um outro dado importante refere-se ao facto da maioria das mortes decorre,ntes da
aplicação de bolo reticular em bovinos jovens teroconido na F:I,oland4 onde foi o próprio
produtor que efectuou as identificações e não pessoal com formaçâo adequada
Mais uma Yez é de salientar que a formação e a prática são essenciais na identificação
electrónica combolo reticularnas espécies ovina- cryrina e bovina-
A carência de formação adequad4 associada aa facto de identificar bovinos com idade
inferior a 20 dias, constituem a principal causa de morte dos bovinos jovens @s a
aplicação do bolo reticular.
1.2- Número de unidades de produçâo envolvidas
O Projecto IDEA em Portugal, envolveu 757 unidades de produção, 651 das quais
exploram os animais em regime exte,nsivo tradicional, o que eüdencia uma perfeita
adrytação do sistema de identificação electrónica baseado na ualização de bolos
reticulares nas condições tradicionais de eryloração de ruminantes na regrão Alentejo
(Quadro 24).
Quarlro 2l: Número de unidades de prodtrçâo por Tipo de Sistema Produtilrr e Associaçât-r" euvoltidas no















Alemanha 8 700 3 0.034 59 0 0
Espanha 35 118 l0 0.03 245 0 0
Val d'Aosta(Í) 52 587 0 0 12 0n
Iazio (I) 8374 0 0 28 0 0
Holanda 32744 l3 0.039 2887 6 4.2
Portugal 18 659 4 0.021 0 0 0
Bourgogne (TRl 2 t82 4 0.18 t4 4 28.6
Brdagne(YR) 28 2 7.t4 28 2 7.t1
TOTAL 15E 3E7 36 0.02:, 3213 t2 , 0.37 S Fronça:
0,lEo/o







ACBRÀ Bovinos 77 I 4 82
ACBM Bovinos 143 2A 9 9 181
acos Ovinos 379 8 28 l2 427
APCRS Caorinos 39 7 46
Bovinos ll 2 2 4 l9IDEAGT
Ovinos 2 2
TOTAL 651 3t 39 29 757
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13- Sistema de Leituras de Controlo
Os controlos preüstos no Projecto foram sistemaficamente realizados de acordo com a
metodologia inicialmente preüsta pelo Prrojecto IDEA: ryós rylicagã§,24 horas, uma
semana" um mês, sétimo mês e cada seis meses).
O quadro que se segue (Quadro 25), aprese,nta os resultados obtidos no que respeita ao
nível de utilização dos sistemas de controlo dinâmicos (com leitores fixos) e estáticos
(com leitores portáteis) por cadaorganismo parceiro do Projecto IDEA-PortugaI.
Quadro 25: Nivel de uülizaçâo dos sistemas de ccntrolo dinâmicos e estatict-rs pt-rr organismo e respectiro
estatuto do animal. de Fonseca et al.2t)021
Como é possível verificar mediante observação do Quadro 25, amaroia das leituras de
controlo foram realizados dinamicamente (93,35yo\ através da utilização de manga de
maneio eqüpada com os dispositivos de leitura Qeitor fixo * antena) específicos.
Foram realizadas 1.053.462 leituras de controlo a animais identificados electronicaÍnente
no âmbito do Projecto IDEA-Poúugal, o que correqponde a uma média de 6§2 contrrolo
por animal.
Considerando que no Projecto IDEA foram realizadas um total de 3.000.000 de leituras
em todos os países e,nvolüdos, facilme,nte concluímos que Portugal contribúu com cerca
de 1/3 dos resultados de leituras de contolo globais Q3o/o), apesax de participar com um
efectivo que represenbu menos de l8% daamostragem.
0 Quadro 26 permite-nos quantificar a eficiência das leihlras de controlo para cada
espécie em particular e paÍa o sistema no geral. O qtradro com os resultados particulares
para cada associação e espécie encontra-se em anexo.
Sstema de leltura
ErtfttcaDlnfolca







9t9 81 6318 l4Wo 448/0ACBRA Bovinm 33.E55 3.8S m §sD. §,910/o 5.16
52013ACBM Bovinos 38373 §D 1.ffi' 39.952 76,8to/o 11.519 »5 241 12.tr] B)9/o
882150ACOS Ovinc m.s, au 10.59 854.930 96910/o 26X 4.1» 405 ZI.D l@/o
ã1 5,@/o 51.065ArcR§ Cspúms qD 3.6Xí 1.3E1 4E3r %,@Á z§9 1() z?&
rc.74 354 % 17.14 %,4P/o 568 i6 24 6A 3,5!/o 17.mBovinm
IDEÂGT
Ovinc 5.62.5.25 tn u 5.62, 10,0ülo Q@/o
4,650/o 1.053.462TOTAL 9t9.4t2 71.D 13.814 1.(x}4.475 9135% 42'269 5.5S 1.138 48.9&
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Quadro 26: Eficiênoias de leitura de oonholo por es@ie 6tingido pelo Projeoto IDEA em Porhrgal









Bovinos 106.204 106.121 83 0,08o/o 9§lo/o
Ovinos 810,099 E09.962 137 o,0T/o 9,984/o
Caprhos 45.676 45.618 58 A)3o/o 9).üo/o
99,97o/o
Em Portugat afingiu-se uma eficiência de leitura da ordem dos 99-970Á. o que se traduz
numa clara mais valia da identificação electrónica com bolo reticular como sistema de
identificagão animal.
1.4- Número de re-identiÍicações
Um dos parâmetros de avaliação de qualquer sistema de identificação animal é sem
dúüda o nível de perdas de identificadores.
A cada perda de identificação (falha de leitura deüdo a bolo perdido) corresponde
necessariamente uma reaplicação de bolo reticular, ficando registado na Base de Dados
as informações relativas ao bolo actual (bolo rerylicado) e, no caso de ter sido re-
identificado mais do que uma vez, aos bolos anteriores que o animal perdeu (historico).
Mediante observação dos resultados obtidos no &nbito do Projecto IDEA-Portugal
(Quadro 27), podemos verificaÍ que 0,1970 do btal de animais idenüficados (157.818
animais) foram reaplicados, o que se traduz em 294 reaplicaSes / re-identificações. A
espécie com maior incidência de rerylicações foi a especie cryrina (1%), seguida da
espécie bovina (0,17%\ e da espécie ovina (0,15%).
Quadro 27; Número de reaplicações realizadas por espéoie e tipo de aptidilo produtiva (Fonte: Adaptado
deFonseoa etal,2002).
Esp&e
Reaplicações por Tipo de Aptidâo TOTAL


















No entanto, quando procuramos avaliar o número de reaplicações por número de vezes
no mesmo animal (Quadro 28)" verificamos que as 294 reaplicações registadas, não
correspondema2g4 mas sim a209 animais. Isto significa que houve animais a serem
reaplicados mais do que uma vez. Conro tal, consideramos terem oconido 164
reaplicações normais (78.47%) e 45 (21.53%) problemáticas, podendo estas irltimas
dever-se a sifliações de anatomia e fisiotogra particulares de determinados indivíduos,
potenciadas ou não pela raça a que pertencem otr pelo regime alimentar a que são
sujeitos.
Quadro 2E: Nirmero de reaplicaçtles por nirmero de vezes no mesmo animal (Fonte: Adaptado de Fonseca
et al- 20021.
Desta forma. podemos considerar que apenas 0.13% dos 157.818 animais identificados
no âmbito do Projecto IDEA- Portugal tiveram que ser reaplicados. o que representa uma
vurtagem substancial em comparação com as perdas de identificação dos sistemas de
identificacão tradicionais baseados principalmente na utilização de brincos. com perdas
que cheearn a ser da ordem dos l5oÁ a 407o em caprinos (Fonseca.2006)
No Projecto DE,\ foram avaliados três tipos de brincos, dois tipos de injectaveis e três
tipos de bolos (o que perfaz 8 tipos de identificadores), tendo os resultados gerais das
perdas obtidos o que de seguida se resumem no Quadro 29.
Quadro 29: Resultados gerais da identifica$o electrónica de ruminantes, obtidos com üferentes
dispositivos de idenüficação no Projeoto IDEA @onte: Adaptado de EC-JRC,2002)
Espécie




apücadmI 2 3 4 5 6 7 8
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,7 O,LT/O
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N" Perdas íolo) Iv Perdas (o/o)
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139.t60 0-25-2-32 9L503 0.lGl"l3Br:hco
30.32t 0-29-l-05InJectávels




Como é possível observar pelo Quadro 29, os valores apresentados revelam-nos níveis de
perdas de bolos em cprinos bastante mais elevados do que nas outras especies.
Relativamente aos resultados obtidos em Portugal, onde o nível de perdas encontrados foi
de},l3Yono geral eO,T2Yoparaos cryrinos emparticular, as diferenças são expressivas.
Estes valores devem-se a situações particulares encontradas em Espanha com algumas
raças espanholas, nomeadamente aMurciana Grandina eMalaguefra, que apresentaÍaÍn
índices de perdas de bolos relativamente elevados (6,lyo es,gYo,respectivamente).
Estas incidências levaram a que a JRC ryresemte os resultados das re-identificações com
bolos reticulares com e sem os resultados de Espanha:
a) com os caprinos de Espanha: Yo geral de perdas de bolos cifram enf:e 0,004Yo
e 4,03Yo (entre 0,A04-A,28yo para ovinos;093-A,28%o para os bovinos; 0,008-
0,35yo para os búfalos e e,ntre 0,104§3yo para caprinos);
b) sem os caprinos de Esparha: o/o de perdas de bolos cifram entre 0,004 Yo e
0,35yo (mantendo os valores anteriores para cada uma das espécies estudadas,
excepto para os caprinos que passa a ser de 0,005-022%).
O bolo reticular constitui assim um eficiente método de identificar caprinos adultos e
jovens de algumas raças. Através da informação üsponível no momento, é possível
prever que surjam novos modelos de bolos que permitam identificaÍ com eficiência
determinadas raças.
1.5- Leituras de controlo de movimento
No deconer do Projecto IDEA-Portugal, foram realizadas 45.815 moúmentos de partida
e 45.525 movimentos de chegada, o que perfaz um total de 290 animais movimentados
sem um dos controlos. Na maioria dos casos a frlta de controlo devera ter ocorrido no
momento da chegada dos arimais, particularmente em situações de animais
movimentados para Matadouros Fora IDEA ou explorações distantes da região de
intervenção das equipas IDEA, ou seja Alentejo.
Das leituras de controlo de moümento, oerca de 50%o foram entre UPs e cerca de39Y" de
umaUPparao maladouro.
Não foram observados quaisquer efeitos do tansporte sobre a eficiência de leifura dos
vários tipos de idenüficadores electrónicos utilizados no Projecto IDEA (EC-JRC, 2OO2).
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Quadro 30: Leituras de movimento realizadas no decorrer do Projecto IDEA- Portugal (Fonte: Adaptado
de Fonseca et a|,2002).
Organismo Espécie
Movimentos
Por Tipo de LugâÍ
Chegadas
s/ controlo
U.P Matadouro Mercado Outros Total % do Total































22.897 17.645 5.2ó0 l3 45.815 45.525
2m
49.98vo 38,5tyo 1t 48vo 0.o3vo 100.00% 0.63%
1.6- Recuperação de bolos no matadouro e no campo
A recuperação dos identificadores electrónicos, seja no matadouro seja no campo,
reveste-se de grande importância. Para além de permitir a actualização da Base de Dados
com as mortes, a recuperação dos bolos
constitui uma segurança, iáL que os
identificadores não correm o risco de ser
utilizados indevidamente.
No decorrer do Projecto IDEA-Portugal, foram
abatidos 18.020 animais identificados
electronicamente no matadouro, dos quais foram
recuperados 99,7 lyo bolos reticulares (Quadro
3l). O nível de recuperações atingidas no
matadouro evidencia a capacidade de
funcionamento dos sistemas de leitura/controlo
montados nos Matadouros Industriais aderentes
ao Projecto.
.*-t*"+d$
X'igura 78: Recuperação de um bolo na
triparia de um matadouro (Fonte : Projecto
IDEA)
Por outro lado, a recuperação dos identificadores electrónicos demonstrou não perturbar
as operações norÍnais e rotineiras do matadouro.
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Quadro 3l: Nirel de eticiência das rectrpemções de bolos no campo e no matadouro no decorrer do













RêcupêradoêLid6 Í{ão UdG Udc |,1âo Lidc Lidc I{ão Udc
Bovirm
838 % 2.@S 4 n M 1 c) 3.9í8
8,77% o@6 am 8,',t q1{16 o.7§ s.58% o3G6 9.1,Pb '1o,510À
ClviÍ§ 2.6-.75 12tD 2 n 1.374 1 7 3í.698
u:17% 0,oí% 1trm 9q@ qw Qíô90 @,m qo/% 0,51% §.@/o
C4íinc 713 1n 541 1 xr1 í.668
65.ry6 o,wo 14,4't% @,@qo Q18P/o O.@o 6.SM ow a7 4.47Vo
TOTAL
zaiEt 7 afr í-96t 37.fr4
1
1@.@6
As recuperaSes de bolos pertencentes Ns 19.2« animais identificados electronicamente
que moÍreraÍn no campo (ocorrências noÍmais de produção), verificaram-se a um nível
geral de 85,34yo. Este valor eüdencia algumas dificuldades de recuperação de bolos
inerentes a um regime de exploração extensivo, onde predominam situações de vegetação
arbustiva de grande densidade, que dificultam a detecção dos animais morüos, a
existência de animais selvagens que se alimentam dos cadáveres idenüficados
electronicamente, entre outros (Quadro 3l).
Apesar do erryosto, com excepção de impossibilidades de ordem saritária. não se
observaram problemas práticos de recuperação dos bolos de animais mortos no campo.
1.7- í6Follow-up' do Projecto IDEA-Portugal
Uma vez terminado o Projecto IDEA, foi necessário continuax a testar o sistema de
identificação electrónica animal em larga escal4 de modo a controlar e transmitir a
informação que este sistema disponibiliz4 de acordo com procedimentos parciais
estúelecidos (IDEA PROJECT - Gride Procedures, version S.O/June 98; version
5.11/July 98; version 5.21l.{ovember 98) e sustentados pelos coúecimentos adqúridos
durante o Projecto IDEA.
Ao longo do "Follow-up'o do Projecto IDEÂ foram identificados um totâl de 65.467
animais com bolo reticular, controlados 302.470 e re-identificadoslTT animais.
Relativamente às recuperações no campo e no matadouÍo, tanto os produbres oomo os
operáÍios dos matadouros continuaxaÍn a cooperar com o GTC-IDEA tendo sido
recuperados 5.200 bolos no campo e 4.703 bolos nos MatadouÍo IDEA e "Fora IDEA".
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2 - Ânálise de custos para a implementaçáo de um sistema de
identiÍicação convencional e electrónico para a população de ovinos e
caprinos em Portugal
A análise de custo de diferentes sistemas de identificação foi feita para os porcos na
Bélgica (Saatkamp et al., 1997, crtado por Caja et al,20a5: l) e em gado bovino nos
EstadosUnidos (Disrey etal.,2}O\citadoporCqja etal,2005: l). Naindústiabelgade
suínos, verticalmente integrada os beneficios económicos preüstos não justificam o
investime,nto na identificação electrónica. Pelo contrário, as melhorias ao nível da
identificação fomeceram be,neficios económicos suficie,ntes para o sectoÍ dos bovinos nos
EUA. DEFRA Q003, citado por C{a et al,2005: l) publicou um estudo preliminar de
custos da execução de CE 2ll2\04 no Reino Unido, e conclüu que o uso da identificação
electrónicatem um cusúo mais baixo do que os sistemas convencionais.
No caso concreto de Portugal, o Quadro 32 resume a comparação do custo anual por
animal identificado para todas as estratégias e opções de implementação analisadas no
modelo estudado. Em anexo encontram-se os quadros correspondentos aos resultados
obtidos para cadauma das estratégias e opções de implementação.
O custo total por amimal para qualquer das estratégias, dependemdo da opção de
implementação, variou entre 3.75€ e 5.65€.
A estratégia EID foi a mais cara para todas as opções de implementação estudadas (de
5,46 a 5,65 €/ animal identificado), sendo o principal componente do custo os
dispositivos de identificação e eqüpamento inere,nte ao sistema O custo das estratégias
CID e MlDvariaram enf:e3,75 a4,a4 € e de 4.$ e a5,03 € respectivamente. Pwaa
estrategia CID os principais componentes do custo são os dispositivos de re-identificaçâo
e o registo dos moümentos.
Quadro 32: Comparação do custo anual por animal identificado paracxLda u'na das estatsgias e opções de
implementagão @onte: Fonseca P., Pinheiro P., Caja G.,2005).
Opção de implernenhçâo Dshatégia de implemeNrtaÇão
CIr) EIT) MID
Deaoordo oom o Reg.CE 2ll20o4 (Anexo tr)
Considerando a excepçpo doArtigo 4 (3) (Anexo ltr)
Ideartificagão com dois brinoos na EID e MID (Anexo IV)













Não foram inclúdos os custos e beneficios inere,ntes ao registo de perfomrances,
sanidade, controlo anü-fraude, segumnça alime,ntar, entre outros, o que so por si
significaria uma redução dos custos.
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Apesar de, na conjuntura portuguesa actual dos pequenos ruminantes, a estratégia EID se
ter revelado, em todos os casos, a estratégia mais cara e a estratégia CID a mais bantU é
firndamental que na decisão final sobre o sistema de identificação a implementaÍ nos
pequenos ruminantes em Portugal, sejam ponderados não so os custos mas também os
beneficios de uma estraÍégia mista (MID), que combina as vantagens de EID e de CID
nos efectivos reprodutores e de engorda respectivamente.
A utilizagão de uma estratégia mista que combine a ide,ntificagão convencional com
brincos (para animais de engorda dstinados ao abate) e os bolos reticulares (no efectivo
reprodutor) parece ser uma estratégia exeqúvel, que cumpre as exigências impostas pela
regulamentação da Comissão Europeia relativa à identificação dos ovinos e cryrinos em
Poúugal.
Deverá ainda ser tido em consideração que o valor dos bolos úilizado nesta anárlise de
custos foi de 2.20 € e que actualmente" Outubro de 2006. o seu valor é de l-80 € o que
por si so representa um desagravame,nto de quase 20oá nos custos dos ide,lrtificadores.
Falta apenas referir que o modelo espmhol foi zubmetido a uma análise de sensibilidade,
que revelou como pontos críticos o nível de perdas de brincos (14%) e o preço dos bolos
(cerca dos 2€). Desta formq a redução do preço dos dispositivos e equipamento irão
determinar a redução dos custos inere,nte à estrategia da Identifieaçâo electróniea
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PARTE fV- Conclusões e Sugestões
CAPÍTULO I- Conclusões
1- Conclusões do Projecto IDEA
As conclusões do Projecto IDEA mosfaram que, se poÍ um lado a eficiência da IDE
varia com o tipo de dispositivos de identificação, por outro lado não restaÍn dúüdas de
que a eficiência da IDE. é superior ao sistema de identificação convencional (brincos de
metal ou plastico, coleiras e tatuagens) quando são usados dispositivos certificados e
aprovados pelo ICAR (fiúilidade do sistema >98yo).
Actualmente os trunsponders injectados subcutaneamente estão proibidos nos ovinos e
caprinos, devrdo às dificuldades sentidas na recuperação destes identificadores a nível do
*utudorro. o que detemrina que a trtilização de n'ansponders injectáveis em espécies
destinadas ao consulno humano seja considerada um perigo para a segurança alimentar,
na medida em que se corre sérios riscos de um identificador deste tipo ir parar
directamente ao prato do consumidor
De acordo com a EC-JRC QOO}\, os rezultados do Projecto IDEA foram muito positivos
e permitem ürar conclusões relativamente à exeqúbilidade e performances d9 sistema de
Idãnüficação electrónica em ruminantes. Por outro lado, o Projecto IDEA ofereceu uma
avaliaçâo da estutura de organização, fundamental para uma futura implementação do
sistema de identificação electrónica
Os resultados obtidos pelo Projecto IDEA-Poúugal, permitem que te,lrhamos uma
Erspectiva muito positiva da @licabilidade do sistema de identificação electrónic4
6ãfu em bolos reticulares" nascondições reais de produção das explorações pecuárias
de ruminantes no nosso país. particularmente no Alentejo'
Perante os resultados- estamos em posição de afirmar que o sistema de identificaÇão
electónica (DE) pode- sem dúüda- dar um contributo importante na rastreúilidade do
gado e da came da especie bovina gvina e caprina-
2- Análise de Custos e Custos/Benefrcio da ldentifrcação Electrónica
Animal
A identificação electrónica dos animais domésticos pressupõe um salto, tanto quantitaüvo
como qualitativo, na gestão de dados relacionados com esses mesmos animais, o que
permite melhorar qualquer tipo de controlo estabelecido (Fonsecaer al,200l). A partir da
identificaçao electrónica podem-se obter soluções múto concretas para problemas
existentes no sector pecuário.
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O principal objectivo da implemufiaçb do sistema de identificaçiio electrónicq é a
identificação de todos e cadaum dos animais de um determinado efectivo com um ódigo
unico por animal dururte a sua üda prcdutiva, mediarte a aplicaryão de um identificador,
capazde ser lido aubmaticamente com a maior eficiência-
Este objectivo poderá ser conseguido mediante uülização de um tipo de identificador
electrónico, associado a um sistema de gestão da informagão.
Uma vez conseguido o objectivo principal, a recolha da informação indiüdualizada e
fiável de cada um dos animais, permitirá realizer de uma forma rapida e eflciente um
vasto conjunto de acções, depende,ntes das exigências específicas de cada um dos
intervenientes da fi leira.
Neste momento os eqúpamentos de leitura dinâmica utilizados (antena + módulo de
leitura fixo+ Pc portatil) gaÍantem uma operacionalidade em malrga de maneio de cerca
de I mefio de distáncia (largura), que permitem a pÍLssagem e leitura automáüca e rápida
de animais. Esta distância de leitura parece ser suficiente (pelo menos nas condi@es
nacionais) para a leitura da identificação de qualquer especie pecúria, sendo unicamente
necessário a adrytação da largura da marga de maneio à espécie que se deseja controlar
para eütar a passagem simultânea de vários animais ao mesmo tempo.
2.1- IdentiÍicação electrónica versus IdentiÍicação convencional
Ficou claro que os sistemas de identificação convencional, baseados firndamentalmente
nos brincos, apresentam eüdentes defici&rcias, Íazãa pela qual se sente desde há várias
décadas a necessidade de procurar um sistema de identificação cWú de colmacar as
falhas dos sistemas convencionais.
Perante os resultados do Projecto IDEA e experiências anteriores, é chegado o momento
de ponderar as vantagens e os inconvenientes da identificação electónica face aos
sistemas convencionais.
Nos quadros que se seguem é feito um balanço entre vantagens e inconvenientes de
arnbos os sistemas de identiflcação, tendo em liúa de conta as características e as várias
possibilidades de aplicação ao nível da exploração.
O sistema de idenüficação electrónica tem como grandes vurtagens relativamente à
ide,ntificação convencional o facto de permitir uma leitura mais facil e eficiente do
identificador animal. A baixa percentagem de perdas de identificação, transfomra a
identificação electrónica num sistema de identificação unico e permanente (pelo menos
paÍa o bolo reticular), e de elevada fiabilidade.
A IDE toma possível a identificação das carcaças, podendo constittrir um eleÍne,lrto chave
na rasteúilidade. A IDE oferece vantagens do ponto de üsta da automatização dos
controlos e acn;mlizrrgo da Base de Dados, frcilitando a getiio da base de dados e
diminuindo a ocorr&rcia de erros.
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Quadr,o 33: Comparagão ente o sisteina de identifioagão conve,lroional e de identificaçâo electóoica"
quanto às oaracterÍsticas projeotadas e possibilidades na exploração.
I 
: Distancia da ant€na de leitura
Aparentemente, e pela observação do Quadro 33 a única potencial desvantagem dos
sistemas de identificação elecfiónica face aos sistemas convencionais são os aspectos
relacionados com custo do sistemaIDE.
Tendo em conta determinados aspectos que, dada a sua importânci4 são considerados
como "eleme,ntos chave" a nível comunitrário, a identificação electrónica pode contribuir
de forma decisiva, acrescendo um conjunto de be,neffcios que não são de todo
negligenciáveis.
A nível do controlo de subsídios, inventariar animais IDE é frcil e rápido, e a ocorrência
de erros e fraudes é praticame,nte nul4 üsto que todos os dados relativos aos animais são
actualizados automaücaÍnente.
O confiolo estatístico toma-se rapido e facil e com uma quase nula possibilidade de
foaude.
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Apresenta sérias vantagexrs no que se refere à ügilância epidemiológica (gaças à
monitorização dos moümentos) e particulannente no que se refere à impossibilidade de
fraude e à quase inexist&rcia de erros humanos.
Do ponto de vista do controlo genético, a IDE constitui uma mais valia indiscutivel nos
aspectos relacionados com o melhoramento genético e automaúryão da acÍualiz-a$o da
Base de Dados dos Liwos Gemealógicos ou Zootécnicos.
A IDE permite ainda recuperar animais roubados, confolar a moümentação e por
conseguinte a comercialização e bem-estar dos urimais.
Quadro 34: Valores chave para serem considerados na análise de custos /beneficios. Nível comunitrârio
Quanto ao controlo animal indiüdual e gestão da exploração, de particular interesse para
os produtores e associações gestoras de "Liwos Genealógicos", o balanço ente a
identifi cação convencional e identifi cação electrónica toma-se relevante.
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Quadro 35: Comparação entre os dois sistemas tendo em conta o controlo indiüdual e
gestão da exploração
A IDE representa melhorias a nível do controlo indiüdual, na medida em que facilita a
leitura dos dados, diminú, quase anulq a possibilidade de eÍros e representa uma
diminüção de custos com a identificação, na medida em que se trata de uma
identificação permanente (pelo menos com bolo), com baixa incidência de perdas e
quebras.
A nível da gestão da erplorat'ao, a IDE apresenta vantagens relativamente à Idenüficação
convencional, na medida em que facilita a tomada de decisões, é facilmente qlicáxel a
qualquer sistema de produção (extensivo ou intensivo), e permite a gestão indiüdual e a
auÍomat;nação do sistema
!F {r
Em sum4 o desenvolvimento de um sistema de identificação electrónic4 que permita a
obtenção de informação fiável, e num curto espaço de tempo, é trazer vantagens à
(Fonseca et 01"2003):
. Administração: Sistema fiável de controlo (umavez que peÍmanece denffo do
animal toda a sua üda reprodutiv4 inüabilizando possíveis tentativas de
alteração e/ou duplicação da identificação) que garmte melhorias a nível do
controlo de prémios, dos controlos suritrírios, de moümentações, etc..
. Organização de Agricultores: Facilidades na gestão dos Liwos genealógicos,
controlo de produções, ceúificação dos produtos com denominação de origem.
' Produtores: Melhoria na gestão técnica das explorações por parte dos
produtores (a identificação permanente do animal durante tada a sua üda
produtiv4 permite súer a qualquer momento quartos animais existem na
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exploração); rapidez do sistema de controlo e da transferência de infomração
(entradas e saídas de amimais das eplorações actualizadas àrtomaücamente o
que permite um controlo exaustivo do moümento dos animais, particularmente
útil no que diz respeito ao SNIRB); permite estúelecer çom segurança
genealogias, facilitando as decisões de substituição de animais e
consequentemente o aumento do progresso genético; automatização das
explorações; controlo de performances, psagem com regisúo automáfico de
dados de identificação, controlo leiteiro automatizado, confiolo indiüdual da
alimentação, etc..;
Autoridades sanitárias: a IDE poderá ser determinante na identificação e
controlo de situações problemáticas, gamntindo a aúomalízação das
intervenções sanitárias e de rasfeabilidade e,nüe e intra fronteiras.
Matadouros: Registo e controlo automático da proveniência dos animais,
controlo do animal para além do abate (permanência do identificador na
carcaça), regrsto e controlo automático da sequência de abate, melhorias no
controlo higio-sanitario paÍa a inspecção sanitária e mais valias a nível do
controlo de qualidade.
Consumidores: sendo a principal preocupação a "Seguranga alimentat'', a IDE
contribui paÍa que o consumidor possa ür a ter mais confianga no momento da
compra" não so por tomar consciência da fiabilidade do sistem4 mas tâmbém
porque poderá ür a ter disponível on line toda a'Tlistória" do produto que está
a adquirir.
Resumindo, sendo o sistema de identificação electrónica um sistema que permite a
identificação única por arimal e produtos, com garantias de seguranga e fiúilidade
inigualáveis a um preço aceitável- então ele constitui o elemento chave de um sistema de
rastreabilidade.
2.2.- Comparaçilo dos métodos de IDE
Depois de termos üsb as vantagens do sistema de identificação electónica relativamente
aos sistemas de identificagão convencional, e depois de termos reflectido sobre os
resultados obtidos pelo Projecto IDEA e eryeriências mteriores, chegou o momento de
tirarmos algumas conclusões relativamente a qual o método de IDE que apresenta mais
vantagens do ponto de üsta da implementação de um sistema de identificação e regtsto
de animais, particularmente de ruminantes.
Os Quadros 36 e 3Tprocuram comparar os vários métodos de IDE em bovinos e ovinos,
de forma clara e sucinta, de acordo com critérios fundame,ntais do ponto de vista da




Quadro 36: Comparaçâo dos metodos de IDE emBovinos (Fonte: Caja et al..ZAAZ)
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A analise do Quadro 36, eüdencia a clara superioridade da identificação electrónica de
boünos com bolo reticulaÍ, tendo em conta os critérios da aplicação, facilidade de
recuperação, nível de perdas e eficiência de leitura
Salientam-se as já esperadas üficuldades de recuperação dos injectaveis e ainferioridade
dos brincos, principalme,nte os plásticos, no que se refere ao nível de perdas de
identificação.
Quadro 37: Conrparaçâo dos metcrdos de IDE em C)r'inos (Fonte: Ca.ia ct a|..2{fi2)
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O Quadro 37, vem reforçaÍ as conclusões obtidas para os bovinos, destacmdo o bolo
reticulaÍ como o método de identificação electrónica mais fiável e eficiente para os
pequenos ruminantes no geral e nos ovinos em paÍticular.
E importante refeÍir que, no caso dos caprinos, as perdas de brincos convencionais varia
entre 14 e 40yo, o que só por si inüabiliza este tipo de idenüficaçiio como sistema de
idenüficação fiável e eficiente.
2.3- Análise CustolBeneÍÍcio
Pelos resultados obtidos, podemos conclúr eüo, do ponto de üsta da uráüise
custo/beneficio da implementação de um sistema de rasfreúilidade assente ta
identificação electrónica com bolo reticular, o eventual custo acrescido que a
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implementação de um sistema IDE possa representar esbare-se qumdo pensamos na mais
valia que este representa a nível quer do registo de perfomances, sanidade, controlo anti-
fraude, mas também anível da fiabilidade e segurürça do sistema"
Desta formq podemos afirmar que a implementação de um sistema de identificação
electrónica de ruminantes baseado em bolos reticulares, associado a um sistema de gestâo
de informação e a um método de contraprova, baseado por exemplo no perfil de DNA,
permitem obter um sistema seguÍo de rastreúilidade do gado e caÍne.
3- IdentiÍicação Blectrónica, Segurança Alimentar e Ecologia llumana
Sendo a rastreúilidade a cpacidade de conhecer todas as fases do circúto de produção e
comercialização por que passou um produto, podemos afirmar que a rastreúilidade da
cadeia alimentar, constitui abase da segurança e qualidade dos produtos alimentares.
Considerando que a rastreabilidade constitui um compromisso entre a identificação e a
informação, toma-se imperativo implementar um sistema de identificação e gestão da
informação que pemrita a obtenção automáúica e rigorosa de dados fiáveis relativos aos
produtos alime,ntares, e que seja cryaz de promover uma relação de confiança e,ntre o
produtor e o consumidor na medida em que gaÍaÍlte a seguÍança e a qualidade dos
produtos.
Por outro lado, e tendo em conta que um sistema de rastreúilidade do gado e da came
deve garantir a identificaçáo única e segura dos animais ou dos produtos animais, para
além de que deve permitir a confirmaçãolveifrcação da origem dos mesmos, será
fundamental ufili"aÍ instrumentos que possibilitem a conexão enfie animais e eplorações
(identiflcação animal) e came/produtos alimentares e animais (rotulagem).
Os instrumentos que gaÍantem a conexão segura entre os produtos e os mimais são a
idenüficagão, registo e confiolo dos moümentos dos animais @eg. CE 176012000 e Reg.
CE2ll2004) e arotulagem (CE 1760100).
A implementação de um sistema de identificação electrónica baseado em bolos
reticularm e associado a um sistema de ges6o da informagão, permite a identificação de
todos e cada um dos animais de um determinado efectivo oom um codigo único por
animal durante a sua üda prodtrtiv4 cryM de ser lido automaticamente e com a maior
efici&rcia. A recolha da informação indiüdualizada e fiável de cada um dos animais,
permitirá realizu de uma forma rápida e eficiente um vasto conjunto de ac@es,
dependentes das exigências específicas de cada um dos intervenientes da fileira.
Desta forma, podemos afirmar que o sistema de identificação electrónica constitui o
"elemento chave" da rastreabilidade do gado e da came da especie bovina- oJina.e
caprinq conribuindo de forma inqustionável para a Segurança e Qualidade Âiimentar.
Ao longo dos ultimos anos, temos assistido à crescenG prmcupação dos conzumidores
com a segurarça e qualidade alime,ntar, associada a um descredito na fileira dos produtos
alimentares, a um desejo de maior transparência no processo de produção e distribuição,
e nalguns casos, aperda de confiançano processo produtivo.
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Como ümos, alguns estudos recentes indicam-nos que os consumidores continuÍLm a
desconfiar da came que oonsomem, colocando-a emfie os produtos que consideram
representar maiores riscos em termos de segurança.
Por outo lado, a meüarrza*iúo excessiva das crises alimemtares úaduziu-se num clima de
alarmismo, por vezes excessivo, que tem contribúdo para alteragões nos hábitos
alimentares dos consumidores.
Este clima de "desinformaqão",leva os consumidores a ansiarem por urn sistema de
rasteúilidade que lhes ofereça garantias da qualidade I segurança dos produtos, mas
tanrbém que lhes permita obter informações confiáveis e actualizadas sobre a situação
dos alimentos que se enconfiaÍn nos pontos de venda.
A percepgão de seguraarça e qualidade dos alimentos sera de certo um dos principais
conücionantes do oonsumo, tendo os consumidores revelado estarem üspostos a pagaÍ
mais por um produto com certificado oficial de qualidade.
Como ümos, a quatidade alimentar não se resfinge some,nte à segurança alimentar, ela
implica um conjurb de características organopléticas percepcionadas por cada
consumidor de forma indiüdual e particular, mas que nem por isso devem ser
descuradas.
A certificação da qualidade de determinado alimenb, detentor de características próprias
sejam elas quais forem, implica um esforço por parte do produtor em responder às
exigências dos conzumidores do seu produto em particular. Se ao sistema de certificação
não estiver associado um sistema de rastreabilidade eficaz, que garanta que determinado
produto foi produzido de acordo com deêrminado sistema de produção, cumprindo
determinadÍs noÍma:i e tendo origem em detemrinada e:iploraiao ou região, todo o
esforço do produtor é deitado aperder.
Este aspecto vem reforçar as conclusões obtidas neste trabalho, que revelam que, do
ponto de vista da análise custolbe,lreficio da implementação de um sistema de
rasteabilidade assente na identificação electrónica com bolo reticulaÍ, o eventual custo
acrescido que a impleme,ntagão de um sistema IDE possa representar esbate-se quando
pensÍLmos na mais valia que este representa a nível da fiúilidade e segumnça do sistema.
Desta formq tendo em conta que a came constitui um dos produtos preferidos de toda a
família, é viável e desejável o pagamento da came pela qualidade, com garhos para todos
os intervenientes da fileira e, em tiltima anáIise, para o conzumidor.
Por outro lado, não podemos descurar os aspectos anrbientais associados à produção de
caÍne, particularmente aos sistemas de produgão extensiva. De facto, a ques6o do
fomento daprodugão exte,nsiva como fomra de proteger o presente e garantir o futuro, tão
debatida hoje em dia por questões arrbientais ou por questtíes mais relacionadas com
caracterisúcas organolépticas dos produtos, deverá estar sempre presente quando falamos
em qualidade e segurança alimentar.
Os resultados obtidos pelo Projecto IDEA-Portugal, permitem que tenhamos uma
perspectiva muito positiva da aplicabilidade do sistema de identificação electónic4
baseado em bolos reticulares, nas condições reais de produção extensiva de ruminartes
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no nosso país, particularrre,nte no Alentejo. Desta fomra a IDE pode representar, não só
uma mais valià em termos de rastreúilidade de produtos oom origem em sistemas de
produção extensivos, associados a um nível de quatidade particularmente elevad4 ma§
ier ainda um ppel decisivo na valoizaçiío ge,nética de raças autoctones, contribuindo
pgÍa amanutenção de sisGmas sustentáveis, defensores do arnbiente e cpaz-es de garantir
a biodiversidade.
Recordando a estrutura holística da perspectiva da Ecologia Humura sobre as inter-
relações entre factores bióticos, úióticos, culturais, sociais e individuais sobre a
população humana, apresentada por Lawrence R. (2003), podemos dizer que a produção
ã ã .o*o-o de alimentos é fundamental para qualquer poputação human4 tendo
consequ&rcias económicas, sociais, indiüduais e, em muitos casos, anrbientais.
A este nível, a imporáncia económicle a omnipresença dos alimentos na üda das
populações humanas, implicam que a segurança dos alimentos deve ser um dos principais
interesses da sociedade em geral e das autoridades públicas e dos produtores em
particular. A aplicação da tecnologia disponível, nomeadame,nte a implementação de um
sistema de identificaçâo electrónica associado a um sistema de gestão de informação e a
um método que permita verificar (contraprova) a autenticidade da caxne, como é o caso
das metodologias que se baseiam na definigão do perfil do ADN, poderá contribuir para
salvaguardar a súde pública na medida em que garante a seguranga e a qualidade
alimentar, ao mesmo tempo que corrobora oom sistemas de produção extensivos,
contribuindo paÍa a sustentabilidade dos ecossistemas.
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CAPÍTULO il- Sugestões
l- Implementação do Sistema de ldentificação Electrónica
A identificação animal combinada com o regrsto da exploração onde estes animais são
criados, constituiu desde sempÍe um pilar fundamental do sistema da Comunidade
Europeia para gestâo dos aspectos comerciais e veteriná,rios da produgão animal
(Ammendrup, S., Füssel, 4., 2001 ).
Os requisitos paÍa identificagão e registo foram aperfeiçoados com a concretização do
mercado intemo e a necessidade de fomentar a confirmação da satrde dos animais no
local de origem. Adicionalmente, a identificação e registo dos animais veio reforçar a
protecção dos consumidores no contexto daBSE @nceftlopatiaEspongiforme Bovina).
No entanto, a necessidade de aperfeiçoamento destas medidas foi perfeitamente
identificada num relaÍório da Comissão Europeia em 1998 e demonsfiada duralrte a
epidemia de febre aftosa em 2001. Um dos elementos chave destas medidas
suplementares de desenvolümento refere-se à aplicação de avançadas técnicas de
identificação animal, tomando eüdentes as coúecidas limitações dos métodos
convencionais de identificação animal, particularmente no que se refere aos pequenos
ruminantes.
Desta form4 existe a necessidade de implementar e desenvolver na União Europeia um
sistema que garanta:
{ a identificação e registo de dados relativos à atribúção de prémios;
,/ aspectos sanitários resultsrês da monitorização veterinária dos efectivos,
nomeadamente no que se refere à infomração de ocorrências de moümento
intra-comunitarios de animais no caso de deflagração de doenças;
{ questões relacionadas com a gestão dos Livros Genealógicos e Zootécnicos
das Associações de Produtores;
/ a rastreúilidade total da cadeia produtiva e comercial, por forma a garantir a
segurança e qualidade dos alimentos de origem animal, com consequências
directas sobre a saúde dos consumidores.
Tendo em conta que o Projecto IDEA demonstrou não so as potencialidade da
identificação electrónica nos ruminmtes, tendo em consideração a presente legislagão
sobre a identificação e regisúo de espécies pecuárias e as possibilidades de alargarnento
desta legislação dos bovinos para os ovinos e c4rinos, mas tarnbém que demonstrou que
a IDE constitui um sistema fiável e tecnicamente possível de aplicar nas condições reais
dos sistemas de produção e maneio dos efecüvos na Europa e particularmente em
Poúugal, podemos considerar que: ao implementar a identificação electrónica estaremos
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a enriqtrecer e a melhorar consideravelmente a identificação dos efectivos da União
Etrropeia. contribuindo de uma forma directa para a rastreabilidade (EC-JRC' 2002).
Por outro lado, as possibilidades de utilização da tecnologia dos transponders são bem
conhecidas, estmdó a indústria capacitada para produzir em curto espaço de tempo e em
quartidade os identificadores e leitores necessários à implementação da identificaçâo
electónica nas espécies pecuárias europeias (EC-JRC, 2002).
Segurdo a Comissão Europeia (EC-JRC. 2002). é o momento propíçio para introduzir a
@ca para os bovinos" ovinos e c@riros de forma a estabelecer
melho,riasno sistema de idenüficação. registo e gestão dos efectivos naUnião Europeia
Antes de mais, e paÍa a impleme,ntação de um sistema de identificação electrónica será
necessário reunir um conjunto de condições prioritarias e esse,nciais:
{ Deverá ser disponibilizada uma legislação clara e precisq que teúa em conta
as capacidades e restrições danovatecnologiq
/ E fundamental criar um Guia Téc,nico e definir as especificações técnicas a
nível da IJE, a fim de seleccionar o equipamento apropriado;
/ É necessário criar um Guia de Procedimentos ad@tado à realidade aotécnica
europeia" relativo à rylicaçâo dos identificadores, leituras de controlo,
recuperação e sua eliminação;
/ Será imperativo eriar um Glossário comum, Diçionário de Dados (Dan
Dictianary) e padrões de comunicação, paragestão de dados animais;
{ A aplicação e leituras de controlo dos identificadores necessitam obedecer
regras pié-estúelecidas, assim como deverão ter em conta as restrições e
limite descritos no Projecto IDEA;
{ É necesúrio estabelecer uma Cooperação técnica reciproca enÍe os Estados
Membros e enfie estes e a Comissão Europeia na preparação e reüsta
periódic4 assim como no desenvolümento das medidas de acomparhamento'
Caso a decisão do Concelho aponte no sentido da implementação do sistema de
identificação electrónic4 e,ntâo iera necessário elúorar juntamente com os Estados
Membros w "Implementation Master Pbd', que conte,nha detalhes sobre os passos a
serem dados, timings, responsúilidades e custos.
Um plaro de implementagão do sistema de identificação elecfiónica deverá ter em conta
vários aspectos fulcrais:
. Aplicação, leitura e recupemção do IDE;
. Características técnicas do IDE e dos sistemas de leittua;
. Código de identificação do IDE;
. Reglsto, transmissão e gestão de dados;
. Estrutura organizativanecessária para aimplementação'
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Segue-se a descrição de caÃaum destes pontos
1.1- Aplicaçãorleitura e recuperâção do IDE
1.1.1- Aplicacâo do IDE
A aplicação de um identificador elecfiónico não representa qualquer dificuldade, desde
que o animal seja correctamente imobilizado e não seja negligenciado o aspecto da
formacão do operador.
No que se refere à eficiência de aplicação de um IDE (número de urimais 4licados por
dia), existe uma estreita correlação entre o tempo de aplicação e o sistema produtivo,
número de arimais por oiploração, condições de contenção e idade do animal (requer
cuidados específicoJdo opãrador). De acordo oom os resultados do Projecto IDEA (EC-
JRC, 2002), é possível identificar por dia entre 50-120 bovinos e cerca de 300 ovinos ou
caprinos.
Relativamente à idade / peso do animal no momento da apücação do IDE, é possível a
aplicação de bolo reticular em animais jovens, requerendo uma formação adeqrlada e um
cúdaio redobrado por parte do operador. O bolo reticular sntdart pode ser aplicado em
bovinos com < 20 dias de idade e em ovinos/caprinos por volta dos 25 kg sem qualquer
problema- No caso particular dos ovinos/caprinos, as condições necessárias para atingrr
às 25Kg de peso üvo estão relacionadas com a Íaçae aptidão produüva.
Actualmente esüo disponíveis um conjunb de bolos de pequenas ümensões e peso, tais
como Small Bolus type- RB5 (67x17 mm, 52g) e Mini Bolus- RB4 (35§,5 mm, 9g) e
outros, possíveis de utilizar em peque,nos ruminantes jovens antes do desmame- A
identifieação de animais jovens requer a utitização de apticadores adequados por pessoal
com formação tecnica adequada"
No que diz respeito às re-identificações, em caso de perda ou rotuÍa do IDE, deve ser
reaplicado um novo identificador o mais rapidame,nte possível, sendo aconselhável um
novo ódigo para o novo identificador.
1.1.2- Leitura do IDE
A periodicidade e frequ&rcia das leituras de controlo devem variar segundo as
,.r.r.idud"r (profilaxia ãe doenças, controlo de moümentações, asnraliTÂqão.do registo
d" 6teluto, etó...), o tipo de aniryral e o sistemaprodutivo (extensivo ou intensivo).
Relativame,nte à escolha do tipo de sistema de leitura (estático ou dinâmico), varia
fundamentalmente oom o tipo de animal e sistema produtivo" mas também com o
objectivo do controlo. A leitura dinâmica demonstrou-se múto fiável e eficaz na
contabilização animal numa exploração.
Também a nível das leituras a formação do operador não deve ser descurad4 sendo
determinante na eficiência do controlo realizado.
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1.13- Recuoeracâo do IDE
A recuperação do IDE não perturba as operações normais que fazem parte da rotina de
um matadouro.
No campo, à excepção de impedimentos de ordem sanitári4 não se observaram quaisquer
problemas na recuperação do IDE.
O Regulamento (CE) n." 17742002 , guê estabelece Íegras sanitarias relativas aos
subprodutos animais não destinados ao consumo humano, resultou na emissão do
Despacho n.' 913712003 que cria o sistema de recolha de cadáveres de amimais mortos na
exploração (SIRCA).
O Decreto-Lei t." 2M/2003 de 07.10, estúelece o regime a que ficam obrigadas as
entidades geradoras de subprodutos animais, relativamente à sua recolh4 transporte,
aÍmazenagem, maluseamento, transformação e uülização ou eliminaçiio, bem como as
regras de financiamento do SIRCA interditmdo o mmuseamento dos cadáveres pelos
produtores ou outrcs operadores, e portanto impedindo a recuperação dos bolos no
campo.
Dada a importância da actualiaçáo da Base de Dados com os mimais mortos, considera-
se obrigaÍória a leitura de todos os IDE aquando da morte do animal, independentemente
da sua recuperação ser feita com sucesso.
1.2- Características técnicas do IDE e dos sistemas de leitura
É imperativo que os identificadores electrónicos e os sistemas de leitura sejam
compatíveis entre si e cryazes de ser lidos/ ler em qualquer ponto da União Europeia"
Para que estapremissa seja saüsfeita falamos em três niveis de padronização:
. Padroniz.aqãotécnica: tecnologialSO;
. Padronização arnbiental: condições adversas (humidade, temperatura, etc...),
interferênci as el ectromagnéticas ;
. Padroni?Âdao operativa: distância de leitura.
| 2.L- Padronizacâo técnica
É altamente recome,ndado que os identificadores respeitem as normas ISO ll7E.4 e ISO
117E5, que definem a esfutura do ódigo de identificação e os aspectos técnicos da
comwricação entre o trmtspondere o leitor:
{ os identificadores electónicos deverão consistir em transponders passlvos e ú de
leiturq que utilizem a tecnologia de HDX ou FDX, devendo ainda obedecer à
norma ISO 11784.
r' para as duas tecnologias basicas, e de acordo com a noÍma ISO 11785, a
frequência de activaçÍio é de 134.ZkÍlz;
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r' os identificadores electrónicos devem ser legíveis pelos leitores ISO (leitor Full
ISO) que estão de acordo com a norma ISO 11785, podendo ler transponders
HDX e FDX-B codificados de acordo com anoÍmaISO 11784 que codificaa
estrutura;
A compatibilidade Leitor-trunsponder encontra-se resumida no Quadro 38





HDX Lê Não lê
FDX.B Não lê Lê
FulllSO Lê Lê
Tendo em consideração que, de acordo com o Regulamento do Conselho N' 2l/2004 e
em conformidade com as regras ISO, são aceites dois tipos de tecnologias (IIDX and
FDX-B) para ovinos e caprinos, devemos asseguÍar que o leitor é cryu de ler a
identifieação eontida rlo transponder, tndependentemente da tecnologia utilizada @C-
JRC, 2004). Isto sierrifica que se toma imperativo ter um leitor que seja capaz de ler
simultareamente os transponders HDX e FDX-B (F'zl/ ISO)- (EC-JRC, 20Aq.
1 2.2- Padronizacão ambiental
Na prátic4 os sistemas de leitura estão sujeitos a condições adversas de ternpeÍatuÍ4
humidade, choques mecânicos e perturbações electomagnética.s.
É essencial garantir que os sistemas de leitura possuam níveis de elevada imunidade a
perturba$es electromagnéticas, de forma a alcançar as melhores performaneçs dç leitura
A imunidade dos leibres deve cumprir os níveis de imunidade impostos pelas normas
EN.
A eficiência da leitura dinâmica em condigões extremas de tempeÍatura, humidade e
perturbagões/interferências (ex: matadouro), deve ser garantida
I 2.3- Padronizacâo ooerativa
A fim de garantir a completa compaúibilidade e,nte identificadores e leitores, devem ser
tidas em conta algumas condições operativas (especie/dimensão dos animais, condições
de leitur4 largura do corredor ou manga de maneio, etc... ).
Deve ser garantida uma dis€ncia média de leitur4 conforme Quadro 39.
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Quadro 39: As distfocias mínimas de leitr:ra obrigatórias e,nte leitor e mimal
Especie Tpo r»E
Distância de Leiürra











Ovino - caprino N{aro. Aurioular 12 (+2lo/o') 50 í+lo%)
12.4- Laboratório de referência ou rcde de laboratórios de tesheem
De forma a gaÍantír um suporte técnico à implementação do sistema de identificação
electrónic4 é fundamental estabelecer um lúoratório de referência ou uma rede de
lúoratorios de testagem,.
Esta rede, em coordenação com o ICAR (Intemational Committee for fuiimal
Recording), serâo os responsáveis por estóelecer os procedimentos de testagem e o
banco de provas. oom o intuíto de testar e ceÍtificaÍ os parâmefos técnicos arteriormente
mencionados para os Eês tipo de padronuaqii,o, particulaÍmente no que se refre a:
tr Conformidade dos tranqpondes e leitores com as noilnas ISO 11784 e ISO
I1785, que gaÍantem a compatibilidade entre leitores e tron§ponrders;
tr Performances entre transpondes e leitores, (i.e. distância de leitura);
B Nível de imunidade dos leitores contra as perturbações electromagneticas;
tr Nível de emissão electromagrrética dos leitores, de forma a garantir que
cumprem as normas intemacionais;
tr Os aspectos de segurança eléctrica dos leitores, de acordo oom as noÍmas
intemacionais e as directivas/recomendações.
1.3- Código de idenúiÍicação do IDE
No Projecto IDE.{ cada animal tinha um número unico e obedecia a um sistema de
codificação comum paÍa os difere,ntes üpos de identificadores.
Como definido no 'Regulamento do Conselho, que estúelece um sistema de
identificação e Registo de ovinos e caprinos e que emenda o Regulamento (CEE) N"
3508/ de 92'0, a responsúilidade da atibúção da codificação dos identificadores para
animais, e a atribuição dos identificadores aos usuários, compete às autoridades
competentes dos estados membros daUE (EC-JRC, 2004).
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Adicionalmente, é necessario considerar que, para a execução da identificação electrónica
de animais, foi adoptada uma padronização da codificação dos transponders nos países
diferentes da UE. A identidade única a nível da UE constitui um componente chave para
a clarificação e a transparência da informação a ser trocada dentro e entre os países
quando os animais são movimentados.
O objectivo brásico do sistema de codificação é, mediante o código do identificador,
tomai possível a rastreabilidade, permitindo o acesso aos dados básicos (por exemplo
informàção data e local de nascimento) e a todo o historial (movimentos em_toda a UE)
do animal desde o nascimento ao abate. A ligação entre o código da identificação e os
dados básicos e o historial do animal é feita através do sistema nacional e/ou local de
registo animal (EC-JRC, 2004). No caso do animal ser movimentado para outro país, o
cOãigo de identificação deve permitir a identificação da Base de Dados onde se encontra
a informação relevante sobre esse animal.
para a implementação da identificação electrónica única dos ovinos e caprinos, a
estrutura dô código do transponder tem que cumprir as exigências específicas da última
versão de ISO 11784 (revisto em 2004) em que (EC-JRC, 2004):
o Os primeiros 4 caracteres identificam o estado membro da UE onde o animal
foi identificado pela primeira vez. Dos quatro dígitos reservados para este fim,
o primeiro será um "0", seguido pelos códigos de país ISo 3166 (3
numéricos);
o Os 12 caracteres que se seguem à identiflrcação do país, correspondem ao
número individual da identificação animal. São numéricos e o número de
combinações não excederá 274.877 -906.944.
Figura 79: Código de identificação electrónica proposto
Os códigos de país obedecem ao ISO 3166, e são os que se apresentam no quadro que se
segue (Quadro 40).
I l r lr rr l lÍ{ t I xt rll li rll lÍ rr tl l}lr Ít}l lí ll rx ll lr í l( lr El' I II .r',1{rl-i 1
, .,,!rtl,ri!..
r11. 'll'll, i -:i
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Quadro 40: Códigos de país segundo o ISO 3166 (EC-JRC, 2004).
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A utilização do contador de re-identificações, assim como o codigo de espécie, são
responsabilidade da Autoridade competente de cada estado membro da I.JE, obedecendo
ao descrito na nonna iSO I 1784.
Relativamente ao contador de re-identificações, existem dois possíveis sistemas de
codrficação. collsoante código da re-rdentrficação é diferente ou rgual As vantageus e
desvantagens de cada unl dos srstemas ellcontra-se resumiclo no Qttacho ;l I
Quadrn 41: Sistemas de codificação da re-
As principais vantagens da codificação das re-identificações com código diferente,
referem-se ao facto de permitir uma rastreabilidade total dos animais, impossibilitardo a
fraude.
Considerando que a atribuição do Código Animal Indiüduai compete às autoricÍades
competentes de cada país, a chave da rastreabilidade europeia estará na harmonização.
















- mais de 274 milhares de
combinações por país
- respeitao ISO 11784
- evita a fraude
- rastreabilidade total dos
animais ( Base de Dados)
- R.e-ID rapi«ia e a baixo custo





- mais de 274 milhares de
combina@es por país
- não necessita actualizar a base
de dados (mesmo código)
- compatível com o actual
sistema de ID em bovinos
- não respeita a
..-:^:J^l^ J^ !c^urrrLl@ç uu lDv
11784
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1.4- Regisúo, transmissâo e gestâo de dados
A idenúficação, leihrras de controlo, moümentos, actiüdade de recuperação no
matadouro e no campo, necessitam ser registadas, deüdamente guardadas e geridas
conjuntamente com Íls informações relativas aos animais e Unidades de kodução. Por
outro lado, estes mesmos dados necessitam ser transfrridos da UP para uma Base de
dados intermédia (regronal ou outra) e desta para a Base de Dados Nacional ou Central.
Com a introdução da identificaçiüc electrónic4 o regrsto dos dados pode ser automaÍizado
e incrementado. Por outro lado, as novas tecnologias de informação, permitem uma
transmissão e gesüo dos dados mais eficiente e eficaz.
O Projecto IDEA pôs em eüdência uma série de requisitos e recomendações no que
refere ao registo, transmissão e gesfio de dados, que devem ser considerados com
elevada prioridade aquando da implementação de um sistema de identificação
electrónica:
. Definir uma Série Miníma de Informações Padrão (chamado de "esqueleto da
informação") que permita a troca e,ntre os Estados Membros da UE;
, Definir um Glossário Comum que assegure a coerência entre os factos
registados nos vários bancos de dados, de forma a tomar possivel a
rasfieabilidade animal anível daUE;
. O Dicionário de Dados permitirá o deseúo do sistema informático com
sintore e formato normalizado;
. Necessidade de organizar e proúocolar o fluxo de transmissão de dados:
. Melhorar o registo de dados relativos ao transporte para facilitar a localização
dos animais e garantir a rastreúilidade nas explora$es e matadouros.
1.5- Estrutura organizatfua necessária para a implementação
Antes de proceder à implementação do sistema de identificação electónic4 é necessário
estóelecer primeiramente uma Legislação europeia clar4 não ambígua, regras púticas e
de implementação, que tenham em conta as realidades inerentes as Unidades de
Produção, mercados, matadouros, e ainda que imponha resfiições e limites à tecnologia
de identificação.
Por outro lado, é necessário estúelecer medidas de acompmhaÍnento que garantâm um
suporte técnico à implementação da legislação.
A actiüdade de zuporte à implementação da identificação elecfiónica é particularmente
importante a vários níveis:
a) Adequaçâo do equipamento de identificaçâo e leiúura
É fundamental estabelecer um guia de procedimentos e definir as
características e o mínimo de especificações paÍa os identificadores
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electrónicos e equipamento de leitura- Este guia de procedimentos deve
garantir a compatibilidade entre os dispositivos usados naUE.
b) Estabelecer procedimentos de campo
É necessario estabelecer procedime,lrtos de campo claros e não ambígUos, para
as acções de identificação, controlo e recuperação, realiz-aüÍts em difere,ntes
condições.
c) tr'ormaçâo e informação do pessoal envolvido
Mais do que a formaçiio de todo o pessoal envolüdo nas acções decorrentes
da implementação da identificaçfu electrónica, é indispensáwel que- a
formagão seja aàtualizada mediarte a promoção de acções de reciclagem dos
op"raáo.es e de sessões de informação destinadas atodo o pssoal envolvido.
d) Sistema de registo, transmissão e gestão de dados
Para a implementação de um sistema de identificação electrónica que permita
a rastreúilidade total do gado, é fundamental a análise do "esqueleto da
informação", do Glosúrio comum e do Dicionário de Dados e ainda a
harrnonização das regras de orgamização, transferência e troca de dados entre
as diferentes Bases de Dados.
A estrutura de organizaçáo e a definição de responsúilidades na implementação da
legislação e- c*sã e dasmedidas de acompanhamento são claramente específicas a cada
Estado Membro.
No entanto, e porque aharmonização, padronizuçío e divúgação das especificidades de
cada Estado úembro são condição essencial para atingir o objectivo da rastreabilidade
total do sistema, é desejável a ciaqão de uma rede técnica europei4 que promova o
acompmhamenúo da implementação da identifi cação electrónica:
"E-uropean Lechnical Association for Animal lraceabilitt'' (ETAFAT)
Esta "mesa redonda", que integra na sua organin$o alguns antigos grupos de trúalho
IDEA, deve envolver apenas aspectos relacionados som a identificação electrónica do
gado, podendo, quando solicitado, pÍomover suporte técnico aos grupos de trabalho das
ão-*idrd.s europeias (Comissão Nacional de Acompanhamento à Identificação
Electrrónicq em Portugal), responsáveis pela prepuação da legislação.
2- Rastreabilidade do gado e da carne, utilizando IDE e ADN
Como ümos, um sistema completo de rasfieúilidade é aquele que tomapossível segúr o
percurso de um dado produto alimentar desde a "exploração agrícola até à mesa'', e desde
a"mesa até à oploração".
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As vantagens inerentes à implementação de um sistema de rastreabilidade do gado e da
came baseado na utilizaçáo da IDE, podem ser potenciadas quando combinamos a IDE
com outras tecnologias sofisticadas de autenticação tais como autilização de marcadores
genéticos.
A figura que se segue (Figura 80) procura esquematizar um possível sistema de











Figura 80: Combinação da IDE com o perfil de ADN para rastreabilidade animal e da carne (Fonte:
Adaptado de Caja et a1,2005).
De acordo com o esquema apresentado, o animal é identificado com um identificador
electrónico de baixa frequência (bolo reticular) poucos dias após o nascimento, sendo
recolhida uma pequena amostra de sangue ou pêlos para posterior identificação mediante


















Base de Dedos de Carne
bolos
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A amostra de tecido é normalmente retirada da orelha (biopsia), sendo os procedimentos
da recolha similares aos da aplicação de um brinco. O tubo onde é colocada a amostra, é
identificado com um código único, em correspondência com a identificação convencional
e electrónica.
Figura 82: Recolha de amostra de teçido da orelha de um bovino identificado (Fonte: Adaptado de Caja
et a|,2005)
O sistema de IDE, baseado no uso de bolos em ruminantes, permite a criaçáo de bases de
dados digitalizados, permitindo o registo dos dados relativos a cada animal, assim como o
seguimento em tempo real dos seus movimentos até ao sacrificio.
Os dados relativos às amostras são igualmente carregados numa BD, mediante utilização
de um software próprio que gere de uma forma simples um elevado número de amostras
e requerendo poucos recursos humanos.
No momento da evisceraçáo, a identificação do animal é transferida de forma automática
e à distância a uma nova etiqueta de alta frequência (13,56 MHz) resistente às condições
do matadouro e ilmazenamento da carne, que é fixada sobre a carcaça sem alterar o
funcionamento da linha do matadouro.
Além da identificação do animal, esta etiqueta de alta frequência permite processar
informação complementar sobre a carcaça (peso, sexo, qualidade,...), e as condições de
sacrificio (matadouro , datada morte,...) que sejam consideradas pertinentes, sofrendo um
bloqueio automático no final do processo, a fim de evitar manipulações indevidas. A
panir deste momento, o trqnsponder da etiqueta converte-se num dispositivo só de leitura
iWOnfrA- Write once, read many). Esta etiqueta de alta frequência pode ser lida à
distância por um leitor próprio, capaz de gerar as etiquetas que sejam necessárias (em
radiofrequência ou em código de barras) paÍa a identificação das peças de carne ou
cuvete durante a sua comercialização (Caia et a|,2005).
As amostras de ADN são usadas para confirmação da IDE utilizada como método de
rastreabilidade em condições reais.
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Os dados provenientes da IDE e perfil de ADN devem ser codificados e guardados numa
nova Base de Dados desenvolvida no sentido de permitir a comparação e recuperação de
dados (Caja et al, 2005).
STR





Figura 83: Rastreabilidade do tipo IDE+ADN: Auditoria ADN (Fonte: Adaptado de Caja et a|,2005)
O Banco de Amostras Biológicas criado com as amostras de ADN, poderá ser utilizado
sempre que seja necessário confirmar o rigor da informação da suposta identidade de um
determinado animal, das carcaças e suas peças de carne.
Desta forma, a metodologia de autentificação baseada nos diferentes tipos de marcadores
moleculares (microsatélites, chips ou SNP do ADN) é de grande utilidade, no sentido em
que permite comprovar a veracidade da identificação, e da certificação de determinada
peça de carne, constituindo um adequado sistema de auditoria com um preço razoável (3-
10 Euros), paÍa as amostras utilizadas para comprovar o sistema completo de
rastreabilidade.
No quadro que se segue (Quadro 42) encontra-se um resumo das principais etapas do
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Quadro 42: Resumo das prinoipais €tapas do sistema oompleto de rasheabilidads testado no Projecto
"EID+P1r16 6*ing" (Fonte: de et
De acordo com a avaliaçãa de custos e análise custo-beneficio do sistema de
rasfreabilidade em bovinos, ovinos e suínos nas condições da UE, foram estimados custos
anuais entre 4-10 Euros paÍa a ut.h?:rçãs da IDE, oom um custo adicion al de cerca de 2
Eurcs quando inclúmos a amostragem de ADN (Caja et al,2O05). O custo da amálise do
ADN varia enfie os 5-15 Euros de acordo com os procedimentos, no entanto é importante
ter em consideração que, paÍa confirmação da rastreabilidade, apenas é ncsesúrio
analisar 5% das amostras. fu estrdégias mistas para animais úaúidos em idade jovem,
Íevelafttm-se inêressmtes e com custos reduzidos. A anáüise custo-bemeficio determinou
arentabilidade do sistemaIDE+ADN após um período de l0 anos.
Desta forma podemos dizer que a conjugacllo do sistema IDE+ADN constitui uma
Possível solugão para a necessidade de implememtar um sistema de rastreabilidade





ADN- Áci do Desoxirribonucleico
AESA- Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos
APSA- Agência Portuguesa de Segurança Alimentar
ASAE- Autoridade de Segurança Alimentar e Económica
ASQA- Agência Porhrguesa paÍa a Segurança e Qualidade Alimentar
BSE- Encefalopatia Espongiforme Bovina
CNA- Confederação Nacional de Agricultores
EET- Encefalopatia Espongiforme Transmissível
FAO- Food and Agriculture Organization
HACCP- HazardAnalysis and Critical Control Points
IDE- Identifi cação Electrónica
IDEA- Identifi cação Electrónica Animal
IGAE- Inspecção Geral das Actividades Económicas
ISO- International Arganimtion for Snndardization
MRE- Matérias de Risco EsPecífico
OGM- Organismos Geneticamente Modificados
PAC- Política Agrícola Comum
PCR- Polimerase clnin reaction
SAV- Serviço Alimentar e Veterinário da Comissão Europeia
§IA- Sistema de Idqrtificação Animal
SIRCA- Sistema de Recolha de Cadáveres Animais nas erylora@es
SNIRB- SistemaNacional de ldentificação e Regisb de Bovinos
SNIP- Single nucleotide polymorphism
STR- Short tandem reapeats
LIP- Unidade de Produção
UTS- Unidade Transformadora de SubproduCIs
WHO- World Health Organization
WTO- World Trade Organization
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ANEXOS
Anexo I- Calculo da eficiência de Leitura por organismo e espécie, tendo em conta o
número de animais preüstos, as leituras realizadas e as falhas de leitura







EÍiciência de leitura 9e9s%
ACBM Boüno



































Eficiência de leitura 9997o/o
Anexo tr. Sskutura de custos das diferentes estatégias de implementagâo (CID, oonvencional; EID, electónica; MID, mista) de identifioação e registo ovinos
e oaprinos em Porürgal @onte: FonsecaF., Piúeiro P., Caja G.,2005).
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Dispositivos de reidentifi cagão
Trabalho de identifioagão, reidentificagão e registo
Registo das Leitr:ras-Movimentos
Dispositivos de recuperagão e leitura no matadouro
Base de Dados
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Totol nor animal ldentlfrcado 4§2 s"65 503 2j4 2.69
Anexo III- Estutrua de oustos anuais para a eshatégia de implementagão simplifioada (CID; EID e MID) de identifioagão e registo dos peque,nos lpninanteg
ern Portugal, de asordo oom o Artigo 4 (3) do Reg. CE 21n004 @onte: Fonseoa P., Pinheiro P., Caja G., 2005)
MID






Dispositivos de reidentifi cagão
Trabalho de identificaçâo, reide,ntificação e registo
Registo das Leituas-Movimentos

















































6t2.990 612.990 612.990 536.366
l . 162.000 7 .795 .88A 7 .58s .493 13.632
15.328.327 23.099.908 19.467.265 8.484.594
Tobl animal ldentificado 3,75
Anexo W- Estmttra de custos anuais para a estrategia de implementação simplifrcada (CID: EID e MIDI de irJentiticação e registo rJos pequenos mruinantes
eur Portugal" com aplicação de 2 brincos conlencionais e trolo reticular na eshategia EID (Fonte: Fonseca P.. tsinlreiro P." Caia G." 2005)
MID





Dispositivos de identifi oação 1.379.228
(8,39%)
Dispositivos de reidentifi cagão 2.834.634
(t7 2s%o)
Trabalho de identifioaçâo, rEide,ntifioação e registo 4.220.538
(25,68%)
Registo das Leituras-Movimentos











































612.994 612.990 612.990 536.36
1 . 162.000 7.795.880 7 .585.493 73.632
16.433.24t 22.314.021 19.593.201 9.557.326
Total 79 2
Anexo Y- Estuaua de oustos anuais para a estratégia de implementação simplificada (CID; EID e MID) de identifioagão e registo dos pequenos ruminemtes em
Portugal, de acordo oom o Artigo 4 (3) do Reg. CE Tn004 e aplioando 2 brinoos oonvencionais e bolo reticular na estratégia EID (Fonte: Fonseoa P., I?inheiro
P., Caja G., 2005)
MID






Disposiüvos de reidentifi oagâo
Trabalho de identifroação, reide,lrtificagão e registo
Registo das Leitr:ras-Movimentos

















































612.990 612990 612.990 s36.366
1.162.000 7.795.880 7.585.493 13.632
15.843.238 22.314.021 18.520.468 8.484.594
Total animal identifrcado 3 4 2
REFERÊNCIAs BrBlrocnÁncas
Abreu, M., 1998, Caracterização Á,ratómiga dos compartimentos gástricos dos bovinos,
GTC-IDEA Universidade de Evor4 Evora
Alvenslebe,n, R. von, 199'1, Consumer Behsviour in Padberg,D.l., Ritson, C., Albisu,
L.M. (eds) Agro-Food Mar*eting, CAB Intemational and CIHEAM, \#allingford,
UK.
Alves, H,lgg2, Guia de Estilística Prática,Universidade de Évora, Évora
Ammendrup, S., Füssel, A.,2OOl, Legislative requirements for the identification and
t o""ãbtttty of farm animals within the European Union, Rev. sci. tech. Off- int.
Epiz.,20 Q),pp 437444.
APSA, 2005, Percepções e Contportunrcntos Alimentores. disponivel em
http :/lwww.a c,enc ia al im enta r.Pt
Belda 4., 1981, Identificacion Ánimal, Manuales Técnicos (2o edicion), Série B N'll,
Ministerio de Agricultura, Madrid.
Bremejo, I., lgg4, Conservación de sistemas adehados en Extremdura, in Bignail E.,
Macracken, D., Cuúis, D. (eds), 1994, Nature Conservation and Pastoralism in
Europe, JNCC: 9-13.
Bruhn, C, 2000, Comsumer needs, ir Blarchfiel{ J., MBE (eds), 2000, Food Inbellig,
Woodhead publishing limited, Carrbridge : 5 - I 3 .
Caja, G., Ribó, O., Nehring, R., 1998, Evaluation of migratory distance of passive
transponders injected in different body sites of adult sheep for electronic
itlentificatior, Livestock Production Science, 55, pp 279-289.
Caja, G. et al, 1999, Development of a ceramic bolus for the permanent electronic
identifuation of sheep, goat and cattle, Computers and Electronics in Agriculture,
24,pp 45-63.
Caja et a7, 2O00,MLC Seminar, CD-Rom.
Caja, G. et a1,2002, Aplicacion de la identificación electrónica a la tranbilidade del
Ganado y de ta carne2 Fundación Ibérica para la Seguridade Alimentaria tr
Seminário Intemacional FTJNDISÀ Madrid.
Caja, G.. et aL2AO4.Diwrsi1t of animal itlentification techniqrcs:.fi'om "fire age" ro
"elecÍrcnic age ".Universidad Autonoma de Barcelona. Barcelona.
CaiU G. et al, 2005, Traceability of livestock and meat under European Uniory conditions
by using electronic identification and molecular markcrs, FALR 5M Program,
Projec t QLI< I -CT-2 0 0 1 4 2 2 2 9, EID + DNA Tracing : Electronic ldentification and
Molecular Markers for improving the Traceability of ltvestock and Meat Q001'04),
CE.
Campbell,8., 1995, Human Ecology (2'edition), Aldin de Gruyter, Newyork.
Campos, A.,2}O5,Agricultura, Alimenrnção e Saúde,col. Agora, Âncora, s.l.
CCE, 2000 , Livro Branco sobre a Segurança dos Alimentos, CCB,Bruxelas.
CE, 2005, Do campo à mesa, Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades
Europeias, Luxemburgo.
Cépàde, M., Lengellé, M., lg7}, L'Econmie de lAlimentation, col. Que sais-je, N" 639,
Presses Universitaires de France, Paris.
CN,{ 2A04, Qualtdde e Segurança Alimentar, Boletim úrformativo Setembro 2004'
Cademo Técnico, CNA, s.l.
Collin, M., Melloü, A' 2001, A Hierarchy of ground, vater managemenl, land-use, and
social needs integratedfor susÍninable resource development,inHens, L., Nath,8.,
Pimentel, D. (eds), züOl,Volume III, Kluwer Academic Publishers, London:14-58.
Crognier, 8., 1994, L'Ecologie Humain, c;ol. Que sais-je, Presses Universitaires de
France, Paris.
Cuúa" 4., 2000, A Política Agrícola Comum e o Futuro do Mando Rural, Plátano,
Lisboa.
Cunningham E. P., Meghen C., 200l,Rev. sci. teú. Offint.Epiz.,20:491-449.
Domenach, H., Picouet, M., 2000, Population et environnement, Presses [Iniversitaires
de France, Paris.
EC-JRC, 1998, Guide Procedures for the IDEA Project vs. 5.1, EC-JRC, Ispra
EC-JRC, 2002, Large-Scale Project on Ltvestock Electrcnic ldentification'ID&Á
PROJECT Firal Report (vs 3.0),EC JRC IPSC NPNS,Ispra.
EC-JRC, 20A4, Technical Guidelines For Cotmcil Regulation No. 2I/2004 of 17/12/2003
- Electronic ldentifiers and Readers Specifications Application, Reading and
Recovery of Electronic ldentifiers (vs 2.3),EC-JRC, Ispra
FEOGA" 1994, Electronic identification oí.farm animals using implannble transponders
(Contract CCÁM 93-342)- Final Report,CCE, DGVI, s.l.
209
Ferreir4 J.,lg&4,Ecologia l0o ano, Contraponto, Porto.
Fiore, J.L.,2005, Truceability of lircstock crnd meaÍ mder European (hion conditions b1'
rrsing electronic identification, FAIR Sfl' Progrunr, CE' s.l.
Fonseca, P., Roquete, R, Barbos4 E., Piúeiro, P., Carreira, P, Prata, T,2001,
Perspectitas da lclentifigação Electronica em PeErcnos Ruminanres" GIC-IDEA
Universidade de Evora, Evora
Fonseca P., Roquete, R" Barbos4 E., Pinheiro, P., Carreira, P, Prata" T.,2OO2t Portugal
IDEÁ Project Final Report (vs 2.0), GTC-IDEA, Universidade de Evora, Evora.
Fonseca, P., Pinheiro, P., Carreirq P., 2003, Perspectivas da aplicação em larga escala
da identificação elec*ónica como sistema de identificação e registo individual de
pequenos rumindntes, CNL Trancoso, Trancoso.
Fonseca, P., 2004, Perspecttvas da aplicafio em larga escala da identificação
electrónica como sistema de identificação e registo irútvidual de caprinos
(pequenos ruminantes), Produção de Caprinos, Univemidade de Evor4 Évora.
Fonsec4 P., Pinheiro ,P, Caj4 G.,z}Os,Avaliação de custos da utilização de um sistema
de identifi.cação corwencionol e electrónico,para qpopulação de ovinos e caprinos
em Portuga| GTC-IDEA Universidade de Evor4 Evora-
Fonsec4 P, 2006, Sistemas de ldentificação em caprinos, Produçdo de Caprinos,
untve rs idade de Evora,Évora.
Giulio,4.,2005, Food Tmceability, Food Quatity and Safety,süfair, CCE.
Goudie, A., lgg7, The Hunan Impact on the Natural Environment, Blackwell, s./.
GTC-IDEA, 1998, Guia de Procedimentos do Projecto IDEA, (vs Portuguesa Setembro
1998, da versão 5.11 CCI, Julho 1998),GTC-IDEA Universidade de Evor4 Evora
Hawley, 4., 1991, Teoria de la Ecologia Humsrn, col. Colección de Ciências Sociales,
Tecnos, s.1.
Hopfenberg, R., Pimentel, D., 2001 , Humon Population numbers as a fi,mction of food
supply, in Hens, L., Nath, B., Pimentel, D. (eds), 2001, Volume Itr, Kluwer
Academic Publiúers, London: 2-1 3.
Jacquar{ A.,1994,A Explosão Demográfica, col. BBCC, Instituto Haget,Lisboa
Júes, D., 2000, Keys issues in food labeling, in Blanchfield, !., MBE (eds), 2000, Food
Lúellig, Woodhead publiúing limited, Cambridge: l-5.
Larry,M.,1996, As Camadas Ecológicas do Homem, trad. Inst. Piaget, col. Perspectivas
Ecológicas, Instituto Piaget, Lisboa
Lamy, M., 2001, Introduction à l'ecologie humaine, col. Sciences de la Vie et de la
Terre, Ellipses
Landais E.,zODl,Rev. Sci. Tech. Offint 8pi2.,463479.
Launence, R., 2003, Human ecologlt and its applications, Iandscape and Urban
Planning 65, pp 3l-40.
Lees, M., Pooping, 8.,2003, Meat wtd meat products, in Lees, M. (ed), 2003, Food
Authenticity and Traceability,Woodhead publishing limited, Cambridge:347357.
Lucas, M., Toscano, R., 2003, Segurança alirnentar e comportÍtmento do consumidor em
Portugal, XII Congresso Português de Zootecnia - Produzir com qualidade e
segurança, Evora.
Malassis, L.,1994, Alimentar os Homens, tad. Rúaça A" col. BBCC, Instituto Piaget,
Lisboa.
Margale{ R., 1975, Perspectives in Ecological Theory, The University of Chicago Press,
Chicago.
Marten, G, 2OOl, Hurnn Ecolo gt,Earthscan Publications Ltd, London.
McKean, J., 200 l, Rev. sci. tech. Off int. Epiz., 20 : 3 63'37 I .
Melloul, 4., Collin, M., 2001, Á Hierarchy of groundwater wwagement, land-use, and
social needs integratedfor sustainable resource development,InHens, L., NaÍh, 8.,
Pimentel, D. (eds), Environment, Development and Susntnability, Volume Itr-2001,
@p a5-58).
Meloni, H., 2004, Data mwtagement, in Worlcshop on Electronic ldentification of
Ánimal s C D-Rom, EC-JRC, Sibiu- Rummia"
MeyerR, Candrian U., Luthy J. 1994, J. AOAC [tt.,77 ;617422
Morais, J., 1998, A Transumância de Gados Serranos e o Alentejo, col. Novos Estudos
Eborenses, Câmara Municipal de Evor4 Evora
Mumfor4 L., 196'1, Technics and Human Development- The Myth of the Machine,
Volume I, HarvestBook, NewYork.
Nazareth, 1.,2003, Teoria e Prática da Ecologia Humana, Mestrado Ecologia Human4
Évora-
2tL
Pereira" C., s.d., A Seg;tnança Alimentor e a Saúde Publica, disponível em
littp : //www. ag ro po rtal. pt I al 200 I /l ab i aero. htm
Pimentel D.. Pimentel, M., 1990, Alimentação Energia e Saúde, Fundação Calouste
Gulbenkian, Lisboa
Regulamento (CE) n" 209211991 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de Julho
de 1991, Jomal Oficial L 198 de 22.07.91.
Regulamento (CE) n2081/1992 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de Julho
de 1992, Jomal Oficial L 208 de 24.07.92.
Regulamento (CE) n" 17812002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de Janeiro
de2002,Jomal Oficial L 3l de 01.02.2002.
Regulamento (CE) n" 1642/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de Julho
de 2003, Jomal Oficial L245 de29.09.2A0E.
Regulamento (CE) n" 24/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de
Dezembro de 2003, Jomal Oficial L 5/8 de 09.01.2004.
Resende, J., 2000. A Problentttico da Se,qrrunça Alimentar, disponivel ern
It ttp'/rr,r,u . a u ro p o rta l. pt,' a/l r,-'s'--ri r,[ e li t nl
Ribó, O., 1996, Identificacion electrónica en Ganado ovino y caprino:factores qae
afectan a la implancion de transponders y eficacia de lectura en condiciones de
campo, Tesis Doctoral, Universidad Au6noma de Barcelona, pp 26-40.
Roquete, C., 1997, Métodos de identificação de bovinos, Bovinotecnia I, Universidade de
.4 J.I1vor4 Evora_
Sa4 C., MiláÍI, M.., Caj4 G., Ghirardi, 1., 2004, Cost evaluation of the use of
conventiorul and electronic identification and registration systew for the national
sheep and goat populations in Spain,Barçelona.
Smith, I., 2003, Codex Alimentsrius In Foadn'oce - V[ho y,e arc oncl u'ere ve are going,
IGS : FoodTrace Presentation, Italy.
Soares. M., 20A2, Qualidade e Segurunça Alimentar, disponível
http : //www. ag roportal. pt/a/200 2/c so ares. htrn
em
Southwick, C.,1996, Global Ecolog tn Humqt Perspective, Odord University Press.
Suárez, F.,1994, La conservación de los paisajes esteparios en h Península lbérica in
Bignail E., Macracken, D., Curtis, D. (eds), 1994, Nature Consentation and
Pa storalism in Europe, JNCC : 19 -26.
UCP. s.d., DDT, disponível em www.esb.ucp.pígea/myfiles/popsiPOPs/DDT.htm.
U.S. Census Bureau, 2006,Interuaíional Data Base, August 2006 version, disponivel em
http ://www. census. gov/ipc/ww#wo rl d.html
Outros Sites e links consultados:
http ://www. agenciaal imentar.pt
http://www.apcer.pt
http://www.cna.pt
http ://www. co dexal irnentarius. net/web/index:en.j sp
lrttp ://ec.europa.eu/asriculture/foodqual/quali pt.htm
h ttp ://epB=eu rostat. ec. eu rop a. eu
http ://europa. eu. int/eur-lex
lrthr'//err rorra err l/asrlindex ot htnr
http://www.govemo.gov.pt,/Portal/PT/Govemos/Govemos:Constitucionais/GC l5Àtlinist
eriosAvIADRP/Co municacao,lPro grarnas_e Dossi ers/2003 0908:MADRP:Doss:Se guran
ca:Alimentar.htm
http://www.iapmei.pt
http=/'/www. uab. es/tracin g
Índice de Figuras
Figurtal-Ntueisdelntegragãoeciênoiasbiológicas .........15
Flgura 2: Estuüra holistioa da perspectiva da Eoologia Humana sobre as intsr-relaSes ente factores
biótioos, abióücos, culturais, sooiais e indiüduais. ...... ....21
Flgura3:Pirâmide.lasnecessidadeshumanassegrmdolvlaslow...... ........30
Flgura 4: Esquema que repÍes€nta ... ...... ... .56
Figura 5: Esquema que rspres€rúa a Cadeia Alimentar Total... ... ... ... ...57
Ftgun 6: Róhtlo de r:m quarto de aarcaça de bovino, oom origem em Portugal e comercializado num talho
em Casto Yerde... .-. .....- ....72
Flgura 7: Cuvete com carne picada... ... ... ...73
Flgul, t e 9 : Frenúe e v€rso de uma peça de oarne (alcatra) proveniente do Brasil, conservada em vácuo,
e oomeroializada numa grande superfioie em Beja... ... ... ....74
Ftgura 10: Róürlo de alcatra, colooado no pais terceiro de origem- Brasil (não IIE)... ... ... ....... ..74
Flgura 11: Rótulo de alcatra, colooado pela emprem portuguesa vendedora do produto importado do
Brasil... .........75
Flgura12:TéonioodaCeÍialentejoareoolherarnostasdeurinadeumnovilhomertolengo.................TT
Ftgura 13 e 14 : Dois exemplos de produtos oom DOP: a 'Carne mertolenga" e " Camalentsjaaa",
proveniente de bovinos daraga mertolenga e aleirtejma respeotivameirte, que obedoçam a um 'Caderno de
Encargos" específioo... ........78
Ftgura 15: Esquema que re,presenta as fimções ohave da rasheabilidade, ao longo dos viírios pontos da
cadeia alimentâÍ...... ...... ...79
Frgural6:Brincooficialdebovinos(SIA)... ........84
Flgur. 17: Esquema que repres€,nta as entidades intervenientes na gestão e manutenção da Base de Dados
do SNIRB... ............85
Figura lt: Livro de Registo de Existênoias e Deslooações de Bovinos ... ...86
Flgun 19: Exe'mplo de uma declaração de deslocações de bovinos, oom destaque para a inscrição manual
dos SIAs dos animais movimentados... ... ... ...... ....89
Flgura 20: Pormenor da inscrigão com tinta azul num dos chambões do animal.. . ... .. . . . . .90
Figura 2l e 222 lúáquina de váouo do matadouro de Sousel, que utiliza o sistema de váouo para
embalagem da orne)... ... . .. ..91
Ftgura ?3 e ?Á; Crne oertificada colocada em oaixas ideiúifroadas manualm€nte ... . - - .. . . .92
Figura 2ii: Ferro da Universidade de Évora... ... .. .lO7
Flgura 26: Ovinos Merino Preto na Herdade da Contenda maroados oom tinta branca ... .108
Ftgun 27: Bovino com um oorte na orelha... ... ... .108
Ftgura 2t: Tatragem num caprino. ... ... ..108
Flgura 29: Ovino identifioado com coleira.. ...... .109
Ftgura 30 e 3l: Caprino com orelha rasgada devido à má colocaçâo do brinco e ovino com infecaão
auricular,apare,ntementepormácoloca@odobrinoo... ..........110
Ftgom 32: Brincos degradados... ... ... ... . . . I I I
Figura 33: Resenho gráfico de [,m egúdeo, onde são assinaladas as prtioulridades de dado oavalo,
mediante utilização de sinalética oodifrcada... ... ....113
Ftgura 34: "Impressão digrtal" do ADN, baseado no perfil de ADN... ... .l 14
Figun35: Esquemaquerepresenta aconstituição deumtransponderpassivo. .........121
Frgura tG e37z Tranqpondsrpassivo em brinco e injeotável ou bolo... ... .122
Frgura 38: Modo de funoionamento do identificador e leitor... ..........123
Ftgonn 39: Sistema de identifrcação electónica por rádio-frequência... ... ... ... ...123
Frgura 40: Transmissão do telegrama de informação ente o transponder e o leitor, de forma altemada
GDX) ousimultânea(FDx)... ......726
Frgura 4lz Trmsponders injeotáveis com diferentes tamanhos... ... ... ... ..130
Frgura 42 e 432 Exemplo de um apücador de transponden injeotáveis e injeoçâo subcutÍinea de um
transponderno r"o6rft16derrmütelo... .............131
Figora 44 e 45t Exemplos de brincos electrónicos e de alicates... ...... ...132
Ftgura tl6 e 472 Apücação de um brinco electónioo na face intema da orelha esquerda de um caprino...l32
Ftgura 4t: Exemplos de vários tipos de bolos eleotónioos ou reticulares ... ... .....133
Flgura 49 e 50: Exemplo do bolo reticular utilizado no Projecto IDEA. Na Fig. 50 pode,mos ver o coÍe de
rm bolo, mostrando o transponder que se enoontra encapsulado no interior do mesmo... ... ... ....133
Ftgum 51: Exe,mplo de um aplicador de bolos... ... ...... ... 133
Ftgurt 52 e 53: Administraçâo oral de um bolo mrm ovino e bovino, recorrendo a um apüoador
póprio... ......134
Figura 54: Progresso do bolo no estômago do ruminanúe ... .........134
Ftguo 55: Posicionameirto do retículo, do ponto de vista anatomico... ....135
F gur" 56 e 57: Esquema expüoativo da radiografia tirada a ,rm vitelo de raça Holstein com uma semana
(42Kgdepeso),comafinali6s6.deverifioaÍoposicionamentodoboloreticular ..........135
Ftgu- 5t: I"eitura do bolo após deglutiçâo. O redoulo enoontra-se matomicamente posicionado do lado
esquerdo 6[s animal, pelo que a leitura após apüoagão dwerá ser realiza6a do lado esquerdo, conforme a
imagem apresentada.. .......136
Flgura 59: Compartimentos gástricos de ,m dos borregos utilizados na testagem do efeito das dimensões
de bolos de 5,2 e20§ g (protótipos extremos) no índioe de retengão... ... ........-.137
Flgura 60: Estudo do desenvolvimento da retiufum-rumen em borregos, desde o nasoimento até à
engorda... ......... .139
Flgura 61: Esquema representativo da leitrra de animú em sitraçao estática, através da úilização do
leitor portátil ... ...... 140
Ftgun 62: Exe,mplo de 'tm leitor poúátil programável com dois tammhos diferentes de mtena externa.l40
Figura 63 e 64: Exemplo de nm leitor porüâtil programável com mtena inúerna, ao qual pode ser acoplado
uma ante,na externa em stick... ... ... 140
Figura 65: Registo dos dados do animal num leitorportátil programável... ...... ... ... .....141
Flgura 66: Esquema representativo da leihua dinâmioa de animais identificados eleotronicsmente.......l4l
Frgura 67 e 6tz Exemplo de colocagão de amtstras no lado esquerdo da Ínânga de maneio e imediatame,nte
antesdaboxedeabatenomatadouro,deüdamenteprotegidas. .....--.....142
Frgun 69 e 70 : Controlo dinâmioo de bovinos e ovinos identi§oados electonicamente com bolo
retioular... ....142
Flgura 71: Esque,matização dos objectivos do Projeoto IDEA... ... ..........146
Flgura 72: Estrutua do código dos identificadores electónicos, utilizados no Projeoúo IDEA. .. . . . . . . . . . .147
Frgura 73: Esquema do sistema de informagão do Projeoto IDEA... .......152
Ftgura 74: Esquemataação do fluxo de dados do Projecto IDEA... ... .....153
Frgura 75: Esquematização da estnrtura organizacional do Projeoto IDEA-Portugal ... ... ... ... ...154
Flgura 76 e77: Pormenor das coleiras plástioas existentes no ovinos do Monte do Tojal, que, como é
visível na radiografia tirado a um ovino proble,mátioo, impediram a correcta deglutigão do bolo... .. . ... ..165
Flgura 7t: Recuperação de um bolo na trrpria de um matadowo... ... ... .......172
Flgura 79: Código de idenüficação electónica proposto... ... ... ...192
FrgunE0:CombinaçãodaIDEoomoperfildeADNpararastreabilidadeamimaledacatne..............196
Flgura 81; Rasüeio IDE+ADN: Identificação e recolha da amostra... ........... ...196
Frgura 82; Recolha de amostra de tecido da orelha de um bovino identificado.. .--... ... .197
Figura 83: Rasheabilidade do üpo IDE+ADN: Auditoria ADN... ... ... 198
Índice de Gráficos
Gnáffco 1:ProjeoçâodapopulaçãoMundislente 1950e2050... """"""23
Gnífrco 2: Projeogão da taxa de cresoimetrto da população Mrmdial ente 1950 e 2050... ... .'- ... ..24
Gnáffco3:NúmerodeanimaisnaUE- 15,1994-2Cfl5(199Flm).....' .--...."""43
GÉffoo 4: Consr:mo humano bruto de came e seus derivados na UE- 15 (1995- 2Cf.2)... ... ... ... ..43
GÉfico 5: Consumo humano de oarne e seus derivados, em Kg por habitante,2003... ... ... ...... ..44
GÉffco 6: Percepgão dos consumidores face aos risoos assooiados à alimenta@o que mais os
preoorryam... """ "94
Gráfico 7: Percepção de segruança pelos consumidores dos diferentes alime,ntos: "Yaloize o nível de
segurança que acha que possuem os alimentos "... ... ... -.. ..-..". '95
GÉfico E: Percepção da segurança alimentar nos diferentes pontos de oompra e oon§umo ao longo da
cadeia... ......... """ "98
Gnáfico 9: lnportfocia relativa das fontes de informaçâo no que toca ao esclarecimento sobre o terna da
segurança alimenkr... -" ""99
Gniffco 10: Alteração dos hábitos alimentares... "' "' "' "' 100
Gnâffco 11: Frequênoia de leitura das etiquetas: "Lê as etiquetas antes de comprar um produto?"... ... ...101
Gnôfico 12: Nível de atençâo sobre as difere,ntes informações das etiquetas: 'Com que frequência lê as
seguintes informagões contidas nas etiquetas?"... ... ..^ "' "'101
Gnôftco 13: Prooura de informaçâo na etiqueta: "Toda a infomração qlre procum, encontra na
etiqueta?"... -...-- ---..102
Gnáfico 14: Qual o üpo de informação que os consrmidores gostarim de saber sobre questões
alimentares... ...... ... 102
Gnífico 15 e 16: Procurando avallu o aspecto da certificação alimentar, proourou-se saber se os
oonsum:idores estarirm dispostos a pagaÍ mais por um alimento certificado e em caso afinnativo, quais
seriam os alimentos... -.......103
Gnífio 17: Rete,nção dos Bolos de aoordo com a esÉcie e peso do bolo... ... ""'136
Gnáfico 18: Idade crítica para a aplicagâo do bolo em borregos. --.... ." '138
Índice de Quadros
Quadro 1- Tipos de perigos que podem afectar os alimentos, e potenoàis doenças associadas... -..... ... ...51
Quadro 2: Análise percentual do oomportamento negligente frce aos alimentos, aolongo da cadeia
alimeottr... """ """ '53
Quadro 3: Coryaração entre sistemas de identificagão animal e,m condiçôe de campo... ." ""'115
Quadro 4: Comparação entre sistemas de identificação animal em oondi@es de matadouro --- -..117
Quadro 5: Vantagens e desvantagens dos tipos de trutsponders olassifioados quanto à fonte de
alimentação...... ...... """ "'127
Quadro 6: Vantagens e desvantagens dos tipos de *onsponders olassificados quanto à fonte de
Quadro 7: Vantagens e desvantagens dos tipos de trursponders classifioados qumto à localizs@o do
identificador. ........128
Quadro 8: Vantagens e dewantagens dos tipos de transponders, classificados quanto ao tipo de
informagão dos dadós... "' """129
Quadro 9: Vantagens e dewmtagens da programação dos trmsponders ser realizada em fábrica,
orgtrnismo ou empresa e no looal... "' """ '129
Quadm l0: Principais resultados obtidos pelo Projeoto FEOGA. - . " " " 143
Quadro 11: Prinoipais resultados obtidos pelo Projeoto AIR 2304... " ' " ' '144
Quadro 12: Objeotivo e obrigatoriedade da periodioidade dos controlo de anirnais identifroados
eieotronicamentenoâmbitodoProjeotolDEA... """"'-"149
Quadrc 13: Número de tecnicos por entidade e respectivas funções... " ' " 155
Quadro 14: Tipo de equipamento utilizado no Projecto IDEA-Porhrgal". ... ... .....' "' "' 156
Quadro15:Dadosrelativosàsiüraçãonacionaldosovinosecaprinos'.. ..."'"'"158
Quadro 16: Custos rmitários e te,mpo de tabalho para avalia@o dos oustos das estatégias de identificação
eregisto convencional (CD), electónica (EID) e mista (MID) emovinos e caprinosemPortugal... -....161
Quadro 17: Equipamento requerido, pregos e periodo de amortizagão "' "16l
Quadro lt: Número de animais identificados no Projeoto DEÀ por espéoie e tipo de identificador
eiectróniooutilizado... """'162
Quadro 19: Previsão dos animais a identifioa em Poúugal pelo Projeoto IDEA e nível de execu@o
aloançado... .-..."" '163
Quadro 20: Número de animais identifioados no fubito do Projecto IDEA - Poúrgal segrmdo a espéoie e
aruW... """ '163
Quadro 21: Inoidência de ide,ntificagões proble,mátioas ocorridas no Projecto IDEA- Portugal, de aoordo
càm a espécie,Unidade de Produção erespeotivas cau§as..' ---..- "165
Quadro 22: Número de animais mortos em aoções de identifioaçâo do Projeoto DEA por espécie e caü§a
damorte... ............ 166
Quadrc 23: Inoidênoia de mortes em bovinos adultos IDE e bovinos jove,ns identificados oom bolo
reticular oom menos de 20 dias de idade... .--..-.-. ..167
Quadro 24: Número de rmidades de produção por Tipo de Sistema Produtivo e Aswciaçáo, envolüdas no
ProjeotolDEA-Pornrgal......... ""167
Quadro 25: Nível de utilização dos sistemas de oontolo dinâmiçss e esátioos por orgmismo e respectivo
estatuto do animal... ...........168
Quadro 26: Eficiências de lEiura de conbolo por espéoie atingido pelo Projecto IDEA em Portugal... .. 169
Quadro2T:Nrlmerodereaplioagõesrealiza<lasporepécieetipodeapüdãoprodrÍiva... ........169
Quadro 28: Número dereapücaçõespornirmero de vezesno mesmo animal... ...... .....170
Quadro 29: Resultados gerais da identificação çleotónica de nrminantes, obtidos com diferentes
dispositivos de ideuüficação uo Projeoto IDEA... ....... ....170
Quadro 30: Leituras de movimento realizadas no decorrer do Projeoto IDEA- Porurgal -.. ...... ..172
Quadro 31: NÍvel de efroiência das reouperaSes de bolos no campo e no matadouro no decorrer do
Projecto IDEA-Portugal... ... ... ......173
Quadro 32: Coryaragão do custo anual por *nimal idenüficado para cada uma das estratégias e opções de
impleme,ntação ........174
Quadro 33: Comparação ente o sisterna de identifioação convencional e de identificação electrónica,
quauto às caracterlsticas projectadas e possibiüdades na exploração ... ... ..178
Quadro 34: Valores ohave para serem considerados na análise de cust'os / be,neficios. Nivel
comunitário.. .........179
Quadm 35; Compara@o €nte os dois sistemas tendo em oonta o contolo indiüdual e gestão da
exploração... .........180
Quadro 36: Comparaçâo dos métodos de IDE em Bovinos.. ... ... 182
Quadro 37: Corymação dos métodos de IDE em Ovinos... .......182
Quadro 3E: Compatibrlidade Leiar-transponder ... ........190
Quadno 39: As distÍincias mínimas de leitrra obrigatórias entre leitor e animal... ... ... ....191
Quadro 40: Códigos de país segrmdo o ISO 3 166. .. ... ..193
Q,uadro 41: Sistemas de codificação da re-identificação... ... ...... 193
Quadro 42: Resumo das principais etapas do sistema completo de raskeabilidade testado no Projecto
"EID+DNA/ractng''...... ....199
